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O QUE SABEMOS E O QUE FALTA 
INVESTIGAR SOBRE A LEI ANTICORRUPÇÃO: 
MAPEANDO CONQUISTAS, IDENTIFICANDO 
APRIMORAMENTOS E ESTABELECENDO 
UMA AGENDA DE PESQUISA

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v16i29.776

Há pouco mais de dez anos, entrou em vigência 
no ordenamento brasileiro a Lei n° 12.846/2013, a 
Lei Anticorrupção (LAC), que previu a responsabi-
lização objetiva de pessoas jurídicas pela prática de 
ilícitos relacionados a fraude e corrupção em face 
da administração pública nacional ou estrangeira. 
A Lei, fruto de pressão internacional e doméstica, 
instituiu mecanismos para a investigação e punição 
de ilícitos administrativos, prevendo ainda formas 
de resolução negociada entre entes privados e admi-
nistração pública. Como essas inovações operaram 
nos últimos dez anos e quais áreas demandam mais 
atenção e possíveis aprimoramentos são objetos de 
análise nesta edição comemorativa.

 Em dez anos, foram concluídos 171 pro-
cessos administrativos de responsabilização com 
base na Lei, com 180 pessoas jurídicas investigadas 
e a imposição de multas aplicadas que superam 
setecentos milhões de reais (Sobrinho e Rebello, 
neste volume). Mapear e analisar as instituições, as 
práticas e os desafios que orbitam este novo sub-
sistema de responsabilização de pessoas jurídicas 
é uma tarefa ainda em curso para pesquisadores e 
pesquisadoras das mais diversas áreas. Os artigos 
incluídos nessa edição trazem contribuições rele-
vantes para esses tópicos- e levantam uma série de 
questões que ainda restam por explorar.  

 

Em seus anos iniciais, os estudos relacionados 
à LAC estiveram centrados na conjuntura crítica que 
formou o primeiro período de testes e experimenta-
ções de responsabilização de pessoas jurídicas por 
atos de corrupção. A combinação entre a aplicação 
da Lei e a emergência da Operação Lava Jato (2014-
2021), talvez a maior mobilização dos mecanismos 
de controle vistos em uma investigação anticor-
rupção no País, produziu um campo de estudos pre-
ocupado com o “direito em ação”, com relação entre 
contextos mais amplos e mecanismos regulatórios 
específicos, incluindo os chamados acordos de leni-
ência (Alison e Pereira Neto, 2021; Pimenta, 2020). 
Sem dúvidas, ainda há muito a investigar sobre a 
LAC durante a Operação Lava Jato e seus legados 
em vários dos temas elencados (para uma discussão 
neste volume, ver Athayde). Em especial, a aca-
demia precisa se debruçar sobre a tarefa delicada de 
destilar com precisão o que foi produto de conjun-
tura crítica e o que são aprendizados e legados mais 
perenes para os esforços de combate à corrupção 
corporativa no Brasil.

A responsabilidade de pessoas jurídicas e a 
integridade privada, dois temas proeminentes nos 
artigos incluídos nesta edição comemorativa, des-
cortinam um campo de pesquisa amplo e complexo. 
No mundo todo, esses temas envolvem o balancea-
mento entre prevenção e responsabilização, a intrin-

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v16i29.776 
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cada distribuição de responsabilidades entre pessoa 
física e pessoa jurídica, dilemas de arranjo institu-
cional com mais centralização ou pulverização na 
investigação e punição, emprego de instrumentos 
de investigação e cooperação internacional, recupe-
ração de ativos e embates entre discricionaridade da 
autoridade legitimada e supervisão por terceiros. 

Por escolha dos editores especiais, este volume 
oferece contribuições para a agenda de pesquisa 
em corrupção corporativa e suas formas de respon-
sabilização com um foco empírico, incluindo aná-
lises descritivas sobre o universo de processos de 
apuração de responsabilidade (Sobrinho e Rebelo, 
neste volume), sobre o uso do instituto da desconsi-
deração da personalidade jurídica (Fernandes, neste 
volume), sobre a reconstituição e transformação 
do Programa Pró-Ética (Gusmão e Nobre, neste 
volume), sobre o espraiamento dos instrumentos 
de cooperação para as instâncias municipais (De 
Paula, Kraft e Le Grazie, neste volume) e sobre a per-
cepção via survey de condutas antiéticas nas instân-
cias de controle (Lima et al, neste volume). Eles são 
combinados com artigos de caráter mais dogmático 
e conceitual, como a discussão sobre as diferentes 
formas de revisão de acordos de leniência (Athayde, 
neste volume) e, mais amplamente, sobre os desa-
fios futuros na implementação da Lei (Carvalho, 
neste volume).

 Os artigos desta edição comemorativa 
também apontam três caminhos para uma agenda 
de pesquisa renovada sobre a responsabilização de 
pessoas jurídicas por atos de corrupção e -sobre o fo-
mento à integridade privada. Primeiro, encorajando 
uma análise mais detida sobre as capacidades téc-
nicas e ferramentas disponíveis aos órgãos compe-
tentes para investigação e punição, incluindo novas 
formas de consensualidade, e sobre as consequên-
cias jurídicas e não jurídicas das sanções aplicadas. 
Segundo, mapeando os dilemas de recrutamento 
das organizações privadas no controle da corrupção 
e as complexidades em assegurar mecanismos de 
auto-reforço entre medidas preventivas e medidas 
repressivas. Por fim, a partir de reflexões críticas 
sobre a implementação da Lei, esta edição comemo-
rativa aponta para a necessidade e os desafios de 
formularmos uma visão sistemática e consistente da 
estratégia de combate à corrupção empresarial no 
Brasil.

CAPACIDADES E FERRAMENTAS DOS ÓRGÃOS 
DE INVESTIGAÇÃO E PUNIÇÃO

Os dez anos da LAC geraram um volume sig-
nificativo de medidas no âmbito administrativo que 
merecem mais atenção, para compreensão desses 
novos padrões de atuação das autoridades. O texto 
“Processos administrativos de responsabilização 
julgados pela Controladoria-Geral da União: uma 
análise quantitativa”, de Camila Gomes Martins 
Sobrinho e Daniel Costa Rebello, apresenta um pa-
norama geral das apurações conduzidas com funda-
mento na LAC pelo órgão central do Poder Execu-
tivo Federal. A pesquisa aponta que os processos 
julgados pela CGU apresentam fatos ocorridos em 
29 locais distintos, com maior recorrência para o 
Petróleo Brasileiro S.A. (24,6%) e a Receita Federal 
do Brasil (12,6%), e que os fundamentos envolvem 
outros conjuntos normativos além da LAC, como os 
instrumentos de contratação pública, os de licita-
ções e a Lei Rouanet. Aponta, ainda, que o tempo 
de duração média do Processo Administrativo de 
Responsabilização (PAR) chega a quase três anos. 
Além de enfatizar a importância de analisarmos os 
esforços de combate à corrupção no plano adminis-
trativo, os dados oferecidos por esse texto apontam 
para uma agenda de estudos que pode investigar 
novas sobreposições entre a LAC e outras legisla-
ções, além de arenas recorrentes de aplicação da 
LAC. O tempo médio poderia ser contrastado com 
a complexidade da investigação conduzida e, a de-
pender dos dados, apresentar indícios de gargalos 
processuais importantes. 

O artigo de Luana Graziela Alves Fernandes 
“Desconsideração da personalidade jurídica em 
processos administrativos de responsabilização: um 
mapa da jurisprudência” complementa esse foco 
no âmbito administrativo. A autora identificou onze 
casos em que houve a aplicação do artigo 14 da LAC 
até 2023- na condenação de 18 pessoas jurídicas. 
Chama a atenção que, em 2022, mais de 50% dos 
PARs em que houve condenação também determi-
naram a desconsideração da personalidade jurídica 
dos entes processados. Segundo a autora, esse nú-
mero pode apontar para um uso mais ampliado deste 
tipo de ferramenta no âmbito administrativo, mas a 
falta de critérios doutrinários específicos para o uso 
desse recurso cria um risco: a ausência de isonomia 
entre as pessoas jurídicas identificadas. Seria inte-
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ressante comparar esses dados com as diferentes 
situações em que autoridades estatais levantam o 
véu corporativo, seja para imputação de responsa-
bilidade ou para fins regulatórios (ver Pargendler, 
2021), uma agenda que pode ajudar a determinar a 
excepcionalidade ou não do uso do instrumento na 
esfera administrativa de combate à corrupção.

O artigo “Acordos de leniência municipais: de-
safios e perspectivas”, de Felipe de Paula, Amanda 
Moreira Kraft e Betina Le Grazie, nos relembra que, 
além da CGU, há outros órgãos encarregados da 
aplicação da LAC em diferentes entes federativos. 
Dentro desse contexto, o artigo mapeia os entraves 
para o uso de instrumentos de resolução negociada, 
como os acordos de leniência, por municípios. Eles 
apontam que, nas 26 capitais brasileiras e Distrito 
Federal, a regulamentação local da LAC cresceu 
depois de 2019, e que 8 cidades ainda não regula-
mentaram a Lei. Eles atribuem a desigualdade na 
disposição normativa e no uso da Lei às realidades 
locais diversas, incluindo desafios de capacidade 
institucional, estrutura burocrática e cultura de 
negociação. Demonstram que o uso dos acordos 
de leniência demanda expertise própria, incluindo 
cálculos de vantagem auferida, multa e reparação. 
O trabalho considera que o instrumento é subutili-
zado em âmbito municipal, uma preocupação que 
dialoga com a crescente literatura sobre multiplici-
dade institucional (Prado, 2024; Prado e Cornelius, 
2020), neste caso, reeditada no debate entre entes 
federativos. Essa literatura ajuda a interrogar se 
a multiplicidade de autoridades encarregadas em 
celebrar acordos sem a devida capacidade não po-
deria levar a acordos de fachada (Prado e Pimenta, 
2021). Além disso, levanta a dificuldade de com-
binar a construção de capacidades locais com es-
forços de coordenação nodular, para que seja razo-
ável que, de Porto Alegre a Boa Vista, seja possível 
detectar, punir e, eventualmente, negociar acordos 
de leniência.

Amanda Athayde apresenta reflexões sobre a 
própria natureza dos acordos de leniência em seu tra-
balho “Anulação, rescisão e repactuação de acordo 
de leniência: distinções incipientes mas necessá-
rias”, examinando eventuais efeitos decorrentes 
das recentes judicializações em face de acordos de 
leniência celebrados. Propondo o uso de distinções 
doutrinárias mais precisas entre os conceitos de 
anulação, repactuação e rescisão dos acordos de 

leniência, a autora aponta para repercussões jurí-
dicas distintas na aplicação de cada instituto. Seu 
trabalho leva à reflexão mais ampla sobre a estabili-
dade do instituto dos acordos de leniência, que de-
pende em parte de uma aplicação rigorosa dessas 
distinções doutrinárias. Além disso, o artigo sugere 
que alguns tipos de revisão parecem ser mais arris-
cados que outros, e uma agenda fértil de pesquisa 
seria uma análise consequencialista da revisão dos 
acordos de leniência.

Por fim, Rafael Rodrigues Viegas, traz uma 
visão interna dos órgãos encarregados de aplicação 
da Lei, por meio do seu trabalho “Casa de Ferreiro, 
Espeto de Pau? Autopercepção sobre corrupção 
pelos servidores da AGU, CGU e Justiça Federal”. O 
texto traz uma importante reflexão sobre a influência 
da cultura organizacional na apuração de ilícitos, 
buscando mensurar aspectos dessa cultura, a partir 
de survey aplicado a servidores públicos federais de 
instituições de controle. Os autores apontam que, 
entre os respondentes, mais pessoas associadas à 
Justiça Federal relataram observar comportamentos 
ilícitos dentro da organização em comparação com 
os servidores da AGU e CGU. Além disso, no caso 
do Judiciário, seus servidores são os menos pro-
pensos a denunciar condutas ilícitas. Os autores 
consideram que, por ser mais antigo que a AGU e a 
CGU, no Poder Judiciário as relações informais ou 
práticas menos éticas acompanham por mais tempo 
a trajetória organizacional e se apresentam de forma 
mais enraizada (p. 88). O trabalho se alinha com a 
crescente literatura sobre o comportamento dos ser-
vidores públicos na ponta da cadeia, também conhe-
cido como burocracia no nível da rua (Lipsky 2010), 
que tem apontado para a importância de mapear as 
práticas concretas implementadas pelo baixo es-
calão da administração pública e suas tensões com 
princípios e regras gerais do ordenamento jurídico. 
Uma continuidade dessa agenda de pesquisa no 
âmbito dos órgãos de controle poderia desagregar 
o papel da hierarquia na cultura organizacional das 
instituições de controle ou buscar mapear correla-
ções entre a cultura organizacional interna e a forma 
de atuação externa dessas entidades.
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PARA ALÉM DA INVESTIGAÇÃO E PUNIÇÃO: O 
FOMENTO À INTEGRIDADE PRIVADA

Além das funções de investigação e punição, 
a LAC também é acompanhada de medidas pre-
ventivas que buscam recrutar atores privados ao 
controle da corrupção. André Simoni e Gusmão e 
Emily Solon Nobre reconstituem, em seu artigo, “A 
evolução dos programas de integridade sob a ótica 
do Empresa Pró-Ética”, o programa promovido pela 
CGU com o objetivo de reconhecer práticas de ex-
celência entre as empresas. Os autores mapeiam as 
mudanças internas do programa por meio da compa-
ração de documentos oficiais em variados períodos 
de implementação. A análise revela um progressivo 
incremento dos requisitos atinentes aos programas 
de integridade, com maior especificidade a cada ro-
dada do formulário, tanto nas condutas esperadas 
quanto na eficácia das políticas submetidas. Eles 
apontam que edições mais recentes do Pró-Ética já 
expandem o conceito para além da compliance an-
ticorrupção, especialmente para questões de sus-
tentabilidade e agenda Ambiental, Social e Gover-
nança (ASG). O estudo se insere em um contexto no 
qual as empresas estão crescentemente adotando 
programas de compliance. Dado esse crescimento 
como prática e campo de atuação nos últimos dez 
anos, há um futuro promissor para mais estudos que 
busquem, a partir de mapeamentos como esses, en-
tender os múltiplos incentivos oriundos de órgãos 
públicos para fomentar a integridade privada. Há 
bastante ênfase na literatura especializada sobre 
a conexão entre mecanismos de prevenção e me-
canismos de reporte às autoridades, em especial 
quando servem como defesa legal em processo cri-
minal ou são usados como condição para concessão 
de leniência. O texto aponta para um outro tipo de 
mecanismo, no qual o estado oferece uma forma de 
certificação ou um selo de qualidade para empresas, 
levantando a pergunta se o mesmo existe em ou-
tros países, e como outros programas se comparam 
ao brasileiro. Além disso, o texto levanta questões 
sobre os trade-offs envolvidos no desenho desses 
incentivos dados aos entes privados. Por exemplo, o 
aumento da complexidade de um programa de com-
pliance, justamente para que seja efetivo e abran-
gente, poderia restringir o uso da estratégia por 
empresas de diferentes perfis, tanto em tamanho 
quanto em aversão a risco? O detalhamento cres-

cente de requisitos, necessário para que o selo não 
seja mal utilizado por quem não tem boas práticas, 
pode engessar a inovação na área?

CARACTERIZAÇÃO DA CORRUPÇÃO 
EMPRESARIAL

Por fim, o conjunto de artigos desta edição co-
memorativa, a partir de múltiplos olhares sobre a 
implementação da LAC, relança um debate funda-
cional do campo de estudos da corrupção. Como 
caracterizar a corrupção empresarial? Quão especí-
fica ela é aos setores e países ou, até mesmo, como 
autores nesta edição propõem, às localidades? As 
respostas jurídicas que temos são suficientes para 
lidar com a corrupção identificada? Parte da lite-
ratura aponta que a caracterização da corrupção 
importa na medida em que diferentes tipos de cor-
rupção geram riscos variados (Ang, 2020). Além das 
divisões entre grande e pequena corrupção, Ang 
argumenta que a corrupção pode ser caracterizada 
como uma forma de apropriação indevida (theft) ou 
como recursos para acelerar ou acessar o poder pú-
blico (speed money x access money). As consequên-
cias, para a economia, desses diferentes tipos serão 
muito diferentes.

No artigo “O futuro da Lei nº 12.846/2013: três 
questões a serem aprimoradas nos próximos 10 
anos”, Victor Aguiar de Carvalho lança questiona-
mentos sobre o tipo de corrupção identificado no 
Brasil e o desenho institucional para combatê-lo, 
questionamento que tem ganhado corpo teórico nos 
últimos anos (Davis, Machado, Pimenta e Prado 
2021; Prado 2024). O autor apresenta três disjunções 
fundamentais. Primeiro, entre a difusão de compe-
tência e a autonomia e capacidade institucional para 
todos os legitimados exercerem a função a contento. 
Segundo, os efeitos da incidência sancionatória 
sobre terceiros, como a interrupção de contratos e 
prejuízos à cadeia produtiva. Em terceiro, o apri-
moramento do incentivo às soluções negociadas, 
incluindo o equilíbrio sobre grau de gravidade dos 
descumprimentos identificados.

Enquanto a análise de Carvalho foca no plano 
doméstico, é importante enfatizar que todos os 
pontos levantados em seu texto têm também uma 
dimensão transnacional. A difusão de capacidade 
de investigar e punir se distribui em diferentes juris-
dições (Davis, Jorge e Machado 2021). Além disso, 
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as consequências das medidas anticorrupção (como 
multas e proibições de contratar, dentre outras), em 
especial com relação a soluções negociadas sobre 
terceiros, são um assunto que transborda nossas 
fronteiras (Pimenta e Venturini 2021). Privilegiar a 
responsabilização individual, para evitar efeitos em 
cadeia, é adotado por alguns países, mas não sem 
sua dose de controvérsia (Yates 2015; Copeland 
2017). Outros países promovem controle judicial e 
político sobre certas medidas, como soluções ne-
gociadas, considerando que os controladores não 
têm competência atribuída ou técnica para realizar 
considerações externas ao processo de responsabi-
lização. Mas os desenhos variam de maneira signi-
ficativa. Por exemplo, nos Estados Unidos, o judici-
ário tem uma função bastante limitada de “registrar” 
acordos de leniência; no Reino Unido, o promotor 
precisa de autorização judicial antes de iniciar ne-
gociações e, após a conclusão das negociações, os 
termos do acordo precisam ser submetidos à apro-
vação judicial, que determinará se são justos, razo-
áveis, proporcionais e no interesse público. O Ca-
nadá adotou uma solução intermediária, exigindo 

a aprovação do Attorney General (que é também o 
Ministro da Justiça), para iniciar as negociações e, 
ao final, aprovação judicial dos termos acordados. 
Cada um desses desenhos envolve trade-offs (e.g. 
controle político pode aumentar accountability, mas 
reduzir autonomia, e vice-versa), e o melhor arranjo 
variará dependendo do contexto em que soluções 
negociadas operem.

CONCLUSÃO

Os artigos neste Dossiê apresentam avenidas 
promissoras de desenvolvimento do campo acadê-
mico e aplicado sobre corrupção empresarial e in-
tegridade privada. Esperamos que os próximos dez 
anos sejam repletos de novas análises que tragam 
informações relevantes para a formulação de polí-
ticas e programas no governo e que sejam capazes 
de contribuir com o desenvolvimento das institui-
ções responsáveis pela promoção de integridade no 
Brasil.
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PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE 
RESPONSABILIZAÇÃO JULGADOS PELA 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO: UMA ANÁLISE 
QUANTITATIVA1

Administrative liability proceedings adjudicated by the Office of the Comptroller General: a 
quantitative analysis

Procesos administrativos de responsabilidad juzgados por la Contraloría General: un análisis 
cuantitativo

Camila Gomes Martins Sobrinho e Daniel Costa Rebello

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v16i29.705

Resumo: O artigo tem por objetivo apresentar os resultados do levantamento de informações a respeito dos 
processos administrativos de responsabilização julgados pela Controladoria-Geral da União (CGU), desde 
o sancionamento da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) até 31 de agosto de 2023, tomando por base os 
processos cujos documentos estejam disponíveis em fontes públicas. O trabalho apresenta um panorama 
geral dos processos administrativos de responsabilização analisados, com delimitação de locais do fato e 
resultados dos processos. Além disso, há apresentação de achados específicos de processos nos quais os 
resultados tenham sido classificados como condenação, julgamento antecipado ou arquivamento. Os dados 
específicos incluem a identificação de legislação aplicável ao caso concreto, duração média dos processos 
analisados e sanções aplicadas, no caso de condenação e julgamento antecipado.

Palavras-chave: lei nº 12.846/2013; anticorrupção; responsabilização administrativa; processo administra-
tivo de responsabilização.

Abstract: The article aims at presenting the results of the survey conducted on administrative liability procee-
dings decided by the Controladoria-Geral da União (CGU), from the enactment of Law nº 12,846/2013 (Anti-cor-
ruption Law) until August 31, 2023, based on proceedings whose documents are available in public sources. 
The work provides a general overview of the analyzed administrative liability proceedings, with the delineation 
of locations of the events and the outcomes of the proceedings. Additionally, there is a presentation of specific 
findings from proceedings in which the results have been classified as conviction, early judgment, or dismissal. 
Specific data includes the identification of applicable legislation for each specific case, the average duration of the 
analyzed processes, and sanctions imposed in case of conviction and early judgment.

Keywords: law nº 12,846/2013; anti-corruption; administrative liability; administrative liability proceeding.

1. Artigo submetido em 10/09/2023 e aceito em 12/07/2024.
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Resumen: El artículo tiene como objetivo presentar los resultados del levantamiento de información sobre los pro-
cesos administrativos de responsabilidad juzgados por la Controladoría-Geral da União (CGU), desde la promul-
gación de la Ley n° 12.846/2013 (Ley Anticorrupción) hasta el 31 de agosto de 2023, basándose en los procesos 
cuyos documentos están disponibles en fuentes públicas. El trabajo ofrece una visión general de los procesos 
administrativos de responsabilidad analizados, con la delimitación de los lugares de los hechos y los resultados 
de los procesos. Además, se presentan hallazgos específicos de procesos en los que los resultados se han clasifi-
cado como condena, juicio anticipado o archivo. Los datos específicos incluyen la identificación de la legislación 
aplicable a cada caso específico, la duración promedio de los procesos analizados y las sanciones impuestas en 
caso de condena y juicio anticipado.

Palabras clave: ley nº 12.846/2013; anticorrupción; responsabilidad administrativa; proceso administrativo de 
responsabilidad.

INTRODUÇÃO

A Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), publi-
cada no Diário Oficial da União em 2 de agosto de 
2013 e em vigência desde 29 de janeiro de 2014, é 
um importante marco legislativo no enfrentamento 
da corrupção. Segundo Raquel de Mattos Pimenta 
(2020, p. 27), a Lei Anticorrupção “cria um micros-
sistema de responsabilização da pessoa jurídica, 
com autoridades, ilícitos e sanções próprios”.

A Lei Anticorrupção é especialmente relevante 
para a responsabilização administrativa de pessoas 
jurídicas, ao estabelecer a responsabilidade objetiva 
de empresas que praticam atos lesivos contra a ad-
ministração pública nacional ou estrangeira. A apu-
ração das condutas é realizada por meio de processo 
administrativo de responsabilização, no qual deve 
ser respeitado o contraditório e ampla defesa. Se-
gundo Rogério Sanches Cunha e Renee Do Ó Souza 
(2020, p. 145) “O Capítulo IV aborda importante 
questão, relacionada ao processo administrativo de 
responsabilização da empresa infratora, isto é, do 
rito a ser seguido no seu julgamento, do conjunto de 
atos a serem observados na sua eventual punição, 
respeitando, portanto, o devido processo legal”.

A Lei Anticorrupção fortalece institucional-
mente a atuação da Controladoria-Geral da União 
(CGU), na medida em que disponibiliza à CGU “va-
liosos instrumentos e regras de competências desta-
cadas, inclusive extraterritoriais, elevando a CGU ao 
patamar de uma verdadeira Agência Anticorrupção 
do Estado brasileiro” (Ribeiro, 2017, p. 19).

Considerando o papel destacado da CGU na 
responsabilização de pessoas jurídicas no âmbito 
federal e a celebração de 10 anos de publicação da 
Lei Anticorrupção, importa verificar os resultados 
apresentados por esta entidade no escopo de res-
ponsabilização de pessoas jurídicas.

Este artigo tem por objetivo apresentar os re-
sultados do levantamento de informações a respeito 
dos processos administrativos de responsabilização 
julgados pela CGU, desde o sancionamento da Lei 
Anticorrupção até 31 de agosto de 2023, tomando 
por base os processos cujos documentos estejam 
disponíveis em fontes públicas.

Para tanto, na seção 1 são apresentadas as pre-
visões gerais da Lei Anticorrupção a respeito de 
seus atos lesivos e de processos administrativos de 
responsabilização. A seção 2 delimita a metodologia 
utilizada para levantamento e análise das informa-
ções a respeito dos processos administrativos de 
responsabilização julgados pela CGU.

As seções 3, 4, 5 e 6 contêm os resultados ob-
jetivos do levantamento realizado. A seção 3 apre-
sentará um panorama geral dos processos admi-
nistrativos de responsabilização analisados, com 
delimitação de locais do fato e resultados dos pro-
cessos. As seções 4, 5 e 6 apresentam achados espe-
cíficos de processos nos quais os resultados tenham 
sido classificados como condenação, julgamento 
antecipado ou arquivamento, respectivamente. Os 
dados específicos incluem a identificação de legis-
lação aplicável ao caso concreto, duração média dos 
processos analisados e sanções aplicadas, no caso 
de condenação e julgamento antecipado.
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1. LEI ANTICORRUPÇÃO, ATOS LESIVOS 
E PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
RESPONSABILIZAÇÃO

O artigo 1º, parágrafo único, da Lei Anticor-
rupção (2013), prevê que as disposições da Lei An-
ticorrupção são aplicáveis “às sociedades empresá-
rias e às sociedades simples, personificadas ou não 
[...], bem como a quaisquer fundações, associações 
de entidades ou pessoas, ou sociedades estran-
geiras, que tenham sede, filial ou representação no 
território brasileiro” – denominadas conjuntamente 
neste artigo de “pessoas jurídicas”.

As pessoas jurídicas são responsabilizadas 
objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 
pelos atos lesivos previstos na Lei que tenham sido 
praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo 
ou não. O artigo 5º da Lei Anticorrupção apresenta 
os atos lesivos passíveis de punição:

“Art. 5º Constituem atos lesivos à adminis-
tração pública, nacional ou estrangeira, para 
os fins desta Lei, todos aqueles praticados 
pelas pessoas jurídicas mencionadas no pa-
rágrafo único do art. 1º, que atentem contra 
o patrimônio público nacional ou estrangeiro, 
contra princípios da administração pública ou 
contra os compromissos internacionais assu-
midos pelo Brasil, assim definidos:
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indireta-
mente, vantagem indevida a agente público, ou 
a terceira pessoa a ele relacionada;
II - comprovadamente, financiar, custear, pa-
trocinar ou de qualquer modo subvencionar a 
prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta 
pessoa física ou jurídica para ocultar ou dis-
simular seus reais interesses ou a identidade 
dos beneficiários dos atos praticados;
IV - no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, com-
binação ou qualquer outro expediente, o ca-
ráter competitivo de procedimento licitatório 
público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização 
de qualquer ato de procedimento licitatório 
público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por 
meio de fraude ou oferecimento de vantagem 
de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela 
decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, 
pessoa jurídica para participar de licitação pú-
blica ou celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de 
modo fraudulento, de modificações ou prorro-
gações de contratos celebrados com a adminis-
tração pública, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou nos res-
pectivos instrumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômi-
co-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública;
V - dificultar atividade de investigação ou fis-
calização de órgãos, entidades ou agentes pú-
blicos, ou intervir em sua atuação, inclusive 
no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro 
nacional.”

Paulo Roberto Galvão de Carvalho (2015, p. 48) 
resume os atos lesivos em três grupos principais: (i) 
corrupção ativa de funcionário público nacional ou 
estrangeiro; (ii) fraudes à licitação; e (iii) embaraço 
à investigação.

No âmbito administrativo, o artigo 6º da Lei 
Anticorrupção define que podem ser aplicadas às 
pessoas jurídicas, isolada ou cumulativamente: 
(i) multa, no valor de 0,1% a 20% do faturamento 
bruto do último exercício anterior ao da instauração 
do processo administrativo, excluídos os tributos, 
a qual nunca será inferior à vantagem auferida, 
quando for possível sua estimação; e (ii) publicação 
extraordinária da decisão condenatória.

A verificação de potencial responsabilidade ad-
ministrativa de pessoa jurídica por prática dos atos 
lesivos tipificados na Lei Anticorrupção é realizada 
por meio de processo administrativo de responsa-
bilização. A Lei Anticorrupção “trouxe importantes 
regras procedimentais sobre o desenvolvimento do 
processo administrativo em suas três principais 
fases – instauração, instrução e julgamento” (Ri-
beiro, 2017, p. 81). Os regramentos da Lei Anticor-
rupção a respeito de processos administrativos de 
responsabilização são complementados pelo De-
creto nº 11.129/2022.

O artigo 8º da Lei Anticorrupção dispõe que a 
instauração e o julgamento do processo administra-
tivo de responsabilização cabem à autoridade má-
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xima de cada órgão ou entidade dos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário. No âmbito do Poder 
Executivo federal, a CGU possui competência con-
corrente para instaurar processos administrativos 
de responsabilização ou para avocar os processos 
instaurados por outras entidades. Além disso, a 
CGU detém competência exclusiva para apuração, 
processo e julgamento de atos ilícitos previstos na 
Lei Anticorrupção, praticados contra a adminis-
tração pública estrangeira.

Segundo dados apresentados pela CGU (2023), 
desde a edição da Lei Anticorrupção até junho de 
2023, “o Poder Executivo federal instaurou mais de 
1.600 processos de responsabilização, com a apli-
cação de um total de R$ 1,2 bilhão em multas”.

2. METODOLOGIA DE LEVANTAMENTO DAS 
INFORMAÇÕES

Considerando a relevância dos processos admi-
nistrativos de responsabilização na seara adminis-
trativa e a relevante atuação da CGU nessa frente, 
o objetivo deste artigo é a análise dos processos 
administrativos de responsabilização julgados pela 
CGU cujas informações e documentos estejam dis-
poníveis em fontes públicas.

Primeiramente, buscou-se identificar a quan-
tidade total de processos administrativos de res-
ponsabilização julgados pela CGU desde janeiro 
de 2014, conforme informações disponibilizadas 
no Painel Correição em Dados.2 Aplicando-se os fil-
tros “Corregedoria=Controladoria-Geral da União”, 
“Tipo Pessoa=Ente Privado” e “Tipo do processo 
detalhado=PAR – Administração Nacional, PAR 
– Administração Estrangeira, Procedimento Admi-
nistrativo Sancionador (PAS), Procedimento Admi-
nistrativo de Responsabilização (PAR), Julgamento 
Antecipado”, identificou-se 171 processos adminis-
trativos de responsabilização concluídos.

Para viabilizar o levantamento de informações, 
a análise dos processos administrativos de respon-
sabilização limitou-se aos processos cujas infor-
mações estivessem disponíveis no Repositório de 
Conhecimento da CGU3 até a data limite de 31 de 
agosto de 2023. Analisou-se, portanto, um universo 
de 142 processos.

2.  Vide: https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-de-conteudo/paineis.

3.  Vide: https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/45833.

Para melhor visualização das informações, 
elaborou-se uma planilha matriz com dados obje-
tivos a respeito dos processos, incluindo número do 
processo, nome e CNPJ dos investigados, local do 
fato (conforme informado no Painel Correição em 
Dados), decisão proferida pela CGU (arquivamento, 
condenação, acordo de leniência, julgamento ante-
cipado ou outros), enquadramento da conduta (para 
condenações e julgamentos antecipados, os itens e 
leis efetivamente infringidos, e para arquivamento, 
os itens e leis inicialmente imputados), e datas rele-
vantes relacionadas ao processo.

Em relação ao levantamento de datas, conside-
rou-se (i) data de instauração do processo (conforme 
Painel Correição em Dados), (ii) data de emissão do 
relatório final (baseado na última data de assina-
tura de membro da Comissão processante); (iii) data 
de emissão da nota técnica (conforme última data 
de assinatura constante na última versão do docu-
mento, comumente data do despacho de homolo-
gação e encaminhamento à Consultoria Jurídica); 
(iv) data de emissão da opinião legal (conforme úl-
tima data de assinatura constante na última versão 
do documento, comumente data do despacho de ho-
mologação e encaminhamento ao Ministro); (v) data 
de publicação da decisão no Diário Oficial da União; 
e (vi) data de publicação, no Diário Oficial da União, 
da decisão em sede de pedido de reconsideração.

Com base na planilha matriz, segmentou-se o 
escopo das decisões para análise de informações 
adicionais pertinentes a respeito de condenações, 
arquivamentos e julgamentos antecipados. Para con-
denações, mapeou-se especificamente as sanções 
impostas às pessoas jurídicas e seu racional, bem 
como casos de determinação de desconsideração da 
personalidade jurídica, com base nos dados da de-
cisão publicada no Diário Oficial da União.

Por sua vez, em casos de julgamento anteci-
pado, buscou-se informações nos textos dos docu-
mentos disponibilizados para identificar adicional-
mente a data de pedido de julgamento antecipado 
e potenciais avocações. Também foram mapeadas 
as sanções impostas às pessoas jurídicas, com base 
nos dados da decisão publicada no Diário Oficial da 
União, bem como o racional para parametrização da 
sanção de suspensão e/ou impedimento de licitar e 
contratar.

 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-de-conteudo/paineis
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/45833
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Com base nas informações planilhadas, foram 
realizadas contabilizações automáticas por meio do 
uso de fórmulas.

Importa esclarecer que não é esperado que a 
pesquisa apresente resultados absolutos, uma vez 
que a análise leva em consideração critérios sub-
jetivos estabelecidos, de modo que outros autores 
podem ter opiniões e resultados distintos quando 
da análise dos mesmos documentos. Além disso, 
metodologias distintas de análise e levantamento de 
informações podem levar a resultados distintos.

O levantamento realizado restringe-se à análise 
quantitativa e qualitativa das informações cons-
tantes nos processos administrativos de responsa-
bilização. Este trabalho não pretende realizar qual-
quer juízo de valor sobre o conteúdo, qualidade ou 
concordância com as decisões proferidas nos casos 
concretos.

3. PANORAMA GERAL DOS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS DE RESPONSABILIZAÇÃO 
JULGADOS PELA CGU

No total, foram analisados 142 processos admi-
nistrativos de responsabilização julgados pela CGU. 
Os 142 processos apresentam um total de 180 pes-
soas jurídicas investigadas.4

Até o momento, a CGU julgou processos 
oriundos de atos lesivos potencialmente praticados 
por pessoas jurídicas em 29 órgãos ou entidades da 
Administração Pública Federal. Os órgãos mais re-
correntes são a Petróleo Brasileiro S.A. e a Receita 
Federal do Brasil, que representam respectivamente 
24,6% e 12,6% dos locais do fato dos processos 
administrativos de responsabilização julgados até 
então.

Ainda não há processo administrativo de res-
ponsabilização julgado cujo local do fato seja identi-
ficado como órgão da Administração Pública estran-
geira. Além disso, os processos cujos fatos tenham 
ocorrido na própria CGU representam apenas 2,1% 
dos processos julgados pela entidade.

4.  Para definição do número de pessoas jurídicas, considerou-se o número 
total de investigados nos processos analisados. Não foi realizada dedupli-
cação de pessoas jurídicas implicadas em mais de um processo.
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GRÁFICO 1 • PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO - LOCAL DO FATO (POR PROCESSO)
Fonte: Elaboração própria, 2023.

Dos processos julgados pela CGU, em 69, quase a metade do universo total, houve decisão de condenação. Em 
36 processos, a CGU determinou o arquivamento do caso. Além disso, em 22 processos houve deferimento de 
pedido de julgamento antecipado, em 14 processos houve assinatura de acordo de leniência, e em 4 houve de-
cisão classificada como “outros”:5

GRÁFICO 2 • PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO – RESULTADO (POR PROCESSO)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Portanto, considerando decisão de condenação, julgamento antecipado e acordo de leniência, em 105 casos, ou 
72% dos processos analisados, houve responsabilização da pessoa jurídica envolvida.

5.  Nos processos administrativos de responsabilização nº 00190.103702/2017-19, 00190.103466/2020-28 e 00190.106298/2019-99, há decisões de teor dis-
tinto para os investigados. Por esse motivo, os processos foram contabilizados em duplicidade.
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4. CONDENAÇÕES DETERMINADAS PELO MINISTRO DA CGU

Constam no Repositório de Conhecimento da CGU informações e documentos a respeito de 69 processos admi-
nistrativos de responsabilização com decisões condenatórias, representando um total de 86 pessoas jurídicas 
condenadas.

4.1. Atos lesivos perpetrados

As condenações determinadas pelo Ministro da CGU foram baseadas em enquadramento de atos lesivos em le-
gislações variadas, incluindo-se a Lei Anticorrupção, a Lei nº 8.666/1993 (Lei de Licitações), a Lei nº 10.520/2022 
(Lei do Pregão), a Lei nº 8.313/1991 (Lei Rouanet), a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), instru-
mentos convocatórios de licitações e Regulamento de Licitações e Contratações das Empresas Eletrobrás.

GRÁFICO 3 • CONDENAÇÕES – ENQUADRAMENTO DOS ATOS LESIVOS (POR PESSOA JURÍDICA)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Como pode se identificar, as leis aplicadas de forma mais recorrente são a Lei Anticorrupção e a Lei de 
Licitações.

Especificamente em relação à aplicação da Lei Anticorrupção em casos de condenação em sede de processos 
administrativos de responsabilização, nota-se tendência de enquadramento das práticas de pessoas jurídicas 
sobretudo como ato lesivo previsto no artigo 5º, inciso II, da Lei Anticorrupção.

Há menor tendência de enquadramento da prática de pessoas jurídicas como ato lesivo previsto no artigo 5º, 
inciso V, da Lei Anticorrupção. Por sua vez, as alíneas c, f e g do inciso IV do artigo 5º da Lei Anticorrupção 
ainda não foram objeto de embasamento de condenação de pessoa jurídica, de acordo com o levantamento 
realizado.
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GRÁFICO 4 • CONDENAÇÕES – ENQUADRAMENTO LEI ANTICORRUPÇÃO

Fonte: Elaboração própria, 2023.

4.2. Duração dos processos

A estimativa de duração dos processos administrativos de responsabilização no caso de condenações foi reali-
zada com base na disponibilidade de documentos e informações a respeito de cada processo. 

Identificou-se a duração média de 994 dias entre a instauração do processo administrativo e o proferimento de 
decisão final condenatória. O processo mais rápido durou 223 dias, ao passo que o mais demorado levou 2872 
(quase oito anos) para ser concluído.

TABELA 1 • CONDENAÇÕES – DURAÇÃO DE PROCESSOS (EM DIAS)

TEMPO DECORRIDO
AMOSTRA 

DE 
PROCESSOS

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA MEDIANA

Entre instauração e última decisão 69 223 dias 2872 dias 994 dias 866 dias

Entre instauração e emissão de relatório final 68 109 dias 1932 dias 524 dias 373 dias

Entre emissão de relatório final e opinião legal 68 38 dias 1371 dias 397 dias 393 dias

Entre emissão de opinião legal e primeira decisão 69 1 dia 306 dias 21 dias 8 dias

Entre primeira decisão e decisão em pedido de reconsideração 23 41 dias 419 dias 184 dias 195 dias

Fonte: Elaboração própria, 2023.

4.3. SANÇÕES APLICADAS

As sanções aplicadas às pessoas jurídicas condenadas no escopo de processos administrativos de responsa-
bilização incluem multas pecuniárias, declarações de inidoneidade, suspensão ou impedimento de licitar e 
contratar e publicação extraordinária da decisão sancionadora.
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GRÁFICO 5 • CONDENAÇÕES – SANÇÕES (POR PESSOA JURÍDICA)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

As multas pecuniárias atribuídas pela CGU 
no escopo dos processos analisados totalizam R$ 
666.931.894,37, e são em sua vasta maioria relacio-
nadas à multa prevista no artigo 6º, inciso I, da Lei 
Anticorrupção.

Contudo, nota-se que em ao menos duas opor-
tunidades a CGU reconheceu a absorção de valores 
entre multas pecuniárias impostas simultaneamente 
às pessoas jurídicas em razão de descumprimento 
conjunto da Lei Anticorrupção e da Lei Rouanet.6

Nestes casos, a CGU reconheceu tratar-se de 
duas sanções decorrentes do mesmo fato, que são 
aplicadas na mesma seara, e que seriam idênticas 
(pecuniárias). Portanto, a CGU concluiu que a pena-
lidade mais grave deveria absorver (ou compensar) a 
outra, baseando-se na Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro.

Na ocasião de condenação com base na Lei de 
Licitações, se nota forte tendência de aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública em vez de 
suspensão temporária de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a Administração.

Suspensão temporária de participação em li-
citação e/ou impedimento de contratar com a Ad-
ministração comumente se aplicam na hipótese de 
descumprimento das previsões da Lei do Pregão 
ou de outros regulamentos de licitações. O racional 
para definição do tempo total de suspensão e/ou 
impedimento baseia-se em critérios agravantes e 
atenuantes definidos pela CGU com base no caso 
concreto.

Em que pese o § 1º do artigo 6º da Lei Anticor-
rupção indicar que as sanções previstas na Lei An-
ticorrupção podem ser aplicadas isolada ou cumula-

6.  Processos Administrativos de Responsabilização nº 00190.106298/2019-
99 e 00190.103466/2020-28.

tivamente, de acordo com as peculiaridades do caso 
concreto e com a gravidade e natureza das infrações, 
identificou-se que em todos os casos nos quais foi 
identificada tipificação do ato lesivo com base na 
Lei Anticorrupção para pessoa jurídica ainda exis-
tente, a CGU aplicou cumulativamente as sanções 
de multa e publicação extraordinária da decisão 
sancionadora.

Em apenas uma ocasião7 a pena de publicação 
extraordinária da decisão sancionadora não foi re-
comendada, ante a impossibilidade de cumprimento 
da disposição, em razão de a pessoa jurídica já ter 
sido extinta.

Por fim, o artigo 14 da Lei Anticorrupção dispõe 
que a personalidade jurídica pode ser desconside-
rada na hipótese em que se identifique a sua utili-
zação com abuso do direito para facilitar, encobrir 
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
na Lei Anticorrupção ou para provocar confusão 
patrimonial. Nesses casos, os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica são estendidos aos seus 
administradores e sócios. Identificou-se que a CGU 
determinou a desconsideração da personalidade 
jurídica quando da condenação de 17 pessoas ju-
rídicas até o momento, o que representa 19,7% do 
total de pessoas jurídicas condenadas.

4.4. Pedidos de reconsideração

Dos 69 processos administrativos de responsa-
bilização com condenação julgados até o momento, 
em 23 houve proferimento de decisão em sede de 
pedido de reconsideração (33,3%). Em razão da au-
sência de informações públicas, não é possível de-
terminar se os demais processos foram encerrados 
sem apresentação de pedido de reconsideração 

7.  Processo Administrativo de Responsabilização nº 00190.110839/2020-
17.
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ou se há pedido de reconsideração aguardando 
julgamento.

O artigo 15 do Decreto nº 11.129/2022 dispõe 
que o pedido de reconsideração deve ser protoco-
lado no prazo de dez dias, contado da data de publi-
cação da decisão. Por sua vez, a autoridade julga-
dora teria o prazo de trinta dias para decidir sobre 
a matéria alegada no pedido de reconsideração e 
publicar nova decisão (totalizando-se 40 dias).

Conforme apurações realizadas, em nenhuma 
oportunidade foi identificada publicação de decisão 
em pedido de reconsideração no prazo de 40 dias. 
Na realidade, a média de tempo transcorrido em tais 
processos entre a primeira decisão condenatória e a 
decisão em sede de pedido de reconsideração foi de 
184 dias (sendo o período máximo até o momento 
de 419 dias).

Em nenhuma das 23 ocasiões de julgamento de 
pedido de reconsideração, a decisão condenatória 
foi revertida para arquivamento. Em três oportuni-
dades,8 houve redução na proporção das sanções 
aplicadas às pessoas jurídicas.

8.  Processos Administrativos de Responsabilização nº 00190.103948/2021-
69, 00190.101806/2017-81 e 00190.010713/2013-14.

5. DEFERIMENTO DE PEDIDOS DE JULGAMENTO 
ANTECIPADO

O instrumento do julgamento antecipado foi 
inaugurado em 22 de julho de 2022, com a publi-
cação da Portaria Normativa CGU nº 19/2022. Desde 
então, constam no Repositório de Conhecimento da 
CGU informações e documentos a respeito de 22 
processos administrativos de responsabilização em 
que houve deferimento do pedido de julgamento an-
tecipado de 22 pessoas jurídicas.

5.1. Atos lesivos perpetrados

Os deferimentos de pedidos de julgamento an-
tecipado proferidos pelo Ministro da CGU corres-
pondem à prática de atos lesivos enquadrados em 
legislações variadas, incluindo-se a Lei Anticor-
rupção, a Lei de Licitações, a Lei Rouanet e o Regu-
lamento de Licitações e Contratos da Petrobras.

GRÁFICO 6 • JULGAMENTO ANTECIPADO – ENQUADRAMENTO DOS ATOS LESIVOS (POR PESSOA JURÍDICA)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Especificamente em relação à aplicação da Lei Anticorrupção em casos de julgamento antecipado, nota-se 
tendência de enquadramento das práticas de pessoas jurídicas sobretudo como ato lesivo previsto no artigo 5º, 
incisos I e II, da Lei Anticorrupção. Por sua vez, há menor quantidade de julgamentos antecipados em razão da 
prática de atos lesivos relacionados a licitações e contratos.
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GRÁFICO 7 • JULGAMENTO ANTECIPADO – ENQUADRAMENTO LEI ANTICORRUPÇÃO

Fonte: Elaboração própria, 2023.

5.2. Duração e avocação dos processos

Dentre os 22 pedidos de julgamento antecipado 
cujos documentos estão disponíveis no Repositório 
de Conhecimento da CGU, foi possível identificar a 
data de protocolo de pedido de julgamento anteci-
pado em 18. Nesses, identificou-se uma média de 
130 dias e uma mediana de 112 dias entre o pro-
tocolo do pedido de julgamento antecipado pela 
pessoa jurídica e o deferimento do pedido de julga-
mento antecipado pelo Ministro da CGU (período 
mínimo de 28 dias, e máximo de 253 dias).

Houve a avocação, por parte da CGU, de pro-
cessos administrativos de responsabilização origi-
nalmente conduzidos na Receita Federal do Brasil, 
no Ministério da Agricultura e Pecuária e na Pe-
tróleo Brasileiro S.A. A avocação foi realizada pela 
CGU para análise e deferimento do pedido de jul-
gamento antecipado protocolado pelas pessoas jurí-
dicas investigadas.

Em duas oportunidades,9 houve deferimento 
de julgamento antecipado após a publicação de de-
cisão condenatória por parte do Ministro da CGU. 
Contudo, em ambos os casos, a decisão condena-
tória foi proferida imediatamente após a publicação 
da Portaria Normativa CGU nº 19/2022 e ainda 
dentro do período de transição ofertado pela CGU 
para processos já em curso quando da publicação 
da portaria.

5.3. Sanções aplicadas

As sanções aplicadas às pessoas jurídicas com 
deferimento de pedido de julgamento antecipado no 
escopo de processos administrativos de responsabi-
lização incluem multas pecuniárias e suspensão ou 
impedimento de licitar e contratar.

9.  Processos Administrativos de Responsabilização nº 00190.103186/2020-
10 e 00190.111056/2019-17.

GRÁFICO 8 • JULGAMENTO ANTECIPADO – SANÇÕES (POR PESSOA JURÍDICA)

Fonte: Elaboração própria, 2023.
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As multas pecuniárias atribuídas pela CGU 
no escopo dos processos analisados totalizam R$ 
47.810.490,82, e observaram a aplicação das alí-
quotas de desconto conforme parâmetros da Por-
taria Normativa CGU nº 19/2022.

Nos casos em que houve determinação de 
suspensão ou impedimento de licitar e contratar, 
o tempo total de suspensão e/ou impedimento foi 
definido tomando por base a proporção da alíquota 
definida para a aplicação da sanção disposta na Lei 
Anticorrupção em face do tempo total de suspensão 
e/ou impedimento dispostos na legislação aplicável.

6. DECISÕES DE ARQUIVAMENTO
Constam no Repositório de Conhecimento da 

CGU informações e documentos a respeito de 36 
processos administrativos de responsabilização com 
decisões de arquivamento, representando um total 
de 47 pessoas jurídicas cujo processo foi arquivado.

6.1. Atos lesivos imputados
Os processos administrativos de responsabili-

zação com decisão de arquivamento foram instau-
rados com imputação de potenciais atos lesivos em 
legislações variadas, incluindo-se a Lei Anticor-
rupção, a Lei de Licitações, a Lei do Pregão e a Lei 
Rouanet.

GRÁFICO 9 • ARQUIVAMENTO – IMPUTAÇÃO DOS ATOS LESIVOS (POR PESSOA JURÍDICA)

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Especificamente em relação às imputações baseadas na Lei Anticorrupção, nota-se tendência de análise de 
práticas de pessoas jurídicas sobretudo como ato lesivo previsto no artigo 5º, incisos II e IV, da Lei Anticor-
rupção. Por sua vez, ainda não houve decisão de arquivamento em relação às alíneas c, e e g do inciso IV do 
artigo 5º da Lei Anticorrupção.

GRÁFICO 10 • ARQUIVAMENTO – IMPUTAÇÃO LEI ANTICORRUPÇÃO

Fonte: Elaboração própria, 2023.

6.2. Duração dos processos

A estimativa de duração dos processos administrativos de responsabilização no caso de arquivamento foi rea-
lizada com base na disponibilidade de documentos e informações a respeito de cada processo. Identificou-se 
a duração média de 787 dias entre a instauração do processo e o proferimento de decisão de arquivamento.
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TABELA 2 • ARQUIVAMENTO – DURAÇÃO DE PROCESSOS (EM DIAS)

TEMPO DECORRIDO
AMOSTRA 

DE 
PROCESSOS

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA MEDIANA

Entre instauração e decisão de arquivamento 36 250 dias 2275 dias 787 dias 695 dias

Entre instauração e emissão de relatório final 34 141 dias 1287 dias 457 dias 336 dias

Fonte: Elaboração própria, 2023.

Em 24 de junho de 2021, o Ministro da CGU 
delegou ao Corregedor-Geral da União (atualmente 
Secretário de Integridade Privada) a competência 
de decidir pelo arquivamento do processo adminis-
trativo de responsabilização, nos casos em que a 
proposta da Comissão Processante for por seu ar-
quivamento. Para os casos que se enquadram nessa 
situação, identificou-se a duração média de 574 dias 
entre a instauração do processo e o proferimento de 
decisão de arquivamento.

CONCLUSÃO

O objetivo deste artigo é apresentar informa-
ções a respeito dos processos administrativos de 
responsabilização julgados pela CGU cujas informa-
ções e documentos estejam disponíveis em fontes 
públicas. Para apresentação dos resultados, foram 
analisados 142 processos administrativos de res-
ponsabilização julgados pela CGU, envolvendo um 
total de 180 pessoas jurídicas investigadas. Os pro-
cessos julgados pela CGU apresentam fatos ocor-
ridos em 29 locais distintos, com maior recorrência 
para a Petróleo Brasileiro S.A. (24,6%) e a Receita 
Federal do Brasil (12,6%).

Os processos administrativos de responsabi-
lização não versam apenas sobre potenciais des-
cumprimentos da Lei Anticorrupção. Há processos 
relacionados a potenciais descumprimentos de le-
gislações diversas, incluindo a Lei de Licitações, a 
Lei Pregão, a Lei Rouanet, a Lei de Acesso à Infor-
mação, instrumentos convocatórios de licitações e 
Regulamentos de Licitações e Contratos. No que se 
refere à Lei Anticorrupção, há maior incidência de 
análise de potencial descumprimento do artigo 5º, 
inciso II, até o momento.

Para processos administrativos de responsa-
bilização com decisão condenatória, identificou-se 
a duração média de 994 dias (aproximadamente 2 

anos e 8 meses) entre a instauração do processo e 
o proferimento de decisão final. Por usa vez, para 
processos com decisão de arquivamento, identifi-
cou-se a duração média de 787 dias (aproximada-
mente 2 anos e 2 meses) entre a instauração do pro-
cesso e o proferimento de decisão de arquivamento. 
Nos casos em que houve deferimento de pedido de 
julgamento antecipado, verificou-se uma média de 
130 dias (aproximadamente 4 meses e meio) entre 
o protocolo do pedido de julgamento antecipado e o 
deferimento do pedido pelo Ministro da CGU.

As sanções aplicadas às pessoas jurídicas em 
processos administrativos de responsabilização 
envolvem multas pecuniárias, declarações de ini-
doneidade, suspensão ou impedimento de licitar 
e contratar e publicação extraordinária da decisão 
condenatória.

As multas aplicadas até o momento totalizam 
R$ 714.742.385,19, envolvendo 74 pessoas jurídicas 
em 65 processos administrativos de responsabili-
zação distintos. Há 50 sanções de publicação extra-
ordinária de decisão condenatória impostas contra 
pessoas jurídicas condenadas, no escopo de 41 pro-
cessos. Há restrição de participação em licitações 
e contratos públicos (inidoneidade, suspensão ou 
impedimento) para 64 pessoas jurídicas, em sede de 
54 processos.

Na hipótese de proferimento de decisão admi-
nistrativa condenatória, verificou-se a determinação 
administrativa da desconsideração da personali-
dade jurídica quando da condenação de 17 pessoas 
jurídicas, em 11 processos administrativos de res-
ponsabilização. Por fim, identificou-se 23 decisões 
em sede de pedido de reconsideração. Em nenhuma 
das oportunidades a decisão condenatória foi re-
vertida para arquivamento. Em três ocasiões, houve 
redução na proporção das sanções aplicadas às pes-
soas jurídicas.
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A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
DE RESPONSABILIZAÇÃO: UM MAPA DA 
JURISPRUDÊNCIA1

The disregard of legal entity in administrative liability proceedings: a jurisprudence overview

La desconsideración de la personalidad jurídica en procesos administrativos de 
responsabilidad: un mapa de la jurisprudencia

Luana Graziela Alves Fernandes

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v16i29.703

Resumo: Este estudo tem por propósito analisar a aplicação prática do instituto da desconsideração da per-
sonalidade jurídica, previsto no artigo 14 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, no âmbito de responsabili-
zação administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública. Para tanto, pre-
tende-se examinar as decisões já exaradas pela Controladoria-Geral da União (CGU) em que a personalidade 
jurídica das pessoas jurídicas processadas foi desconsiderada, a fim de identificar o procedimento adotado 
para a garantia do contraditório e a ampla defesa e os parâmetros utilizados pela autoridade para sua adoção. 
Ao fim, o trabalho traz uma abordagem crítica quanto aos casos analisados. 

Palavras-Chave: lei nº 12.846/2013; anticorrupção; responsabilização administrativa; desconsideração da 
personalidade jurídica.

Abstract: This study aims to analyze the practical application of lifting the corporate veil, provided for in Article 
14 of the Brazilian Anti-corruption Act (Law nº 12,846 of August 1, 2013), in the context of administrative liabi-
lity of legal entities for acts committed against the public administration. To this end, we intend to examine the 
decisions already issued by the Office of the Comptroller General (Controladoria-Geral da União – CGU) in which 
the legal personality of the prosecuted legal entities was disregarded, in order to identify the procedure adopted to 
ensure due process and the right to a fair hearing, as well as the parameters used by the authority for its applica-
tion. Finally, the paper presents a critical approach regarding the analyzed cases.

Keywords: brazilian anti-corruption act; anti-corruption; administrative liability; disregard doctrine.

1. Artigo submetido em 10/09/2023 e aceito em 30/07/2024.

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v16i29.703 
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Resumen: El propósito de este estudio es analizar la aplicación práctica del instituto de la desconsideración de 
la personalidad jurídica, establecido en el artículo 14 de la Ley Anticorrupción brasileña (Ley nº 12.846, de 1 de 
agosto de 2013), en el ámbito de la responsabilidad administrativa de personas jurídicas por la comisión de actos 
contra la administración pública. Para ello, se pretende examinar las decisiones ya emitidas por la Controladoría 
General de la Unión (Controladoria-Geral da União – CGU) en las que se desconsideró la personalidad jurídica de 
las personas jurídicas procesadas, con el fin de identificar el procedimiento adoptado para garantizar el derecho 
a la contradicción y a la defensa amplia, así como los criterios utilizados por la autoridad para su aplicación. Al 
final, el trabajo presenta un enfoque crítico sobre los casos analizados.

Palabras clave: ley anticorrupción brasileña; anticorrupción; responsabilidad administrativa; desconsideración 
de la personalidad jurídica.

1. INTRODUÇÃO2

A Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, ao 
dispor sobre a responsabilização administrativa de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a admi-
nistração pública, nacional ou estrangeira, previu a 
possibilidade de desconsideração da personalidade 
jurídica no âmbito dos processos administrativos de 
responsabilização (PARs). A literalidade do artigo 14 
da Lei nº 12.846/2013 disciplina o seguinte:

Art. 14. A personalidade jurídica poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
nesta Lei ou para provocar confusão patrimo-
nial, sendo estendidos todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica aos seus 
administradores e sócios com poderes de ad-
ministração, observados o contraditório e a 
ampla defesa.

A Exposição de Motivos do Anteprojeto que an-
tecedeu a Lei nº 12.846/2013 (2009, item 20) men-
ciona que a desconsideração da personalidade jurí-
dica em sede administrativa foi uma medida criada 
para “impedir que novas pessoas jurídicas constru-
ídas no intuito de burlar sanções impostas adminis-
trativamente mantenham relações com a Adminis-
tração Pública”. Como disposto no documento, essa 
prática resultaria em “cadeia de empresas consti-
tuídas com o propósito único de fraudar e lesar a 
Administração Pública, o que deve ser impedido” 
(2009, item 20).

2.  Este artigo é resultado das pesquisas elaboradas para a apresentação de 
Trabalho de Conclusão de Curso ao Ibmec Brasília, em 2023, como requi-
sito parcial para a obtenção do grau de pós-graduado em Compliance, sob 
orientação do Professor Ricardo Wagner de Araújo.

Em mesmo sentido, o Manual de Responsabi-
lização de Entes Privados da Controladoria-Geral 
da União (CGU) (2022, p. 102) esclarece que, para 
a personalidade jurídica ser desconsiderada, “deve 
restar claramente comprovado que a pessoa jurídica 
foi criada e utilizada pelos sócios para fins da prá-
tica de ato lesivo previsto na lei, deixando de exercer 
a função para a qual foi criada”.

Desde a apresentação do anteprojeto da Lei nº 
12.846/2013, o dispositivo tem provocado discus-
sões doutrinárias sobre sua constitucionalidade e 
legalidade.3 Além disso, como nem a Lei nem seu 
decreto regulamentador em âmbito federal4 dis-
puseram sobre a forma de instrumentalização do 
instituto em ambiente administrativo, há contro-
vérsia doutrinária sobre a forma processual de sua 
aplicação.5

Em que pese a existência dessas discussões, 
fato é que tal previsão tem sido aplicada em diversos 
julgamentos recentes de processos administrativos 
de responsabilização. Assim, entende-se necessária 
a identificação do estado da arte atual a respeito do 
tema em comento.

3.  Há quem defenda a inconstitucionalidade do dispositivo, em virtude 
de suposta violação ao princípio da reserva legal, pois a desconsideração 
da personalidade jurídica seria competência exclusiva do Poder Judiciário. 
Vide, por exemplo: Ferreira, & Menezes, 2020. Ademais, para Natália Bon-
fim (2014), a redação do dispositivo seria incompatível com o sistema de 
responsabilização de pessoas físicas e jurídicas intuídos pela Lei, porque 
as pessoas físicas apenas poderiam ser responsabilizadas na medida de 
sua culpabilidade, cabendo à Administração o ônus de comprovar dolo ou 
culpa grave. 

4.  Atual Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022, que revogou o Decreto 
nº 8.420, de 18 de março de 2015.

5.  Camila Vergueiro e Elias Neto (2023, p. 12) defendem que a omissão 
da Lei nº 12.846/2013 sobre o processo para desconsideração da perso-
nalidade jurídica “convoca a aplicação subjetiva das regras do Código de 
Processo Civil de 2015 sobre o incidente de desconsideração da personali-
dade jurídica”. Para Artur Santos (2018, p. 271), embora seja necessária a 
observação das disposições do Código de Processo Civil até o advento de 
norma ou regulamentação específica, “a previsão de um incidente aparta-
do . . . não parece se coadunar com o procedimento célere previsto na Lei 
Anticorrupção”.
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Para tanto, foi realizado um mapeamento das 
decisões exaradas pela CGU, na apuração da res-
ponsabilidade da pessoa jurídica prevista pela Lei 
nº 12.846/2013, a fim de se identificar, por meio da 
análise empírica, os ritos processuais e os parâme-
tros materiais adotados para a determinação da des-
consideração da personalidade jurídica.

Embora se reconheça a possibilidade de ações 
judiciais anularem as decisões aqui estudadas, com 
base no controle judicial dos atos administrativos, 
o escopo deste trabalho se restringirá às decisões 
tomadas em âmbito administrativo, de modo a se 
compreender como tem se dado a adoção prática 
desse instituto pelas lentes da CGU, a partir de uma 
análise quantitativa e qualitativa dos processos e 
decisões mapeados.

A delimitação da pesquisa a decisões proferidas 
pela CGU decorre (i) da sua competência, legal-
mente atribuída, para atuar nas áreas de integridade 
privada e de responsabilização de entes privados, 
tal como previsto na Lei nº 14.600/2023;6 (ii) da di-
ficuldade natural de identificação e consolidação 
de processos administrativos de responsabilização 
em esfera nacional, em vista da larga competência 
para instauração e julgamento de PARs, em âmbito 
federal, estadual e municipal;7 e (iii) da prerrogativa 
conferida à CGU de avocar processos instaurados 
com fundamento na Lei nº 12.846/2013, para exame 
de sua regularidade ou para correção de seu anda-
mento, no âmbito do Poder Executivo federal, como 
prevê o §2º do seu artigo 8º.

Com o exame dos procedimentos julgados pela 
própria CGU, também será possível verificar se os pa-
râmetros previstos no Manual de Responsabilização 
de Entes Privados, que consolida os entendimentos 
da CGU sobre “as principais normas vigentes e apli-
cáveis aos procedimentos de responsabilização de 
entes privados” (2022, p. 8), estão sendo cumpridos 
pela autoridade. 

Ao final do trabalho, serão tecidos comentários 
críticos, com base no estudo sistemático do dispo-
sitivo que rege a desconsideração da personalidade 
jurídica na Lei nº 12.846/2013, à luz das normas ge-

6.  “Art. 49. Constituem áreas de competência da Controladoria-Geral da União: 
[...] IV - integridade pública e privada;
V - correição e responsabilização de agentes públicos e de entes privados”.

7.  A Lei nº 12.846/2013, em seu artigo 8º, caput, dispõe que: “[a] instaura-
ção e o julgamento de processo administrativo para apuração da responsa-
bilidade de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou 
entidade dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que agirá de ofí-
cio ou mediante provocação, observados o contraditório e a ampla defesa”.

rais que regem o microssistema de combate à cor-
rupção, com relação (i) aos parâmetros adotados 
para fundamentar o uso da desconsideração da per-
sonalidade jurídica nos casos identificados; e (ii) ao 
alargamento do âmbito de aplicação do artigo 14 da 
Lei nº 12.846/2013 (ii.1) para pessoas jurídicas pro-
cessadas por ilícitos administrativos previstos em 
outras leis e (ii.2) com relação a sanções administra-
tivas aplicadas com base em leis diversas.

2. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
DE RESPONSABILIZAÇÃO DA CGU

2.1. Metodologia

Para a identificação de decisões da CGU em 
PARs que determinassem a desconsideração da per-
sonalidade jurídica, procedeu-se à análise do Repo-
sitório de Conhecimento da CGU, que disponibiliza 
documentos públicos dos autos de PARs já julgados 
pela CGU.8 

A partir do mapeamento dos documentos pú-
blicos de PARs disponibilizados até 29/04/2023, foi 
feita uma categorização inicial do tipo de decisão 
da CGU, local do fato,9 data da decisão10 e, para os 
casos em que houve condenação, se houve descon-
sideração da personalidade jurídica no caso.

2.2. Panorama geral dos casos mapeados

Ao todo, foram catalogados 118 PARs, com 
decisões publicadas desde 16/10/2014, compreen-
dendo (i) condenação de 65 representados; (ii) ar-
quivamento para 45 representados; (iii)  celebração 
de Acordo de Leniência com quinze representados; 
(iv) julgamento antecipado, nos termos da Portaria 
Normativa CGU 19/2022, para treze representados; e 
(v) outras hipóteses, como suspensão do processo, 
para quatro representados. 

8.  Recuperado de https://repositorio.cgu.gov.br/han-
dle/1/45833?offset=120. 

9.  O local do fato foi indicado com base nas informações disponibilizadas 

no Painel de Correição em Dados: https://centralpaineis.cgu.gov.
br/visualizar/corregedorias.

10.  Para a data da decisão, foram desconsideradas eventuais decisões de 
pedidos de reconsideração publicadas, já que não foi possível confirmar se 
os documentos publicizados pela CGU abrangem somente os casos com 
pedidos de reconsideração julgados.

https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/45833?offset=120
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/45833?offset=120
https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/corregedoria
https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/corregedoria
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O gráfico abaixo ilustra a representatividade de cada tipo de decisão mapeada:

GRÁFÍCO 1 • TIPOS DE DECISÕES DOS PARS MAPEADOS (POR REPRESENTADO)

Arquivamento
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Fonte: autoria própria, 2023.

A partir da filtragem dos casos, foram identificados onze PARs em que foi aplicado o artigo 14 da Lei nº 
12.846/2013, com a consequente extensão dos efeitos da penalidade de multa aos patrimônios pessoais de pes-
soas físicas sócias das pessoas jurídicas processadas, conforme indicado no quadro abaixo.11

QUADRO 1 • PARS JULGADOS PELA CGU COM DECLARAÇÃO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA

NÚMERO PESSOA JURÍDICA PROCESSADA12 DATA DA 
DECISÃO LOCAL DO FATO

00190.103466/2020-28 Rabello Entretenimento Eireli 10/03/2023 Ministério do Turismo

00190.110875/2020-81
Empresa Brasileira de Equipamentos Cirúrgicos 
Eireli

28/02/2023 Agência Nacional de Vigilância Sanitária

00190.109228/2021-15 Latin Air Support LLC 30/01/2023 Ministério da Saúde

00190.110837/2020-28 EHD - Assessoria e Participações Ltda. 07/12/2022 Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

00190.103042/2020-63 MDI Consultoria Empresarial Ltda. 03/10/2022 Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

00190.109824/2019-72 Vision Mídia e Propaganda Ltda. 01/09/2022 Secretaria Especial de Cultura

Master Projetos e Empreendimentos Culturais 
Ltda.

00190.101806/2017-81

Vision Mídia e Propaganda Ltda.

11/08/2022 Secretaria Especial de Cultura
Pacatu Cultura, Educação e Aviação Ltda.

Intercapital Belas Artes Ltda.

Logística Planejamento Cultural Ltda.

00190.103041/2020-19 CFC Consulting Group, Inc 04/08/2022 Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

00190.110839/2020-17
Morales Treinamento e Desenvolvimento 
Profissional e Gerencial Ltda.

04/08/2022 Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

00190.102172/2020-89
ARATEC Engenharia, Consultoria & 
Representações Ltda.

05/02/2022 Eletrobrás Termonuclear S/A

00212.000514/2014-83
Express Service Administradora de Serviços 
Terceirizados Ltda.

03/01/2022 Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento

Fonte: autoria própria, 2023.

11.  Foi aplicada a desconsideração de personalidade jurídica em face de uma mesma pessoa jurídica em dois PARs distintos (PAR 00190.101806/2017-81 
e 00190.109824/2019-72).

12.  A lista de pessoas jurídicas processadas do Quadro 1 somente abrange aquelas que tiveram a personalidade jurídica desconsiderada na decisão final.
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O gráfico abaixo ilustra a representatividade dos casos em que houve desconsideração da personalidade jurí-
dica, frente ao universo total de processos analisados:

GRÁFICO 2 • REPRESENTATIVIDADE DOS CASOS DE DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA13
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62%
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Fonte: autoria própria, 2023.

Com relação aos tipos de atos lesivos à Administração Pública - com base no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013 - 
que foram reconhecidos pela CGU nos PARs em que houve determinação da desconsideração da personalidade 
jurídica, notou-se uma predominância representativa daqueles relacionados ao financiamento, custeio, patro-
cínio ou subvenção, de qualquer modo, da prática dos atos ilícitos previstos na Lei (inciso II) e à utilização de 
pessoa física ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos benefi-
ciários dos atos praticados (inciso III), conforme abaixo:

GRÁFICO 3 • ATOS LESIVOS ADOTADOS COMO FUNDAMENTO PARA CONDENAÇÃO NOS PARS COM 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA, COM BASE NO ARTIGO 5º DA LEI Nº 12.846/201314
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Fonte: autoria própria, 2023.

Com relação à delimitação temporal das decisões mapeadas, verificou-se que a primeira condenação com base 
na Lei nº 12.846/2013 ocorreu em outubro de 202015 e a primeira decisão identificada com declaração de des-
consideração de personalidade jurídica foi publicada somente em janeiro de 2022,16 o que denota um uso re-
cente da prerrogativa introduzida pela Lei nº 12.846/2013.

13.  Para o cálculo da representatividade dos casos, foram consideradas apenas os PARs em que houve condenação pela prática de atos lesivos previstos 
no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013.

14.  Em alguns dos casos mapeados, as condenações foram baseadas em mais de um ato lesivo do artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

15.  Os casos anteriores de condenação tiveram como fundamento apenas a Lei nº 8.666/1993. Embora os aspectos materiais da Lei nº 12.846/2013 só se 
apliquem a fatos ocorridos após o início de sua vigência, a CGU tem aplicado as regras processuais para a condução de PARs que envolvam potenciais 
atos previstos como infrações administrativas à Lei nº 8.666/1993 ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública, com base na atual 
redação do artigo 16 do Decreto nº 11.129/2022 (antiga redação do artigo 12 do Decreto nº 8.420/2015).

16.  PAR 00212.000514/2014-83.
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O gráfico abaixo ilustra a representatividade de decisões em que foi aplicada a desconsideração da personali-
dade jurídica nos processos mapeados:

GRÁFICO 4 • PANORAMA QUANTITATIVO DE CASOS EM QUE HOUVE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA AO LONGO DOS ANOS
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Fonte: autoria própria, 2023.

Não obstante a previsão do decreto regulamen-
tador referente à possibilidade de apresentação de 
pedido de reconsideração com efeito suspensivo 
da decisão sancionadora,17 chama atenção que so-
mente foram identificadas decisões de pedidos de 
reconsideração em três casos, entre os onze mape-
ados.18 Todos os pedidos de reconsideração foram 
indeferidos. Considerando que os fundamentos dos 
pedidos de reconsideração não são publicizados, 
não foi possível identificar se tais pedidos compre-
endiam a reconsideração da parte da decisão que 
determinou a desconsideração da personalidade 
jurídica.

Com relação ao procedimento seguido pela 
CGU durante a instrução do PAR, notou-se que, em 
todos os casos, as pessoas físicas que potencial-
mente seriam afetadas pela decisão foram intimadas 
para apresentação de defesa e de pedidos de pro-
dução do provas, no prazo de 30 dias.

Em apenas dois PARs em que foi declarada a 
desconsideração da personalidade jurídica, as pes-
soas físicas intimadas apresentaram defesa19 ou pe-
tição em nome próprio20 no prazo regular. Em outro 
processo,21 as pessoas físicas intimadas se manifes-
taram nos autos indicando que estariam impossibi-
litadas de apresentar defesa, em razão de supostas 

17.  Artigo 15 do Decreto 11.129/2022: “Da decisão administrativa sancio-
nadora cabe pedido de reconsideração com efeito suspensivo, no prazo de 
dez dias, contado da data de publicação da decisão.”

18.  PARs 00190.110837/2020-28; 00190.103042/2020-63 e 
00190.101806/2017-81.

19.  PAR 00190.103466/2020-28.

20.  PAR 00190.110837/2020-28.

21.  PAR 00190.103042/2020-63.

omissões e obscuridades do Termo de Indiciação do 
PAR.

Ademais, não foi identificada discussão nos 
casos analisados sobre a necessidade de compro-
vação de dolo ou culpa grave, por parte das pessoas 
físicas afetadas pela desconsideração da personali-
dade jurídica, como defendida por Natália Bonfim 
(2014).

2.3. Parâmetros adotados pela CGU para a 
desconsideração da personalidade jurídica

2.3.1. PAR 00212.000514/2014-83 – Supostas 
fraudes em licitação

O primeiro PAR identificado no qual houve a 
determinação de desconsideração de personalidade 
jurídica foi instaurado para investigar supostas 
fraudes em processos licitatórios, por meio de fal-
sificação de documentos de habilitação e atestados 
de capacidade técnica pela empresa Express Ser-
vice Administradora de Serviços Terceirizados Ltda. 
(Express).

A Comissão do PAR (CPAR) responsável pelo 
caso entendeu que o contador da Express teria sido 
“o autor das fraudes praticadas” e teria também 
atuado “como único e exclusivo administrador da 
empresa” (2020, p. 4).

A CPAR justificou a aplicabilidade de desconsi-
deração da personalidade jurídica no caso concreto, 
“dada a prática dos atos irregularidades praticadas 
por parte de Luis Felipe na condição de gestor/admi-
nistrador” (2020, p. 4).
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A Nota 00086/2021 da Consultoria Jurídica 
junto à CGU (Conjur) consignou que a medida seria 
necessária “como forma de garantir o cumprimento 
da decisão” (2021, p. 3).

Na decisão final do Ministro de Estado da CGU, 
a pessoa jurídica foi condenada às penalidades de 
multa, publicação extraordinária da decisão san-
cionadora e impedimento de licitar e contratar com 
entes públicos pelo prazo de três anos, por ter pra-
ticado os atos lesivos tipificados no artigo 5º, IV, 
“a”, da Lei nº 12.846/2013, bem como no artigo 7º, 
primeira parte, da Lei nº 10.520/2002. A pessoa fí-
sica ficou responsável pelo pagamento da multa, em 
razão da desconsideração da personalidade jurídica.

2.3.2. PAR 00190.102172/2020-89 – Suposto 
repasse de propinas a agente público por meio 
da simulação de contrato

Trata-se de processo instaurado em desfavor da 
Aratec Engenharia, Consultoria & Representações 
Ltda. (Aratec), que teria sido utilizada para recebi-
mento de vantagens indevidas pagas por emprei-
teiras ao ex-presidente da Eletronuclear (fundador 
da Aratec), por meio de supostos contratos simu-
lados de prestação de serviços.

Em razão dos ilícitos apurados, previstos no ar-
tigo 5º, II e III, da Lei nº 12.846/2013 e no artigo 87, 
III, da Lei nº 8.666/1993, a CPAR recomendou a apli-
cação à pessoa jurídica investigada de multa, publi-
cação extraordinária da decisão administrativa san-
cionadora e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a administração pública. O Rela-
tório Final da CPAR foi adotado como fundamento 
da decisão final do Ministro de Estado da CGU.

A CPAR (2021, p. 16) considerou que teria ha-
vido “evidente utilização da pessoa jurídica com 
abuso do direito para facilitar, encobrir e dissimular 
a prática dos atos ilícitos”, uma vez que a empresa 
teria sido utilizada para repasse de vantagens inde-
vidas para o ex-presidente da Eletronuclear.

Também foi indicado como elemento para a 
desconsideração da pessoa jurídica “a representati-
vidade majoritária do valor das vantagens indevidas 
frente ao faturamento lícito da empresa, além da 
evidente intenção dos sócios Othon e Ana Cristina 
de utilizar a pessoa jurídica ARATEC para o cometi-
mento das ilicitudes” (CPAR, 2021, p. 16).

O Parecer 00407/2021 da Conjur (2021, p. 14) 
seguiu o mesmo entendimento, indicando que a 
pessoa jurídica teria sido “usada de forma indevida 
com o objetivo de acobertar a prática de atos ilí-
citos (fraude ou abuso de poder para justificar uma 
irregularidade)”.

Com isso, os efeitos da penalidade de multa 
foram estendidos aos patrimônios pessoais do sócio 
à época dos fatos e à sócia-administradora.

2.3.3. PARs 00190.110839/2020-17 e 
00190.110837/2020-28 – Suposta comercialização 
ilícita de informações sigilosas de comércio 
exterior

Dois dos PARs mapeados em que houve des-
consideração da personalidade jurídica foram apu-
rados no contexto da Operação Spy, que investigou 
potencial prática de extração ilícita de informações 
sigilosas de comércio exterior por servidores pú-
blicos de banco de dados da Receita Federal do 
Brasil. Nesses casos, foram investigadas condutas 
potencialmente ilícitas da Morales Treinamento 
e Desenvolvimento Profissional e Gerencial Ltda. 
(Morales) e EHD – Assessoria e Participações Ltda. 
(EHD), consistentes na suposta comercialização 
de relatórios Nomenclatura Comum do Mercosul 
(NCM),22 adquiridos mediante corrupção de agentes 
públicos.

Com a subsunção das práticas ao artigo 5º, I e 
II, da Lei nº 12.846/2013, a CPAR recomendou a apli-
cação de multa às pessoas jurídicas investigadas.

A CPAR (2021, p. 7) justificou a aplicação da 
desconsideração da personalidade jurídica em face 
da sócia-administradora da Morales, em razão de a 
empresa ter sido alegadamente “criada única e ex-
clusivamente para perpetrar os atos ilícitos” e utili-
zada “de modo habitual, com o fim de dar, direta ou 
indiretamente, vantagem indevida a agente público, 
ou a terceira pessoal a ele relacionada; e subven-
cionar a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 
12.846/2013”.

O Parecer 00094/2022/ da Conjur (p. 5) também 
destacou que teria sido verificada:

confusão patrimonial entre a empresa ora 
processada e sua sócia Luciane Morales, na 
medida em que foram identificados diversos 

22.  Conforme explicitado na Nota Técnica nº 2780/2021 da COREP (2021, 
p. 2), “o NCM identifica a mercadoria e promove o desenvolvimento do 
comércio internacional, permitindo a análise das estatísticas do comércio 
exterior”.
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pagamentos realizados pela pessoa física de 
Luciane Morales e que teriam sido feitos em 
benefício dos produtos entregues pela em-
presa ora processada, no contexto dos atos ilí-
citos ora apurados.

Já em relação à EHD, a CPAR (2021, p. 10) en-
tendeu que a pessoa jurídica havia sido “utilizada 
de modo habitual para dar, direta ou indiretamente, 
vantagem indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada; e subvencionar a prática 
dos atos ilícitos previstos na Lei nº 12.846/2013”, o 
que caracterizaria desvio de finalidade. 

O Parecer 00028/2022 da Conjur (2022, p. 6) in-
dicou, ainda, que embora não fosse possível com-
provar que a constituição da EHD se deu unicamente 
para o cometimento de ilícitos, como a pessoa jurí-
dica teria sido “utilizada para facilitar, por meio das 
empresas envolvidas, o pagamento de vantagens 
indevidas a agentes públicos”, estaria caracterizado 
o abuso de direito, apto a estender os efeitos da pe-
nalidade ao seu sócio.

Dessa forma, as decisões finais dos PARs pelo 
Ministro de Estado da CGU reconheceram o suposto 
abuso de direito na utilização das pessoas jurídicas, 
estendendo os efeitos das penas de multa ao patri-
mônio pessoal dos sócios administradores das em-
presas processadas.

2.3.4. PARs 00190.103041/2020-19 e 
00190.103042/2020-63 – Supostas fraudes em 
licitações e contratos da Casa da Moeda do Brasil

Os PARs instaurados contra as pessoas ju-
rídicas CFC Consulting Group, Inc (CFC) e MDI 
Consultoria Empresarial Ltda. (MDI) originaram-se 
da Operação Vícios, deflagrada para investigar su-
postas fraudes em licitações e contratos da Casa 
da Moeda do Brasil (CMB). Segundo apurado nas 
investigações, as empresas teriam atuado para que 
Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil rece-
besse pagamentos indevidos de empresa contratada 
pela CMB, por meio de contratos simulados de con-
sultoria empresarial.

A CGU considerou que CFC e MDI teriam pra-
ticado os atos lesivos tipificados no artigo 5º, II e 
III, da Lei nº 12.846/2013 e no artigo 88, III, da Lei 
nº 8.666/1992. As CPARs de cada processo reco-
mendaram, então, a aplicação das penas de multa, 
publicação extraordinária da decisão condenatória e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, o que foi seguido nas 
decisões finais do Ministro de Estado da CGU.

Para a CGU, teria sido caracterizado o desvio de 
finalidade pela CFC, porque a “pessoa jurídica se 
prestou ao uso de sua personalidade jurídica para 
auxiliar outra empresa na consecução de atos ilí-
citos junto à Administração Pública, com oferta de 
propina a agente público” (Conjur, 2022, p. 6).

Quanto à MDI, a CPAR (2021, p. 13) apontou 
que:

teria sido criada única e exclusivamente para 
a) custear/subvencionar o pagamento de pro-
pina, pela SICPA, a Marcelo Fisch; b) utilizar 
interposta pessoa jurídica (CFC) para ocultar 
a identidade dos beneficiários dos atos pra-
ticados (SICPA e Marcelo Fisch); e c) servir 
de empresa intermediária para o referido pa-
gamento. Nesse sentido, caracterizar-se-ia 
o desvio de finalidade mencionado no artigo 
50 do Código Civil e no artigo 14 da LAC, me-
diante abuso do direito.

A Conjur (2022, p. 10) também destacou, em 
seu parecer, que “até a celebração do contrato com 
a empresa CFC, a empresa MDI não havia emitido 
sequer uma nota fiscal”, “a constituição da empresa 
deu-se após a realização da proposta comercial feita 
à CFC”, e “nunca emitiu nota fiscal em favor de 
outra empresa que não a CFC”.

Nesse caso, a desconsideração da personali-
dade jurídica alcançou o patrimônio de sócio oculto, 
por ter sido considerado que essa pessoa detinha 
poderes de administração da MDI, embora cons-
tasse formalmente como sócia apenas sua esposa.

Com base nesse contexto, os efeitos das pena-
lidades de multa foram estendidos aos patrimônios 
pessoais dos sócios das pessoas jurídicas proces-
sadas, inclusive de sócio oculto, no caso da MDI.

2.3.5. PARs 00190.101806/2017-81, 
00190.109824/2019-72 e 00190.103466/2020-28 
– Supostas irregularidades no âmbito do 
Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac)

Três dos PARs mapeados em que houve des-
consideração da personalidade jurídica são relacio-
nados à Operação Boca Livre, deflagrada para de-
sarticular suposto esquema de corrupção por meio 
do qual “empresas proponentes e patrocinadoras 
de projetos culturais estariam se beneficiando da 
renúncia fiscal permitida pela Lei Rouanet para rea-
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lizar eventos corporativos ou privados, desvirtuando 
os objetivos do Programa Nacional de Apoio à Cul-
tura (Pronac)” (CPAR do PAR 00190.101806/2017-
81, 2020, p. 1).

As CPARs constituídas em cada um dos pro-
cessos entenderam que as alegadas condutas dos 
investigados estariam subsumidas aos tipos elen-
cados a seguir:

(i) no PAR 00190.101806/2017-81 (represen-
tadas: Scania Latin America Ltda.,23 Vision 
Mídia e Propaganda Ltda. (Vision), Intercapital 
Belas Artes Ltda. (Intercapital) e Logística Pla-
nejamento Cultural Ltda. (Logística), no artigo 
38 da Lei nº 8.313/1991 (Lei Rouanet) e no ar-
tigo 5º, II e III, da Lei nº 12.846/2013. Foi re-
comendada aplicação de multa e publicação 
extraordinária da decisão administrativa san-
cionadora às representadas;
(ii) no PAR 00190.109824/2019-72 (repre-
sentadas: KPMG Auditores Independentes 
(KPMG),24 Vision e Master Projetos e Empreen-
dimentos Culturais Ltda. (Master), no artigo 38 
da Lei Rouanet e, especificamente em relação 
à KPMG e à Vision, no artigo 5º, II e III, da Lei 
nº 12.846/2013. Foi recomendada aplicação de 
multa a todas as representadas e publicação 
extraordinária da decisão administrativa san-
cionadora à KPMG e à Vision;25

(iii) no PAR 00190.103466/2020-28 (represen-
tadas: Rabello Entretenimento Eireli (Rabello), 
no artigo 5º, II e V, da Lei nº 12.846/2013. Foi 
recomendada aplicação de multa e publicação 
extraordinária da decisão administrativa san-
cionadora. 26

Nos casos citados, a CGU entendeu que havia 
provas para a desconsideração da personalidade 
jurídica de alguns dos representados. No PAR 
00190.101806/2017-81, a CGU determinou a ex-
tensão dos efeitos da decisão sancionatória a dois 
sócios ocultos das empresas Vision, Intercapital e 
Logística. Segundo a CPAR (2020, p. 50), teria ha-
vido abuso de direito na constituição ou aquisição 

23.  Não houve a declaração de desconsideração da personalidade jurídica 
em face da Scania Latin America Ltda.

24.  Não houve a declaração de desconsideração da personalidade jurídica 
em face da KPMG.

25.  Foi também recomendada aplicação de multa a duas pessoas físicas, 
proponentes dos Pronacs objeto do PAR, com base no artigo 38 da Lei 
Rouanet.

26.  A pessoa jurídica Almeida, Rotenberg e Boscoli Sociedade de Advo-
gados, também processada, optou pelo julgamento antecipado do PAR em 
referência.

dessas empresas, que formariam o Grupo Belini 
Cultural, “com o fim de burlar a prévia inabilitação 
de outras empresas do Grupo, no âmbito da Lei Rou-
anet, dissimulando os reais interesses dos sócios 
ocultos”.

Como indicado no Parecer 00112/2022 da 
Conjur (2022, p. 14), ambos os sócios ocultos “de-
tinham de fato poderes de gerência administrativa e 
financeira das quatro empresas, utilizando-as para 
praticar os atos ilícitos”. A prática teria ocorrido “a 
fim de driblar o limite imposto pela Lei Rouanet de 5 
projetos por proponente” (Conjur, 2022, p. 14).

O Grupo Belini Cultural também foi objeto da 
apuração do PAR 00190.109824/2019-72, em que a 
CPAR (2021, p. 48) destacou que as pessoas jurídicas 
Vision e Master eram utilizadas “com a finalidade de 
conferir aparência de legalidade à sua atuação frente 
ao MinC e com isso lograr a aprovação dos projetos 
culturais”. Para a CPAR, isso demonstraria o abuso 
de poder para acobertar a prática de atos ilícitos e 
foi, então, determinada a desconsideração da perso-
nalidade jurídica das empresas citadas.

Vale notar que, mesmo sem a subsunção das 
condutas praticadas pela Master à Lei nº 12.846/2013, 
mas apenas à Lei Rouanet, foi decretada a descon-
sideração de sua personalidade jurídica, com funda-
mento no artigo 14 da Lei nº 12.846/2013.

Já no PAR 00190.103466/2020-28, houve di-
vergência de entendimento da CPAR e da Conjur 
quanto ao atendimento dos requisitos para a des-
consideração da personalidade jurídica da Rabello.

A CPAR (2022, p. 24) entendeu que não seria o 
caso de desconsideração da personalidade jurídica, 
porque não estaria claro que a pessoa jurídica havia 
“deixado de exercer a função para a qual foi criada, 
focando suas ações na prática dos atos lesivos pre-
vistos na Lei nº 12.846, de 2013” e tampouco haveria 
indícios de confusão patrimonial.

Ainda assim, a CPAR recomendou a extensão 
da multa ao sócio administrador, com fundamento 
no artigo 1.080 do Código Civil,27 já que o sócio ad-
ministrador da Rabello teria sido responsável pelas 
deliberações da pessoa jurídica no âmbito do Pronac 
objeto da investigação.

A Conjur (2023, p. 10) discordou do entendi-
mento da CPAR quanto à aplicação do artigo 1.080 
do Código Civil, consignando que a extensão de 

27.  Art. 1.080. As deliberações infringentes do contrato ou da lei tornam 
ilimitada a responsabilidade dos que expressamente as aprovaram.
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efeitos das sanções a administradores e sócios com 
poderes de administração “só é possível através da 
aplicação da desconsideração da pessoa jurídica, 
por ser o único instituto previsto expressamente na 
LAC para esse fim”. 

Não obstante, a Conjur (2023, pp. 9-10) consi-
derou que:

o conjunto probatório demonstra o abuso do 
direito na utilização da pessoa jurídica RA-
BELLO para praticar os fins ilícitos descritos 
neste PAR, visando burlar as restrições de 
propostas previstas na Lei Rouanet, com o fim 
de dificultar a fiscalização pelo Ministério da 
Cultura.
. . . Não há como negar a utilização de forma 
abusiva da pessoa jurídica, o que permite a 
extensão dos efeitos das sanções aos sócios. 
Assim, quando a entidade legal é usada para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos, deve ser aplicado o instituto da 
desconsideração, conforme disposto no art. 14 
da Lei nº 12.846/2013.

A decisão do Ministro de Estado da CGU adotou 
como fundamento o parecer da Conjur e determinou 
a desconsideração da personalidade jurídica.

2.3.6. PAR 00190.109228/2021-15 – Suposta 
proposta inidônea para venda de vacinas contra 
Covid-19

No contexto da pandemia da Covid-19, a CGU 
instaurou PAR a fim de apurar as condutas da em-
presa Latin Air Support LLC (Latin Air), “que teria 
atuado como intermediária na oferta de vacinas 
perante o Ministério da Saúde, tendo se valido do 
auxílio de ‘representantes informais’ e facilitadores 
para ter acesso ao referido Ministério” (CPAR, 2022, 
p. 1).

Com base nos dados levantados sobre a inves-
tigada e seu sócio, a CPAR (2022, p. 15) entendeu 
que a Latin Air não demonstrou “ter experiência ou 
histórico de atuação no ramo de venda de vacinas, 
tampouco ter estrutura física e logística que pudesse 
legitimar na venda das indigitadas 400 milhões de 
doses ao Ministério da Saúde”.

Dessa forma, a CPAR concluiu que as condutas 
da Latin Air incidiriam nos atos lesivos tipificados 
no artigo 5º, III e IV, ‘b’ e ‘d’, da Lei nº 12.846/2013, 
bem como no artigo 88, II e III, da Lei nº 8.666/1993. 
Foi recomendada, então, aplicação de multa, publi-

cação extraordinária da decisão administrativa san-
cionadora e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública.

A CPAR (2022, p. 24) entendeu que teria ocor-
rido desvio de finalidade, porque a pessoa jurídica 
teria sido “utilizada para apresentar propostas ini-
dôneas para venda de vacinas contra Covid-19” 
e atuado “indevidamente como intermediária na 
oferta de vacinas”. 

O Parecer 00318/2022 (Conjur, 2022, p.6) 
também apontou, como fundamento para a descon-
sideração, que o sócio Latin Air teria tido ciência de 
todas as propostas apresentadas, bem como teria 
“utilizado da empresa para, sabidamente, facilitar 
seus interesses, oferecendo proposta inidônea e in-
capaz de ser cumprida”.

Em decisão do Ministro de Estado da CGU, os 
efeitos da penalidade de multa foram estendidos ao 
sócio administrador da pessoa jurídica.

2.3.7. PAR 00190.110875/2020-81 – Supostas 
irregularidades em licitações e contratos para o 
enfrentamento da Covid-19

No PAR 00190.110875/2020-81, houve a ex-
tensão dos efeitos tanto patrimoniais quanto extra-
patrimoniais das penalidades aplicadas à pessoa ju-
rídica. De acordo com a CGU, a Empresa Brasileira 
de Equipamentos Cirúrgicos Eireli (EBEC) teria irre-
gularmente produzido e fornecido ventiladores pul-
monares que não haviam sido devidamente testados 
nem possuíam a certificação obrigatória da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

Com base no apurado, a CPAR entendeu 
que as condutas da EBEC incidiriam nos atos le-
sivos tipificados no artigo 5º, III e IV, ‘d’ e ‘e’, da 
Lei nº 12.846/2013 e no artigo 88, II e III, da Lei nº 
8.666/1993. Foi recomendada a aplicação das pena-
lidades de multa, publicação extraordinária da de-
cisão administrativa sancionadora e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública.

A CPAR também recomendou a extensão dos 
efeitos da decisão ao sócio da EBEC, porque a 
pessoa física teria utilizado a EBEC para fraudar 
processos de dispensa de licitação, praticar atos ilí-
citos e utilizar interposta pessoa para consultar sua 
identidade no escopo de licitações.

Os documentos públicos do caso não discorrem 
sobre a extensão dos efeitos da penalidade de decla-
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ração de inidoneidade. A Nota Técnica nº 3027/2021 
da Coordenação-Geral de Instrução e Julgamento 
de Entes Privados (Corep) (2021, p. 7) limita-se a in-
dicar que seria “plenamente cabível a sugestão de 
extensão dos efeitos da desconsideração da perso-
nalidade jurídica na aplicação da sanção de decla-
ração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública ao sócio oculto”.

2.4. Análise qualitativa dos casos com 
desconsideração da personalidade jurídica

2.4.1. Parâmetros adotados para a caracterização 
de abuso de direito

A análise dos PARs mapeados aponta uma ten-
dência de crescente utilização do instituto da des-
consideração da personalidade, de modo a estender 
a penalidade de multa a sócios e administradores 
das pessoas jurídicas processadas. Contudo, ainda 
não é possível verificar posicionamento jurídico 
claro e objetivo quanto aos parâmetros adotados 
para justificar a adoção dessa medida excepcional.

Tanto a Exposição de Motivos do Projeto de Lei 
que antecedeu a Lei nº 12.846/2013 quanto o Ma-
nual de Responsabilização de Entes Privados da 
CGU apontam que a desconsideração de personali-
dade jurídica deve ser aplicada quando comprovado 
que a pessoa jurídica foi constituída e utilizada para 
a prática de atos lesivos à administração pública. 
Em outras palavras, exige-se que a pessoa jurídica 
tenha como propósito direto a prática dos atos ilí-
citos previstos na Lei nº 12.846/2013.

Uma interpretação sistemática da Lei nº 
12.846/2013 leva à mesma conclusão. O artigo 19, 
§ 1º,28 que trata da aplicação da sanção de disso-
lução compulsória no âmbito da responsabilização 
judicial, exige a comprovação de a pessoa jurídica 
ter sido utilizada “de forma habitual” ou “constituída 
para” a prática dos atos ilícitos da Lei. 

E a razão para tais exigências é clara: a Lei nº 
12.846/2013 cuida da responsabilização de pessoas 
jurídicas por prática de atos lesivos à administração 
pública, de modo que a pessoa jurídica sempre terá 
participado, facilitado ou dissimulado os atos ilí-
citos. Caso não houvesse requisitos específicos, a 

28.  § 1º A dissolução compulsória da pessoa jurídica será determinada 
quando comprovado: I - ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma 
habitual para facilitar ou promover a prática de atos ilícitos; ou II - ter sido 
constituída para ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a identidade 
dos beneficiários dos atos praticados.

desconsideração da personalidade jurídica sempre 
estaria autorizada, transformando uma lei de res-
ponsabilização de pessoas jurídicas em lei de res-
ponsabilização indireta de pessoas físicas.

Esse critério mais restritivo coaduna-se ao ca-
ráter excepcional do instituto da desconsideração 
da personalidade jurídica, mas parece não ter sido 
adotado em todos os casos mapeados.

Por exemplo, no PAR 00190.110837/2020-28, 
detalhado no tópico 2.3.3, a Conjur ressaltou não 
haver evidências de que a constituição da pessoa 
jurídica tinha se dado unicamente para a prática de 
ilícitos, mas que o abuso de direito estaria configu-
rado pelo uso da empresa para facilitar o pagamento 
de vantagens indevidas a agentes públicos, motivo 
considerado suficiente para a desconsideração da 
personalidade jurídica.

No PAR 00190.103041/2020-19, como delineado 
no tópico 2.3.4, o suposto abuso de direito foi fun-
damentado com base na utilização da pessoa jurí-
dica “para auxiliar outra empresa na consecução de 
atos ilícitos junto à Administração Pública” (Conjur, 
2022, p. 6). Não há indicação, nos documentos ana-
lisados, de se a pessoa jurídica deixou ou não de 
exercer atividades lícitas.

Aliás, o exame dos precedentes demonstra uma 
possível divergência de entendimento interno da 
CGU quanto à caracterização do abuso de direito. 
No PAR 00190.103466/2020-28, descrito no tópico 
2.3.5, a CPAR (2022, p. 24) afastou a possibilidade 
de desconsideração da personalidade jurídica, por 
entender que não havia sido comprovado que a 
pessoa jurídica tinha “deixado de exercer a função 
para a qual foi criada” ou que havia confusão patri-
monial. A Conjur (2023, p. 10), por outro lado, en-
tendeu que a desconsideração poderia ser aplicada 
ao caso, pois a pessoa jurídica teria sido “usada 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos”.

Esse cenário cria, em certa medida, insegu-
rança jurídica aos administrados. Na ausência de 
uniformização dos parâmetros aplicáveis para a 
desconsideração da personalidade jurídica, tem-se 
risco de potencial violação ao princípio da isonomia, 
ao se conferir tratamentos díspares às pessoas jurí-
dicas processadas.

Para mais, é questionável que a mera utilização 
da pessoa jurídica para praticar ou facilitar a ocor-
rência de atos ilícitos seja motivo bastante para se 
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aplicar a desconsideração da personalidade jurí-
dica, quando a Lei nº 12.846/2013 busca precisa-
mente responsabilizar, administrativa e civilmente, 
pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos à ad-
ministração pública.

Importa destacar que o instituto da desconsi-
deração da personalidade jurídica foi idealizado sob 
caráter excepcional (Magalhães, 2022) e deve ser 
aplicado como tal. Como destacado pela Ministra 
Isabel Gallotti do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), no julgamento de Embargos de Divergência 
em Recurso Especial 1306553/SC (2014, p. 14), a 
desconsideração da personalidade jurídica deve ser 
feita apenas em “casos extremos”, por se tratar “de 
regra de exceção, de restrição ao princípio da auto-
nomia patrimonial da pessoa jurídica”. Com maior 
razão, a excepcionalidade desse instituto deve ser 
observada em se tratando de aplicação de sanções 
administrativas.

O ordenamento jurídico brasileiro prevê di-
ferentes formas de responsabilização de pessoas 
físicas pela prática de atos de corrupção e demais 
ilícitos semelhantes àqueles previstos na Lei nº 
12.846/2013. Não seria razoável aproveitar-se da 
previsão de desconsideração da personalidade jurí-
dica dessa Lei com o objetivo de punir as pessoas 
físicas relacionadas aos fatos investigados.

2.4.2. Desconsideração da personalidade jurídica 
de empresas processadas sem subsunção de 
condutas ao artigo 5º da Lei nº 12.846/2013

No PAR 00190.109824/2019-72, a CGU deter-
minou a desconsideração da personalidade jurídica, 
muito embora as condutas da empresa processada 
sequer tenham sido subsumidas ao artigo 5º da Lei 
nº 12.846/2013. Com isso, houve extensão indevida 
de aplicação do artigo 14 da Lei nº 12.846/2013.

O PAR havia sido instaurado para investigar 
possíveis infrações tanto à Lei nº 12.846/2013 
quanto à Lei Rouanet por três pessoas jurídicas 
distintas. Em relação à representada Master, a CGU 
considerou que suas ações somente teriam incidido 
nos atos lesivos tipificados no artigo 38 da Lei Rou-
anet.  Foi determinada a aplicação de multa corres-
pondente ao dobro da apontada vantagem recebida 
indevidamente, com fundamento no mesmo artigo.

Embora a Lei Rouanet não preveja a possibili-
dade de desconsideração da personalidade jurídica, 
a CPAR considerou pertinente que fosse procedida 
à desconsideração da personalidade jurídica da 
Master “já que devidamente comprovadas as cir-
cunstâncias objetivas exigidas pelo art. 14 da Lei 
nº 12.846/13” (p. 49 do Relatório Final da CPAR). A 
recomendação também foi corroborada pela Corep e 
pela Conjur, sendo adotada na decisão do Ministro 
de Estado da CGU.

Com efeito, a possibilidade de extensão dos 
efeitos das penalidades do direito sancionador, es-
pecificamente quanto ao instituto da desconside-
ração administrativa da personalidade jurídica pre-
visto na Lei nº 12.846/2013, ainda é objeto de debate 
incipiente na doutrina.

 A literalidade do artigo 14 da Lei nº 12.846/2013 
limita sua aplicação aos casos que a personalidade 
jurídica tiver sido “utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos nesta Lei [!] ou para provocar 
confusão patrimonial”. 

Para além disso, conforme indicado no tópico 
acima, aplicação da sanção de dissolução compul-
sória da pessoa jurídica, conforme prevista na Lei 
nº 12.846/2013, também exige a comprovação de a 
pessoa jurídica ter sido utilizada “de forma habitual” 
ou “constituída para” a prática dos atos ilícitos pre-
vistos na própria Lei. 

Assim, a partir da interpretação literal e siste-
mática do dispositivo, não se considera legítima a 
extensão de efeitos do dispositivo em prejuízo de 
pessoa jurídica que não está sendo condenada pela 
prática dos atos previstos na Lei.

Ana Lúcia Barella e Sandro Mansur Gibran 
(2019, p. 46) enfatizam, nesse sentido, que, para a 
aplicação do instituto, “a abusividade ou confusão 
patrimonial que pode ensejar a aplicação da DPJ, 
segundo a LAC, deve estar diretamente relacionada 
aos atos previstos nesta mesma lei”.

Trata-se de dispositivo de ordem material, vin-
culado aos objetivos e atos previstos na mesma Lei, 
que não configura uma autorização genérica para o 
uso da desconsideração da personalidade jurídica 
em âmbito processual administrativo. 

Em regra, como visto, o instituto da desconsi-
deração da personalidade jurídica somente é apli-
cável por meio de decisão judicial, a teor do artigo 
50 do Código Civil, que dispõe ser faculdade do juiz, 



34 A desconsideração da personalidade jurídica em processos administrativos de responsabilização: um mapa da jurisprudência

 Revista da CGU • Volume 16 • Nº 29 • Jan-Jun 2024 • ISSN 2595-668X

a requerimento da parte, ou do Ministério Público 
quando lhe couber intervir no processo, desconsi-
derar a personalidade jurídica em caso de abuso.29

O artigo 14 da Lei nº 12.846/2013 consiste em 
autorização excepcional do legislador para a des-
consideração administrativa da personalidade ju-
rídica em PAR referente aos atos nela tipificados, 
tendo em vista a relevância dos bens jurídicos tu-
telados pela Lei. Considera-se necessário, portanto, 
razoabilidade por parte dos aplicadores da Lei nº 
12.846/2013 no uso desse instrumento.

2.4.3. Extensão dos efeitos da penalidade de 
inidoneidade, aplicada com fundamento na Lei 
8.666/1993

A CGU também estendeu, em uma oportuni-
dade, os efeitos da desconsideração da persona-
lidade jurídica com relação à penalidade de decla-
ração de inidoneidade, aplicada com fundamento na 
Lei nº 8.666/1993, em mais um caso de alargamento 
indevido do escopo de aplicabilidade do artigo 14 da 
Lei nº 12.846/2013.

A pessoa jurídica processada no 
PAR 00190.110875/2020-81 foi condenada pela su-
posta prática de atos lesivos tipificados no artigo 
5º da Lei nº 12.846/2013 e no artigo 88 da Lei nº 
8.666/1993. Além de multa, a CGU determinou a 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, com fundamento no 
artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/1993. No julgamento do 
caso, os efeitos de ambas as sanções foram esten-
didos ao sócio da pessoa jurídica processada.

Vale notar que, em casos anteriores ao 
PAR 00190.110875/2020-81, nos quais houve conde-
nação com aplicação de multa e declaração de inido-
neidade, a determinação de desconsideração da per-
sonalidade jurídica limitou-se à extensão dos efeitos 
da penalidade de multa. Nos documentos anali-
sados do processo, não foram constatados esclare-
cimentos sobre a motivação que justificasse a mu-
dança de entendimento da CGU no caso específico.

Em sentido semelhante à posição defendida no 
tópico anterior, a partir de uma interpretação literal 
e sistemática do dispositivo regente, não se consi-

29.  A integralidade do dispositivo assim prevê: “Art. 50.  Em caso de abuso 
da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela 
confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da parte, ou do Ministé-
rio Público quando lhe couber intervir no processo, desconsiderá-la para 
que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam es-
tendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa 
jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso.”

dera devida a aplicação da desconsideração da per-
sonalidade do artigo 14 da Lei nº 12.846/2013 para a 
extensão de efeitos de sanções aplicadas com bases 
em lei distinta. 

Ora, a Lei nº 8.666/1993 não versa sobre a pos-
sibilidade de desconsideração da personalidade 
jurídica em âmbito administrativo, de modo que 
não seria legítimo estender a previsão da Lei nº 
12.846/2013 para os supostos ilícitos apurados com 
fundamento naquela.

Rodrigo Cunha Ribas (2022, p. 140) comenta 
sobre essa questão, consignando que, “com a des-
consideração da personalidade jurídica no contexto 
dessa lei, o que se pretende é responsabilizar o sócio 
pelas sanções nela previstas”. 

Importante notar que a nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), por 
seu turno, traz disposição expressa sobre a possi-
bilidade de desconsideração da personalidade jurí-
dica na aplicação das sanções previstas na Lei, em 
seu artigo 160. Embora a nova previsão reconheça a 
opção do legislador em permitir a desconsideração 
da personalidade jurídica também para as sanções 
administrativas previstas na Lei, por óbvio, não há 
que se falar em sua aplicação retroativa para os atos 
regidos pela Lei 8.666/1993.

3. CONCLUSÕES

O artigo 14 da Lei nº 12.846/2013 reveste-se de 
controvérsias jurídicas ao possibilitar, por meio de 
decisão administrativa, a desconsideração da perso-
nalidade jurídica de pessoas jurídicas processadas 
por atos lesivos à administração pública. Não obs-
tante as discussões existentes sobre sua possível 
inconstitucionalidade ou ilegalidade, este trabalho 
demonstrou que o instituto tem sido empregado de 
forma crescente pela CGU.

Em 2022, mais de 50% dos PARs em que houve 
condenação com fundamento na Lei nº 12.846/2013 
também resultaram na determinação de desconside-
ração da personalidade jurídica das empresas pro-
cessadas, com a consequente extensão dos efeitos 
das penalidades a sócios administradores. Como 
medida excepcional, chama atenção um percentual 
tão elevado de aplicação do instituto.
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A partir da análise dos casos mapeados, foi pos-
sível verificar alguns motivos que parecem justificar 
esse alto percentual, notadamente um alargamento 
indevido do âmbito de aplicação do artigo 14 da Lei 
nº 12.846/2013 e ausência de parametrização clara 
na utilização do instituto.

Conforme indicado, a Exposição de Motivos do 
Projeto de Lei que antecedeu a Lei nº 12.846/2013 
e o Manual de Responsabilização de Entes Pri-
vados da CGU apresentam critérios restritivos para 
o uso da desconsideração da personalidade jurí-
dica, que se coadunam com o caráter excepcional 
do instituto e uma interpretação sistemática da Lei 
nº 12.846/2013. Como indicam esses documentos, 
para a configuração do abuso de direito apto a fun-
damentar a aplicação da desconsideração da perso-
nalidade jurídica, é imperativo um propósito direto 
de utilização da pessoa jurídica para a prática dos 
atos ilícitos previstos na Lei.

Ocorre que, em diversos casos, as instâncias 
internas da CGU justificaram a necessidade de apli-
cação do instituto com base em mera utilização da 
pessoa jurídica para praticar, facilitar ou dissimular 
atos lesivos contra a administração pública. Essas 
situações, todavia, constituem os próprios ilícitos 
previstos na Lei nº 12.846/2013, de modo que tais 
razões não parecem bastante para determinação de 
medida tão severa. Nesse ponto, foi inclusive cons-
tatada divergência de entendimentos entre as áreas 
da CGU responsáveis pela análise dos PARs, com 
relação aos requisitos necessários para a aplicação 

da desconsideração da personalidade jurídica.
Além disso, a pesquisa revelou que o escopo 

de aplicação do artigo 14 da Lei nº 12.846/2013 foi 
indevidamente ampliado para alcançar pessoas jurí-
dicas cujas condutas sequer tinham se subsumido 
aos atos ilícitos previstos na mesma Lei e sanções 
aplicadas com fundamento em legislação diversa. 
Em se tratando de dispositivo de ordem material, 
no escopo do Direito Administrativo Sancionador, 
não se considera adequada eventual interpretação 
de que o dispositivo confere autorização ampla e ge-
nérica para o uso da desconsideração da personali-
dade jurídica para quaisquer condutas apuradas em 
PAR com fundamento em lei distinta. 

Diante desse contexto, nota-se um risco poten-
cial de ausência de isonomia no tratamento das pes-
soas jurídicas processadas, pela falta de parametri-
zação dos critérios necessários para a aplicação do 
instituto.

Ainda há muito para ser analisado e discutido 
sobre o uso da desconsideração da personalidade 
jurídica no âmbito do direito administrativo san-
cionador e este artigo, é claro, não esgota tais dis-
cussões. Como se viu, o uso do instituto pela CGU 
ainda é bastante recente e passível de aprimora-
mento. Inclusive, a judicialização desses processos 
poderá contribuir para a uniformização da aplicação 
do instituto. 

Futuros trabalhos serão bem-vindos para ana-
lisar e aprofundar a temática, quando já consolidada 
a aplicação do instituto.
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Acordos de leniência municipais: 
desafios e perspectivas1
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Resumo: O artigo parte da constatação de que acordos de leniência têm sido subutilizados em âmbito mu-
nicipal. Dentre as explicações possíveis para esse fenômeno, destaca-se a ausência da regulamentação da 
Lei nº 12.846/2013, a falta de uma estrutura burocrática dedicada ao tema e a incipiência da cultura governa-
mental de soluções não litigiosas. Para além das dificuldades institucionais, há diversos desafios da prática 
de negociação de acordos, principalmente relacionados à delimitação de valores. Nesse cenário, o suporte 
institucional e a difusão de conhecimento da Controladoria-Geral da União têm potencial de ampliar e conso-
lidar uma cultura local de acordos de leniência bem-sucedidos.

Palavras-chave: acordo; leniência; municípios; desafios; perspectivas

Abstract: The article has the underutilization of anti-corruption agreements at the municipal level as a starting 
point. Possible explanations for this phenomenon include Law nº 12.846/2013’s lack of regulation, the absence of 
a bureaucratic structure dedicated to the issue, and the incipient governmental culture of non-litigious solutions. 
In addition to the institutional difficulties, there are several challenges in negotiating anti-corruption agreements, 
mainly related to the delimitation of amounts to pay. In this scenario, institutional support and the dissemination 
of knowledge by the Office of the Comptroller General can potentially expand and consolidate a local culture of 
successful agreements.

Keywords: anti-corruption; settlement; municipalities; challenges; perspectives

Resumen: El artículo parte de la constatación de que los acuerdos de clemencia han sido subutilizados en el ám-
bito municipal. Entre las posibles explicaciones de este fenómeno están la falta de reglamentación de la Ley nº 
12.846/2013, la ausencia de una estructura burocrática dedicada al tema y la incipiente cultura gubernamental 
de soluciones no litigiosas. Además de las dificultades institucionales, existen varios desafíos en la práctica de 
la negociación de acuerdos, principalmente relacionados con la delimitación de valores. En este escenario, el 
apoyo institucional y la diseminación de conocimiento por parte de la Contraloría General tienen el potencial de 
expandir y consolidar una cultura local de acuerdos de clemencia exitosos.

Palabras clave: acuerdo; clemencia; municipio; desafíos; perspectivas
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo almeja levantar hipóteses e 
propor ações sobre a baixa utilização de acordos de 
leniência por municípios brasileiros. Mesmo com 10 
anos da publicação da Lei nº 12.846/2013 (Lei An-
ticorrupção ou LAC), o número de acordos de leni-
ência assinados em nível municipal demonstra que 
a execução desse tipo de solução consensual ainda 
é praticamente inexistente. 

O trabalho desenvolvido partiu de pesquisas 
junto às 26 capitais do país e o Distrito Federal, bem 
como examinou a assinatura do primeiro acordo de 
leniência do Município de São Paulo. Não há, en-
tretanto, pretensão de detalhar todos os pontos re-
levantes dessa discussão, ou de debater aspectos 
específicos de cada município. A partir da mobili-
zação de exemplos práticos de dificuldades enfren-
tadas e do levantamento de hipóteses explicativas, 
o objetivo do artigo é evidenciar a ausência de uso 
de acordos de leniência por municípios; a necessi-
dade de endereçamento de aspectos institucionais; 
a existência de frequentes dificuldades práticas; e 
o potencial de intensificação do papel da Controla-
doria Geral da União (CGU) como autoridade difu-
sora de conteúdo.

Para tanto, o texto encontra-se estruturado em 
4 tópicos: (i) abordagem da relevância e das pre-
missas do instituto; (ii) exposição de dificuldades 
institucionais identificadas em âmbito local; (iii) dis-
cussão sobre desafios relacionados a valores envol-
vidos nas tratativas municipais; e (iv) apresentação 
de perspectivas, com recomendações de ações que 
podem contribuir para a ampliação do número de 
acordos.

1. RELEVÂNCIA E PREMISSAS DE ACORDOS DE 
LENIÊNCIA 

O acordo de leniência anticorrupção é um me-
canismo negocial que surgiu na esteira da política 
legislativa de fomento à adoção de soluções con-
sensuais no exercício do poder punitivo estatal.2 
Trata-se de instrumento previsto desde a edição da 
LAC, mas que passou a ser utilizado, no âmbito da 
CGU, a partir de 2017, sendo objeto de amadureci-
mentos institucionais e normativos.

Para essa autoridade, e com base no que prevê 
a própria LAC, os acordos de leniência representam 
um grande potencial de alavancagem de capacidade 
investigativa, solução célere dos processos de res-
ponsabilização, com pagamento de multa e ressarci-
mento de danos e incentivo à cultura de integridade 
no ambiente corporativo. 

O impulsionamento investigativo é um dife-
rencial do acordo de leniência com relação a ou-
tros mecanismos de consensualidade (Fernandes 
& Mendes, 2021; Dipp & Castilho, 2016; Ministério 
Público Federal, 2017; Controladoria-Geral da União 
& Advocacia-Geral da União, 2018a, 2018b), que au-
xilia sobremaneira o poder público na detecção de 
ilícitos, no ressarcimento de potenciais danos cau-
sados ao erário e na sanção administrativa dos res-
ponsáveis. Assim, o ponto de partida necessário do 
acordo é a disposição, por parte da pessoa jurídica, 
de colaborar efetivamente com as investigações. Es-
tabelecida a intenção do particular, os fatos tidos 
como ilícitos – cuja ocorrência deve ser por ele reco-
nhecida – devem estar devidamente comprovados: 
se nenhuma das partes conseguir levantar provas 
robustas, não há fundamento para sua inclusão na 
leniência, sob pena de reconhecimento de responsa-
bilidade objetiva sob fatos ainda controversos.

Para as pessoas jurídicas, por sua vez, a cele-
bração de acordo de leniência permite, além da re-
dução da multa e de outros potenciais benefícios,3 
a conclusão ágil do processo de responsabilização, 
com a consequente contenção da insegurança jurí-
dica a ele atrelada. Além disso, o acordo pode ser 

2.  Dentre os outros mecanismos relacionados a essa política legislativa, é 
possível citar, por exemplo, a colaboração premiada, o acordo de não per-
secução penal, o acordo de não persecução civil e o termo de ajustamento 
de conduta.

3.  Tais como: (i) ausência de publicação extraordinária da condenação, 
(ii) isenção ou atenuação da proibição de contratar com a Administração 
Pública e (iii) isenção da proibição de receber incentivos, subsídios e em-
préstimos de órgãos ou entidades públicas.
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forma de negociar o arrefecimento das sanções 
previstas na legislação sobre licitações e na Lei nº 
8.429/1992 (LIA).

A despeito dos problemas inerentes à multiplici-
dade de atores envolvidos em acordos de leniência, 
que ainda não foram completamente superados,4 o 
fato é que, sob a ótica administrativa, suas premissas 
e benefícios foram aprofundados e aprimorados com 
o passar do tempo. A experiência e o aprendizado 
institucional com a celebração de acordos em âm-
bito federal naturalmente impactaram o ambiente 
burocrático e normativo que trata do tema. 

Nesse sentido, não só a regulamentação rela-
cionada aos acordos foi atualizada, com a edição 
do Decreto nº 11.129/2022 (Decreto), mas também 
o aparato da CGU foi aperfeiçoado. Hoje o órgão 
possui uma estrutura específica e organizada que 
trata especificamente do assunto, bem como enten-
dimentos cada vez mais consolidados que a auxi-
liam na condução das negociações.5 

Não obstante, e mesmo que a política anticor-
rupção tenha sido desenhada para ser replicável 
pelos demais entes federativos, passados 10 anos de 
vigência da LAC, a grande maioria dos municípios 
do país ainda não vivenciou esse aprendizado insti-
tucional, conforme se passa a expor.

2. DIFICULDADES INSTITUCIONAIS: 
REALIDADES LOCAIS

Apesar do potencial dos acordos de leniência, 
e ressalvados os limites de acesso a fontes públicas 
de informações relativas à assinatura de acordos em 
nível municipal, é seguro afirmar que o instituto não 
está sendo utilizado de forma significativa para além 
do ambiente federal – tanto em termos de frequência 

4.  Destaca-se que a CGU tem alinhamentos com diferentes entes. Em 
2020, por exemplo, foi assinado o Acordo de Cooperação Técnica entre a 
CGU, Advocacia Geral da União, o Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica e o Tribunal de Contas da União para o combate à corrupção, em par-
ticular sobre o acordo de leniência disciplinado na LAC. Ao mesmo tempo, 
ainda existem ruídos. No referido caso de cooperação, o Ministério Público 
Federal não assinou e a sua Câmara de Combate à Corrupção divulgou 
nota técnica criticando o conteúdo do acordo. Informações disponíveis em: 
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-lenien-
cia/arquivos/ACTversofinalassinada11.pdf e https://www.mpf.mp.br/pgr/
noticias-pgr/camara-de-combate-a-corrupcao-do-mpf-afirma-que-acordo-
-de-cooperacao-tecnica-sobre-leniencia-esvazia-atuacao-institucional-e-
-nao-contribui-para-seguranca-juridica. 

5.  A CGU disponibiliza materiais relevantes para o tema em: https://www.
gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia/publica-
coes. Dentre esses destaque-se “Avaliação de Programas de Integridade 
em Acordos de Leniência”, o “Manual Prático de Cálculo de Sanções da Lei 
Anticorrupção: Cálculo e Dosimetria” e “Manual Prático de Avaliação de Pro-
gramas de Integridade em PAR”.

quanto de valores. Em pesquisa realizada nas 26 
capitais e Distrito Federal, apenas dois acordos de 
leniência celebrados em âmbito municipal foram 
identificados: um pela Prefeitura de São Paulo e 
outro pela Prefeitura de Maceió em parceria com o 
Ministério Público do Estado de Alagoas. 6

Para compreender esse cenário, serão expostas 
neste tópico hipóteses para explicar a subutilização 
mapeada. 

a. Inexistência ou incipiência dos regulamentos 
locais

Em relação aos ilícitos previstos na Lei Anticor-
rupção que afetam o erário público federal, a CGU 
é ente concorrentemente competente para adotar as 
medidas cabíveis – sejam essas consensuais ou não. 
Essa competência é exercida com base na LAC, no 
seu Decreto e nas normas e materiais complemen-
tares que a própria autoridade elaborou. Há, por-
tanto, espaço normativo sedimentado para a con-
dução do processo desafiador que é a negociação de 
um acordo de leniência.

Observando-se a situação dos municípios brasi-
leiros, contudo, não se vislumbra o mesmo cenário. 
Da amostragem eleita, dentre as 26 capitais e o Dis-
trito Federal,7 8 ainda sequer possuem regulamen-
tação da LAC, inexistindo regramento local sobre 
acordos de leniência.8 De forma semelhante, em es-
tudo realizado pelo Conselho Nacional de Controle 
Interno (Conaci) e pelo Banco Mundial, estimou-se 
que 60% dos municípios brasileiros carecem da re-
ferida regulamentação.9

6.  Dado que as propostas de acordo de leniência são recebidas e anali-
sadas sob sigilo, nada impede que haja negociações em andamento das 
quais não há conhecimento. A pesquisa foi realizada por meio de consul-
tas a repositórios de normas, bem como informações públicas disponíveis 
na internet, tendo sido finalizada em 30.08.2023. De modo geral, o marco 
temporal para as pesquisas deste artigo é setembro de 2023. É possível que 
tenham ocorrido alterações no cenário descrito até a data da publicação.

7.  Acredita-se que a regulamentação da LAC nas capitais tenha efeito sim-
bólico nas demais municipalidades dos estados. Destaca-se a notícia de 
levantamento segundo o qual 7 estados brasileiros ainda não contam com 
regramento: https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/07/26/faltam-
-regras-em-60-dos-municipios-e-sete-estados.ghtml

8.  A saber: Fortaleza, Manaus, Cuiabá, Teresina, Natal, Boa Vista, Araca-
ju e Macapá. Em Fortaleza, houve projeto para regulamentar o tema (PL 
109/2018), mas este foi arquivado.

9.  Amaral, S. & Matheus, W. (2022). Diagnóstico Nacional do Controle 
Interno: Uma avaliação do nível de estruturação das Unidades Centrais de 
Controle Interno do Poder Executivo dos Municípios Brasileiros baseada 
no COSO I e IA-CM. World Bank Group. Recuperado de: https://conaci.org.
br/wp-content/uploads/2023/06/Digital-Diagnostico-Nacional-do-Contro-
le-Interno.pdf

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia/arquivos/ACTversofinalassinada11.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia/arquivos/ACTversofinalassinada11.pdf
https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/camara-de-combate-a-corrupcao-do-mpf-afirma-que-acordo-de-cooperacao-tecnica-sobre-leniencia-esvazia-atuacao-institucional-e-nao-contribui-para-seguranca-juridica
https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/camara-de-combate-a-corrupcao-do-mpf-afirma-que-acordo-de-cooperacao-tecnica-sobre-leniencia-esvazia-atuacao-institucional-e-nao-contribui-para-seguranca-juridica
https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/camara-de-combate-a-corrupcao-do-mpf-afirma-que-acordo-de-cooperacao-tecnica-sobre-leniencia-esvazia-atuacao-institucional-e-nao-contribui-para-seguranca-juridica
https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/camara-de-combate-a-corrupcao-do-mpf-afirma-que-acordo-de-cooperacao-tecnica-sobre-leniencia-esvazia-atuacao-institucional-e-nao-contribui-para-seguranca-juridica
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia/publicacoes
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia/publicacoes
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia/publicacoes
https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/07/26/faltam-regras-em-60-dos-municipios-e-sete-estados.ghtml
https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/07/26/faltam-regras-em-60-dos-municipios-e-sete-estados.ghtml
https://conaci.org.br/wp-content/uploads/2023/06/Digital-Diagnostico-Nacional-do-Controle-Interno.pdf
https://conaci.org.br/wp-content/uploads/2023/06/Digital-Diagnostico-Nacional-do-Controle-Interno.pdf
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Os dados das capitais evidenciam também a disparidade de normas sobre a Lei Anticorrupção nas re-
giões brasileiras. Como se vê no gráfico abaixo, todas as capitais do Sul e Sudeste regulamentaram a referida 
lei, enquanto Norte, Nordeste e Centro-Oeste contam com menos regramento. 

GRÁFICO 1 • % DE CAPITAIS COM DECRETO EM CADA REGIÃO

Elaboração própria

A ausência de regulamentação já é, por si só, uma explicação incontornável para a subutilização desse 
instrumento em âmbito municipal. Além disso, no gráfico a seguir percebe-se que esses regramentos são, em 
sua maioria, bastante recentes:

GRÁFICO 2 • DECRETOS PUBLICADOS POR ANO
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O fato dessa regulamentação ser relativamente 
nova em grande parte dos municípios pode eviden-
ciar um dos motivos para acordos pouco numerosos. 
A própria CGU viveu um lapso de amadurecimento 
institucional entre a edição da LAC, em 2013, e o 
primeiro acordo, em 2017,10 de forma que é razo-
ável cogitar que os municípios também necessitem 
de tempo para se capacitarem e se estruturarem 
adequadamente.

Não à toa, os dois exemplos de acordos assi-
nados em âmbito municipal fogem à regra da au-
sência de normas ou da regulamentação recente. No 
caso do Município de São Paulo, que teve seu pri-
meiro acordo de leniência firmado em maio de 2023, 
a regulamentação da LAC estava mais madura, 
tendo sido editada já em 2014. Além disso, e em 
linha com a experiência federal, já existia um con-
junto de procedimentos sobre o tema, previstos em 
decreto e portarias.11 Quanto ao Município de Ma-
ceió, ainda que a Prefeitura tenha disciplinado a Lei 
Anticorrupção apenas em 2021, a localidade contou 
com o auxílio do Ministério Público Estadual, sendo 
que Alagoas já havia regulamentado a referida lei 
em 2016.12

Entende-se, portanto, que tanto a inexistência 
como a incipiência dos regulamentos municipais da 
LAC podem ser elementos explicativos para a inex-
pressividade do uso da leniência em âmbito muni-
cipal até o presente momento.

b. Espaço para o fortalecimento da estrutura 
burocrática 

O número de acordos firmados pela CGU e os 
valores por ela recolhidos são também reflexo de 
uma estrutura organizacional consolidada. Atu-
almente são 10 áreas que compõem o órgão, com 
destaque para a Secretaria de Integridade Privada, 
que conta com 3 diretorias: (i) Diretoria de Acordos 
de Leniência; (ii) Diretoria de Responsabilização de 
Entes Privados; e (iii) Diretoria de Promoção e Ava-
lição de Integridade Privada.13  

Há, portanto, um ambiente treinado e estrutu-
rado para que os pleitos de leniência possam ser 

10.  Informação disponível em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/in-
tegridade-privada/acordo-leniencia/acordos-celebrados. 

11.  Decreto Municipal 55.107/2014 e destaque para a Portaria Conjunta 
01/CGM-PGM/2020. 

12.  Decreto Estadual 48.326/2016.

13.  CGU. Informações disponíveis em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/aces-
so-a-informacao/institucional/quem-e-quem.

avaliados e endereçados adequadamente. Tal espe-
cialização permite, inclusive, que se atendam pre-
visões que constam na própria regulamentação da 
LAC e que exigem conhecimento próprio, tal como o 
exame de ações e programas de compliance.

Nesse sentido, como segundo elemento catali-
sador da leniência, entende-se que a existência de 
normas deve ser acompanhada pela construção ou 
pelo fortalecimento da estrutura burocrática da auto-
ridade competente, preferencialmente especializada 
no assunto, com servidores em número suficiente 
e treinados para a condução de negociações com 
particulares.

A esse respeito, o já citado estudo do Conaci 
concluiu que cerca de 25% dos municípios brasi-
leiros sequer apresentam, em seu Poder Executivo, 
unidades centrais de controle interno (como Con-
troladorias) estruturadas. Dentre os municípios 
que apresentam algum nível de estruturação, “83% 
contam com equipes com quantidade de funcioná-
rios(as) inferior a cinco pessoas”.14

Cumpre esclarecer que, por previsão legal, a 
condução de um Processo Administrativo de Res-
ponsabilização (PAR) pode ocorrer no âmbito das 
secretarias setoriais, o que não incentiva, ao menos 
de imediato, a criação de estruturas especializadas. 
Entretanto, acredita-se que a leniência da LAC 
exige uma estrutura voltada para isso ou, ao menos, 
que seja capaz de absorver adequadamente essa 
demanda. 

O material também sugere que o grau de estru-
turação das unidades de controle interno é impac-
tado pelo porte, arrecadação, índice de urbanização 
e PIB dos municípios, o que indica que a destinação 
de recursos públicos para o controle interno é um 
fator importante para a possibilidade de celebração 
de acordos de leniência. 

c. Necessidade de fomentar uma cultura 
governamental pró soluções consensuais

Para além da existência de um contexto nor-
mativo consolidado e de uma estrutura burocrática 
voltada ao assunto e em efetiva operação, identifi-
cou-se como terceiro elemento relevante para as 

14.  Amaral, S. & Matheus, W. (2022). Diagnóstico Nacional do Controle 
Interno: Uma avaliação do nível de estruturação das Unidades Centrais de 
Controle Interno do Poder Executivo dos Municípios Brasileiros baseada 
no COSO I e IA-CM. World Bank Group. Recuperado de: https://conaci.
org.br/wp-content/uploads/2023/06/Digital-Diagnostico-Nacional-do-Con-
trole-Interno.pdf

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia/acordos-celebrados
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia/acordos-celebrados
https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/quem-e-quem
https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/quem-e-quem
https://conaci.org.br/wp-content/uploads/2023/06/Digital-Diagnostico-Nacional-do-Controle-Interno.pdf
https://conaci.org.br/wp-content/uploads/2023/06/Digital-Diagnostico-Nacional-do-Controle-Interno.pdf
https://conaci.org.br/wp-content/uploads/2023/06/Digital-Diagnostico-Nacional-do-Controle-Interno.pdf
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tratativas – e para que essas resultem na assinatura 
de acordos de leniência – o fomento a uma cultura 
governamental que apoie as soluções consensuais.

A consensualidade exercida pelo Poder Público 
em processos administrativos nem sempre foi enal-
tecida. A adoção de uma via potencialmente mais 
célere e menos custosa para atingir objetivos como 
o pagamento de sanção pecuniária foi, por muito 
tempo, alvo de severos questionamentos (Guerra & 
Palma, 2018), essencialmente a partir de uma lei-
tura, em grande medida engessada, da indisponibi-
lidade do interesse público.

Apesar dos desafios tanto acadêmicos quanto 
judiciais, o fato é que medidas consensuais pas-
saram a ser gradativamente adotadas por diversas 
autoridades, ainda que baseadas na interpretação 
conjunta de previsões esparsas (Palma & Marques 
Neto, 2022). Essa tendência foi endossada e ganhou 
um novo grau de segurança jurídica com a inclusão 
do art. 26 na Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (via Lei nº 13.655/2018).

Seja como for, a difusão da possibilidade, da 
pertinência e dos benefícios de abordagem consen-
sual na via administrativa ainda não é completa e 
nem convergente em âmbito municipal. Isso afeta 
a possibilidade de acordos com o privado em suas 
mais diferentes frentes, e impacta, também, o avanço 
dos acordos de leniência.

Para mais, a submissão de uma proposta de le-
niência é uma prerrogativa da pessoa jurídica. Tanto 
em um cenário em que a empresa já parta de um 
PAR, quanto em um cenário em que sejam mapeadas 
espontaneamente atos qualificáveis como objeto de 
tratativas, é relevante que a empresa saiba dessa 
possibilidade e sinta segurança na sua construção, 
apresentação e condução de uma saída negocial.

A prática da CGU de informar a pessoa jurídica 
sobre a possibilidade de solução consensual no âm-
bito de um PAR, mediante a adesão ao chamado jul-
gamento antecipado,15 por exemplo, contribui para a 
difusão desse conhecimento, mas ainda não atinge 
os demais entes federativos. No âmbito local, em 
que empresas podem não contar com estrutura ju-
rídica especializada, o mero conhecimento da letra 
da lei pode ser insuficiente e esbarrar em leituras 
administrativistas mais antiquadas. 

15.  O julgamento antecipado é previsto pela Portaria CGU nº 19/2022, e 
consiste em instrumento sancionador negocial para a solução de PARs.

É preciso que a pessoa jurídica saiba como apre-
sentar uma proposta de ressarcimento de danos, 
de multa e até de avaliação de eventuais medidas 
de integridade, e que o poder público esteja apto a 
avaliar e a negociar pontos em que há inicial diver-
gência. Na ausência de segurança prática e jurídica, 
é possível que as empresas optem, por exemplo, por 
seguir com o PAR e questionar o resultado judicial-
mente ou, se esse inexistir e vierem a ser identifi-
cadas condutas que poderiam ser objeto de acordo 
de leniência, decidam por permanecer silentes. 

Ressalta-se ainda que, na pesquisa realizada 
nas capitais brasileiras que regulamentam a LAC, 
não se identificou a existência de canais voltados 
especificamente à divulgação do tema dos acordos 
de leniência como forma de estimular a adoção de 
condutas consensuais. 

Por esses motivos, entende-se que em âmbito 
local pode ser particularmente relevante a difusão 
de conteúdos educativos sobre as autoridades locais 
e sobre as soluções consensuais para casos de cor-
rupção. 16

3. DIFICULDADES: UMA DISCUSSÃO SOBRE 
RUBRICAS E VALORES

Expostos os elementos institucionais vistos 
como potencialmente explicativos para a subutili-
zação da leniência em âmbito municipal, este tópico 
abordará como a prática dos acordos traz ainda mais 
dificuldades ao poder público local.

Para além das reflexões relacionadas à exis-
tência ou não de regulamentação da figura do 
acordo de leniência, de uma estrutura que viabilize 
sua negociação e execução e de uma cultura que 
compreenda e adote soluções consensuais, a prática 
negocial também traz desafios relevantes para mu-
nicípios que não estão frequentemente em mesas de 
negociação. Uma delas, certamente, reside na defi-
nição de rubricas e valores. 

16.  Nesse sentido, Spagnolo (2006, p. 263) destaca que para um programa 
de acordos de leniência atingir seus objetivos, ele deve ser “geral, público, 
transparente, previsível e bem divulgado nas comunidades jurídica e, princi-
palmente, empresarial”. Tradução livre de: “Both objectives require that the 
program be general, public, transparent, predictable, and well-advertised in 
the legal and – above all – business community.” Spagnolo, G., 2006. Lenien-
cy and whistleblowers in antitrust. In: Buccirossi, Paolo (Ed.), Handbook 
of Antitrust Economics. The MIT Press, Cambridge. Recuperado de: ht-
tps://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4395738/mod_resource/content/1/
SPAGNOLO%20-%20Leniency%20and%20Whistleblowers%20in%20An-
titrust%20%28full%29.pdf 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4395738/mod_resource/content/1/SPAGNOLO%20-%20Leniency%20and%20Whistleblowers%20in%20Antitrust%20%28full%29.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4395738/mod_resource/content/1/SPAGNOLO%20-%20Leniency%20and%20Whistleblowers%20in%20Antitrust%20%28full%29.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4395738/mod_resource/content/1/SPAGNOLO%20-%20Leniency%20and%20Whistleblowers%20in%20Antitrust%20%28full%29.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4395738/mod_resource/content/1/SPAGNOLO%20-%20Leniency%20and%20Whistleblowers%20in%20Antitrust%20%28full%29.pdf
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Em primeiro lugar, tem-se a dificuldade do cál-
culo da vantagem auferida para fins de multa. Além 
disso, caso o erário tenha sofrido prejuízos, a em-
presa responsável pela conduta deverá assumi-los, 
e a definição de seu montante não é simples. Este 
tópico também abordará a alguns dos demais pro-
blemas já vistos em sede municipal, como o debate 
sobre a potencial incidência de juros de mora e cor-
reção monetária, a relação entre a quantia assumida 
pela pessoa jurídica e outras eventuais sanções e o 
potencial impacto da Operação Lava-Jato na defi-
nição de valores globais.

a. Cálculo da multa e a vantagem auferida

A Lei Anticorrupção tem como uma de suas 
sanções administrativas a multa pecuniária. Via de 
regra, essa corresponderá a 0,1% a 20% do fatura-
mento bruto da pessoa jurídica – reduzidos os tri-
butos – e não poderá ser menor do que a vantagem 
auferida, quando essa for passível de cálculo (art.6, 
I da LAC).17 A despeito da existência de diversos 
desafios relacionados ao cálculo da multa – por 
exemplo a aplicação do desconto de até 2/3 previsto 
na legislação –, a vantagem auferida é um critério 
relevante para a sua delimitação.

Apesar dos avanços normativos e dos mate-
riais elaborados pela CGU para melhor delimitar o 
tema,18 uma das maiores dificuldades numa nego-
ciação continua sendo a estimativa da vantagem 
auferida. A Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE) e o Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica (CADE) já mani-
festaram que a vantagem auferida é um conceito de 
complexa definição e difícil avaliação.19-20 Esse não 
é, portanto, um desafio apenas para a LAC.

17.  Num contexto em que seja possível identificar o faturamento bruto. Na 
sua ausência, os parâmetros observados passam a ser os presentes no §4º 
do art. 6, I (multa mínima de R$ 6.000,00 e máxima de R$ 60.000.000,00).

18.  Como, por exemplo, o Manual Prático de Cálculo de Sanções da Lei 
Anticorrupção: Cálculo e Dosimetria.

19.  “Calculating the illicit benefit that the offender obtained (...) is extremely 
difficult. It also increases the cost and complexity of proceedings, as well as 
the possibility of successful judicial challenges to otherwise valid infringe-
ment decisions. (...) while there is a theoretical floor for the amount of the fine 
corresponding to the benefit a company derived from the infringement, this is 
hard to implement; there is no set methodology to calculate the fine;” OCDE. 
OECD Peer Reviews of Competition Law and Policy: Brazil. 2019. p. 171; e 
172. Disponível em: https://www.oecd.org/competition/oecd-peer-reviews-
-of-competition-law-and-policy-brazil-2019.htm.

20.  CADE. Minuta Guia Dosimetria de multas de cartel: versão prelimi-
nar. 2020. https://cdn.cade.gov.br/Portal/Not%C3%ADcias/2020/Cade%20
lan%C3%A7a%20vers%C3%A3o%20preliminar%20de%20Guia%20
de%20Dosimetria%20de%20Multas%20de%20Cartel__Minuta_Guia_de_
dosimetria.pdf. 

Em 2022, o novo Decreto da LAC trouxe três 
metodologias para o cálculo da vantagem (art. 26): 
(i) o total da receita proveniente de um contrato, re-
duzidos custos lícitos e comprováveis; (ii) o total de 
despesas / custos evitados pelo ato lesivo; e (iii) o 
lucro auferido pela ação / omissão do poder público 
que ocorreu como resultado da prática ilegal.

Dificuldades sobre o cômputo da vantagem au-
ferida – e por consequência da multa – ainda são en-
frentadas não só do ponto de vista matemático, mas 
também na própria aplicação das regras previstas na 
LAC e no Decreto, abrindo margem para que casos 
similares tenham soluções completamente diversas.

O referido Decreto estipula que a multa deve ter 
como teto máximo o menor valor dentre (art. 25, II, 
Decreto): (i) a soma de 3 vezes a vantagem preten-
dida ou auferida; (ii) 20% do faturamento – conside-
rando as regras cabíveis; e (iii) R$ 60.000.000,00, na 
incapacidade de calcular faturamento e a vantagem 
auferida.

A vantagem auferida é, portanto, uma das refe-
rências tanto para valor mínimo quanto para o valor 
máximo da multa: a multa não poderá ser menor do 
que a vantagem auferida, mas não poderá ser maior 
do que três vezes o seu valor, quando for possível o 
seu cálculo. As balizas fixadas pelo Decreto, ainda 
que positivas, não suprem os desafios encontrados 
na prática. 

No caso do valor máximo da multa, conside-
rando que a condução de acordos de leniência pode 
ser integrada por servidores diversos, com interpre-
tações diferentes sobre a possibilidade ou não de 
ser feita – ou examinada – a estimativa da vantagem 
pretendida ou auferida, é possível que se opte por 
uma saída talvez menos complexa que é pautar o 
máximo da multa nos outros critérios previstos no 
Decreto: 20% do faturamento ou R$ 60.000.000,00. 
Essas balizas são, no entanto, significativas, e 
podem resultar em desequilíbrios quando da impos-
sibilidade de se valer do critério da vantagem au-
ferida. Calcular a vantagem – e por tabela a multa 
– de forma equivocada pode representar um prejuízo 
para o erário, mas concluir pela impossibilidade do 
cálculo pode ser tão ruim para o erário quanto para 
o agente privado.

Como a vantagem auferida pode envolver a 
noção de lucro e a subtração de custos legítimos, 
existe ainda o desafio de reunir e analisar docu-
mentos que demonstrem despesas razoáveis quando 

https://www.oecd.org/competition/oecd-peer-reviews-of-competition-law-and-policy-brazil-2019.htm
https://www.oecd.org/competition/oecd-peer-reviews-of-competition-law-and-policy-brazil-2019.htm
https://cdn.cade.gov.br/Portal/Not%C3%ADcias/2020/Cade%20lan%C3%A7a%20vers%C3%A3o%20preliminar%20de%20Guia%20de%20Dosimetria%20de%20Multas%20de%20Cartel__Minuta_Guia_de_dosimetria.pdf
https://cdn.cade.gov.br/Portal/Not%C3%ADcias/2020/Cade%20lan%C3%A7a%20vers%C3%A3o%20preliminar%20de%20Guia%20de%20Dosimetria%20de%20Multas%20de%20Cartel__Minuta_Guia_de_dosimetria.pdf
https://cdn.cade.gov.br/Portal/Not%C3%ADcias/2020/Cade%20lan%C3%A7a%20vers%C3%A3o%20preliminar%20de%20Guia%20de%20Dosimetria%20de%20Multas%20de%20Cartel__Minuta_Guia_de_dosimetria.pdf
https://cdn.cade.gov.br/Portal/Not%C3%ADcias/2020/Cade%20lan%C3%A7a%20vers%C3%A3o%20preliminar%20de%20Guia%20de%20Dosimetria%20de%20Multas%20de%20Cartel__Minuta_Guia_de_dosimetria.pdf
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do efetivo consumo de um produto ou serviço pela 
Administração Pública.

Considerando a complexidade e a necessidade 
de análise de dados – potencialmente em volume 
significativo –, é essencial que, se decidido pelo 
cálculo da vantagem auferida, que esse seja feito de 
forma precisa. Ambas as partes devem contribuir 
para a determinação de premissas claras e respeito 
à metodologia eleita. É vital que essa etapa das 
tratativas conte com registros do que foi realizado, 
devendo a estimativa se pautar em elementos con-
cretos e seguros para garantir a lisura do montante 
base da multa LAC.

Dadas as dificuldades e impactos que o cálculo 
da multa da Lei Anticorrupção pode representar 
para entes municipais e pessoas jurídicas, compre-
ende-se que essa temática deve ser objeto de maior 
aprofundamento e difusão de experiências entre ins-
tituições públicas. A CGU tem fornecido bons exem-
plos nesse sentido, com a recente divulgação de do-
cumentos como o Guia do Programa de Leniência 
Anticorrupção e o Relatório de análise da dosimetria 
de sanções em PAR.

b. Cálculo da reparação de danos

Conforme já comentado, um dos objetivos da 
LAC e do acordo de leniência é a busca pela repa-
ração dos prejuízos resultantes do ilícito. O correto 
cálculo do dano é, portanto, peça chave durante a 
negociação. Ao mesmo tempo em que a autoridade 
deve preservar os interesses do erário, a empresa 
também deve estar atenta para evitar pagamentos 
a maior que possam caracterizar enriquecimento ilí-
cito da Administração Pública.

Na prática, a noção de reparação gera dúvidas 
sobre como endereçar situações nas quais não há 
clareza ou separação evidente entre o que são os 
prejuízos suportados pela Administração e o que 
corresponde ao lucro ou enriquecimento ilícito do 
ente privado. 

Havia um risco, portanto, de sobreposição de 
valores. O assunto foi abordado, em 2022, pelo novo 
Decreto que, ao dispor sobre requisitos para um 
acordo de leniência, passa a prever que em situa-
ções de concomitante dano à Administração Pública 
e de obtenção de lucro indevido, haverá (art. 37, §3º): 

(i) uma única contagem para fins de cálculo do 
montante devido pelo acordo; e 

(ii) a classificação dos valores a título de res-

sarcimento de danos para fins contábeis, orça-
mentários etc. 

A mudança no regulamento contribui com 
maior segurança jurídica, mas, tal como no cálculo 
da multa, casos concretos seguem passíveis de di-
ficuldades práticas. Há situações que incluem ele-
mentos como sobrepreço, ou ainda de produtos ou 
serviços em que a comparação de preço não é trivial 
pois abarca critérios subjetivos (ex. maior eficiência 
ou durabilidade). Ou seja: nem sempre identificar e 
afastar sobreposições entre os prejuízos suportados 
pela entidade pública e o lucro indevido da empresa 
será simples. 

Mais uma vez, é importante que as tratativas 
contem com diálogo entre as partes e análise cui-
dadosa de fatos e documentos, de forma a construir 
uma memória de cálculo clara e verificável. Para além 
desse levantamento, a autoridade local, com a parti-
cipação do colaborador, pode adaptar o contrato ou 
os anexos do acordo de leniência com redação que 
evidencie a lógica adotada. Aqui, vale pontuar que, 
dentro dessa recomendação, deve ser considerada a 
potencial dificuldade na construção das próprias mi-
nutas de acordo. A CGU, por exemplo, já possui um 
histórico nessa etapa do trabalho, mas não é irra-
zoável pensar que municípios tenham que começar 
isso do zero. 

Na linha do que se identificou como valioso 
para o endereçamento de outros desafios, como o 
cômputo da vantagem auferida, também é relevante 
que os municípios contem com a troca de experiên-
cias entre diferentes autoridades a fim de viabilizar o 
ressarcimento correto e justo dos danos decorrentes 
de atos de corrupção.

c. Juros de mora e correção monetária

Sobre valores referentes à multa e à reparação 
de danos num acordo de leniência, identificou-se 
que a incidência de juros de mora e correção mone-
tária ainda é objeto de dúvidas. 

Em primeiro lugar, entende-se que não deverá 
recair juros de mora ou atualização monetária sobre 
o valor calculado da multa. Respectivamente, a pu-
nição pela demora no pagamento e a preservação 
do valor a ser recebido pelo erário seriam cabíveis 
apenas na eventualidade da pessoa jurídica não 
honrar o compromisso assumido no acordo e na 
eventualidade da obrigação ser paga na modalidade 
parcelada. 
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Exemplos recentes de acordos assinados pela 
CGU corroboram essa interpretação.21

A esse respeito, é relevante pontuar que juros 
de mora têm caráter sancionador e sua presença faz 
sentido quando há uma dívida pré-constituída. Por 
exemplo, o particular deveria ter arcado com um pa-
gamento e não o fez dentro do prazo definido e, por-
tanto, fica sujeito a uma multa moratória. 

No caso do acordo de leniência, o valor nego-
ciado é uma obrigação nova, de forma que não há – a 
princípio – um descumprimento. O montante que é 
objeto do contrato resulta de uma ação consensual 
que tem como um de seus objetivos o encerramento 
do correspondente processo administrativo, que até 
então não contava com uma obrigação monetária 
em débito.

Em segundo lugar, acerca da correção mone-
tária a ser aplicada sobre o valor do ressarcimento, é 
importante que a autoridade local responsável pelas 
tratativas avalie quais serão os marcos temporais 
aplicados. 

Entende-se razoável que um município que dis-
pendeu recursos a maior como resultado de um ato 
de corrupção receba a reparação atualizada, dado 
que o montante ficou sujeito à desvalorização. Entre-
tanto, é relevante que haja uma ponderação para que 
a empresa também não seja excessivamente penali-
zada diante de eventuais demoras nas negociações 
que não sejam sua responsabilidade. A pandemia 
de covid-19 é um exemplo de situação em que trata-
tivas podem ter sido atrasadas de forma significativa 
e alheia à vontade das partes. Num cenário em que 
processos ficaram meses ou até anos suspensos, 
não parece razoável que o colaborador arque com 
toda a correção ocorrida no período. 

Diante da ausência de norma que regulamente 
a incidência de juros de mora e correção monetária 
sobre os valores pactuados em acordos de leniência 
– ainda mais diante da pendência de definição, por 
parte do Superior Tribunal de Justiça, da forma de 
correção monetária das dívidas civis22 –, entende-se 
que os precedentes da CGU devem servir de guia 
para autoridades municipais.

21.  Conforme redação dos acordos que foram firmados em 2022 e já dispo-
nibilizados pela CGU referentes às empresas: Mar Holding Participações 
S.A. e Operadora e Agência de Viagens TUR Ltda., Resource Tecnologia 
e Informática Ltda., BRF S.A., UOP LLC., Keppel Offshore & Marine, Gol 
Linhas Aéreas Inteligentes S.A., Hypera S.A. e Stericycle. Checagem rea-
lizada em 06.09.2023.

22.  A discussão se dá no âmbito do Recurso Especial nº 1795982/SP.

d. Outras sanções: relação com outras leis

Ainda tratando de valores, outro ponto que na 
prática tem se mostrado desafiador é como não de-
sestimular a colaboração das empresas diante da 
possibilidade de penalização monetária para além 
do âmbito administrativo da LAC. No acordo de leni-
ência há, via de regra, o compromisso de pagamento 
de multa e da reparação de danos.

Ocorre que a Lei Anticorrupção dispõe expres-
samente que essas sanções não impedirão que Ad-
vocacias Públicas, órgãos de representação judicial 
ou equivalentes e o Ministério Público ajuízem ações 
buscando outras penas, tais como a de perdimento 
de bens ou valores que resultem direta ou indireta-
mente da infração (art. 19, I, LAC). A lei ainda deixa 
claro não afetar processos de responsabilização 
pautados na LIA, a legislação referente a licitações 
(art. 30, LAC) ou a competência para endereçar in-
frações à ordem econômica (art. 29, LAC).

Afastada a intenção desse artigo endereçar 
todas as potenciais sobreposições normativas, este 
subtópico visa chamar atenção para o fato de que 
casos concretos podem contar com ilícitos que se 
enquadram concomitantemente na LAC e na LIA. 

Nesse contexto, é essencial que a autoridade 
municipal encarregada das tratativas atue de modo 
a observar o princípio da vedação ao bis in idem, e 
evitar o sancionamento duplo do pretenso colabo-
rador por uma mesma conduta. 

A nova redação da LIA (via Lei nº 14.230/2021) 
trouxe segurança ao afastar suas sanções quando 
já houver punição da pessoa jurídica via LAC (art. 
3º, §2º e art. 12, §7º) – noção que pode constar ex-
pressamente na minuta final do acordo para fins de 
reforço. 

Essas redações possibilitam que, cumuladas 
com a interpretação do Supremo Tribunal Federal 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade 7236 – que 
entendeu pela ausência de exclusividade do Mi-
nistério Público sobre ações de improbidade –, um 
acordo de leniência seja mais amplo e liderado por 
uma única autoridade – sem prejuízo da presença e 
ou anuência de outras. Dessa forma, em que pese 
a existência da multiplicidade de legitimados para 
a propositura de ação de improbidade administra-
tiva, entende-se possível que o acordo de leniência 
seja solução para endereçar, simultaneamente, atos 
considerados ilícitos sob a LAC e a LIA, bem como 
casos em que haja o interesse de incluir sob o objeto 
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da transação irregularidades cometidas antes da vi-
gência da Lei Anticorrupção.

Outra previsão relevante para reduzir a insegu-
rança é presença, no acordo de leniência, da lógica 
de abatimento de valores pagos caso o colaborador 
venha a ser sancionado para além da esfera admi-
nistrativa da LAC, como forma de evitar a dupla pu-
nição por um mesmo ilícito. 

e. Fantasma da Lava Jato 

Por fim, é relevante refletir sobre a dimensão 
de valores potencialmente envolvidos num acordo 
de leniência municipal. Nos últimos anos, eventos 
relacionados à Operação Lava-Jato resultaram na 
execução de compromissos na casa de bilhões de 
reais. Envolveram ainda prazos longos para os res-
pectivos pagamentos e observância de compro-
missos para melhorias significativas em programas 
de integridade.

Evidente que acordos com tamanha magnitude 
possuem méritos e desafios próprios. Todavia, essa 
configuração não deve ser vista por autoridades mu-
nicipais como condição sine qua non para que os ob-
jetivos da LAC sejam atingidos. 

No ambiente municipal, é possível que o caso 
concreto de tratativa de leniência envolva condutas e 
empresas de menor porte financeiro – quando com-
parado com acordos firmados pela CGU, por exemplo 
–, ou mesmo que envolva contratos de menor porte. 
Esse tipo de situação não deve diminuir o interesse 
local em buscar alavancar sua capacidade investiga-
tiva nem em uma solução consensual para o endere-
çamento de ilícitos tipificados pela LAC. 

Acordos de leniência que envolvam empresas e 
somas menores não implicam em contratos menos 
relevantes. Além de viabilizar o ressarcimento do 
erário municipal, o ganho com a alavancagem inves-
tigativa e de fomento a uma cultura de integridade 
são objetivos justificáveis o suficiente.

Independentemente das eventuais particulari-
dades, não há que se pensar que multas e estima-
tivas de danos eventualmente menores impliquem 
- sanções menos brandas. É relevante que as auto-
ridades locais não reduzam o impacto de suas ne-
gociações quando as compararem com a extensão 
temporal e financeira do trabalho desenvolvido em 
âmbito federal.

4. PERSPECTIVAS: O QUE PODE SER FEITO

Neste último tópico serão abordados elementos 
identificados a partir de experiências municipais 
que podem contribuir para que outros venham a ser 
executados em localidades diversas. 

a. Fortalecimentos institucionais

De pronto, entende-se ser necessário um am-
biente no qual as instituições estejam fortalecidas. 
Acordos de leniência abordam temas sensíveis, in-
cluindo a expectativa de ter o erário justamente res-
sarcido e uma mudança de postura da pessoa jurí-
dica envolvida. Há ainda um contexto de exposição 
do agente privado e de complexidade dos cálculos 
de multa e dano. 

É preciso, portanto, que a autoridade respon-
sável pela condução das tratativas esteja equipada e 
seja apoiada pelas demais instituições, como Procu-
radoria Geral do Município e Tribunal de Contas do 
Município – se existente –, a fim de difundir a ótica 
negocial. Interessa, assim, um alinhamento entre 
as partes do poder público que estão relacionadas 
à discussão, até para evitar retrabalhos para as au-
toridades e insegurança jurídica para o colaborador. 

O estabelecimento de procedimentos para in-
formar a existência de tratativas e determinar o que 
deve ser feito caso outra autoridade possua em an-
damento algum processo que possa vir a ser impac-
tado com a assinatura de um acordo de leniência é 
relevante. 

Regras auxiliam na condução das negociações, 
de modo que seja inclusive reduzido o risco de ex-
posição de informações que possam comprometer 
o potencial investigativo de fatos e documentos for-
necidos pelo colaborador. Ainda, a organização de 
etapas e das correspondentes competências con-
tribui com o fortalecimento institucional dos entes 
públicos, a fim de mitigar decisões conflitantes ou 
questionamentos posteriores sobre o conteúdo do 
acordo.

b. Difusão de conhecimento aos agentes 
privados

Como segundo elemento, e na linha do que foi 
abordado anteriormente, percebe-se que a comuni-
dade empresarial pode se beneficiar da difusão de 
conteúdos sobre a temática anticorrupção. 
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Evidente que o agente privado tem a responsa-
bilidade de buscar conhecer a legislação correspon-
dente e seus desdobramentos. Deve-se, no entanto, 
ponderar que fora de grandes centros pode haver 
uma carência de informações e um contexto de em-
presas de menor porte, com assessoramento jurí-
dico mais restrito. Recuperando o que foi defendido 
acima, eventuais transações menores não podem 
ser vistas como menos significativas.

É importante que os municípios compreendam 
o potencial do instituto da leniência em sua com-
pletude: sancionar empresa responsável pelo ilícito, 
alavancar investigações que permitam mapear ou-
tros envolvidos, reparar os danos suportados e fo-
mentar a adoção de ações de compliance.

A difusão de informações sobre a LAC, formas 
de remediação de irregularidades – via instituição 
ou melhoria de programa de integridade – e de como 
propor e conduzir processos de leniência pode ser 
de grande valia.

c. O papel da CGU no processo de difusão 
federativa de conhecimento

Por fim, a aplicação de materiais e precedentes 
da CGU é elemento que pode contribuir para um 
maior número de tratativas bem-sucedidas de 
acordos de leniência. Há anos a referida autoridade 
tem elaborado não somente normas complemen-
tares à LAC e ao Decreto, mas guias e outros tipos 
de documentos que auxiliam instituições públicas 
e empresas a compreenderem melhor os procedi-
mentos do PAR e da negociação de leniência, a apli-
cação de sanções, os programas de integridade etc. 

É evidente o papel da CGU como referência no 
processo de difusão federativa de conhecimento 
de matéria anticorrupção. Mesmo diante do que já 
está disponibilizado, entende-se que ainda é preciso 
contar com direcionamentos mais concretos em dis-
cussões que surgem nas tratativas. A questão do 
cálculo da vantagem auferida e da não incidência de 
juros de mora sobre o montante do ressarcimento de 
danos são bons exemplos. 

Sabe-se que as autoridades municipais têm 
autonomia para solicitar o posicionamento da CGU 
para fins de precedente e esclarecimento em casos 
complexos. Nessa linha, ressalta-se que o Decreto 
traz, em seu art. 67, que essa autoridade federal 
tem função orientadora no ambiente de integridade 
nacional.

Diante do número pouco expressivo de acordos 
de leniência municipais, entende-se ser necessária 
uma intensificação de difusão de posicionamentos 
e materiais a fim de auxiliar autoridades locais na 
condução desse tipo de tratativa. Isso contribui para 
que haja mais segurança jurídica para a instituição 
pública à frente do processo de negociação e para 
a pessoa jurídica que é parte, contribuindo para 
reduzir potenciais equívocos ou questionamentos 
futuros.

Iniciativas da CGU como a do lançamento da 
“Rede Nacional de Promoção da Integridade Pri-
vada” – que conecta essa com as Controladorias 
estaduais e municipais – e de cartilha contendo su-
gestões de redações para a regulamentação da LAC 
pelas cidades são relevantes para o compartilha-
mento de experiências e conhecimento e devem ser 
expandidas.23

Acredita-se que medidas de fomento e adoção 
de procedimentos para a aplicação da Lei Anticor-
rupção nos 3 níveis da federação podem inclusive 
influenciar positivamente a estruturação de uma 
burocracia mais capacitada para o combate à cor-
rupção em âmbito municipal, contribuindo para 
maior utilização das leniências e outros mecanismos 
de consensualidade.

5. CONCLUSÃO 

O presente artigo buscou expor, a partir do 
exame de experiências municipais e de dados das 
26 capitais brasileiras e do Distrito Federal, como o 
acordo de leniência previsto na LAC tem sido subu-
tilizado em nível municipal.

Considerou-se que o uso desse instrumento 
consensual se insere num contexto desafiador 
pelas características de realidades locais diversas. 
A ausência de normas que regulamentem a LAC é 
a primeira problemática, e a falta de segurança jurí-
dica acaba se relacionando com a também ausente 
estrutura burocrática. Esse combo, somado a uma 
ainda incipiente cultura corporativa de soluções não 
litigiosas, contribui para o cenário atual de inexpres-
sividade de acordos de leniência firmados por auto-
ridades municipais.

23.  https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2023/06/cgu-lanca-re-
de-nacional-de-promocao-da-integridade-privada e https://repositorio.cgu.
gov.br/bitstream/1/44491/5/1_cartilha_de_decretos_para_regulamentacao.
pdf . 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2023/06/cgu-lanca-rede-nacional-de-promocao-da-integridade-privada
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2023/06/cgu-lanca-rede-nacional-de-promocao-da-integridade-privada
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44491/5/1_cartilha_de_decretos_para_regulamentacao.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44491/5/1_cartilha_de_decretos_para_regulamentacao.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/44491/5/1_cartilha_de_decretos_para_regulamentacao.pdf
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Para além desse contexto, nota-se que, quando 
há de fato uma negociação, surgem novos desafios, 
principalmente relacionados com questões prá-
ticas sobre valores – afinal, nem mesmo a CGU está 
imune a tais situações. 

Cálculos sobre vantagem auferida e multa, bem 
como de reparação de danos, podem ser particular-
mente complexos. Essas e outras questões laterais, 

mas igualmente relevantes – como a incidência de 
correção e juros de mora, além da relação da LAC 
com outras legislações – podem se beneficiar de 
ações que visem fortalecer as instituições e a di-
fusão de conhecimentos. Em ambos os casos, o su-
porte cada vez mais frequente da CGU tem potencial 
de ampliar e consolidar uma cultura local de acordos 
de leniência bem-sucedidos.
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https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/acordos-de-leniencia-municipais-reflexoes-a-partir-do-caso-de-sao-paulo-23052023
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/acordos-de-leniencia-municipais-reflexoes-a-partir-do-caso-de-sao-paulo-23052023
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/acordos-de-leniencia-municipais-reflexoes-a-partir-do-caso-de-sao-paulo-23052023
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4395738/mod_resource/content/1/SPAGNOLO%20-%20Leniency%20and%20Whistleblowers%20in%20Antitrust%20%28full%29.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4395738/mod_resource/content/1/SPAGNOLO%20-%20Leniency%20and%20Whistleblowers%20in%20Antitrust%20%28full%29.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4395738/mod_resource/content/1/SPAGNOLO%20-%20Leniency%20and%20Whistleblowers%20in%20Antitrust%20%28full%29.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4395738/mod_resource/content/1/SPAGNOLO%20-%20Leniency%20and%20Whistleblowers%20in%20Antitrust%20%28full%29.pdf
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Anulação, rescisão e repactuação 
de acordo de leniência: distinções 
incipientes mas necessárias1

Annulment, rescission, and renegotiation of leniency agreements: emerging but necessary 
distinctions

Anulación, rescisión y renegociación de acuerdos de lenidad: distinciones incipientes pero 
necesarias

Amanda Athayde

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v16i29.694

Resumo: O artigo apresenta primeiras linhas para a definição da natureza jurídica dos acordos de leniência. 
Em seguida, diferencia as três hipóteses de “revisão” dos acordos de leniência em suas três espécies: (i) anu-
lação, (ii) rescisão e (iii) repactuação. Apresenta questionamentos sobre o fato de que a rescisão é tipicamente 
considerada apenas a partir do descumprimento do particular, a pedido das autoridades públicas, mas que 
também deveria ser observada como possível por descumprimento das autoridades públicas, a pedido do 
particular. Ademais, conforme se argumenta neste artigo, as três espécies — anulação, rescisão e repactu-
ação — não se confundem, possuem requisitos específicos e consequências também diferenciadas.

Palavras-chave: acordos de leniência; revisão; anulação; rescisão; repactuação.

Abstract: The article presents initial notes on the definition of the legal nature of leniency agreements. It then 
differentiates the three scenarios of “review” of leniency agreements into three categories: (i) annulment, (ii) ter-
mination, and (iii) renegotiation. It raises questions about the fact that termination is typically considered only in 
cases of non-compliance by the private party, at the request of public authorities, but it should also be recognized 
as possible in cases of non-compliance by public authorities, at the request of the private party. Furthermore, as 
argued in this article, the three categories: (i) annulment, (ii) termination, and (iii) renegotiation are distinct, have 
specific requirements, and also different consequences.

Keywords: leniency agreements; review; annulment; termination; renegotiation.

1. Artigo submetido em 04/09/2023 e aceito em 30/07/2024.
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Resumen: El artículo presenta las primeras notas acerca de la definición de la naturaleza jurídica de los acuerdos 
de clemencia. A continuación, diferencia las tres hipótesis de “revisión” de los acuerdos de clemencia en tres 
tipos: (i) anulación, (ii) rescisión y (iii) renegociación. Plantea cuestionamientos sobre el hecho de que la rescisión 
se considera típicamente solo en casos de incumplimiento por parte del particular, a solicitud de las autoridades 
públicas, pero que también debería considerarse posible en casos de incumplimiento por parte de las autori-
dades públicas, a solicitud del particular. Además, como se argumenta en este artículo, las tres categorías: (i) 
anulación, (ii) rescisión y (iii) renegociación son distintas, tienen requisitos específicos y consecuencias también 
diferenciadas. 

Palabras clave: acuerdos de clemencia; revisión; anulación; rescisión; renegociación. 

1. INTRODUÇÃO: BREVE HISTÓRICO 
LEGISLATIVO DOS ACORDOS DE LENIÊNCIA NO 
BRASIL

Acordo de leniência2 é o acordo celebrado entre 
uma autoridade pública investigadora e um agente 
privado (seja este uma pessoa jurídica ou física),3 
por meio do qual a autoridade concede a extinção 
ou o abrandamento da penalidade aplicável ao 
agente, recebendo em troca provas e a colaboração 
material e processual ao longo das investigações. O 
programa de leniência, por sua vez, consiste no ar-
cabouço jurídico que provê incentivos da autoridade 
pública investigadora para que os agentes privados 
a procurem para a negociação dos referidos acordos 
de leniência.

No Brasil, o tema dos acordos de leniência ga-
nhou proeminência sobretudo a partir de 2013 e 
2014, no contexto de grandes investigações reali-
zadas pelo Ministério Público e pela Polícia Federal. 
Em que pese isso, o primeiro programa de leniência 
instituído na legislação brasileira foi o antitruste, 
voltado à investigação de cartéis pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade), nos 
termos da Lei nº 10.149/2000. 

A partir dessa experiência exitosa do programa 
de leniência antitruste, em 2013, no contexto de 
pressão dos movimentos de combate à corrupção e 
das manifestações populares, foram aprovadas duas 

2.  ATHAYDE, Amanda. Manual dos Acordos de Leniência no Brasil – Te-
oria e Prática. 2ª Ed. Ed. Fórum: São Paulo, 2021. p. 31.

3.  A celebração de acordo de leniência com pessoas físicas é autorizada 
em algumas das legislações no Brasil, como a Lei 12.529/2011, referente a 
defesa da concorrência, no âmbito do Cade. Apesar disso, mesmo no caso 
de legislações que não autorizam, diretamente, Acordos de Leniência com 
pessoas físicas, como é o caso dos acordos no âmbito da Lei 12.846/2013, 
referente à anticorrupção, a prática tem sido no sentido de aceitar a adesão 
de pessoas físicas ao acordo de leniência celebrado por pessoas jurídicas. 
Para maiores detalhes: ATHAYDE, Amanda. Manual dos Acordos de Leni-
ência no Brasil – Teoria e Prática. 2ª Ed. Ed. Fórum: São Paulo, 2021. pp. 
540-543.

leis que incrementaram sobremaneira o instrumental 
público de investigações no Brasil. A primeira delas 
é a Lei Anticorrupção, que instituiu o programa de 
leniência anticorrupção, nos termos do seu artigo 
16. Na prática, na esfera federal, a celebração destes 
acordos de leniência tem envolvido a Controlado-
ria-Geral da União (CGU) e a Advocacia-Geral da 
União (AGU), bem como suscitado discussões a 
respeito da forma de compatibilização desse instru-
mento com as atividades do Ministério Público (MP) 
e do Tribunal de Contas da União (TCU). 

Em paralelo, foi editada também a Lei 
sobre Crimes de Organização Criminosa (Lei nº 
12.850/2013), que delineou, em termos precisos e 
particularizados, um verdadeiro sistema de cola-
boração premiada. Essa legislação, em que pese 
não ser o substrato jurídico para a celebração dos 
acordos de leniência, pavimentou o caminho para a 
celebração concomitante de acordos de colaboração 
premiada das pessoas físicas e dos acordos de le-
niência pelas pessoas jurídicas com o MP, funda-
mentados na reinterpretação de dispositivos legais, 
dentre eles o art. 129, I, c/c art. 37, caput, da Cons-
tituição Federal; o art. 37 da Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida); 
o art. 26 da Convenção das Nações Unidas contra 
o Crime Organizado Transnacional (Convenção de 
Palermo); o art. 3º, §§2º e 3º, do Código de Processo 
Civil (CPC) e o art. 840 do Código Civil (CC).

Em 2017, diante dos resultados positivos ob-
tidos pelas autoridades públicas investigadoras a 
partir da celebração de acordos de leniência, foi pro-
mulgada a Lei sobre Crimes no Sistema Financeiro 
Nacional (SFN), Lei nº 13.506/2017, que instituiu o 
programa de leniência no âmbito do Banco Central 
(BC) e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
nos termos dos arts. 30 a 32. Buscou-se, com isso, 
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modernizar o instrumental investigativo dessas 
duas autoridades, que estava defasado diante das 
modernas práticas ilícitas dos agentes no mercado 
financeiro.

Em 2019, foi promulgada a Lei nº 13.964/2019 
(convencionalmente chamada de “pacote anti-
crime”), que alterou o Código de Processo Penal 
(CPP) para acrescer o art. 28-A, referente ao acordo 
de não persecução penal com o Ministério Público, 
em caso de infração penal praticada sem violência ou 
grave ameaça e com pena mínima inferior a quatro 
anos. As condições para sua celebração estão pre-
vistas nos incisos deste dispositivo legal, sendo ne-
cessário que o investigado tenha confessado formal 
e circunstancialmente a prática da infração penal. 
Ademais, esse pacote anticrime alterou o §1º do 
art. 17 da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992) e permitiu expressamente a celebração 
de acordos de não persecução cível.

Os acordos de leniência, após seu período de 
franca ascensão e expansão,4 começam a trazer uma 
série de embates concretos, sobretudo nos acordos 
firmados no âmbito da Lava-Jato.5 A propositura da 
Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 
n. 1051/DF (“ADPF 1.051/DF”) explicita esse mo-
vimento. Trata-se de processo apresentado pelos 
PSOL, Solidariedade e Partido Comunista do Brasil, 
em que se solicita a suspensão e a revisão das obri-
gações pecuniárias avençadas em acordos de le-
niência firmados antes do Acordo de Cooperação 
Técnica (“ACT”) celebrado em 6.8.2020 entre CGU, 
AGU, MJSP e TCU.6 O argumento apresentado é 
da existência de um tal estado de coisas inconsti-
tucional, apto a caracterizar situação de coação em 
relação aos acordos anteriormente pactuados. 

4.  Segundo dados públicos, já foram celebrados 29 Acordos de Leniência 
no âmbito da CGU/AGU (https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integrida-
de-privada/acordo-leniencia) e outros 52 Acordos de Leniência no âmbito 
do Ministério Público Federal (https://apps.mpf.mp.br/apps/f?p=131:8).

5.  TEIXEIRA, Fernando. Empresas traçam estratégias para questionar 
acordos de leniência. Conjur: 23 de fevereiro de 2023. “Empresas estão 
traçando estratégias para questionar os acordos de leniência firmados na 
esteira da finada “lava jato”, tendo como objetivo não só rever prazos e 
meios de pagamento, mas também o tamanho das dívidas. A argumenta-
ção é jurídica e econômica: segundo as companhias, os métodos de cál-
culo adotados pela “lava jato” produziram valores excessivos e seu peso 
prejudica o funcionamento das empresas e os níveis gerais de investimen-
to, emprego e renda. O plano consiste em propor negociações coletivas, 
disputas administrativas e, em último caso, acionar o Poder Judiciário. O 
ponto de partida é demonstrar que os tais acordos de leniência foram, na 
realidade, imposições unilaterais dos órgãos de controle. Pressionadas por 
crise financeira e jurídica, as empresas estavam dispostas a aceitar qual-
quer coisa, e o resultado foi admitir penalidades excessivas e acusações 
inconsistentes”.

6.  Acordo de Cooperação Técnico, de 2022, sobre Acordos de Leniência. 
Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/68730. 

Evidenciando a atualidade do tema, em 
27.2.2024 foi publicado despacho do Ministro André 
Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (“STF”), 
no âmbito dessa ADPF nº 1.051/DF, assegurando 
um prazo de 60 (sessenta) dias para que o MPF, 
CGU, AGU e as empresas que se habilitaram nos 
autos e tentem chegar a um consenso sobre os 
acordos de leniência firmados por tais empresas e 
sua possível renegociação. Em 27.4.2024, o prazo foi 
renovado por mais 60 (sessenta) dias.7 Finalmente, 
em 27.6.2024, CGU e AGU entregaram ao STF pro-
posta final de revisão dos acordos de leniência. 
Com fundamento jurídico na Lei nº 13.988/2020 (Lei 
sobre Transação), a proposta envolveu: a) isenção 
condicional da multa moratória incidente sobre as 
parcelas vencidas; b) isenção condicional dos juros 
moratórios sobre o saldo devedor até 31.5.2024, in-
cidindo apenas a correção monetária; c) a utilização 
de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo 
negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido (“CSLL”), na apuração do Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Jurídicas (“IRPJ”) e da CSLL, 
limitada aos casos em que, após análise, o débito da 
empresa se enquadre na situação de difícil recupe-
ração financeira; d) renegociação do perfil de paga-
mento (cronograma de pagamento), de acordo com a 
capacidade de pagamento das empresas. De acordo 
com os critérios adotados, a CGU estabeleceu que 
a soma dos benefícios acima descritos não poderia, 
em qualquer situação, superar a quitação máxima de 
até 50% do saldo devedor atualizado de cada acordo 
de leniência, sendo que não teria havido reclassifi-
cação de fatos que levaram ao fechamento dos acor-
dos.8 Esse contexto evidencia como se tem utilizado 
atecnicamente, a nosso ver, os termos “revisão”, “re-
pactuação”, dentre outros, sem rigor terminológico 
e sem vislumbrar suas diferenças e consequências.

Diante desse contexto de evolução dos acordos 
de leniência no Brasil e o escrutínio judicial recente 
sob o qual esse instrumento se encontra, o presente 
artigo visa a responder a duas perguntas centrais: 
(II) quais são as teorias existentes sobre a natureza 
jurídica dos acordos de leniência? E (III) quais são 
as diferenças conceituais e práticas da revisão, da 
anulação, da rescisão e da repactuação de um acordo 

7.  https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2024/04/27/stf-a-
tende-agu-e-aumenta-prazo-para-renegociacao-de-acordos-da-lava-jato.
htm

8.  https://www.conjur.com.br/2024-jun-28/cgu-e-agu-enviam-ao-supremo-
-proposta-final-da-renegociacao-dos-acordos-de-leniencia/

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia
https://apps.mpf.mp.br/apps/f?p=131:8
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/68730
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2024/04/27/stf-atende-agu-e-aumenta-prazo-para-renegociacao-de-acordos-da-lava-jato.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2024/04/27/stf-atende-agu-e-aumenta-prazo-para-renegociacao-de-acordos-da-lava-jato.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2024/04/27/stf-atende-agu-e-aumenta-prazo-para-renegociacao-de-acordos-da-lava-jato.htm
https://www.conjur.com.br/2024-jun-28/cgu-e-agu-enviam-ao-supremo-proposta-final-da-renegociacao-dos-acordos-de-leniencia/
https://www.conjur.com.br/2024-jun-28/cgu-e-agu-enviam-ao-supremo-proposta-final-da-renegociacao-dos-acordos-de-leniencia/
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de leniência? Passa-se a seguir à apresentação das 
primeiras linhas de resposta a ambas as perguntas.

2. A NATUREZA JURÍDICA DOS ACORDOS DE 
LENIÊNCIA

A doutrina ainda diverge a respeito da natureza 
dos acordos de leniência enquanto negócio jurídico 
de direito privado: contrato administrativo, ato ad-
ministrativo consensual, acordo substitutivo de 
sanção, acordo integrativo, acordo de natureza dú-
plice, dentre outras possíveis classificações.

Para parte da doutrina,9 os acordos de leniência, 
assim como os termos de compromisso de ajusta-
mento de conduta, são uma espécie de transação 
disciplinada pelo direito privado, em específico um 
negócio jurídico de “direito privado administra-
tivo”. Tratar-se-ia, assim, de um negócio híbrido, si-
tuado na interseção entre o direito privado e o direito 
público, dado que sofreria uma certa mitigação pela 
natureza transindividual dos direitos envolvidos (a 
princípio indisponíveis) e pela personalidade jurí-
dica de direito público de uma das partes (submetida 
aos princípios do art. 37 da Constituição Federal).

Reconhecendo, porém, que o Estado não po-
deria firmar compromissos ou negócios jurídicos 
típicos de direito privado envolvendo o exercício das 
suas funções públicas, outra parte da doutrina clas-
sifica os acordos substitutivos como contratos de 
direito administrativo.10 Assim sendo, o acordo de 
leniência, assim como outros compromissos de con-
duta, seriam contratos administrativos tradicionais, 
compartilhando todas as suas prerrogativas e sujei-
ções, especialmente a existência de cláusulas exor-
bitantes em favor da Administração e a necessidade 
de vinculação à finalidade pública. 

Ocorre que, nos contratos administrativos tra-
dicionais, regulados pela Lei nº 8.666/1993 e/ou 
pela Lei nº 14.133/2021, se não houver acordo de 
vontades, nenhuma relação jurídica é constituída, 
ao passo em que, nos acordos de leniência, se não 
houver aquiescência do particular, a Administração 
poderá, ainda assim, instituir a relação jurídica de 

9.  NERY, Ana Luiza de Andrade. Compromisso de Ajustamento de Con-
duta. 2. Ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, p. 156. FINK, Daniel 
Roberto. Alternativas à ação civil pública ambiental. In: MILARÉ, Édis 
(Coord.). Ação civil pública – Lei 7.347/1985 – 15 anos. 2. Ed., São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2002, pp. 119-120. RODRIGUES, Geisa de Assis. 
Ação Civil Pública e Termo de Ajustamento de Conduta. 3. Ed., Rio de 
Janeiro: Forense, 2011, p. 138.

10.  FERNANDES, Rodrigo. Compromisso de Ajustamento de Conduta 
Ambiental. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, pp. 77-78.

forma unilateral, na forma de sanção.
Assim, cientes de que a Lei nº 8.666/1993 

possui um raio de abrangência demasiadamente 
alargado e que a consequência disso é uma signifi-
cativa expansão, ao menos em termos potenciais, do 
seu regime a todas as formas contratuais do poder 
público, alguns autores entendem que a reunião de 
todos os casos de atuação consensual da adminis-
tração sob o mesmo regime da Lei nº 8.666/1993, 
excessivamente detalhado, não se mostra adequado 
diante da enorme complexidade dessa realidade e 
da diversidade de regimes jurídicos a que estão sub-
metidas. A solução estaria então na completa refor-
mulação da teoria tradicional dos contratos adminis-
trativos, com a divisão dos contratos administrativos 
em dois “módulos convencionais” distintos: (i) os 
casos em que uma nova relação jurídica é criada, 
necessariamente, a partir do acordo de vontade 
das partes envolvidas; (ii) e os casos em que Admi-
nistração teria o poder de decisão unilateral, inde-
pendentemente do acordo de vontades, mas decide 
substituir o exercício desse poder por um acordo de 
vontades. Assim, os acordos seriam, em essência, 
contratos administrativos, ainda que com mudanças 
à visão tradicional.11

Sebastião Botto de Barros Tojal e Igor Sant’Anna 
Tamasauskas entendem que, “Como um contrato, o 
acordo de leniência necessita de estabilidade quanto 
ao que foi pactuado. Há obrigações públicas e pri-
vadas que precisam ser observadas, sob pena de 
revisão do ajuste ou a sua rescisão. Como qualquer 
contrato, pois”.12 

Há, ainda, quem entenda que os acordos consti-
tuiriam atos administrativos consensuais, na me-
dida em que, apesar de contratuais no resultado, se-
riam unilaterais quanto ao modo de produção.13 Até 
porque a modalidade de atuação administrativa es-
taria mais próxima dos atos que resultam de declara-
ções unilaterais da Administração, razão pela qual a 
ameaça da imposição de sanção pela Administração 
Pública permaneceria como um relevante elemento 

11.  MENEZES DE ALMEIDA, Fernando Dias. Mecanismos de Consenso 
no Direito Administrativo. In: ARAGÃO, Alexandre Santos de; MARQUES 
NETO, Floriano de Azevedo (Coords.). Direito Administrativo e seus Novos 
Paradigmas. Belo Horizonte: Fórum, 2008.

12.  TOJAL, Sebastião Botto de Barros; TAMASAUSKAS, Igor Sant’An-
na. Acordo de leniência precisa de estabilidade. Consultor Jurídico, 05 
ago. 2020. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-ago-05/tama-
sauskas-tojal-acordo-leniencia-estabilidade. Acesso em: 26 Dez. 2022.  

13.  PAREJO ALFONSO, Luciano. Los Actos Administrativos Consensu-
ales en el Derecho Español. A & C – Revista de Direito Administrativo e 
Constitucional. v.3. Belo Horizonte, Fórum, pp. 11-43, 2003, p. 11.

https://www.conjur.com.br/2020-ago-05/tamasauskas-tojal-acordo-leniencia-estabilidade
https://www.conjur.com.br/2020-ago-05/tamasauskas-tojal-acordo-leniencia-estabilidade
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de barganha para a celebração de acordos substi-
tutivos.14 Assim, sendo uma “arma exorbitante”, na 
medida em que a prerrogativa sancionadora é por 
natureza exorbitante, as negociações dos acordos 
substitutivos não seriam paritárias. Ou seja, tratar-
-se-iam de atos administrativos bilaterais nos quais 
a autoridade negocia com o particular a aplicação 
de uma sanção administrativa, unilateral,15 em prin-
cípio cogente, em troca de maior eficiência e quali-
dade na ação pública.16

A definição de uma ou outra natureza jurídica 
tem relevância na medida em que será aquele re-
gime jurídico o aplicável em caso de repercussões 
dos acordos de leniência. Ou seja, se entendido 
como negócio jurídico negocial, seria possível a in-
cidência de dispositivos típicos do direito privado, 
ao passo que, enquanto contrato administrativo ou 
ato administrativo negocial, haveria a incidência 
de dispositivos de natureza tipicamente do direito 
público.

Há, ainda, a diferenciação,17 quando se consi-
dera ser o acordo um ato administrativo, se tratar 
o acordo de leniência de um acordo substitutivo de 
sanção ou um acordo integrativo. Diogo Moreira 
Neto e Rafael Véras Freitas, por exemplo, consi-
deram os acordos de leniência da Lei Anticorrupção 
como acordos administrativos substitutivos, acen-
tuando que, por meio do acordo, a Administração 
Pública flexibilizaria sua conduta imperativa.18 Já 
Thiago Marrara19 considera os acordos de leniência 
como exemplos de acordos administrativos inte-
grativos, destacando que a finalidade do acordo de 
facilitar a instrução de um processo sancionador 

14.  PALMA, Juliana Bonacorsi de. Sanção e Acordo na Administração 
Pública. São Paulo: Malheiros, 2015. p. 283.

15.  Existem diversos regulamentos administrativos que permitem a subs-
tituição do ato unilateral pelo convencional, segundo Juliana Bonacorsi de 
Palma. PALMA, Juliana Bonacorsi de. Atuação Administrativa Consensu-
al: Estudo dos acordos substitutivos no processo administrativo sanciona-
dor. Dissertação de Mestrado – Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo. São Paulo, 2010, p. 22.

16.  CARDOSO, David Pereira. Os acordos substitutivos da sanção admi-
nistrativa. Dissertação de mestrado, UFPR, 2016.

17.  Sobre a diferenciação entre acordos administrativos em substitutivos 
e integrativos, cf. PALMA, Juliana Bonacorsi de. Atuação Administrativa 
Consensual: estudo dos acordos substitutivos no processo administrativo 
sancionador. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito da Universi-
dade de São Paulo, 2010, p. 190–200.

18.  NETO, Diogo de Figueiredo Moreira; FREITAS, Rafael Véras de. A ju-
ridicidade da Lei Anticorrupção – Reflexões e interpretações prospectivas. 
Revista Fórum de Direito Administrativo, v. 14, n. 156, 2013, p. 18.

19.  MARRARA, Thiago. Acordos De Leniência No Processo Administra-
tivo Brasileiro: Modalidades, Regime Jurídico e Problemas Emergentes. 
Revista Digital de Direito Administrativo, v. 2, n. 2, p. 509, 2015, p. 513.

permanece mesmo após a assinatura do acordo.
O TCU já reconheceu que os termos de colabo-

ração e o acordo de leniência, assim como os interro-
gatórios, possuem natureza inquisitória.20 Em outro 
caso, entendeu se tratar de negócio jurídico bilateral, 
mas com natureza de meio de obtenção de prova.21

O Supremo Tribunal Federal (“STF”), por sua 
vez, firmou posição no sentido de que os acordos de 
leniência possuem natureza dúplice de ferramenta 
de abreviação das investigações administrativas 
e de meio de obtenção de prova no processo ad-
ministrativo.22 Nesse aspecto, eles superam, se-
gundo Gilmar Mendes e Victor Fernandes,23 a clás-
sica categorização entre acordos administrativos 
substitutivos e acordos integrativos, na medida em 
que necessariamente envolvem a finalidade de in-
tegração processual (na medida em que a empresa 
signatária do acordo assume as obrigações de iden-
tificar os demais envolvidos na infração) e também 
dado que a sua celebração pode ou não fazer com 
que a Administração Pública deixe de emitir ato im-
perativo e unilateral sancionatório, a depender do 
regime analisado. Assim, 

“Seja qual for o resultado imediato da cele-
bração do acordo do ponto de vista da relação 
jurídico-administrativa travada entre o colabo-
rador e a Administração Pública, os acordos 
de leniência se distinguem das demais moda-
lidades de consenso administrativo por con-
figurarem instrumentos de realização de uma 
política pública de persecução administrativa. 
Os programas de leniência não têm por finali-
dade precípua resolver ou integrar processos 
administrativos já existentes ou que fazem 
parte de uma rotina da Autoridade Administra-
tiva. Eles existem para facilitar a detecção de 
novos ilícitos e, por isso, são estratégias nego-
ciais normativamente estruturadas em caráter 
geral, abstrato e ex ante, isto é, os principais 
aspectos que orientam a condução do acordo 
são definidos antes mesmo do primeiro contato 
das empresas infratoras com as autoridades.

20.  Acórdão TCU 1556/2020.

21.  Acórdão TCU 2632/2022-Plenário, Relator: VITAL DO RÊGO.

22.  MS 36526, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado 
em 30/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-131  DIVULG 01-07-2021  
PUBLIC 02-07-2021.

23.  MENDES, Gilmar. FERNANDES, Victor Oliveira. Acordos de Leniência 
e regimes sancionadores múltiplos. Portal Jota, 13 Abril 2021. Disponível 
em: https://www.jota.info/especiais/acordos-de-leniencia-e-regimes-san-
cionadores-multiplos-13042021

https://www.jota.info/especiais/acordos-de-leniencia-e-regimes-sancionadores-multiplos-13042021
https://www.jota.info/especiais/acordos-de-leniencia-e-regimes-sancionadores-multiplos-13042021
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A definição da natureza jurídica desses acordos 
repercute em alguns dos embates havidos recente-
mente sobre a possibilidade de anulação, rescisão 
ou repactuação dos acordos de leniência. Caso seja 
considerado negócio jurídico bilateral, poderia ser 
argumentada uma maior abertura para repactuação, 
tendo em vista a incidência de regras de direito pri-
vado. Caso seja considerado contrato administra-
tivo, teorias como da imprevisão e da força maior 
eventualmente poderiam ser invocadas. Caso seja 
considerado, por sua vez, ato administrativo consen-
sual, com natureza dúplice de ferramenta de abre-
viação das investigações administrativas e de meio 
de obtenção de prova no processo administrativo 
(como tende a ser mais aceitável pelos tribunais, na 
nossa visão), é possível argumentar a incidência das 
regras gerais de direito administrativo, dentre elas 
a regra geral de possibilidade de revisão dos atos 
administrativos a qualquer tempo, quando surgirem 
fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis 
de justificar a inadequação da sanção aplicada (art. 
65 da Lei nº 9.784/1994).24

3. ANULAÇÃO, RESCISÃO E REPACTUAÇÃO DOS 
ACORDOS DE LENIÊNCIA

No contexto atual de discussão dos acordos de 
leniência, tem-se utilizado a terminologia “revisão” 
de modo genérico para tratar do objeto das discus-
sões no âmbito dos acordos de leniência.25 É o que 
se evidencia, por exemplo, em todas as notícias que 
discutem a revisão dos acordos de leniência no âm-
bito da ADPF nº 1.051/DF, de relatoria do Ministro 
André Mendonça, no STF.

Tecnicamente, parece-nos necessário diferen-
ciar as hipóteses de “revisão” dos acordos em suas 
três espécies: (i) anulação, (ii) rescisão e (iii) repac-
tuação. Tais hipóteses não se confundem: possuem 
requisitos específicos e consequências também 
diferenciadas. 

24.  Art. 65. Os processos administrativos de que resultem sanções pode-
rão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando surgirem 
fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a inade-
quação da sanção aplicada. Parágrafo único. Da revisão do processo não 
poderá resultar agravamento da sanção.

25.  ATHAYDE, Amanda. BUAIZ NETO, José Alexandre. Revisão de acor-
dos de leniência: anulação, rescisão ou repactuação? Portal Migalhas, 
5.3.2024. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/402748/
revisao-de-acordos-de-leniencia-anulacao-rescisao-ou-repactuacao. 

A imagem a seguir explicita parte das conclu-
sões apresentadas a seguir sobre anulação (III.1.), 
rescisão (III.2.) e repactuação (III.3) de acordos de 
leniência.

Fonte: elaboração própria, utilizado por ATHAYDE e BUAIZ NETO.

3.1. Anulação dos acordos de leniência

A anulação ocorrerá quando a celebração do 
acordo não preencher seus requisitos legais (mate-
riais e formais) e/ou dos seus princípios basilares, 
como do devido processo legal, da presunção de 
inocência, do contraditório e da ampla defesa, da 
legalidade, da igualdade, da proporcionalidade e da 
vedação ao bis in idem.26-27 

A anulação diz respeito a um dos elementos ba-
silares e essenciais dos acordos. Não se trata de uma 
questão de conveniência ou oportunidade da Admi-
nistração e nem de um dos elementos negociais dos 
acordos. A anulação de um acordo de leniência pode 
ocorrer nos casos em que resta provada a inexis-
tência de voluntariedade do agente – por exemplo, 
na situação em que um colaborador que tenha sido 
coagido a firmar o acordo. Como a voluntariedade 
do agente é um pressuposto de qualquer acordo, o 

26.  MACHADO, Renato. La colaboración de personas jurídicas em casos 
de corrupción: el sistema brasileño de la Ley 12.846/2013. Tesis doctoral. 
pp. 299-446.

27.  De acordo com Wang, Palma e Colombo, há uma tendência de controle 
judicial dos atos administrativos com base em princípios. WANG, Daniel. 
PALMA, Juliana. COLOMBO, Daniel. Revisão judicial dos atos das agên-
cias reguladoras: uma análise da jurisprudência brasileira. In. SCHAPIRO, 
Mário Gomes. Direito Econômico Regulatório.

Violação dos requisitos legais 
(materiais e formais) e/ou dos 

seus princípios basilares

 Violação das obrigações do 
acordo

Circunstância que altera a 
dinâmica do acordo durante a sua 

vigência

Anulação

Rescisão

Repactuação

https://www.migalhas.com.br/depeso/402748/revisao-de-acordos-de-leniencia-anulacao-rescisao-ou-repactuacao
https://www.migalhas.com.br/depeso/402748/revisao-de-acordos-de-leniencia-anulacao-rescisao-ou-repactuacao
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acordo de leniência poderia ser anulado. Aliás, por 
analogia, menciona-se a voluntariedade como exi-
gência dos acordos de colaboração premiada, nos 
termos do caput do artigo 4º da Lei nº 12.850/2013. 
Ainda, dentre as formalidades que devem ser obser-
vadas no termo de acordo, os artigos 6º e 7º da Lei nº 
12.850/2013 definem requisitos materiais e formais 
mínimos que, caso não cumpridos, podem resultar 
na anulação do acordo.

Caso os requisitos legais (materiais e formais) 
e/ou seus princípios basilares não tenham sido ob-
servados, é possível anular o acordo, cuja consequ-
ência é a desconsideração de todos os elementos 
probatórios a ele relacionados. Não é possível, por 
exemplo, utilizar-se das provas obtidas por meio de 
acordo que venha a ser anulado, uma vez que essas 
provas não poderão ser utilizadas para processar os 
demais coautores da infração (se existentes). Por 
exemplo, se restar provado que um colaborador foi 
coagido a firmar um acordo de leniência, a anulação 
do acordo impedirá, via de regra, que as provas por 
meio dele obtidas sejam utilizadas para processar 
terceiros ou sustentar pedidos de apreensão de bens. 

Uma questão que tem se colocado é a consequ-
ência de uma negociação hostil e do chamado “arm 
twisting”.28 Trata-se do receio de que a autoridade 
pública imponha sanções ou não conceda benefí-
cios na esperança de encorajamento de adequação 
“voluntária”. Pode-se argumentar que tal situação 
seria hipóteses legítimas para solicitar revisão do 
acordo de leniência. Isso porque, ao adotar tal pos-
tura, a autoridade pública violaria as disposições 
legais e regulamentares para impor um resultado ao 
colaborador que, de outro modo, não poderia impor 
diretamente ou por meio de sua regulamentação. Em 
uma análise preliminar, parece-nos que essa hipó-
tese estaria próxima a um cenário de anulação de 
acordos e não necessariamente a situações de res-
cisão ou repactuação.

Segundo informações disponíveis publica-
mente, apenas uma ação judicial de objeto seme-
lhante foi ajuizada até o momento: a Ação Revisional 
nº 102578677.2022.4.01.3400, de autoria da J&F In-
vestimentos S.A. (“J&F”), em trâmite perante a 10ª 
Vara Federal de Brasília e submetida a segredo de 

28.  NOAH, Lars. Administrative arm-twisting in the shadow of congressio-
nal Delegations of authority. Wisconsin Law Review, 873, 1997. Essa tese 
foi utilizada no pleito de repactuação apresentado pela J&F no Processo nº 
36028-88.2017.4.01.3400, em trâmite perante a 10ª Vara Federal no Distrito 
Federal. 

justiça. Não obstante, algumas peças da referida 
Ação Revisional foram juntadas a um desdobra-
mento público em trâmite perante o STJ (SLS 3203/
DF 2022/0359186-5), o que nos permite obter um 
panorama geral de como o pedido revisional vem 
sendo tratado no Judiciário e no MPF.

Em resumo, a J&F protocolizou petição em se-
tembro de 2021 perante a 5ª CCR/MPF, pleiteando 
a repactuação da multa prevista em seu acordo de 
leniência, sob o fundamento de que os valores não 
seriam condizentes com os parâmetros definidos na 
Lei Anticorrupção, tendo incorrido em uma série de 
equívocos contábeis. Após discussões sobre qual 
seria o órgão responsável, dentro da estrutura do 
MPF, para analisar a questão, o 1º Ofício da Procu-
radoria da República no Distrito Federal proferiu de-
cisão em abril de 2022 (PA nº 1.00.000.017909/2021-
84) negando o pedido revisional da J&F, por entender 
que (i) o acordo pactuado deveria ser cumprido; e (ii) 
a multa imposta possui caráter híbrido, englobando 
também ressarcimento pelos danos causados pela 
empresa leniente. 

A J&F formulou o mesmo pedido revisional pe-
rante o Juízo da 10ª Vara Federal de Brasília que, 
segundo fontes públicas,29 suspendeu as obrigações 
pecuniárias decorrentes dos pagamentos das par-
celas anuais, mediante a apresentação de seguro-ga-
rantia judicial, até o julgamento definitivo da ação 
revisional. Segundo a alegação da colaboradora, a 
J&F, no momento da assinatura do acordo, se en-
contrava em posição evidentemente fragilizada, em 
uma premente necessidade de assinar o acordo. A 
situação, segundo alega, era de extrema submissão 
ao Estado, destacando-se a existência de relevantes 
empréstimos junto a bancos públicos, com possíveis 
retaliações, o que teria levado, inclusive, a grandes 
desinvestimentos por parte da Companhia.

Ato contínuo, teve início discussão sobre o in-
gresso nos autos de duas entidades lesadas pelas 
condutas perpetradas pela J&F e destinatárias dos 
pagamentos das multas: os fundos Petros e Funcef. 
O ingresso de ambas as entidades foi deferido pelo 
Juízo da 10ª Vara Federal de Brasília, o que levou a 
J&F a interpor agravo de instrumento perante o Tri-
bunal Regional Federal da 1ª Região (“TRF-1ª Re-
gião”). Ao analisar a questão, a relatora do recurso, 

29.  Informação obtida em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/
Comunicacao/Noticias/2022/23112022-STJ-restabelece-andamento-de-
-processo-sobre-multa-de-R--10-bilhoes-prometida-pela-J-F-em-acordo-de-
-leniencia.aspx, acesso em 17.2.2024.

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23112022-STJ-restabelece-andamento-de-processo-sobre-multa-de-R--10-bilhoes-prometida-pela-J-F-em-acordo-de-leniencia.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23112022-STJ-restabelece-andamento-de-processo-sobre-multa-de-R--10-bilhoes-prometida-pela-J-F-em-acordo-de-leniencia.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23112022-STJ-restabelece-andamento-de-processo-sobre-multa-de-R--10-bilhoes-prometida-pela-J-F-em-acordo-de-leniencia.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23112022-STJ-restabelece-andamento-de-processo-sobre-multa-de-R--10-bilhoes-prometida-pela-J-F-em-acordo-de-leniencia.aspx
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Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, 
determinou a suspensão da Ação Revisional origi-
nária até o julgamento final da questão da admissão 
de Petros e Funcef no processo.

Nesse contexto, o BNDES ajuizou perante o 
STJ o Pedido de Suspensão de Liminar nº 3.203, ar-
gumentando que a suspensão da Ação Revisional 
geraria grave lesão à ordem pública, já que os pa-
gamentos das parcelas do acordo de leniência fi-
cariam adiados indefinidamente. Em 22.11.2022, a 
Presidente do STJ, Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, proferiu decisão determinando a retomada 
da tramitação da Ação Revisional, concordando com 
os apontamentos do BNDES. Vale reproduzir aqui 
trechos da referida decisão, discorrendo sobre a im-
portância da preservação dos acordos de leniência:

“De reconhecida importância ao combate à 
corrupção, os acordos de leniência devem re-
ceber especial atenção e proteção do Sistema 
de Justiça em face dos mais variados resul-
tados positivos que têm trazido para a ordem 
jurídica nacional. Há de ser considerado, so-
bretudo, que suas bases estão assentadas no 
voluntarismo das pessoas jurídicas que, en-
volvidas em atos ilícitos, comprometem-se em 
romper com essas condutas, reconhecem suas 
responsabilidades, colaboram com a identifi-
cação de outros envolvidos e buscam reparar 
os danos causados.
(...)
Bem por isso, a validade e força dos termos 
ajustados devem ser, sempre, protegidas, evi-
tando-se discussões prolongadas e sem fim de 
eventuais questionamentos em juízo posterior-
mente à sua celebração.
(...)
A propósito, uma das garantias legais do 
acordo de leniência é a reparação integral dos 
danos causados, o que, no caso sub judice, ao 
que tudo indica, reside, exatamente, na multa 
imposta.
Sob essa perspectiva, o sobrestamento do 
curso processual e, com isso, do pleno cumpri-
mento dos termos do acordo de leniência traz 
ofensa à ordem pública, assim visto o respeito 
ao ordenamento jurídico nacional e às bases 
estabelecidas para se buscarem meios alterna-
tivos e eficazes para a composição de litígios, 
especialmente, quando envolvem ilícitos prati-
cados contra a Administração Pública.

Essa constatação se manifesta exponencial-
mente quando se verifica a causa da sus-
pensão, mera discussão – paralela à questão 
de fundo apresentada na ação revisional, re-
gistre-se – acerca do cabimento ou não da in-
tervenção dos beneficiários da multa.”

Em resumo, o que se nota a partir da Ação Re-
visional da J&F é que: (i) o pedido enfrentou forte 
resistência das autoridades (no caso da J&F, do pró-
prio MPF), das entidades lesadas (Funcef, Petros e 
BNDES) e do Judiciário; (ii) tanto MPF como Judi-
ciário (STJ) indicaram que o valor do acordo de leni-
ência engloba também sanções e danos suportados 
pelo erário; (iii) houve forte criticismo ao pedido de 
repactuação da J&F, tendo em vista que a empresa 
já usufruiu dos efeitos benéficos da assinatura da le-
niência, buscando agora uma redução significativa 
das obrigações pecuniárias assumidas.

Considerando que a Ação Revisional da J&F 
ainda parece estar em curso, cumpre monitorar sua 
tramitação em primeira instância, a fim de se averi-
guar se haverá êxito ou não no pedido de repactu-
ação judicial do acordo de leniência.

Para concluir, nota-se que, ao menos em tese, a 
anulação do acordo e a consequente invalidação das 
provas e dos atos dele decorrentes não impedem, ne-
cessariamente, a condução de nova investigação em 
face dos então colaboradores. Obviamente que, para 
determinar a possibilidade, ou não, de uma nova in-
vestigação, será fundamental a análise do caso con-
creto até para estabelecer a responsabilidade pelos 
atos que teriam resultado na anulação do acordo.

Ainda, caso não houvesse investigação antes 
de celebrado o acordo, a nova investigação deve 
partir de elementos absolutamente distintos das 
provas obtidas no âmbito do acordo, sob pena de 
ser eivada de nulidade pela aplicação da teoria das 
provas ilícitas por derivação (fruits of the poisonous 
tree), por interpretação analógica do art. 157 do Có-
digo de Processo Civil. Por sua vez, caso já houvesse 
investigação anteriormente à celebração do acordo, 
sua anulação poderá resultar na retomada do status 
quo ante, ou seja, deveria se retornar a um cenário 
sem acordo, mas com uma investigação em curso 
em face daqueles então colaboradores.

Esse parece ser o fundamento da decisão do Mi-
nistro André Mendonça em sede da Petição 11.972/
DF, de fevereiro de 2024, que argumenta ter ha-
vido abusos cometidos quando da celebração dos 
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acordos. O Ministro Dias Toffoli do STF determinou 
a suspensão do pagamento das multas definidas em 
acordos de leniência celebrados pela J&F30 e pela 
Novonor,31 bem como a autorização para que as em-
presas promovessem junto ao MPF, CGU e AGU a 
reavaliação dos termos do acordo de leniência, “pos-
sibilitando-se a correção das ilicitudes e dos abusos 
identificados”. Ou seja, nos parece que o que se está 
a alegar é a existência de algum vício na formação 
da vontade para o acordo de leniência, que poderia 
eventualmente ocasionar a anulação do acordo. 
Apesar disso, o termo que tem sido utilizado neste 
caso é o de “revisão”, que a nosso ver é termo gené-
rico e que abarca as três espécies já apresentadas. In 
casu, parece-nos que o que se está argumentando é 
a existência de fundamentos para a anulação de um 
acordo, mas as consequências que têm sido atribu-
ídas às empresas são de uma rescisão e/ou de uma 
repactuação, o que confirma nossa hipótese inicial 
de ausência de rigor terminológico e de completa 
reflexão das diferenças e das consequências dos ce-
nários de anulação, rescisão e repactuação, como se 
passa a detalhar. 

3.2. RESCISÃO DOS ACORDOS DE LENIÊNCIA
A rescisão, por sua vez, estaria relacionada à 

eficácia da colaboração, tanto processual quanto 
material. Nesse caso, não se identifica ilegalidade 
na formulação do acordo, pois a autoridade pública 
que formula a proposta e toma as informações do 
colaborador age com boa-fé e faz a proposta acre-
ditando que o agente, com o tanto de boa-fé que 
dele se pode esperar em vista dos benefícios que 
poderá receber, tenha relatado tudo aquilo de que 
tinha conhecimento. No caso de rescisão, ocorreria 
o descumprimento de alguma(s) das obrigações as-
sumidas no acordo de leniência.

O descumprimento de obrigações e a conse-
quente rescisão do acordo resulta na não concessão 
de benefícios à parte colaboradora, caso essa parte 
tenha dado causa à rescisão. Não há impeditivos, 

30. https://www.cnnbrasil.com.br/politica/toffoli-suspende-multa-de-mais-
-de-r-10-bilhoes-do-acordo-de-leniencia-da-jf/

31.  O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), acolheu 
pedido da Companhia Novonor S.A (nova denominação do então Grupo 
Odebrecht) e suspendeu o pagamento de multas de R$ 8,5 bilhões impos-
tas à empresa, referente ao acordo de leniência firmado com o Ministério 
Público Federal (MPF) no âmbito da Operação Lava Jato. https://portal.
stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=525940&ori=1#:~:-
text=O%20ministro%20Dias%20Toffoli%2C%20do,MPF)%20no%20
%C3%A2mbito%20da%20Opera%C3%A7%C3%A3o

portanto, a princípio, para que as provas aportadas 
por meio do acordo rescindido sejam utilizadas para 
a apuração dos crimes relatados (em caso de res-
cisão por descumprimento do colaborador). Nesse 
caso, são afastados apenas os benefícios caracte-
rísticos da delação, mas não há impedimento em 
relação à utilização dos elementos probatórios, 
mesmo que contrários aos interesses do colabo-
rador. O efeito concreto da rescisão, portanto, é o 
mais danoso para o colaborador, ainda mais quando 
se considera que a autoridade pública pode consi-
derar que a confissão se mantém hígida, ainda que 
os benefícios tenham sido rescindidos.

Registre-se que a discussão sobre a rescisão de 
acordos tem se concentrado nos cenários de des-
cumprimento por parte do particular (por exemplo, 
pelo não pagamento das verbas pecuniárias acor-
dadas).32 Há que se avançar, porém, para o debate 
de cabimento de rescisão por descumprimento das 
autoridades públicas, bem como de suas conse-
quências para o administrado. No limite, em caso 
de descumprimento pelas autoridades públicas, o 
administrado poderia deixar de recolher as verbas 
pecuniárias acordadas, mantendo os benefícios ine-
rentes aos acordos?

Vale chamar atenção para precedente sobre o 
tema. No final de 2022, a CGU rescindiu o acordo de 
leniência firmado com as empresas do Grupo UTC, 
em razão do não pagamento das parcelas pecuniá-
rias definidas no acordo.33 Por conta da rescisão, as 
empresas do Grupo UTC: (i) perderam integralmente 
os benefícios pactuados no acordo; (ii) tiveram as 
dívidas e multas executadas antecipadamente; (iii) 
foram proibidas de contratar e receber incentivos 
do Poder Público; (iv) foram incluídas no CNEP; (v) 
foram impossibilitadas de firmar novo acordo três 
anos; e (vi) foram declaradas inidôneas para licitar 
ou contratar com a Administração Pública.

32.  No final de 2022, a CGU rescindiu o acordo de leniência firmado com 
as empresas do Grupo UTC, em razão do não pagamento das parcelas 
pecuniárias definidas no acordo.  Por conta da rescisão, as empresas do 
Grupo UTC: (i) perderam integralmente os benefícios pactuados no Acor-
do; (ii) tiveram as dívidas e multas executadas antecipadamente; (iii) foram 
proibidas de contratar e receber incentivos do Poder Público; (iv) foram 
incluídas no CNEP; (v) foram impossibilitadas de firmar novo acordo três 
anos; e (vi) foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. Controladoria Geral da União. Decisão nº 323, de 
21.11.2022. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decisao-n-
-323-de-21-de-novembro-de-2022-449722593. Acesso em 27.12.2022.

33.  BRASIL. Controladoria Geral da União. Decisão nº 323, de 21.11.2022. 
Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decisao-n-323-de-
-21-de-novembro-de-2022-449722593. Acesso em 27.12.2022.

https://www.cnnbrasil.com.br/politica/toffoli-suspende-multa-de-mais-de-r-10-bilhoes-do-acordo-de-leniencia-da-jf/
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/toffoli-suspende-multa-de-mais-de-r-10-bilhoes-do-acordo-de-leniencia-da-jf/
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=525940&ori=1#:~:text=O%20ministro%20Dias%20Toffoli%2C%20do,MPF)%20no%20%C3%A2mbito%20da%20Opera%C3%A7%C3%A3o
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=525940&ori=1#:~:text=O%20ministro%20Dias%20Toffoli%2C%20do,MPF)%20no%20%C3%A2mbito%20da%20Opera%C3%A7%C3%A3o
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=525940&ori=1#:~:text=O%20ministro%20Dias%20Toffoli%2C%20do,MPF)%20no%20%C3%A2mbito%20da%20Opera%C3%A7%C3%A3o
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=525940&ori=1#:~:text=O%20ministro%20Dias%20Toffoli%2C%20do,MPF)%20no%20%C3%A2mbito%20da%20Opera%C3%A7%C3%A3o
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decisao-n-323-de-21-de-novembro-de-2022-449722593
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decisao-n-323-de-21-de-novembro-de-2022-449722593
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decisao-n-323-de-21-de-novembro-de-2022-449722593
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decisao-n-323-de-21-de-novembro-de-2022-449722593
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Para que se apresente o tema em todas as suas 
possíveis searas, serão apresentados a seguir os 
normativos e as experiências brasileiras na CGU/
AGU e no MPF quanto à rescisão dos acordos de 
leniência, tanto por descumprimento do particular 
(3.2.1.) quanto por descumprimento das autoridades 
públicas (3.2.2.). 

3.2.1. Rescisão de acordos de leniência por 
descumprimento do particular a pedido das 
autoridades públicas

A Lei Anticorrupção prevê a hipótese de res-
cisão do acordo de leniência indiretamente, ao in-
dicar consequências em caso de descumprimento 
por parte do infrator-colaborador. Nos termos do 
artigo 16, parágrafo 8º e do artigo 22, parágrafo 4º:

Art. 16 A autoridade máxima de cada órgão ou 
entidade pública poderá celebrar acordo de le-
niência com as pessoas jurídicas responsáveis 
pela prática dos atos previstos nesta Lei que 
colaborem efetivamente com as investigações 
e o processo administrativo, sendo que dessa 
colaboração resulte:
[...]
§8º Em caso de descumprimento do acordo de 
leniência, a pessoa jurídica ficará impedida 
de celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) 
anos contados do conhecimento pela adminis-
tração pública do referido descumprimento.
[...]
Art. 22. Fica criado no âmbito do Poder Execu-
tivo federal o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, que reunirá e dará publici-
dade às sanções aplicadas pelos órgãos ou 
entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário de todas as esferas de governo com 
base nesta Lei.
[...]
§ 4º Caso a pessoa jurídica não cumpra os 
termos do acordo de leniência, além das in-
formações previstas no § 3º, deverá ser in-
cluída no Cnep referência ao respectivo 
descumprimento.

Nota-se que a Lei Anticorrupção não contém 
qualquer previsão no sentido de descumprimento 
do acordo de leniência por parte da administração 
pública.

Em termos infralegais, no anterior Decreto An-
ticorrupção, Decreto nº. 8.420/2015, havia três dis-
positivos quanto à rescisão de acordos de leniência: 
artigo 22, parágrafo 2º, artigo 37, inciso II e artigo 
45, inciso II:

Art. 22. Caso não seja possível utilizar o cri-
tério do valor do faturamento bruto da pessoa 
jurídica no ano anterior ao da instauração ao 
PAR, os percentuais dos fatores indicados nos 
art. 17 e art. 18 incidirão:
[...]
§ 2º No caso de a autoridade signatária declarar 
o descumprimento do acordo de leniência por 
falta imputável à pessoa jurídica colaboradora, 
o valor integral encontrado antes da redução 
de que trata o caput será cobrado na forma da 
Seção IV, descontando-se as frações da multa 
eventualmente já pagas.
Art. 37. O acordo de leniência conterá, entre ou-
tras disposições, cláusulas que versem sobre:
[...]
II - a perda dos benefícios pactuados, em caso 
de descumprimento do acordo;
[...]
Art. 45. O Cadastro Nacional de Empresas Pu-
nidas - CNEP conterá informações referentes:
[...]
II - ao descumprimento de acordo de leniência 
celebrado com fundamento na  Lei nº 12.846, 
de 2013 .

No novo Decreto Anticorrupção, Decreto nº. 
11.129/2022, há três dispositivos idênticos quanto 
à rescisão de acordos de leniência: artigo 27, pará-
grafo 2º, artigo 45, inciso II e artigo 59, inciso II:

Art. 27.  Com a assinatura do acordo de leni-
ência, a multa aplicável será reduzida conforme 
a fração nele pactuada, observado o limite pre-
visto no  § 2º do art. 16 da Lei nº 12.846, de 
2013.
[...]
§ 2º   No caso de a autoridade signatária de-
clarar o descumprimento do acordo de leni-
ência por falta imputável à pessoa jurídica co-
laboradora, o valor integral encontrado antes 
da redução de que trata o caput será cobrado 
na forma do disposto na Seção IV, descontan-
do-se as frações da multa eventualmente já 
pagas. 
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Art. 45.  O acordo de leniência conterá, entre 
outras disposições, cláusulas que versem 
sobre:
[...]
II - a perda dos benefícios pactuados, em caso 
de descumprimento do acordo;
Art. 59. O CNEP conterá informações 
referentes:
[...]
II - ao descumprimento de acordo de leniência 
celebrado com fundamento na  Lei nº 12.846, 
de 2013.

Nota-se, portanto, que tanto a Lei quanto o De-
creto Anticorrupção deixam de forma aberta a pos-
sibilidade do estabelecimento das obrigações no 
acordo de leniência, cabendo ao próprio acordo o 
regramento das hipóteses de descumprimento e res-
cisão desses acordos.

Ausentes dispositivos referentes às hipóteses 
de rescisão na Lei e no Decreto Anticorrupção, resta 
avançar para descobrir se há exemplos concretos 
de casos reais em que essa discussão de rescisão 
tenha sido levantada. Em se tratando de um acordo 
de leniência Anticorrupção, importante investigar, 
portanto, os acordos celebrados tanto pelo MPF 
(3.2.1.1) quanto pela CGU/AGU (3.2.1.2.).

3.2.1.1. Rescisão de acordos de leniência do MPF
No âmbito dos acordos de leniência celebrados 

pelo MPF, o caso da J&F Investimentos, celebrado 
em 31 de maio de 2017, pode ser tomado como 
exemplo, uma vez que foi objeto de discussões espe-
cíficas sobre rescisão e repactuação.34 

Segundo os termos desse acordo, foi estipulada 
cláusula sobre rescisão do acordo por descumpri-
mento de ambos os lados, tanto pela colaboradora 
quanto pelo MPF. Segundo a “Cláusula XXIII – Res-

34.  No Processo nº 36028-88.2017.4.01.3400, o juiz da federal da 10ª Vara 
de Brasília chegou a decretar a suspensão do acordo de leniência da J&F 
Investimentos, apenas para a área criminal. Ao suspender o Acordo, o juiz 
impediu a adesão de pessoas ligadas a empresa, que se beneficiariam dos 
efeitos penais do Acordo. O próprio juiz revogou essa suspensão, mas con-
dicionou-a à decisão do STF de anular ou não a delação premiada rela-
cionada ao Acordo. Este acordo de leniência e os acordos de colaboração 
premiada celebrado por Joesley Mendonça Batista e Wesley Mendonça 
Batista (acionistas majoritários e dirigentes da companhia) foi objeto de 
pedido de rescisão do acordo por parte do MPF. A autoridade pública ar-
gumentou que os colaboradores omitiram informações relevantes no que 
tange aos ilícitos de corrupção de que detinham conhecimento. A questão 
apenas foi regularizada após a repactuação dos termos do acordo de co-
laboração, com previsão de multa de 1 bilhão de reais e cumprimento de 
penas privativas de liberdade. (PGR repactua delação dos irmãos Batista 
com multa de R$ 1 bi. Migalhas, 08 dez. 2020. Disponível em: https://www.
migalhas.com.br/ quentes/337489/pgr-repactua-delacao-dos-irmaos-batis-
ta-com-multa-de-r--1-bi. Acesso em: 26 Dez 2022). Posteriormente, em 10 
de fevereiro de 2022, o Conselho Institucional do MPF confirmou a rejeição 
da revisão do acordo de leniência da J&F já rejeitado pela Câmara de Com-
bate à Corrupção do MPF (5ªCCR), que asseverou a impossibilidade de os 
termos do acordo serem revistos, uma vez que essa não é a atribuição do 
órgão colegiado. Ao pedir a revisão do acordo, a defesa da empresa tentou 
reduzir o valor de R$ 10,3 bilhões que deve ser pago pela companhia em 
multas e investimentos em projetos sociais. A alegação da J&F foi de que 
houve falhas na fundamentação jurídica e nas premissas contábeis que 
serviram de base para que o valor da multa fosse estipulado.   Disponível 
em: https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/conselho-institucional-do-m-
pf-rejeita-pedido-para-rever-acordo-de-leniencia-da-j-f. Acesso em 27 Dez. 
2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.migalhas.com.br/ quentes/337489/pgr-repactua-delacao-dos-irmaos-batista-com-multa-de-r--1-bi
https://www.migalhas.com.br/ quentes/337489/pgr-repactua-delacao-dos-irmaos-batista-com-multa-de-r--1-bi
https://www.migalhas.com.br/ quentes/337489/pgr-repactua-delacao-dos-irmaos-batista-com-multa-de-r--1-bi
https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/conselho-institucional-do-mpf-rejeita-pedido-para-rever-acordo-de-leniencia-da-j-f
https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/conselho-institucional-do-mpf-rejeita-pedido-para-rever-acordo-de-leniencia-da-j-f
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cisão por culpa da colaboradora”,35 o MPF poderia 
solicitar a rescisão do acordo de leniência por des-
cumprimento por parte da colaborada de suas obri-
gações assumidas no acordo, por não prestar infor-
mações ou entregar documentos, se ficar provado 
que sonegou ou adulterou provas, se violar o sigilo, 
se furtar-se à ação da Justiça Criminal, se praticar 
crime doloso da mesma espécie após a homologação 
judicial do acordo, dentre outras hipóteses. Impor-
tante mencionar que a rescisão será individual e in-
dependentemente por cada um dos colaboradores, 
de modo que o descumprimento por parte de um não 
implica na responsabilidade ou no descumprimento 
pelos demais, nem afeta os direitos dos demais sig-
natários do acordo.

35.  XXIII – Rescisão por culpa da COLABORADORA Cláusula 23. O acor-
do de leniência poderá ser rescindido, a pedido do membro do Ministério 
Público com atribuição pela investigação e processo dos fatos e condutas 
ilícitas a que o descumprimento se referir, em relação apenas à COLABO-
RADORA ou ao Aderente que o descumprir, nas seguintes hipóteses: I – Se 
a COLABORADORA ou o Aderente descumprir as obrigações assumidas 
neste Acordo, aí incluídas as obrigações mencionadas nas cláusulas 15 e 
16, inclusive o não pagamento dos valores previstos neste Acordo; II – Se 
a COLABORADORA ou o Aderente sonegar dolosamente informações, fa-
tos, provas e quaisquer documentos, que objetivamente sejam relevantes, 
ou mentirem em relação a fatos relevantes em apuração, em relação aos 
quais se obrigaram a cooperar, a critério do juízo competente; III – Se a CO-
LABORADORA ou o Aderente recusar-se a prestar qualquer informação 
relevante solicitada pelo Ministério Público de que tenham conhecimento e 
que deveriam revelar nos termos deste Acordo; IV – Se a COLABORADO-
RA ou o Aderente recusar-se a entregar documento ou prova solicitada pelo 
Ministério Público que tenha em seu poder ou sob a guarda de pessoa de 
suas relações ou ainda sujeito a sua autoridade ou influência, sobre fatos 
em relação aos quais se obrigou a cooperar, salvo se, diante da eventual 
impossibilidade de obtenção direta de tais documentos ou provas, indicar 
ao Ministério Público  a pessoa que o guarda e/ou o local onde poderá 
ser obtido, para a adoção das providências cabíveis; V – Se ficar provado 
que a COLABORADORA ou o Aderente sonegou, adulterou, ou destruiu, 
dolosamente, provas que tinha em seu poder ou sob sua disponibilidade e 
que deveria entregar ao Ministério Público Federal por força deste Acordo, 
salvo se: (i) em relação à COLABORADORA, este fato tiver ocorrido antes 
da assinatura do termo de confidencialidade precedente deste Acordo e ti-
ver sido revelado em anexo específico existente na data de assinatura deste 
Acordo ou apresentado até o encerramento da investigação interna; ou (ii) 
em relação ao Aderente, este fato tiver ocorrido antes da assinatura do ter-
mo de confidencialidade precedente deste Acordo e tiver sido revelado em 
anexo da Adesão; VI – Se qualquer Aderente, após a homologação judicial 
deste Acordo, vier a praticar crime doloso da mesma espécie daqueles nar-
rados em seus depoimentos ou crimes previstos na cláusula 5ª, inciso II, 
deste Acordo. VII – Se qualquer Aderente deste acordo de leniência fugir 
ou tentar furtar-se, por qualquer meio, à ação da Justiça Criminal; VIII – Se 
o sigilo a respeito deste acordo de leniência for quebrado pela COLABO-
RADORA ou Aderentes, ou por suas defesas técnicas; IX – Se a COLA-
BORADORA ou Aderentes, direta ou indiretamente, praticarem conduta 
incompatível com a vontade de colaborar ou impugnarem os termos deste 
Acordo, ressalvado o direito de recorrerem de decisões que não aplicarem 
as regras aqui previstas. §1º. Os Aderentes e a COLABORADORA são, 
cada qual, individual e independentemente responsáveis pelas obrigações 
assumidas e pelas declarações feitas com relação ao acordo de leniência, 
e o descumprimento das obrigações e/ou qualquer declaração falsa por 
parte de um deles não implicará na responsabilidade ou descumprimento 
pelos demais, nem de qualquer modo afetará os direitos dos demais signa-
tários deste termo. §2º. Uma vez rescindido o acordo de leniência a pedido 
do membro do Ministério Público que tiver aderido a este Acordo e com 
atribuição pela investigação e processo dos fatos e condutas ilícitas a que 
o descumprimento se referir, em relação ao Aderente que o descumprir, fi-
cará a critério de outros órgãos do Ministério Público avaliar se postularão 
a rescisão do Acordo em relação a outros fatos, pelo mesmo motivo e em 
relação à mesma pessoa.

Neste acordo, não há definição clara das con-
sequências da rescisão, restringindo-se a Cláusula 
25, parágrafo §1º, a estipular que em caso de res-
cisão nos termos do inciso I da Cláusula 23, ocor-
rerá o vencimento antecipado de todas as parcelas 
vincendas dos valores previstos no acordo de leni-
ência. Também não há definição de qualquer pro-
cedimento prévio para análise do cumprimento ou 
descumprimento das cláusulas do acordo, a fim de 
ensejar ou não sua rescisão.

Nos demais exemplos de cláusulas de descum-
primento e rescisão a pedido das autoridades pú-
blicas por descumprimento do particular (Anexo 1), 
nota-se que se trata de cláusula bastante extensa e 
relevante no bojo do acordo. As hipóteses de des-
cumprimento vêm com bastante detalhe, passando 
pelo descumprimento amplo das obrigações, pela 
sonegação/não entrega de informações, provas, do-
cumentos, pela quebra de sigilo, pela impugnação 
de termos do acordo, pela não recomposição de ga-
rantias do acordo.

A rescisão decorrente de descumprimento é 
aplicável a cada um dos colaboradores individual-
mente, de modo que suas consequências também 
são aplicáveis de modo independente.

Em alguns acordos, como no da Braskem, há a 
indicação de que a rescisão do acordo de leniência 
do MPF poderá causar outras repercussões, ca-
bendo aos outros órgãos do Ministério Público ava-
liar se postularão a rescisão do acordo em relação 
a outros fatos, pelo mesmo motivo e em relação à 
mesma pessoa.

Em termos de trâmites da rescisão, não são 
todos os acordos que entram neste objeto. No caso 
do acordo com a Carioca Christiani-Nielsen Enge-
nharia S.A. há tal especificação, com a previsão de 
que a rescisão do acordo na esfera criminal será de-
cidida pelo juízo competente, mediante a prévia dis-
tribuição de procedimento próprio, notificação das 
partes e realização de audiência de justificação.
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3.2.1.2. Rescisão de acordos de leniência da CGU/AGU

Já no âmbito dos acordos de leniência cele-
brados pela CGU/AGU, há um maior detalhamento 
sobre as hipóteses de descumprimento do acordo e 
do procedimento a ser adotado em caso de discussão 
sobre o inadimplemento da parte colaboradora. 

O caso do grupo Camargo Corrêa,36 por 
exemplo, possui na Cláusula 15 detalhamento sobre 
descumprimento e rescisão. Segundo seus termos, 
o descumprimento injustificado, total ou parcial, 
do acordo de leniência, será objeto de apuração, 
mediante processo administrativo, nos termos da 
Lei de Processo Administrativo, Lei nº. 9.784/1994. 
As hipóteses de descumprimento, descritas como 
exemplificativas, são bastante semelhantes àquelas 
previstas nos acordos de leniência do MPF. Notável 
exceção distintiva diz respeito ao dispositivo que 
define que, em caso de inclusão dos créditos desse 
acordo no plano de recuperação judicial,37 com re-
programação de datas ou descontos, considerar-
-se-á rescindido de pleno direito o acordo.

No final de 2022, tivemos a primeira decisão de 
declaração de descumprimento de acordo de leni-
ência pela CGU, nos termos da Decisão CGU nº 323/
CGU.38 Nesta decisão, a CGU rescindiu o acordo de 
leniência firmado com as empresas do Grupo UTC. O 
motivo da rescisão foi o não pagamento das parcelas 
pecuniárias definidas no acordo. Com a rescisão, as 
empresas do Grupo UTC: (i) perderam integralmente 
os benefícios pactuados no acordo; (ii) tiveram as 
dívidas e multas executada antecipadamente; (iii) 
proibição de contratar e receber incentivos do Poder 

36. CGU. https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/combate-a-corrupcao/
acordo-leniencia/acordos-firmados/camargo-correa.pdf

37.  BIANCHINI, Bruno Guimarães. Acordos de leniência na Lei Anticor-
rupção: a consensualidade a serviço da atuação imperativa da Administra-
ção Pública em um cenário de incertezas. Dissertação de mestrado. USP, 
2022. p. 218. “Tal disposição sobreveio em virtude do ocorrido com o acor-
do de leniência celebrado com a empresa UTC Participações S/A em 2017, 
de forma que, após a celebração do acordo, a empresa veio a apresentar 
pedido de Recuperação Judicial, tendo listado os valores decorrentes do 
acordo enquanto crédito quirografária (Classe III). Diante da impugnação 
apresentada pela CGU/AGU, o Administrador Judicial entendeu por excluir 
referido crédito, equiparando-o ao crédito de natureza fiscal, nos termos 
do art. 6.o, § 7.o, da Lei de Recuperação e Falências.”. Sobre esse tema, 
cumpre mencionar a decisão do TJSP. Tribunal de Justiça de São Paulo. 
AI 2257373-73.2020.8.26.0000. Relator: Des. Alexandre Lazzarini. Julga-
mento: 15/09/2021. Órgão Julgador: 1.a Câmara de Direito Empresarial. 
Liberado nos Autos em 16/09/2021.  “Não sendo um negócio jurídico, vin-
culado ao direito obrigacional (civil, empresarial, consumidor etc), mas de 
natureza especial vinculado ao direito de punir (sancionar) do Estado, não 
se sujeita à recuperação judicial, sob pena de violar a finalidade do acordo 
de leniência”.

38.  BRASIL. Controladoria Geral da União. Decisão nº 323, de 21.11.2022. 
Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decisao-n-323-de-
-21-de-novembro-de-2022-449722593. Acesso em 27.12.2022.

Público; (iv) foram incluídas no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP; (v) foram impossibi-
litadas de nova conciliação por 3 (três) anos; e (vi) 
foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 

Sobre esse ponto, cabe refletir que, como con-
sequência da rescisão pela CGU, é possível que o 
TCU volte a aplicar a penalidade de impedimento 
de licitar. Isso porque, de acordo com o Acórdão 
2422/2021 – Plenário/TCU39 (reiterado nas deci-
sões do Acórdão 2818/2021 – Plenário, Acórdão 
1900/2019 – Plenário, Acórdão 1178/2019 – Ple-
nário e Acórdão 1036/2019 – Plenário), a sujeição 
da empresa à sanção de inidoneidade poderia invia-
bilizar suas atividades, inclusive o cumprimento do 
próprio acordo de leniência, de sorte que a sanção 
deveria, nesses casos, permanecer suspensa. Ha-
vendo, porém, fatos novos, como a própria rescisão 
do acordo, a penalidade poderia ser reaplicada.

Nota-se, portanto, que a experiência concreta 
da CGU/AGU (Anexo 2) levou à inclusão do artigo 
53 no novo Decreto nº 11.129/2022, que prevê, em 
maiores detalhes, as consequências jurídicas de 
uma rescisão do acordo de leniência pela autori-
dade competente, decorrente do seu injustificado 
descumprimento. 

Importante tomar em conta, desde a aná-
lise do caput deste novo artigo 53 do Decreto nº. 
11.129/2022, que a declaração de rescisão é sempre 
atribuída à autoridade competente, diante do pres-
suposto de que qualquer descumprimento sempre é 
decorrente de ato ou omissão por parte do particular. 
Não se vislumbra hipótese, na legislação, portanto, 
de uma eventual declaração de rescisão por parte 
de autoridade judicial diante de eventual descum-
primento de obrigações das autoridades públicas. 
Ademais, importante notar que não é qualquer des-
cumprimento que resulta em rescisão de acordo de 
leniência, já que apenas um descumprimento injus-
tificado é que poderá trazer as consequências pre-
vistas neste artigo do novo decreto. Resta avançar 
para identificar, portanto, o que seria um descumpri-
mento justificado, portanto, pelo particular, que não 
ensejaria em rescisão do acordo de leniência.

39.  BRASIL. Tribunal de Contas da União. Processo nº 006.723/2020-9. 
Acórdão 2422/2021 – Plenário, Relator: Min. Vital do Rêgo. Sessão em 
6.10.2021. Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/
acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-COMPLETO-2473498/NUMACOR-
DAOINT%20asc/0. Acesso em 26.12.2022.

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/combate-a-corrupcao/acordo-leniencia/acordos-firmados/camargo-correa.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/combate-a-corrupcao/acordo-leniencia/acordos-firmados/camargo-correa.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decisao-n-323-de-21-de-novembro-de-2022-449722593
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decisao-n-323-de-21-de-novembro-de-2022-449722593
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-COMPLETO-2473498/NUMACORDAOINT%20asc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-COMPLETO-2473498/NUMACORDAOINT%20asc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-COMPLETO-2473498/NUMACORDAOINT%20asc/0
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Segundo os termos do artigo 53 do Decreto nº. 
11.129/2022:

Art. 53.  Declarada a rescisão do acordo de le-
niência pela autoridade competente, decor-
rente do seu injustificado descumprimento:

I - a pessoa jurídica perderá os benefícios 
pactuados e ficará impedida de celebrar novo 
acordo pelo prazo de três anos, contado da 
data em que se tornar definitiva a decisão ad-
ministrativa que julgar rescindido o acordo;

II - haverá o vencimento antecipado das par-
celas não pagas e serão executados:

a) o valor integral da multa, descontando-se as 
frações eventualmente já pagas; e

b) os valores integrais referentes aos danos, 
ao enriquecimento indevido e a outros valores 
porventura pactuados no acordo, descontan-
do-se as frações eventualmente já pagas; e

III - serão aplicadas as demais sanções e 
as consequências previstas nos termos 
dos acordos de leniência e na legislação 
aplicável.

Importante, ainda, repisar que a declaração de 
descumprimento por parte de um dos colaboradores 
não traz efeitos imediatos a todos os outros colabo-
radores. Ademais, que a rescisão de um acordo de 
colaboração premiada, por exemplo, não traria re-
percussões imediatas em outras esferas. Foi assim 
que o Ministro do STF Edson Fachin entendeu que 
a eventual rescisão de acordo de colaboração pre-
miada de Joesley e Wesley Batista não vincularia 
a rescisão do acordo de leniência firmado pela JBS 
S.A: “A despeito das razões invocadas, a homolo-
gação dos acordos mencionados deu-se em juízos dis-
tintos e por razões jurídicas diversas, razão pela qual 
não há relação de causa e efeito necessária que vincule 
a eventual rescisão do acordo tratado no presente feito 
a uma possível rescisão do acordo de leniência.”40

40.  Pet 7003  / DF - DISTRITO FEDERAL. Relator(a): Min. EDSON FA-
CHIN. Julgamento: 17/12/2018. Publicação: 19/12/2018. Disponível em: ht-
tps://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/despacho939141/false. Acesso 
em 27 Dez. 2022.

Ademais, importante destacar que, uma vez de-
clarados o descumprimento e a rescisão do acordo, 
o TCU procederia com a imposição da sanção e con-
sequente instauração de procedimento específico 
para seu cumprimento.41

3.2.2. Rescisão de acordos de leniência por 
descumprimento das autoridades públicas a 
pedido do particular

Não há na Lei ou no Decreto Anticorrupção 
qualquer previsão no sentido de descumprimento 
do acordo de leniência a pedido do particular por 
descumprimento das autoridades públicas. Desse 
modo, há quem questione a real utilidade ao infra-
tor-colaborador de pleitear a rescisão do acordo em 
si.42 

Diante da ausência de legislação sobre o tema, 
necessário se faz avançar na análise de casos con-
cretos, a fim de verificar se há cláusulas com pre-
visão de rescisão do acordo a pedido do particular 
por descumprimento das autoridades públicas, tanto 
no MPF (3.2.2.1.) quanto na CGU/AGU (3.2.2.2.).

3.2.2.1. Rescisão de acordos de leniência do MPF 

No âmbito dos acordos de leniência celebrados 
pelo MPF, o caso da J&F Investimentos, celebrado 
em 31.5.2017, já mencionado, contou com cláusula 
sobre rescisão do acordo por descumprimento de 
ambos os lados, tanto pela colaboradora, quanto 
pelo MPF. Segundo a “Cláusula XXIV – Rescisão 
por culpa do Ministério Público Federal”,43 o acordo 
poderá ser rescindo pela colaboradora em caso de 
descumprimento das obrigações do MPF. Não há 
neste acordo qualquer definição sobre as consequ-

41.  TCU Acórdão n.o 1310/2021-Plenário – Relator Ministro Benjamin 
Zymler e Acórdão 2422/2021-Plenário – Relator Ministro Vital do Rêgo.  

42.  BIANCHINI, Bruno Guimarães. Acordos de leniência na Lei Anticor-
rupção: a consensualidade a serviço da atuação imperativa da Administra-
ção Pública em um cenário de incertezas. Dissertação de mestrado. USP, 
2022. p. 216-217. “(...) ainda agravado por contexto no qual efetivamente 
tenha colaborado com o órgão celebrante, mediante o fornecimento de 
documentos e informações relevantes, bem como já tenha realizado pa-
gamento de valores – ainda que parciais – a título de multa e reparação 
ao Erário. Neste cenário, mostra-se prudente muito mais que se busque o 
cumprimento do acordo – inclusive, pela via judicial, caso assim se mostre 
necessário – do que sua rescisão, na medida em que, em sendo rescindido 
o acordo, a colaboradora retornará à situação de incerteza, sujeita a res-
ponsabilização pelas mais diversas esferas envolvidas, já tendo admitido 
publicamente a ocorrência dos ilícitos em questão, ainda que o acordo de 
leniência tenha sido extinto.”

43.  XXIV – Rescisão por culpa do Ministério Público Federal. Cláusula 24. 
O acordo de leniência poderá ser rescindido a pedido da COLABORADO-
RA, ou do Aderente, em relação exclusivamente ao requerente, em caso de 
descumprimento das obrigações do Ministério Público Federal.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/despacho939141/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/despacho939141/false
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ências dessa rescisão. 
Pelo que se pode notar, há sempre uma pre-

visão mais genérica de possível descumprimento 
por parte do MPF. A rescisão pode acontecer, via de 
regra, em apenas duas hipóteses: (i) o MPF não plei-
tear em favor da colaboradora os benefícios legais 
acordados ou (ii) o descumprimento das obrigações 
do MPF, que tendem a ser restritos à solicitação dos 
benefícios legais ou à adoção de medidas com re-
lação às quais tenha se comprometido. Exemplos de 
cláusulas de descumprimento e rescisão a pedido 
do particular por descumprimento das autoridades 
públicas em acordos com o MPF podem ser anali-
sados no Anexo 1.

Esse padrão segue em outros acordos cele-
brados posteriormente, com exceção do acordo cele-
brado pelo grupo Maquet, no qual há uma previsão 
mais expressa de que o Ministério Público que tiver 
descumprido suas obrigações deverá devolver ao 
colaborador as provas e documentos, não podendo 
serem utilizados para quaisquer efeitos. Não há qual-
quer menção à devolução de valores, por exemplo, 
nem a qualquer efeito para contrarrestar as demais 
obrigações assumidas pelos colaboradores afetados 
pelo eventual descumprimento do MPF.

3.2.2.2. Rescisão de acordos de leniência da CGU/AGU 

Já no âmbito dos acordos de leniência cele-
brados pela CGU/AGU, não foram identificados 
quaisquer exemplos de cláusulas com previsão de 
descumprimento e rescisão a pedido do particular 
por descumprimento das autoridades públicas 
(Anexo 2). Nota-se, portanto, que todos os avanços 
realizados em sede do novo Decreto nº. 11.129/2022 
parecem ter se concentrado apenas nas hipóteses 
de descumprimento pelo particular, partindo-se da 
presunção tácita de que nos acordos com CGU/AGU 
apenas o colaborador pode descumprir o acordo de 
leniência.

A hipótese de rescisão dos acordos de leniência 
é tão nova quanto aquela relacionada à anulação 
ou repactuação dos seus termos. Ainda, a rescisão 
acaba atraindo mais atenção quando voltada para 
eventual descumprimento do particular, sendo que 
não há regulamentação ou precedentes questio-
nando eventual descumprimento por parte das auto-
ridades públicas que resultem em eventual rescisão 
do acordo. A conclusão, já mencionada, é no sen-
tido de que, para o caso concreto, não foram identi-

ficadas chances de êxito em uma eventual demanda 
por rescisão do acordo de leniência por descumpri-
mento das autoridades públicas.

3.3. Repactuação dos acordos de leniência

A repactuação (também chamada por alguns 
de “renegociação”), objetiva sanar eventuais dificul-
dades ou fatos surgidos durante a vigência de um 
acordo de leniência, porém que não resultem em 
sua rescisão. Tem-se, portanto, um acordo hígido, 
tanto em termos da legalidade da sua formulação – 
requisitos materiais e formais e princípios basilares 
– quanto em termos da sua eficácia processual e 
material. 

A repactuação mantém os benefícios do acordo 
ao colaborador, pois busca tão-somente alterar al-
gumas das suas premissas ou obrigações. Não há, 
portanto, retorno às investigações, como aconte-
ceria em casos de anulação (sem o uso das provas 
entregues pelo colaborador) ou de rescisão (com o 
uso das provas entregues pelo colaborador e com 
a confissão). Trata-se, assim, da alternativa possi-
velmente mais benéfica para os colaboradores que 
queiram rediscutir os termos em sede dos acordos 
de leniência.

Quanto à possibilidade de repactuação de 
acordos de leniência por conta da desproporciona-
lidade das multas, a Lei nº 12.846/2013 não dispõe 
especificamente sobre as hipóteses gerais de repac-
tuação dos acordos de leniência. Apesar disso, há 
legislações posteriores que poderiam trazer maior 
clareza para essa rediscussão do cálculo pecuni-
ário. Ou seja, normativos de dosimetria de multa,44 
de metodologia de cálculo da multa,45 sugestões 
de escalonamento das circunstâncias agravantes e 
atenuantes,46 etc., poderiam servir como inspiração, 
oriundas da prática, para que se pudesse recalcular 
os valores acordados e solicitar uma repactuação 
conforme seus termos. Argumenta-se que, por 
exemplo, uma alteração legislativa que traga normas 
mais benéficas à empresa e que impactem, por 
exemplo, no cálculo dos valores pactuados, poderia 

44.  CGU. Manual Prático de cálculo de sanções da Lei Anticorrupção: 
cálculo e dosimetria. 2020. Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/
handle/1/46569.

45.  CGU. Manual Prático de Cálculo de Multa no Processo Administrativo 
de Responsabilização. 2019. Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/
handle/1/44486.

46.  CGU. Sugestões de escalonamento das circunstâncias agravantes 
e atenuantes. 2022. Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/hand-
le/1/68539.

https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/46569
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/46569
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/44486
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/44486
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/68539
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/68539
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permitir a revisão desses valores.47 
A regulamentação desse tema surgiu apenas 

em 2022, com o artigo 54 do novo Decreto nº 
11.129/2022, que previu hipóteses de revisão do 
ajuste nos acordos de leniência firmados com a Con-
troladoria Geral da União. Trata-se de hipótese com 
o objetivo de alterar ou substituir obrigações pactu-
adas no acordo de leniência, desde que cumpridos 
alguns requisitos específicos. A repactuação de 
acordos de leniência nos termos da nova normativa 
parece estar restrita a casos em que os acordos, ce-
lebrados de boa-fé pelos particulares e com objetivo 
de devido cumprimento das obrigações, se tornou 
inexequível por razões alheias à vontade da empresa 
signatária ou diante de fatos novos surgidos durante 
a sua vigência. É o que consta:

Art. 54.  Excepcionalmente, as autoridades 
signatárias poderão deferir pedido de alte-
ração ou de substituição de obrigações pac-
tuadas no acordo de leniência, desde que 
presentes os seguintes requisitos:

I - manutenção dos resultados e requisitos 
originais que fundamentaram o acordo de 
leniência, nos termos do disposto no  art. 16 
da Lei nº 12.846, de 2013;

II - maior vantagem para a administração, de 
maneira que sejam alcançadas melhores con-
sequências para o interesse público do que a 
declaração de descumprimento e a rescisão do 
acordo;

III - imprevisão da circunstância que dá causa 
ao pedido de modificação ou à impossibilidade 
de cumprimento das condições originalmente 

47.  “As obrigações financeiras incluídas em acordo de leniência podem ter 
a natureza de sanção, a multa, ou de ressarcimento, a reparação de danos. 
Em relação à multa, o regulamento da LAC estabelece parâmetros a serem 
utilizados para a definição da alíquota a ser aplicada sobre o faturamento 
anual da empresa.Trata-se de sanção de natureza administrativa, cuja com-
petência originária para aplicação é do órgão público lesado, após proces-
so de responsabilização que garanta o contraditório e a ampla defesa. Mas 
há também uma outra sanção pecuniária, prevista na Lei de Improbidade 
Administrativa (LIA), incluída em vários acordos de leniência ainda que, há 
época, houvesse proibição expressa de transação, acordo ou conciliação 
nas ações judiciais de improbidade. A exigência cumulativa das sanções 
da LAC e da LIA nos acordos de leniência, por si só, é motivo para revisão 
dos valores pactuados, uma vez que alteração legislativa recente veda essa 
cumulatividade, disposição que, entendo, deve ser aplicada retroativamen-
te por ser benéfica à empresa. A rubrica de maior impacto financeiro, e 
também de maior subjetividade, é a reparação de danos. A disciplina dos 
acordos de leniência evoluiu em relação ao método de apuração nesses 
casos. Somente pode ser incluída na negociação do acordo a parcela in-
controversa do dano, admitido pela pessoa jurídica ou decorrente de de-
cisão definitiva no âmbito do devido processo administrativo ou judicial.” 
SIMÃO, Valdir Moysés. Revisão de acordo da Odebrecht não deve ser vista 
como tabu. Folha de São Paulo, 5.2.2024. https://www1-folha-uol-com-br.
cdn.ampproject.org/c/s/www1.folha.uol.com.br/amp/ilustrissima/2024/02/
revisao-de-acordo-da-odebrecht-nao-deve-ser-vista-como-tabu.shtml

pactuadas;

IV - boa-fé da pessoa jurídica colaboradora 
em comunicar a impossibilidade do cum-
primento de uma obrigação antes do venci-
mento do prazo para seu adimplemento; e

V - higidez das garantias apresentadas no 
acordo.

Parágrafo único. A análise do pedido de que 
trata o caput considerará o grau de adim-
plência da pessoa jurídica com as demais con-
dições pactuadas, inclusive as de adoção ou de 
aperfeiçoamento do programa de integridade.

De todo modo, parece-nos que seria cabível a 
formulação de pedidos de repactuação de acordos 
de leniência caso fosse evidenciada alguma impre-
visão da circunstância que dá causa ao pedido de 
modificação ou à impossibilidade de cumprimento 
das condições originalmente pactuadas. Essa de-
manda geral por repactuação poderia decorrer do 
artigo 65 da Lei de Processo Administrativo (Lei 
nº 9.784/1999), como uma circunstância relevante 
suscetível de justificar a inadequação da sanção 
aplicada. 

Por fim, parece que seria cabível pedido de re-
pactuação do acordo de leniência caso fosse eviden-
ciada alguma imprevisão da circunstância que dá 
causa ao pedido de modificação ou à impossibili-
dade de cumprimento das condições originalmente 
pactuadas. Essa demanda geral por repactuação po-
deria decorrer do art. 65 da Lei de Processo Admi-
nistrativo, como uma circunstância relevante susce-
tível de justificar a inadequação da sanção aplicada. 

Esse, nos parece, é o cenário em que se insere 
a revisão dos acordos de leniência no âmbito da 
ADPF nº 1.051/DF, de relatoria do Ministro André 
Mendonça, no STF, que a nosso ver tecnicamente se 
enquadra como repactuação dos acordos.

https://www1-folha-uol-com-br.cdn.ampproject.org/c/s/www1.folha.uol.com.br/amp/ilustrissima/2024/02/revisao-de-acordo-da-odebrecht-nao-deve-ser-vista-como-tabu.shtml
https://www1-folha-uol-com-br.cdn.ampproject.org/c/s/www1.folha.uol.com.br/amp/ilustrissima/2024/02/revisao-de-acordo-da-odebrecht-nao-deve-ser-vista-como-tabu.shtml
https://www1-folha-uol-com-br.cdn.ampproject.org/c/s/www1.folha.uol.com.br/amp/ilustrissima/2024/02/revisao-de-acordo-da-odebrecht-nao-deve-ser-vista-como-tabu.shtml
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4. CONCLUSÃO

O estudo dos acordos de leniência no Brasil re-
vela uma complexa malha de teorias e práticas que 
se entrelaçam com a evolução legislativa e a interpre-
tação judicial. A natureza jurídica desses acordos, 
seja como negócio jurídico de “direito privado ad-
ministrativo”, contrato de direito administrativo, ato 
administrativo consensual, acordo administrativo 
substitutivo ou integrativo, influencia diretamente 
na aplicabilidade das normas de direito privado ou 
público em caso de repercussões. 

A diferenciação entre anulação, rescisão e re-
pactuação é essencial para compreender as possí-
veis razões para revisão dos acordos e suas conse-
quências específicas. Diante dos recentes embates 
judiciais e arbitrais e das discussões em torno da 
revisão dos acordos de leniência, torna-se evidente 
a necessidade de maior rigor terminológico e de 
uma compreensão clara das diferenças e consequ-
ências de cada espécie de “revisão”. Na anulação, 
há violação de requisitos legais, materiais e/ou for-
mais, e/ou violação de princípios basilares. Na res-
cisão, há violação das obrigações do próprio acordo 
de leniência. Já na repactuação, há modificação na 
circunstância, que altera a dinâmica do acordo de 
leniência durante a sua vigência. Cada uma dessas 
hipóteses traz repercussões distintas. Ademais, 
cada uma dessas hipóteses pode ser acionada por 
descumprimento do particular, a pedido das autori-
dades públicas, mas também por descumprimento 
das autoridades públicas, a pedido do particular – 
apesar de pouco discutido e não expresso na legis-
lação ou nos acordos.

Feitas tais observações, a nosso ver, a decisão 
do Ministro do STF André Mendonça parece-nos 
dizer respeito a um cenário de repactuação dos 
acordos de leniência, ao passo que as decisões do 
Ministro Dias Toffoli parecem-nos estar mais rela-
cionadas a discussões sobre rescisão e/ou anulação 
dos referidos acordos de leniência.

O papel do STF e de outras autoridades judiciais 
na manutenção da higidez dos acordos de leniência 
é crucial para a continuidade da integridade e da efi-
cácia desses instrumentos no combate à corrupção 
e na promoção da justiça. A recente proposta de re-
visão dos acordos de leniência entregue ao STF pela 
CGU e AGU, bem como as decisões relacionadas 
aos acordos firmados pela J&F e pela Novonor, ilus-
tram a dinâmica atual e os desafios enfrentados na 
busca por um equilíbrio entre a aplicação da lei e a 
realidade econômica das empresas envolvidas.

Em suma, os acordos de leniência representam 
uma ferramenta valiosa para as autoridades públicas 
investigadoras e para as empresas que buscam re-
gularizar sua situação e colaborar com a justiça. A 
evolução desses acordos e as discussões sobre sua 
revisão refletem a constante busca por aperfeiçoa-
mento dos mecanismos de combate à corrupção e 
a necessidade de adaptação às mudanças sociais e 
econômicas. É imperativo que a legislação, a dou-
trina e a jurisprudência continuem a evoluir para 
assegurar que os acordos de leniência cumpram seu 
papel essencial na promoção da transparência e da 
responsabilidade corporativa no Brasil.
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ANEXO 1 • CLÁUSULAS SOBRE RESCISÃO DE ACORDOS DE LENIÊNCIA DO MPF 

SIGNATÁRIOS DO ACORDO DE LENIÊNCIA COM MPF

DATA DE 
ASSINATURA 
DO ACORDO 
DE LENIÊNCIA

CLÁUSULA DO ACORDO DE 
LENIÊNCIA COM MPF COM 

PREVISÃO DE DESCUMPRIMENTO 
E RESCISÃO A PEDIDO DAS 
AUTORIDADES PÚBLICAS 

POR DESCUMPRIMENTO DO 
PARTICULAR

CLÁUSULA DO ACORDO 
DE LENIÊNCIA COM 

MPF COM PREVISÃO DE 
DESCUMPRIMENTO E RESCISÃO 

A PEDIDO DO PARTICULAR 
POR DESCUMPRIMENTO DAS 
AUTORIDADES PÚBLICAS

Samsung Heavy Industries CO. LTD 22.2.2021 VIII – RESCISÃO Cláusula 14. VIII – RESCISÃO
Cláusula 15.

Philips Medical Systems Ltda. 24.9.2020 X – Rescisão Cláusula 17. VIII – RESCISÃO
Cláusula 18.

CIA Paranaense de Construção S.A.
MKR Locações de Máquinas S.A.
Televisão Icaraí Ltda.

25.5.2020 VIII – RESCISÃO Cláusula 14. VIII – RESCISÃO
Cláusula 15.

Construtora Purunã 18.9.2019 VIII — Rescisão Cláusula 13. VIII – RESCISÃO
Cláusula 13, i).

Ecorodovias Infraestrutura e Logística S.A.
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A.
Concessionária Ecovia Caminho do Mar S.A.
Rodovia das Cataratas S.A.

12.8.2019 VIII – Rescisão Cláusula 15. VIII – RESCISÃO
Cláusula 15.

Technip Brasil – Engenharia, Instalações e Apoio 
Marítimo Ltda

Flexibrás Tubos Flexíveis Ltda.
25.6.2019 VIII – Rescisão Cláusula 12ª. VIII – RESCISÃO

Cláusula 12, §1º.

Rodonorte – Concessionária de Rodovias Integradas 
S.A. 1.3.2019 VIII – Rescisão Cláusula 14ª. VIII – RESCISÃO

Cláusula 15 h).

Granebert Mineração EIRELI EPP 30.10.2018 VIII – Rescisão Cláusula 11ª. VIII – RESCISÃO
Cláusula 11, §1º.

CIA Bozano 23.10.2018 IV. Rescisão Cláusula 18. Cláusula 19.

Dräger Indústria e Comércio Ltda. 30.8.2018 X. Rescisão Cláusula 18. Cláusula 19.

Getinge AB
Maquet do Brasil Equipamentos Médicos Ltda.
Maquet Cardiopulmonary do Brasil Indústria e 
Comércio Ltda.

2.5.2018 XI - Rescisão Cláusula 17. Cláusula 18.

Keppel Fels Brasil S.A. 19.12.2017 VIII – Rescisão Cláusula 11ª VIII – RESCISÃO
Cláusula 11, §1º.

J&F Investimentos S.A. 5.6.2017 Cláusula 16. Cláusula 24.

Rolls Royce 13.1.2017 VIII – RESCISÃO Cláusula 12. Cláusula 12 f).

Braskem S.A. 14.12.2016 X – Rescisão Cláusula 14. Cláusula 15.

Odebrecht S.A. 1.12.2016 X-Rescisão
Cláusula 14. Cláusula 15.

SIGNUS do Brasil Comércio de Materiais 
Hospitalares Ltda.
SIGNUS do Brasil Comércio, Importação e 
Exportação de Materiais Hospitalares Ltda

8.10.2016 IX - RESCISÃO
Cláusula 15ª. Não há.

Andrade Gutierrez Investimentos em Engenharia S.A X.1.2016 Parte X - Rescisão
Cláusula 15. Cláusula 15. i)

Carioca Christiani-Nielsen Engenharia S.A. 5.10.2015 Parte X - Rescisão
Cláusula 15. Cláusula 15 a).

Construções e Comércio Camargo Corrêa 17.8.2015 Parte X - Rescisão
Cláusula 15. Cláusula 15. i)

SOG Óleo e Gás S.A.
SETEC Tecnologia S.A.
PROJETEC Projetos e Tecnologia Ltda.
TIPUANA Participações Ltda.
PEM Engenharia Ltda.
ENERGEX Group Representação e Consultoria Ltda.

22.10.2014
Parte X - Rescisão

Cláusula 15.
Cláusula 15. i)
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ANEXO 2 • CLÁUSULAS SOBRE RESCISÃO DE ACORDOS DE LENIÊNCIA DA CGU/AGU 

SIGNATÁRIOS DO ACORDO DE LENIÊNCIA COM CGU/AGU

DATA DE 
ASSINATURA 

DO ACORDO DE 
LENIÊNCIA

CLÁUSULA DO ACORDO DE LENIÊNCIA 
COM CGU/AGU COM PREVISÃO DE 
DESCUMPRIMENTO E RESCISÃO 
A PEDIDO DAS AUTORIDADES 

PÚBLICAS POR DESCUMPRIMENTO DO 
PARTICULAR

CLÁUSULA DO ACORDO 
DE LENIÊNCIA COM CGU/

AGU COM PREVISÃO 
DE DESCUMPRIMENTO 
E RESCISÃO A PEDIDO 
DO PARTICULAR POR 

DESCUMPRIMENTO DAS 
AUTORIDADES PÚBLICAS

Mar Holding Participações S.A. e Operadora e Agência de 
Viagens TUR Ltda. 

Não disponível Não disponível Não disponível

Resource Tecnologia e Informática Ltda. Não disponível Não disponível Não disponível

BRF S.A. Não disponível Não disponível Não disponível

UOP LLC. Não disponível Não disponível Não disponível

Keppel Offshore & Marine. Não disponível Não disponível Não disponível

Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. Não disponível Não disponível Não disponível

Hypera S.A.
Brainfarma Indústria Química e Farmacêutica S.A.
Cosmed Indústria de Cosméticos e Medicamentos S.A.
Monte Cristalina Participações Ltda

31.5.2022

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

Stericycle do Brasil Novas Participações Ltda. 
Stericycle Gestão Ambiental Ltda.
Aborgama do Brasil Ltda.
Stericycle Participações Ltda.
Stericycle International LLC
Stericycle INC

20.4.2022

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

Rolls Royce PLC48 25.10.2021

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

Statkraft Energias Renováveis S.A.
Macaúbas Energética S.A.
Seabra Energética S.A.
Novo Horizonte Energética S.A.

15.10.2021

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA. 

Não há.

AMEC Foster Wheeler Energy Limited
AMEC Foster Wheeler America Latina

25.6.2021

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

SICPA do Brasil e Indústria de Tintas e Sistemas Ltda
CEPTIS Indústria e Comércio de Tintas e Sistemas S.A.
SICPA Holding S.A.

7.6.2021

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

Samsung Heavy Industries 22.2.2021

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

Car Rental Systems do brasil Locação de Veículo Ltda
Hertz France S.A.S
Localiza Fleet S.A.
Localiza Rent a Car S.A.

25.8.2020

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

48.  Disponível em:https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/combate-a-corrupcao/acordo-leniencia/acordos-firmados/Caso22Acordo_Leniencia_com_tarja.
pdf. Aceso em 6.1.2023.

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/combate-a-corrupcao/acordo-leniencia/acordos-firmados/Caso22Acordo_Leniencia_com_tarja.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/combate-a-corrupcao/acordo-leniencia/acordos-firmados/Caso22Acordo_Leniencia_com_tarja.pdf
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SIGNATÁRIOS DO ACORDO DE LENIÊNCIA COM CGU/AGU

DATA DE 
ASSINATURA 

DO ACORDO DE 
LENIÊNCIA

CLÁUSULA DO ACORDO DE LENIÊNCIA 
COM CGU/AGU COM PREVISÃO DE 
DESCUMPRIMENTO E RESCISÃO 
A PEDIDO DAS AUTORIDADES 

PÚBLICAS POR DESCUMPRIMENTO DO 
PARTICULAR

CLÁUSULA DO ACORDO 
DE LENIÊNCIA COM CGU/

AGU COM PREVISÃO 
DE DESCUMPRIMENTO 
E RESCISÃO A PEDIDO 
DO PARTICULAR POR 

DESCUMPRIMENTO DAS 
AUTORIDADES PÚBLICAS

Construtora OAS S.A. – em recuperação judicial
Coesa Engenharia Ltda
OAS Logística e Comércio Exterior S.A.
OAS Óleo e Gás S.A.
OAS Empreendimentos S.A. – em recuperação judicial
OAS Defesa S.A.
OAS Energy GMBH
OAS African Investments LTD
OAS Central America Investing Limited (BVI)
OAS S.A. – em recuperação judicial

14.11.2019

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

Nova Engevix Engenharia e Projetos S.A.
Nova Engevix Construções e Montagens S.A.
Ecovix Construções Oceânicas
Infravix Participações S.A. 
Nova Participações S.A.

12.11.2019

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

Camargo Corrêa Construções e Participações S.A.
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A.
Mover Participações S.A.

31.7.2019

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

Technip Brasil – Engenharia, Instalações e Apoio Marítimo
Flexibrás Tubos Flexíveis Ltda

25.6.2019

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

Braskem S.A. 31.5.2019

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

Andrade Gutierrez Investimentos em Engenharia S.A.
Andrade Gutierrez Engenharia S.A.
Andrade Gutierrez S.A.

18.12.2018

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

SBM Offshore N.V.
SBM Holding INC, S.A.

26.7.2018
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DESTE ACORDO

Não há.

Odebrecht S.A. 9.7.2018

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO ACORDO DE 
LENIÊNCIA

Não há.

Mullen Lowe Brasil Publicidade Ltda.
FCB Brasil Publicidade e comunicação Ltda. 13.4.2018

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

Bilfinger Maschinebau GMBH & Co KG
14.8.2017

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.

UTC Participações S.A.
UTC Engenharia S.A.
Constran S.A. – Construções e Comércio

10.7.2017

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
DO DESCUMPRIMENTO E DA 
RESCISÃO DO PRESENTE ACORDO 
DE LENIÊNCIA

Não há.
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pelos servidores da AGU, CGU e Justiça 
Federal1

“The Shoemaker's Son Always Goes Barefoot”? Self-perception regarding corruption by the 
employees of the AGU, CGU, and Federal Justice

“La Casa del Herrero, Asta de Madera”? Autopercepción sobre la corrupción por parte de los 
funcionarios de la AGU, la CGU y la Justicia Federal

Rafael Rodrigues Viegas / Nilton Garcia Sainz / Silvia Avelina Arias Mongelós / Rayane Vieira 
Rodrigues / Débora Dossiatti de Lima

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v16i29.706

Resumo: Este artigo aborda a compreensão das práticas ilícitas em organizações, destacando a importância 
da cultura organizacional e da percepção dos membros da organização. A pesquisa investiga a percepção de 
condutas antiéticas por servidores de órgãos de controle público, como a Advocacia-Geral da União (AGU), 
a Controladoria-Geral da União (CGU) e a Justiça Federal (JF), examinando como essa percepção pode ter 
implicações nas atividades de controle que esses servidores exercem. A análise se baseia na ideia de que a 
trajetória das organizações importa e que, para se pensar em mudanças em relação a condutas antiéticas, 
precisam ser consideradas as estruturas hierárquicas, cultura e valores informais inerentes a essas organiza-
ções. A pesquisa utilizou dados do Banco Mundial para examinar a percepção dos servidores desses órgãos 
de controle em relação a práticas antiéticas nos contextos das organizações que integram. Os resultados 
indicam que a cultura organizacional desempenha um papel na percepção dessas práticas e nas atividades 
de controle. O estudo reforça que a posição hierárquica dos agentes influencia a percepção e a capacidade de 
denúncia, enfatizando a importância das lideranças na compreensão das práticas ilícitas. Destaca a necessi-
dade de considerar o contexto e as relações de poder ao analisar organizações e suas atividades de controle, 
além da necessidade de mudanças organizacionais específicas no Judiciário, que favoreçam o combate in-
terno a condutas antiéticas.

Palavras-chave: práticas ilícitas; cultura organizacional; percepção; controle; lideranças.

1. Artigo submetido em 10/09/2023 e aceito em 07/06/2024.
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Abstract: This article addresses the understanding of illicit practices within organizations, emphasizing the im-
portance of organizational culture and the perceptions of members of the organization. The research investigates 
the perception of unethical conduct by public control agencies’ employees, such as the Attorney General’s Office 
(AGU), the Comptroller General’s Office (CGU), and the Federal Justice (JF), examining how this perception may 
have implications for the control activities these employees engage in. The analysis is based on the idea that the 
organizations’ history matters, and when considering changes in relation to unethical conduct, the hierarchical 
structures, culture, and informal values inherent to these organizations need to be taken into account. The rese-
arch used data from the World Bank to examine the perception of control agency employees regarding unethical 
practices within the contexts of the organizations they are part of. The results indicate that organizational culture 
plays a role in the perception of these practices and in control activities. The study reinforces that the hierarchical 
position of agents influences perception and reporting capabilities, emphasizing the importance of leadership in 
understanding illicit practices. It highlights the need to consider the context and power relations when analyzing 
organizations and their control activities, as well as the need for specific organizational changes within the judi-
ciary to facilitate internal efforts to combat unethical conduct.

Keywords: unlawful practices; organizational culture; perception; control; leadership.

Resumen: Este artículo aborda la comprensión de las prácticas ilícitas en las organizaciones, destacando la 
importancia de la cultura organizativa y la percepción de los miembros de la organización. La investigación exa-
mina la percepción de conductas antiéticas por parte de los empleados de organismos de control público, como 
la Procuraduría General de la Unión (AGU), la Contraloría General de la Unión (CGU) y la Justicia Federal (JF), 
y analiza cómo esta percepción puede tener implicaciones en las actividades de control que realizan estos emple-
ados. El análisis se basa en la idea de que la trayectoria de las organizaciones es relevante y que, para considerar 
cambios en relación con conductas antiéticas, es necesario tener en cuenta las estructuras jerárquicas, la cultura 
y los valores informales inherentes a estas organizaciones. La investigación utilizó datos del Banco Mundial para 
examinar la percepción de los empleados de los organismos de control con respecto a prácticas antiéticas en el 
contexto de las organizaciones a las que pertenecen. Los resultados indican que la cultura organizativa desem-
peña un papel en la percepción de estas prácticas y en las actividades de control. El estudio enfatiza que la posi-
ción jerárquica de los agentes influye en la percepción y la capacidad de denuncia, destacando la importancia del 
liderazgo en la comprensión de las prácticas ilícitas. Se destaca la necesidad de tener en cuenta el contexto y las 
relaciones de poder al analizar las organizaciones y sus actividades de control, así como la necesidad de realizar 
cambios organizativos específicos en el sistema judicial que favorezcan la lucha interna contra las conductas 
antiéticas.

Palabras-clave: prácticas ilícitas; cultura organizativa; percepción; control; liderazgo.

1. INTRODUÇÃO

Neste artigo, analisamos dados do Banco Mun-
dial (BM) sobre a percepção de condutas antiéticas 
pelos servidores da Advocacia-Geral da União 
(AGU), da Controladoria-Geral da União (CGU) e da 
Justiça Federal (JF). Buscamos responder a duas 
perguntas, de ordem empírica e de ordem analítica: 
primeira, empírica, acerca de qual a percepção dos 
servidores de órgãos de controle em relação a con-
dutas antiéticas em suas organizações; segunda, 
analítica, acerca de como a percepção desses servi-
dores pode estar afetada pela cultura organizacional 

e eventuais implicações para as atividades de con-
trole que exercem.

Sustentamos que a análise das percepções dos 
agentes é fundamental para identificar práticas en-
raizadas que funcionam como normas tácitas. A 
discussão que propomos se assenta na variação da 
denúncia de práticas corruptas entre diferentes or-
ganizações, que pode estar ligada ao seu desenho 
institucional. Contudo, enfatizamos a importância 
de considerar também as regras não escritas, difí-
ceis de capturar apenas pela análise da estrutura 
formal. 
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Argumentamos que a percepção de práticas ilí-
citas nas organizações é influenciada pela interação 
entre agentes, estruturas organizacionais e cultu-
rais, conforme definido por Tolbert e Hall (2009) 
através de quatro elementos essenciais: a presença 
de agentes, definição de metas, distribuição de res-
ponsabilidades e a existência de uma hierarquia. A 
variação nessas estruturas, juntamente com fatores 
contextuais, liderança e cultura organizacional, afeta 
a tomada de decisão e os comportamentos dentro 
das organizações. 

Diferenças nas estruturas hierárquicas, pro-
cessos de recrutamento e demografia contribuem 
para a formação da cultura organizacional e padrões 
de comportamento (Christensen, Lægreid & Røvik, 
2020). As regras informais, valores, complexidade 
das relações de poder e disputas internas e ex-
ternas, são essenciais para entender a dinâmica or-
ganizacional (Dimaggio & Powell, 1983; North, 1990; 
Mahoney & Thelen, 2010; Ahrne & Brunsson, 2011). 
Portanto, é crucial reconhecer que as organizações 
e suas dinâmicas são profundamente influenciadas 
pelo contexto e momento histórico em que estão in-
seridas (Viegas, 2023).

O processo de tomada de decisão nas organi-
zações é afetado pelo contexto e pela hierarquia, 
influenciando a percepção e a capacidade de denun-
ciar práticas ilícitas, como observado em órgãos de 
controle da administração pública (AGU, CGU, JF). 
A posição de liderança é crucial, podendo fomentar 
ou inibir mudanças organizacionais, incluindo o 
combate a condutas antiéticas (Tolbert; Hall, 2009; 
Ahrne & Brunsson, 2011; Christensen, Lægreid & 
Røvik, 2020). Líderes moldam a identidade orga-
nizacional através de decisões significativas (Sel-
znick, 1984). Além disso, a cultura organizacional, 
refletindo os valores e crenças dos membros, é fun-
damental para entender as dinâmicas internas das 
organizações (Smircich, 1983). 

Entre os resultados que analisamos e discu-
timos, é possível dizer que a cultura organizacional 
desempenha um papel na percepção dessas prá-
ticas e nas atividades desses órgãos de controle. 
O nosso estudo reforça que a posição hierárquica 
dos agentes influencia a percepção e a capacidade 
de denúncia, e assim enfatizamos a importância 
das lideranças na compreensão das práticas ilícitas. 
Destacamos a necessidade de considerar o contexto 
e as relações de poder ao analisar AGU, CGU e JF, 

e suas atividades de controle, além da necessidade 
de mudanças organizacionais mais específicas no 
Judiciário, que favoreçam o combate interno a con-
dutas antiéticas.

O artigo está dividido da seguinte maneira: 
esta introdução é seguida de uma breve exposição 
da organização da AGU, CGU e JF, destacando ór-
gãos responsáveis pelo respectivo controle interno; 
depois, apresentamos os materiais e a metodologia 
utilizados na pesquisa para, na sequência, em seção 
própria descrever e analisar os resultados; por fim, 
fazemos considerações à guisa de uma conclusão.

2. CONTEXTOS E MUDANÇAS 
ORGANIZACIONAIS: OS CASOS DE AGU, CGU E JF

Mudanças ocorridas a partir de 2003 afetaram 
o funcionamento da rede de accountability da ad-
ministração pública federal brasileira (Avritzer & 
Marona, 2017). Esta rede abarca instituições de con-
trole vinculadas ao Executivo federal, como a AGU, 
a CGU, a Receita Federal do Brasil (RFB) e a Polícia 
Federal (PF), além de instituições independentes em 
relação ao governo, incluindo o Tribunal de Contas 
da União (TCU), a JF e o Ministério Público Federal 
(MPF) (Loureiro, Abrucio & Pacheco, 2010).

As mudanças não surgiram repentinamente, 
pois a rede de accountability já vinha passando por 
mudanças anteriormente, como documentado em 
estudos que traçam a mudança ao longo do tempo 
(Aranha & Filgueiras, 2016; Medeiros, Goellner & 
Koga, 2023). O processo teve início na última re-
democratização do Brasil, acompanhando as ten-
dências globais de liderança em uma agenda an-
ticorrupção, notavelmente liderada pelos Estados 
Unidos.

Sob pressão internacional, a rede de accounta-
bility brasileira contava, no início, com instituições 
relativamente estáveis no início dos anos 2000. No 
entanto, entre 1985 e 2002, houve mudanças in-
crementais devido a alterações legislativas que se 
somavam às regras formais existentes. A partir de 
2003, o governo federal tomou iniciativas que ele-
varam o orçamento e aumentaram a autonomia 
dessas instituições em relação ao próprio governo 
federal, colocando a rede em um novo patamar ou 
trajetória.

As iniciativas governamentais levaram à adoção 
de um modelo de agências independentes de com-
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bate à corrupção. Entre essas medidas, destacamos 
a criação da Estratégia Nacional de Combate à Cor-
rupção e Lavagem de Dinheiro (ENCCLA) em 2003, 
que estabeleceu uma rede eficaz de coordenação 
entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
bem como o MP, para a formulação de políticas de 
combate à lavagem de dinheiro e corrupção (Praça 
& Taylor, 2014; Engelmann & Pilau, 2021). Como 
resultado, o governo federal conseguiu promover 
mudanças institucionais significativas (Marona 
& Kerche, 2021). A partir desse período, uma rede 
mais integrada e colaborativa foi estabelecida, e 
houve uma crescente colaboração com o sistema de 
justiça criminal, como evidenciado em operações 
como Anaconda, Sanguessuga, Mensalão e Lava 
Jato, entre outras.

No caso da AGU, a Constituição Federal de 1988 
(CF/88) e a Lei Complementar n.º 73/1993 (Lei Orgâ-
nica da Advocacia-Geral da União) são importantes 
marcos institucionais. Antes da CF/88, a represen-
tação judicial da União era feita pelo MP Federal 
(MPF) e as atividades de consultoria e assessora-
mento jurídicos do Poder Executivo eram de respon-
sabilidade da Advocacia Consultiva da União (ACU), 
que possuía como instância máxima a Consultoria-
-Geral da República (CGR). Com a Constituição e a 
Lei nº 73/1993, a AGU passa a exercer formalmente 
dois papéis, tanto de consultoria e assessoramento 
quanto de representação judicial e extrajudicial da 
União, ou seja, de defesa do Estado, perante órgãos 
da Justiça no Brasil e jurisdições internacionais. 

Em termos sociopolíticos, a novidade significou 
concentrar em uma única agência a capacidade de 
“exercer com exclusividade ‘o monopólio do direito 
de dizer o direito’”, ou seja, unificando a construção 
do discurso jurídico do Executivo Federal (Menuzzi 
& Engelmann, 2021: 74). 

Pelo ângulo da discussão que se faz sobre con-
trole da administração pública no Brasil, a AGU 
passou a integrar tanto a rede de accountability da 
administração pública federal como o sistema de 
justiça federal (Loureiro, Abrucio & Pacheco, 2010, 
Praça & Taylor, 2014; Aranha & Filgueiras, 2016), 
juntamente com o MPF e a PF. Contando com ferra-
mentas e legitimidade jurídica para exercer controle 
sobre atos que impliquem em condutas vedadas 
pela Lei, a AGU pode acionar mecanismos institu-
cionalizados de controle, como o realizado no for-
mato de checks and balances (Loureiro, Abrucio & 
Pacheco, 2010). Pode, por exemplo, instaurar proce-
dimentos administrativos, celebrar acordos e ajuizar 
ações para fazer cumprir a Lei, inclusive na defesa 
de interesses coletivos em sentido amplo, como a 
defesa da probidade administrativa.

Internamente, a AGU está organizada da se-
guinte forma: a) órgão de direção superior (Advo-
gado-Geral da União, Procuradoria-Geral da União, 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Consulto-
ria-Geral da União, Conselho Superior da Advocacia-
-Geral da União e Corregedoria-Geral da Advocacia 
da União); b) órgãos de execução (Procuradorias 
Regionais da União, Procuradorias Regionais da 
Fazenda Nacional, Procuradorias da União nos Es-
tados e DF, Procuradorias da Fazenda Nacional nos 
Estados e DF, Procuradorias Seccionais da União, 
Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional, 
Consultoria da União e Consultorias Jurídicas nos 
Ministérios), c) órgãos vinculados (Procuradorias e 
Departamentos Jurídicos das autarquias e funda-
ções públicas federais) (Figura 1).
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FIGURA 1 • ORGANOGRAMA DA AGU

Fonte: Secretaria Geral de Administração da AGU2

2.  SGA – Secretaria-Geral de Administração; GABSGA – Gabinete: COPAD – Coordenação de Processo Administrativo Disciplinar; CODIP – Coordenação 
de Diárias e Passagens; CGEST – Coordenação-Geral de Estratégia, Governança e Riscos; DIPRO – Divisão de Gerenciamento de Processos Internos; 
CORIS – Coordenação de Gerenciamento de Riscos; CGIST – Coordenação-Geral de Gestão Institucional e Sustentabilidade DISUS – Divisão de Sus-
tentabilidade; DPOF – Diretoria de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade; CGOF – Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Análise 
Contábil; CORFI – Coordenação de Orçamento, Finanças; CONTA – Coordenação de Contabilidade e Custos CGPS – Coordenação-Geral de Planejamento 
Setorial; CMA – Coordenação de Monitoramento e Avaliação; PMO – Coordenação do Escritório de Projetos; DGEP – Diretoria de Gestão de Pessoas 
COGEP – Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas; COREF – Coordenação de Registros Funcionais; COPAG – Coordenação de Folha de Pagamento; 
CGMOV – Coordenação-Geral de Recrutamento, Movimentação e Aposentadoria; COMAT – Coordenação de Recrutamento, Movimentações e Atos; DLOG 
– Diretoria de Logística e Gestão Documental; CGDOC –Coordenação-Geral de Gestão Documental; CPARQ – Coordenação de Protocolo e Arquivo; CGLIC 
– Coordenação-Geral de Licitações de Contratos Nacionais e Internacionais; COLIC – Coordenação de Licitações e Contratos Nacionais e Internacionais; 
CPLAN – Coordenação de Planejamento Logístico; CGLOG – Coordenação-Geral de Logística; CLOG – Coordenação de Logística; CPRO – Coordenação 
de Projetos; DPRO – Diretoria de Desenvolvimento Profissional; CGDP – Coordenação-Geral de Desenvolvimento de Pessoas; COEPE – Coordenação de 
Gestão Estratégica de Pessoas; COAD – Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas e Avaliação de Desempenho.

No caso da CGU, mudanças incrementais im-
portantes podem ser observadas desde meados dos 
anos 1990, mas foi em 2001, por meio da Medida 
Provisória (MP) n.º 2.143-31, que a Corregedoria-
-Geral da União foi criada, cujo objetivo específico, 
como resposta inclusive a pressões internacionais 
que mencionamos, era combater a fraude e a cor-
rupção no âmbito do Poder Executivo Federal, bem 
como promover a defesa do patrimônio público. Por 
meio do Decreto n.º 4.177/2002, a Corregedoria-
-Geral da União incorporou a Secretaria Federal de 
Controle Interno (SFC), a Comissão de Coordenação 

de Controle Interno (CCCI) e as competências de 
Ouvidoria-Geral – as duas primeiras vinculadas ao 
Ministério da Fazenda e a última ao Ministério da 
Justiça. 

Entretanto, a Medida Provisória nº 103/2003 
– convertida na Lei nº 10.683/2003 – realizou mu-
danças ainda mais significativas e implementou a 
política de combate à corrupção no âmbito do Exe-
cutivo Federal: transformou a Corregedoria-Geral da 
União em CGU, o Ministro de Estado do Controle e 
da Transparência passou a ser seu titular, havendo 
então a sua consolidação como órgão central dos 
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sistemas de controle interno e de correição no Go-
verno Federal, com implicações na sua autonomia, 
orçamento, estrutura e pessoal (Medeiros, Goellner 
& Koga, 2023). 

O Decreto nº 5.683/2006 alterou a estrutura 
da CGU para trazer à Corregedoria-Geral da União 
(agora, unidade integrante da CGU) uma estrutura 
de acompanhamento, fiscalização e orientação dos 
trabalhos correcionais. Também, criou a Secretaria 
de Prevenção da Corrupção e Informações Estraté-
gicas (SPCI) – responsável por desenvolver meca-
nismos de prevenção à corrupção. Com isso, o agru-
pamento das principais funções da CGU – controle, 
correição, prevenção da corrupção e ouvidoria – foi 
realizada em estrutura funcional única. 

Devido a essas mudanças no contexto do pri-
meiro governo Lula, a literatura aponta que a CGU 
foi colocada em outro patamar ou trajetória em me-

ados dos anos 2000, no que se refere à capacidade 
estatal de controle sobre a administração pública 
federal (Loureiro, Abrucio & Pacheco, 2010; Marona 
& Kerche, 2021; Medeiros, Goellner & Koga, 2023). 
A partir de 2016, essa trajetória da CGU foi alterada 
no contexto da crise política que se instalou no país. 

Por meio da Lei nº 13.341, a CGU foi extinta e 
sua estrutura transferida para o Ministério da Trans-
parência, Fiscalização e Controladoria-Geral da 
União. Em 2019, através da MP nº 870, convertida na 
Lei nº 13.844, a CGU volta a ser denominada apenas 
de Controladoria-Geral da União e tem acrescido 
aos seus órgãos singulares a Secretaria de Combate 
à Corrupção. Ainda, no âmbito da sua Corregedoria 
foram criadas a Diretoria de Gestão do Sistema de 
Correição do Poder Executivo Federal, as Diretorias 
de Responsabilização de Entes Privados e de Res-
ponsabilização de Agentes Públicos (Figura 2).

FIGURA 2 • ORGANOGRAMA DA CGU

Fonte: CGU/Secretaria Executiva, 2023.
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No caso da Justiça Federal (JF), ela surge no 
Brasil junto com a República por meio do Decreto 
nº 848/1890, quando da adoção da forma federativa 
de Estado, sendo composta inicialmente pelos juízes 
de seção e pelo Supremo Tribunal Federal (STF). A 
JF foi objeto de disciplinamento e redesenhada por 
diversas vezes ao longo de sua história, com mu-
danças incrementais observadas em todas as Cons-
tituições do Brasil (até mesmo sua extinção implí-
cita na Constituição de 1937).3

Com a Constituição de 1988, a estrutura da JF 
foi consolidada, do ponto de vista formal, sendo ex-
tinto o Tribunal Federal de Recursos (TFR), criado 

3.  A Constituição de 1937 previa como órgãos do Poder Judiciário o Supre-
mo Tribunal Federal, os juízes e Tribunais estaduais, do Distrito Federal e 
Territórios e os juízes e Tribunais militares. Assim, na prática, as Seções 
Judiciárias federais e os cargos dos juízes federais estariam extintos (ju-
ízes e demais funcionários foram aposentados ou colocados em disponi-
bilidade, sendo que alguns foram incorporados às Justiças dos Estados) 
(Campos, 2019).

com a Constituição de 1946, que seria uma espécie 
de 2ª Instância da Justiça Federal. A CF/88 criou o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e os Tribunais 
Regionais Federais (TRFs) (Figuras 3 e 4). Já a JF 
de 1ª Instância encontra-se presente em todos os Es-
tados e no Distrito Federal, sendo que os TRFs são 
seis, divididos da seguinte forma: 1ª região (Acre, 
Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Mato Grosso, 
Pará, Piauí, Rondônia, Roraima e Tocantins e parte 
do Maranhão. Sua sede é em Brasília), 2ª região (Es-
pírito Santo e Rio de Janeiro. Sua sede é no RJ), 3ª 
região (Mato Grosso do Sul e São Paulo. Sua sede 
é em São Paulo), 4ª região (Paraná, Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina. Sua sede é em Porto Alegre, 5ª 
Região (Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio 
Grande do Norte e Sergipe. Sua sede é em Recife) e 
a instituída recentemente, 6ª região (apenas Minas 
Gerais e com sede em Belo Horizonte).

FIGURA 3 • ORGANOGRAMA DO PODER JUDICIÁRIO

Fonte: Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 2023.
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FIGURA 4 • ORGANOGRAMA DO TRF DA 4ª REGIÃO (EXEMPLO)

Fonte: TRF da 4ª Região, 2023.

A especialização da JF no combate à corrupção, 
desde 2003, em consonância com demandas inter-
nacionais e diretrizes estabelecidas pela ENCCLA, 
tem sido destacada como um elemento fundamental 
para compreender, por exemplo, a Lava Jato. Per-
mitiu que a JF abordasse casos de maior comple-
xidade e conferiu maior independência aos juízes 
(Marona & Kerche, 2021). Vale dizer que, no Brasil, 
os membros do Judiciário não têm o poder de iniciar 
acusações criminais de forma independente, uma 
vez que a magistratura está vinculada ao princípio 
da inércia. Por outro lado, os membros da PF e do 
MPF detêm essa atribuição perante a JF. 

Foram as iniciativas dos governos de Lula e 
Dilma que impulsionaram mudanças, por exemplo, 
na PF, no que tange tanto à autonomia em relação 
ao Poder Executivo quanto à profissionalização de 

seus quadros (Praça & Taylor, 2014). A partir de 
2003, foi implementado um novo modelo de nome-
ação de delegados-chefe da instituição, reduzindo 
sua rotatividade. Além disso, houve substancial au-
mento no orçamento da agência, o que possibilitou 
investimentos em tecnologia e a realização de con-
cursos públicos para a contratação de mais policiais 
(Marona & Kerche, 2021). Essas decisões criaram 
condições para uma maior colaboração entre a PF e 
outras agências de controle, como o MPF.

No que se refere ao MPF, a situação apresenta 
semelhanças, porém, com repercussões mais signi-
ficativas. O MPF exerce o monopólio da ação penal 
federal. No contexto da Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR), chefia do MPF, foi o presidente Lula 
que começou a adotar o procedimento de escolha 
do Procurador-Geral a partir da lista tríplice elabo-
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rada pela Associação Nacional dos Procuradores 
da República (ANPR), uma prática que foi mantida 
durante o mandato dos presidentes Dilma e Temer. 
A prática informal reforçou não apenas a autonomia 
do MPF, como possibilitou que pautas corporativas 
fossem colocadas à frente dos objetivos oficiais do 
MPF (Viegas, 2023). 

Além disso, a legislação de combate à corrupção, 
também promulgada durante os governos petistas, 
como exemplificado pelas Leis nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção) e nº 12.850/2013 (Lei de Organiza-
ções Criminosas), introduziu um novo modelo de 
atuação para os membros da PF e MPF. Importa aqui 
dizer que se estabeleceu, a partir dessas mudanças, 
um novo padrão de atuação no combate à corrupção, 
com uso do sistema de justiça criminal federal (JF) 
(Avritzer & Marona, 2017; Marona & Kerche, 2021; 
Kerche & Viegas, 2024). 

Retomando a análise da estrutura das insti-
tuições aqui apresentadas – CGU, AGU e JF, esta 
última a partir do âmbito regional (TRF) – estas 
possuem corregedorias e ouvidorias com o objetivo 
de receber dúvidas, sugestões, reclamações, denún-
cias, solicitações de providências, pedidos de sim-
plificação de serviços públicos aberto ao cidadão, às 
instituições e aos seus servidores. Contudo, quando 
se busca quais seriam os mecanismos, meios ou 
vias que poderiam ser utilizados especificamente 
pelos servidores em relação a ações realizadas no 
âmbito do órgão em que atuam, não é possível de-
terminar quais seriam. 

O que é possível depreender de uma leitura da 
Lei n.º 8.112/90 – que trata sobre o regime jurídico 
dos serviços públicos civis da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais – é que há o dever 
do servidor de levar ao conhecimento da autoridade 
superior as irregularidades de que tiver ciência, bem 
como de representar contra ilegalidades, omissões 
ou abuso de poder. Conforme o § único do art. 116 
da referida Lei, tal representação seguiria pela via 
hierárquica, contudo, no âmbito da CGU em sua 15ª 
Reunião da Comissão de Coordenação de Correição, 
houve discussão sobre a necessidade de enunciado 
para responsabilizar o servidor que agisse fora da 
via hierárquica, como seria o caso de representar di-
retamente à CGU. Decidiu-se pela desnecessidade 
de um enunciado e da aprovação de relatório que 
concluiu no sentido de que não há cometimento de 
ilícito disciplinar por parte do servidor que repre-

senta aos órgãos de controle, ainda que não obede-
cida a via hierárquica. 

De outro lado, foi promulgada, recentemente, 
a Lei n.º 14.540/2023, que institui o Programa de 
Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e 
demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Vio-
lência Sexual no âmbito da administração pública 
direta e indireta, federal, estadual, distrital e muni-
cipal. Na esfera da AGU, sua PGF formulou uma car-
tilha com a finalidade de difundir referida lei, bem 
como lançou uma página na internet que concen-
trará as informações referentes ao assunto e a Plata-
forma Fala.Br – Plataforma Integrada de Ouvidoria e 
Acesso à Informação.4

Em suma, os mecanismos institucionais de 
controle interno da AGU, CGU e JF existem. So-
freram mudanças incrementais e que podem ser 
até mesmo consideradas capazes de colocá-las em 
outro patamar ou trajetória, como no caso da CGU. 
Os desenhos institucionais de AGU, CGU e JF foram 
aperfeiçoados ao longo do tempo, especialmente na 
esteira da agenda anticorrupção. 

Importa-nos saber se esses mecanismos in-
ternos são acionados e como são acionados pelos 
seus servidores que presenciam condutas antiéticas 
no contexto das instituições. Partimos do pressu-
posto de que não há instituições imaculadas ou 
imunizadas de condutas ilícitas e, também, de que 
existem mecanismos mais ou menos eficientes de 
inibir condutas antiéticas, assim como contextos or-
ganizacionais mais ou menos propícios à corrupção. 
Essas são questões e premissas que nos orientam 
nessa pesquisa. 

3. MATERIAIS E MÉTODOS

Essa investigação possui como fonte de dados 
a pesquisa liderada pelo Banco Mundial (BM) intitu-
lada “Ética e exposição à corrupção no serviço pú-
blico”. Trata-se de um survey aplicado a servidores 
públicos federais de diversas instituições, o que to-
talizou uma amostra de 22.130 respondentes. Para 
essa análise, selecionamos apenas respondentes de 
instituições de controle, AGU, CGU e JF, esta do-
ravante também chamada de Poder Judiciário e/ou 
Judiciário devido à categorização pelo BM.

4.  Plataforma FalaBr: Fala.BR - Plataforma Integrada de Ouvidoria e Aces-
so à Informação (cgu.gov.br). 
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A pesquisa do BM contou com o apoio téc-
nico da Escola Nacional da Administração Pública 
(ENAP) e da CGU, as quais fizeram a disseminação 
dos questionários com os servidores públicos fede-
rais. Vale mencionar que a pesquisa segue o trata-
mento de confidencialidade do BM, logo, trata-se 
de uma pesquisa com a ausência de identificação 
do respondente a fim de evitar possíveis retaliações 

(Banco Mundial, 2021). Considerando os parâme-
tros de confiança estatística, o survey conta com 
uma amostragem estratificada por instituição, gê-
nero e faixa etária, conforme é mencionado no rela-
tório do BM. Na Tabela 1, apresenta-se a estatística 
descritiva da composição dos respondentes anali-
sados por este estudo.

TABELA 1 •  PERFIL DOS RESPONDENTES INCLUÍDOS NA ANÁLISE

AGU CGU PODER JUDICIÁRIO TOTAL

Total instituições 194 331 53 578

Masculino 115 114 29 338

Feminino 71 194 20 205

Total Gênero 186 308 49 543

Sul 45 32 32 79

Sudeste 59 54 5 119

Centro-Oeste 43 112 7 162

Nordeste 31 88 6 151

Norte 9 21 2 35

Total Região 187 307 52 546

Fonte: Elaboração própria com base em Banco Mundial.

A escolha da AGU, CGU e a JF entre os res-
pondentes do survey do BM, em nossa análise, de-
corre da importância central que essas organizações 
ocupam na rede de accountability da administração 
pública brasileira, em comparação com as demais 
que responderam ao mesmo questionário (Loureiro, 
Abrucio, & Pacheco, 2010; Avritzer & Marona, 2017). 
Embora integrantes desse sistema, AGU, CGU e 
JF possuem trajetórias, estruturas e atribuições 
específicas que as diferenciam significativamente 
umas das outras, representando um espectro amplo 
e diversificado de mecanismos de controle e fisca-
lização. A AGU atua como representante legal do 
Estado, a CGU como órgão de controle interno e 
combate à corrupção, e a JF como seguimento do 
Judiciário responsável por julgar causas em que a 
União é parte ou que envolvem questões federais. 
Essas diferenças não são apenas de natureza ope-
racional, mas refletem também distintas perspec-
tivas e abordagens na promoção da transparência, 
do combate à corrupção e da efetividade da gestão 
pública.

Neste contexto, a nossa comparação entre AGU, 
CGU e JF não ignora suas particularidades, mas ex-
plora como diferenças e semelhanças de percepção 
de seus integrantes, eventualmente contribuem para 
a rede de accountability como um todo. A análise 
visa entender como a percepção dos integrantes 
dessas organizações, apesar de suas especifici-
dades em termos de autonomia e de atribuições, in-
teragem entre si e com o sistema mais amplo de go-
vernança pública, potencializando ou desafiando a 
eficácia dos mecanismos de controle. Nossa análise 
não só reconhece diferenças como também inves-
tiga como elas podem se complementar, interagir e, 
por vezes, enfrentar tensões dentro da arquitetura de 
accountability.

Entre as instituições mobilizadas para análise, 
o maior número de respondentes esteve na CGU 
com 331 respostas, seguido pela AGU com 194 e 
por último membros do Poder Judiciário com 53 
respondentes. 
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Quanto ao gênero e região dos participantes 
dessa pesquisa, nota-se que a amostragem consi-
dera números semelhantes entre as categorias de 
acordo com as instituições, havendo as estratifica-
ções necessárias para a realização da amostra. Vale 
ressaltar que as diferenças dos recortes por gênero e 
região em relação ao total das instituições decorrem 
daqueles respondentes que optam por não declarar 
essas informações.

Com base nesses dados, investigamos as 
questões relacionadas à percepção desses servi-
dores sobre condutas ilícitas em suas respectivas 

organizações. Para alcançar esse objetivo, foram 
realizados procedimentos de limpeza e preparação 
dos dados, incluindo a agregação de variáveis e a 
conversão de variáveis de múltiplas respostas em 
variáveis dummy, a fim de possibilitar a execução 
adequada dos testes estatísticos. Além disso, nessa 
etapa, foram excluídos os respondentes que optaram 
por não responder às perguntas da pesquisa. A Ta-
bela 2 apresenta as variáveis utilizadas nas análises 
subsequentes.

TABELA 2 • VARIÁVEIS PRESENTES NA INVESTIGAÇÃO

VARIÁVEL DESCRIÇÃO CATEGORIAS

Instituição
Organização à qual pertence o respondente 
do survey

AGU

CGU

Poder Judiciário

Obs_Conduta_Ilícita
Agregação das respostas a questão “EE.1” 
do survey em variável dummy

Sim

Não

EE.1

Questão presente no survey: “Na sua 
organização, quais das seguintes práticas 
você já observou em servidores no exercício 
de suas funções?”

Aceitar dinheiro ou presentes de particulares

Solicitar dinheiro ou presentes para cumprir suas 
funções

Deixar de seguir as regras quando houver pressão do 
seu supervisor

Ceder a pressões de lobby

Usar de sua posição para ajudar um amigo ou familiar

Contratar uma empresa porque mantém vínculo 
remunerado ou de amizade nessa empresa

Obter benefícios profissionais em função de vínculos 
com políticos ou autoridades

Favorecer particulares em compras ou contratações 
públicas

Priorizar interesses não legítimos nas estratégias e 
projetos da organização

RM.1

Questão presente no survey: “Você 
se sentiria seguro o suficiente para 
denunciar eventual conduta ilícita na sua 
organização?”

Sim

Não

RM.3
Questão presente no survey: “Nos últimos 
três anos, você denunciou alguma conduta 
ilícita?”

Sim

Não

Fonte: Elaboração própria com base em Banco Mundial (2021).
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Conforme apresentado na Tabela 2, este estudo 
utilizou quatro variáveis provenientes do survey 
do Banco Mundial. A primeira variável, ‘Obs_Con-
duta_Ilícita’, refere-se à resposta dicotômica à 
questão EE.1, que investiga se os respondentes já 
observaram atos ilícitos em suas organizações. Esta 
questão desdobra-se em diferentes tipos de atos ilí-
citos específicos, oferecendo aos entrevistados duas 
opções de resposta: ‘Sim’, caso tenham observado 
tais condutas, e ‘Não’, caso contrário. As variáveis 
RM.1 e RM.3, igualmente dicotômicas, dizem res-
peito à percepção de segurança para efetuar denún-
cias e à ocorrência de denúncias realizadas nos úl-
timos três anos, respectivamente.

Para a realização das análises de dados pre-
sentes neste estudo, utilizamos o software Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS) IBM v.26, que 
possibilita a aplicação de técnicas de estatística bi-
variada. Nessas análises, realizamos o teste de asso-
ciação (qui-quadrado), o qual permite o cruzamento 
entre variáveis categóricas. Além dessa análise, uti-
lizamos o chamado ‘post hoc’ por meio dos resíduos 
padronizados ajustados, o que nos permite compre-
ender a relação entre as frequências observadas e 
esperadas no cruzamento entre as categorias. Isso 
possibilita uma interpretação mais completa do 
teste estatístico, indo além da simples confirmação 

ou rejeição da hipótese (p<0,05). Adotando um nível 
de significância de 5%, quando os valores dos resi-
duais ultrapassam o limiar de 1,96 isso indica um 
excesso de ocorrência naquela categoria (superior 
ao valor esperado). Por outro lado, quando atingem 
o limiar de -1,96 é sinalizada a inferioridade ao 
valor esperado, o que permite a compreensão de 
quais células contribuem significativamente para a 
existência da associação estatística no cruzamento 
(Sharpe, 2015; Agresti, 2019).

4. RESULTADOS

Iniciamos a exploração dos resultados da inves-
tigação na Tabela 3, a partir da análise da observação 
de condutas ilícitas pelos servidores de acordo com 
suas instituições. O resultado indica que há uma 
maior relação de observações de condutas ilícitas 
com os servidores pertencentes ao Judiciário, en-
quanto o mesmo não pode ser inferido para AGU e 
CGU devido a aproximação da contagem entre quem 
já presenciou e não presenciou essas condutas. No 
entanto, deve-se ponderar o número menor de mem-
bros do Judiciário que participaram da pesquisa em 
relação as outras duas organizações presentes no 
estudo.

TABELA 3 • ANÁLISE DA OBSERVAÇÃO DE CONDUTAS ILÍCITAS POR SERVIDORES DA AGU, CGU E PODER JUDICIÁRIO

OBS_CONDUTA_ILÍCITA SIM NÃO TOTAL

AGU
88

(-0,9)

89

(0,9)
177

CGU
163

(-0,9)

157

(0,9)
320

Poder Judiciário
36

(2,9*)

14

(-2,9*)
50

TOTAL 287 260 547

Qui-quadrado de Pearson = 8,486; p-valor = 0,01* (p≤0,05); * Resí-
duo ajustado alcança o nível de significância estatística.

Fonte: Elaboração própria com base em Banco Mundial (2021).
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Na sequência, nos Gráficos 1, 2 e 3 exploramos a seguinte questão presente no survey: “Na sua organi-
zação, quais das seguintes práticas você já observou em servidores no exercício de suas funções?” em relação 
aos órgãos de controle investigados. Para relatar esses resultados, optamos por apresentar apenas aquelas 
análises na qual o teste estatístico retornou resultado significativo. O Gráfico 1 apresenta as respostas dos 
entrevistados sobre “deixar de seguir as regras quando houver pressão do seu superior”, indicando se já obser-
varam esse comportamento (Sim) ou se nunca o presenciaram (Não).

GRÁFICO 1 • DEIXAR DE SEGUIR AS REGRAS QUANDO HOUVER PRESSÃO DO SEU SUPERVISOR

Qui-quadrado de Pearson = 5,694; P-valor = 0,05* (p≤0,05)
Fonte: Elaboração própria com base em Banco Mundial (2021).

Através do resultado exposto no Gráfico 1, é possível observar a existência de associação estatística para 
os respondentes da CGU com a afirmação de já ter observado a conduta de deixar de seguir regras quando 
um supervisor exerce pressão. Os valores do teste de resíduos representados no gráfico que ultrapassam o 
limite ±1,96 indicam essa relação entre os membros da CGU e a presença desse comportamento. Nos demais 
órgãos, não se identifica uma relação estatisticamente significativa que sugira a mesma tendência. O Gráfico 
2 trouxe as respostas dos entrevistados sobre a conduta de “contratar uma empresa porque mantém vínculo 
remunerado ou de amizade nessa empresa”.

GRÁFICO 2 • CONTRATAR UMA EMPRESA PORQUE MANTÉM VÍNCULO REMUNERADO OU DE AMIZADE COM ESSA EMPRESA

Qui-quadrado de Pearson = 15,167; P-valor = 0,00* (p≤0,05)
Fonte: Elaboração própria com base em Banco Mundial (2021).
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No Gráfico 2, o exame dos dados demonstra que há uma tendência de servidores do Judiciário em 
afirmar que já presenciaram esse tipo de contratação ilícita, com o valor do residual ajustado alcançando a 
marca de 3,8. Enquanto nas outras organizações, apesar de não haver poder de inferência na estatística, a 
tendência dos respondentes é inversa a essa prática observada pelos colegas do Judiciário. O Gráfico 3 re-
presenta a análise para as respostas sobre a conduta de “favorecer particulares em compras ou contratações 
públicas”.

GRÁFICO 3 • FAVORECER PARTICULARES EM COMPRAS OU CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

Qui-quadrado de Pearson = 15,279; P-valor = 0,00* (p≤0,05)
Fonte: Elaboração própria com base em Banco Mundial (2021).

Seguindo a mesma tendência anterior, o resultado indicou que os servidores do Poder Judiciário esti-
veram mais atrelados com a afirmação de observar esse tipo de conduta em sua organização, o que se con-
firma através do valor de 3,9 do residual. Em contraste a isso, os respondentes da CGU possuem tendência a 
responder que não observaram (residual negativo no valor de -2,1) no âmbito da instituição esse tipo de ação 
ilícita por parte de outros servidores. Já sobre a AGU, apesar de seguir a tendência da CGU, não foi possível 
identificar um resultado significativo em termos estatísticos sobre essa conduta.

Após os resultados que descrevem quais condutas ilícitas estão mais associadas com essas instituições 
na percepção dos seus servidores, a próxima análise se refere à relação entre a observação dessas práticas e a 
escolha por realizar a denúncia de acordo com os servidores dessas três instituições. Na pesquisa elaborada 
pelo Banco Mundial, os participantes do survey foram questionados se “Nos últimos três anos, você denun-
ciou alguma conduta ilícita?”. No Gráfico 4, expomos os dados relacionados à observação dessas condutas 
seguido pela realização da denúncia de acordo com a instituição pública da qual faz parte.
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GRÁFICO 4 • PERCEPÇÃO DOS SERVIDORES SOBRE A SEGURANÇA PARA REALIZAR DENÚNCIAS SOBRE 
CONDUTAS ILÍCITAS EM SUAS ORGANIZAÇÕES

Qui-quadrado de Pearson = 15,279; P-valor = 0,00* (p≤0,05)
Fonte: Elaboração própria com base em Banco Mundial (2021).

Os dados indicam que os servidores do Judiciário Federal percebem uma falta de segurança para denun-
ciar condutas ilícitas dentro da organização, evidência reforçada pelo valor do residual significativo. Por outro 
lado, nas outras duas instituições examinadas, AGU e CGU, os valores residuais não atingem significância 
estatística, sugerindo uma percepção diferente. Curiosamente, a tendência observada nestas duas últimas 
instituições é oposta à do Judiciário Federal, indicando que os membros da AGU e CGU não indicam insegu-
rança para realizar denúncias de ilicitudes dentro de suas respectivas organizações.

TABELA 4 • OBSERVAÇÃO DE CONDUTAS ILÍCITAS E DENÚNCIAS POR INSTITUIÇÃO

INSTITUIÇÃO

JÁ OBSERVOU 
CONDUTAS ILÍCITAS TOTAL

NÃO SIM

Advocacia-Geral da União Denunciou

Não
83 75 158

(2,4*) (-2,4*)

Sim
2 10 12

(-2,4*) (2,4*)

Controladoria-Geral da União Denunciou

Não
149 143 292

(2,8*) (-2,8*)

Sim
4 17 21

(-2,8*) (2,8*)

Poder Judiciário Denunciou

Não
14 34 48

(0,9) (-0,9)

Sim
0 2 2

(-0,9) (-0,9)

Qui-quadrado de Pearson = 5,738; P-valor = 0,01* (p≤0,05); * Resí-
duo ajustado alcança o nível de significância estatística.

Fonte: Elaboração própria com base em Banco Mundial (2021).
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Complementando essa análise, a Tabela 4 ex-
plora as razões para a não denúncia de condutas 
ilícitas já observadas pelos membros das organi-
zações. A análise cruza informações sobre a ob-
servação de condutas ilícitas com a frequência de 
denúncias feitas pelos respondentes. Os resultados 
corroboram, em parte, as observações anteriores, 
destacando uma associação entre o ato de denunciar 
ilicitudes e a percepção de segurança para fazê-lo, 
especialmente nos casos da AGU e CGU. Nessas 
instituições, em que os participantes da pesquisa 
indicam não perceber uma falta de segurança ins-
titucional para denunciar há uma proporção maior 
de casos de observar condutas ilícitas e executar a 
denúncia. Em contraste, a análise focada no Judici-
ário Federal não revela resultados estatisticamente 
significativos, embora a tendência predominante 
entre aqueles que observaram ilicitudes seja a de 
não denunciar.

5. DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

A tensão, os conflitos e a heterogeneidade são 
elementos importantes dentro das organizações 
para compreender certas ações dos agentes que 
as integram (Christensen, Lægreid & Røvik, 2020). 
Ademais, a cultura organizacional contribui para a 
manutenção de um padrão de comportamento e está 
diretamente ligada ao passado, fortalecendo uma 
condição de path dependence (Christensen, Lægreid 
& Røvik, 2020). O contexto, apesar de importante, 
não necessariamente promove mudanças organiza-
cionais. Agentes são ensinados a agir conforme va-
lores culturalmente apropriados e que não necessa-
riamente mudam ou se transformam com a mudança 
de contexto (Christensen, Lægreid & Røvik, 2020). 

Um exemplo está nas instituições que surgem 
antes de um processo de democratização, como a 
JF, mas que mantêm práticas e valores que conti-
nuam a ser reproduzidos mesmo por aqueles que 
passaram a integrar a instituição após um período 
de mudança.

A análise estatística que realizamos sugere que 
há uma relação significativa entre a ocorrência de 
condutas ilícitas e servidores do Poder Judiciário. 
Implica que, entre os respondentes analisados, mais 
pessoas associadas à JF relataram observar com-
portamentos ilícitos em comparação com os servi-
dores da AGU e CGU. A distribuição daqueles que 

observaram atos ilícitos e aqueles que não obser-
varam é estatisticamente semelhante para essas or-
ganizações, o que significa que a diferença na ocor-
rência de condutas ilícitas entre os respondentes 
associados a AGU e CGU não é tão evidente quanto 
no caso do Judiciário. 

Um fator importante a ser considerado é que o 
grupo de respondentes vinculados ao Poder Judici-
ário é menor em relação aos grupos da AGU e CGU. 
Além disso, a não participação e interesse de ser-
vidores do Judiciário é um dado interessante a ser 
destacado. Afinal, é uma “não resposta” o desinte-
resse desses servidores com o tipo de levantamento 
ou insegurança para participar da pesquisa.

Uma amostra menor pode resultar em varia-
ções estatísticas mais significativas, tornando as 
diferenças mais aparentes. A maior incidência de 
condutas ilícitas relatadas pelos servidores do Ju-
diciário pode sugerir uma cultura que tolera ou 
propicia tais comportamentos. O tamanho do Judi-
ciário também é relevante, pois organizações com 
diferentes tamanhos podem enfrentar desafios cul-
turais e gestão diferentes. Ademais, o tamanho da 
organização também pode afetar as percepções e a 
complexidade organizacional.

Os respondentes da CGU têm uma maior re-
lação com a conduta de violar regras sob pressão de 
um supervisor (Gráfico 1), o que pode ser explicado 
pela cultura organizacional da CGU, em termos de 
valores, normas ou práticas que tornam seus servi-
dores mais sensíveis à pressão de supervisores para 
agir de maneira não ética. Pode haver um ambiente 
que prioriza resultados ou que não enfatiza a impor-
tância do cumprimento estrito das regras. Futura-
mente, pode ser interessante avançar nesse aspecto 
para conhecer melhor o contexto da CGU, o que essa 
pesquisa, devido ao recorte e limitações, não per-
mite avançar.

O estudo sugere que as culturas organizacio-
nais dessas instituições podem ser mais variadas ou 
menos propensas a permitir ou promover esse tipo 
de comportamento. Se uma organização valoriza a 
integridade, a ética e o cumprimento das regras, os 
seus servidores podem ser menos propensos a ceder 
à pressão para violar essas regras. Por outro lado, se 
uma cultura valoriza mais a obtenção de resultados, 
pode incentivar comportamentos antiéticos sob 
pressão. Isso pode estar ligado ao processo histó-
rico de desenvolvimento dessas organizações.
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As lideranças e a supervisão desempenham 
um papel importante na criação e manutenção da 
cultura organizacional, ressaltamos, conforme a li-
teratura. Se os supervisores na CGU estiverem exer-
cendo pressão sobre servidores para violar regras, 
pode ser um reflexo da liderança na cultura organi-
zacional, que influenciam o comportamento dos ser-
vidores quando confrontados com dilemas éticos.

Por sua vez, servidores do Judiciário tendem 
a relatar mais frequentemente a observação de co-
legas envolvidos em condutas ilícitas relacionadas 
à contratação de empresas com vínculos de inte-
resse (Gráfico 2). A diferença pode ser atribuída a 
normas, valores, liderança e práticas específicas da 
JF que moldam o comportamento dos servidores 
em relação a essa questão. Servidores do Judiciário 
também relatam mais frequentemente a observação 
de favorecimento de particulares em compras ou 
contratações públicas (Gráfico 3). 

Nesse ponto, o Judiciário pode ser mais per-
meável à influência externa ou à falta de transpa-
rência nas decisões de contratação. Os servidores 
da CGU relatam uma tendência a responder que não 
observaram esse tipo de ação ilícita, o que sugere 
uma orientação maior para a fiscalização, transpa-
rência e cumprimento estrito das regras de compras 
e contratações públicas. Vale lembrar que a CGU de-
sempenha um papel fundamental na supervisão e 
no controle interno do governo federal no Brasil. Os 
servidores da AGU, assim como da CGU, valorizam 
a conformidade com as regras, mas as diferenças 
entre os respondentes não foram estatisticamente 
distintas, talvez devido ao tamanho da amostra ou à 
variabilidade nas respostas.

Servidores do Judiciário são os que menos re-
lataram executar denúncias quando observadas prá-
ticas ilícitas no trabalho (Gráfico 3), o que sinaliza 
que a cultura organizacional na JF pode desenco-
rajar ou não valorizar a denúncia de condutas ilí-
citas. Fatores como medo de retaliação, falta de con-
fiança no sistema de denúncias ou uma cultura de 
lealdade interna podem influenciar essa tendência. 
Por outro lado, servidores da CGU e da AGU tendem 
a considerar que há segurança institucional para a 
realização das denúncias em suas organizações.

No caso do Judiciário, os seus servidores são 
os que menos relataram executar denúncias de 
condutas ilícitas. Essa falta de segurança para re-
alizar denúncias pode ser influenciada por normas, 

valores, práticas e crenças na JF, em relação à de-
núncia de comportamentos antiéticos. Devemos 
considerar que o Judiciário atravessou mudanças 
de regime de governo, passou por ditadura e re-
democratização, enquanto AGU e CGU possuem 
diretrizes de fundação em um período democráti-
co-liberal com ampliação/estruturação de medidas 
anticorrupção (AGU nos anos 90 e CGU mais evi-
dentemente a partir de 2003).

O Judiciário, assim como o MP, sofre com histó-
rico déficit de accountability. A criação do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e o Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP) amenizou essa ten-
dência, mas estudos recentes apontam com base 
em evidências de que há um longo caminho no sen-
tido do controle democrático sobre essas carreiras 
(Viegas, Loureiro & Abrucio, 2022). No Judiciário, 
mais antigo que AGU e CGU, aventamos a hipótese 
de que relações informais ou práticas menos éticas 
acompanhem por mais tempo a trajetória organi-
zacional e se apresentem de forma mais enraizada 
nesse contexto, que se reflete na conhecida aversão 
ao controle externo, por mais paradoxal que isso 
possa parecer. No caso do MPF, já se analisou como 
a informalidade empresta sentido e orienta a con-
duta de procuradores por décadas, em designações e 
na atuação em operações como a Lava Jato (Viegas, 
2023). Sobretudo, estamos falando de um Poder do 
Estado, em que há integrantes que se reconhecem 
membros e que são vitalícios nos seus cargos, di-
ferenciando-se dos servidores da Justiça. Ou seja, 
a compreensão sobre questões relativas a condutas 
antiéticas nesse contexto precisa considerar a par-
ticularidade da incidência de regras formais e in-
formais que definem autonomia e hierarquia entre 
magistrados e servidores, diferentemente dos servi-
dores da AGU e da CGU, que integram o Executivo. 

O CNJ deve estar atento a esses resultados. A 
cultura organizacional desempenha um papel funda-
mental ao moldar o comportamento dos membros da 
organização, influenciando seu comprometimento 
com os “valores” institucionais e a manutenção do 
status quo (Smircich, 1983). É por isso que, para 
promover mudanças não é suficiente apenas alterar 
as regras formais, ou seja, leis e resoluções. É ne-
cessário também modificar a cultura, os valores e 
as práticas que muitas vezes não estão formalmente 
documentados (Ahrne & Brunsson, 2011). Não é 
surpreendente que estudos anteriores tenham iden-
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tificado a cultura organizacional e a percepção da 
reputação organizacional como os dois elementos 
mais importantes na explicação do desempenho or-
ganizacional (Carmeli e Tishler, 2004). 

No caso de AGU, CGU e JF, projetados para 
exercer controle da administração pública federal, 
a percepção quanto à corrupção dos servidores que 
captamos pode influenciar não apenas o desem-
penho e os resultados alcançados por eles, mas 
também sua interação com o contexto e outras orga-
nizações objeto do seu controle. Pesquisas futuras 
podem explorar como a percepção dos servidores da 
AGU, CGU e JF, em relação à corrupção, afeta seu 
desempenho e os resultados obtidos. A análise po-
derá incluir dados quantitativos e qualitativos para 
entender melhor as correlações entre percepção e 
desempenho. Pode ser interessante explorar como 
a percepção da corrupção pelos servidores dessas 
instituições influencia sua interação com as orga-
nizações sujeitas ao controle, o que eventualmente 

envolverá estudos de caso para examinar como essa 
percepção molda a abordagem dos órgãos de con-
trole em relação às organizações controladas.

Esse tipo de estudo poderá considerar como fa-
tores contextuais e a cultura organizacional influen-
ciam a percepção dos servidores sobre a corrupção, 
explorar possíveis intervenções ou estratégias para 
melhorar a percepção dos servidores e, por conse-
quência, seu desempenho e eficácia no combate à 
corrupção, incluindo programas de capacitação, 
mudanças na cultura organizacional e medidas de 
incentivo. Pesquisas com esse desenho podem con-
tribuir para uma compreensão mais profunda das 
dinâmicas envolvidas na percepção da corrupção 
por parte de servidores de instituições de controle 
e como essa percepção impacta seu funcionamento 
e resultados, ajudando a identificar oportunidades 
para aprimorar o sistema de controle e combate à 
corrupção no Brasil.
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A evolução dos programas de 
integridade sob a ótica do Empresa Pró-
Ética1

The evolution of integrity programs from the perspective of Empresa Pró-Ética

La evolución de los programas de integridad desde la perspectiva de Empresa Pró-ética

André Simoni e Gusmão e Emily Nobre

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v16i29.686

Resumo: O Empresa Pró-Ética é iniciativa que visa fomentar a adoção voluntária de práticas de integridade 
mediante a avaliação de determinados requisitos, sejam eles legais ou boas práticas. O presente trabalho tem 
como principal objetivo abordar sua evolução histórica e modificações implementadas, a fim de avaliar como 
seria um programa de integridade ideal sob essa perspectiva. Para tanto, procede-se ao estudo comparativo 
dos principais pilares, requisitos e documentos exigidos no transcorrer de suas edições. Observa-se um cons-
tante amadurecimento dos critérios requeridos, bem como adaptações feitas ao longo do tempo, que refletem 
as expectativas sobre o que constitui um programa de integridade efetivo.

Palavras-chave: pró-ética; compliance; corrupção; integridade; ética. 

Abstract: The Empresa Pró-Ética is an initiative aimed at promoting the voluntary adoption of integrity prac-
tices through the assessment of specific requirements, whether they are legal or best practices. This study’s main 
objective is to address its historical evolution and implemented modifications, in order to evaluate what an ideal 
integrity program would look like from this perspective. To achieve this, a comparative study of the main pillars, 
requirements, and documents demanded throughout its editions is conducted. There is a noticeable continuous 
improvement in the required criteria, as well as adaptations made over time, which reflect expectations regarding 
what constitutes an effective integrity program.

Keywords: pró-ética; compliance; corruption; integrity; ethics.

Resumen: El Empresa Pró-Ética es una iniciativa que tiene como objetivo promover la adopción voluntaria de 
prácticas de integridad mediante la evaluación de requisitos específicos, ya sean legales o de mejores prácticas. 
El objetivo principal de este trabajo es abordar su evolución histórica y las modificaciones implementadas, con el 
fin de evaluar cómo sería un programa de integridad ideal desde esta perspectiva. Para ello, se realiza un estudio 
comparativo de los principales pilares, requisitos y documentos exigidos a lo largo de sus ediciones. Se observa 
un continuo mejoramiento en los criterios requeridos, así como adaptaciones realizadas a lo largo del tiempo, que 
reflejan las expectativas sobre lo que constituye un programa de integridad efectivo.

Palabras clave: pró-ética; compliance; corrupción; integridad; ética.
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1. INTRODUÇÃO

A preocupação com aspectos éticos na con-
dução das atividades sociais e corporativas vem 
ganhando cada vez mais destaque. Escândalos de 
fraudes, seja em relações comerciais ou em intera-
ções públicas, modificaram a percepção social sobre 
a integridade empresarial nas últimas décadas.

Isso demanda a comunhão de esforços entre 
agentes públicos e privados para o seu combate, 
prevenção e repressão, bem como para promover 
o desenvolvimento e avaliação das medidas ade-
quadas. Nesse sentido, conforme a Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção de 31 de outubro 
de 2003, incorporado ao ordenamento jurídico bra-
sileiro por meio do Decreto Federal nº 5.687, de 31 
de janeiro de 2006, os agentes privados devem ser 
fomentados a cooperar, promover transparência, 
dispor de controles contábeis adequados e prevenir 
conflitos de interesse, assim como formular normas 
e procedimentos pertinentes e de acordo com as re-
lações contratuais com o Estado (artigo 12).

Considerando um contexto de gerenciamento 
ativo de riscos, os quais incluem as relações entre 
agentes públicos e privados, surgem os programas 
de Compliance, cujos objetivos podem ser colo-
cados da seguinte forma:

Um programa de compliance estabelece me-
canismos e procedimentos que tornem o cum-
primento da legislação parte da cultura corpo-
rativa. Ele não pretende, no entanto, eliminar 
completamente a chance de ocorrência de um 
ilícito, mas sim minimizar as possibilidades 
de que ele ocorra, e criar ferramentas para 
que a empresa rapidamente identifique sua 
ocorrência e lide da forma mais adequada pos-
sível com o problema. (MENDES; CARVALHO; 
2017, p. 31).

Alinhado a essas diretrizes e precursora do que 
viria a ser a principal legislação nacional sobre o 
tema, é criado o Empresa Pró-Ética, visando pro-
mover práticas empresariais de integridade. Trata-se 
de iniciativa que consiste em fomentar a adoção de 
medidas éticas, mediante o reconhecimento público 
de organizações que se mostrem comprometidas em 
implementar ações voltadas para a prevenção, de-
tecção e remediação de atos de corrupção e fraude. 

O presente artigo avaliará evolução da inicia-
tiva do Pró-Ética no transcorrer de suas edições, em 
especial o que compreende como um programa de 

Compliance e integridade adequado. Inicialmente, 
será realizada uma descrição de sua evolução no 
tempo, com enfoque em mudanças no formato; na 
sequência, avaliar-se-á as mudanças nos requisitos 
de um programa de integridade sob o prisma do Em-
presa Pró-Ética; e, por fim, serão realizadas conside-
rações finais sobre as análises levantadas no estudo 
em comento.

Para fins de metodologia, foram empreendidas 
análises comparativas dos principais documentos 
utilizados na avaliação do Empresa Pró-Ética, no-
tadamente o regulamento, o formulário de perfil, o 
formulário de conformidade, documentos orienta-
tivos, entre outros, com a finalidade de verificar a 
evolução dos parâmetros e requisitos necessários. 
Esses foram obtidos por meio de requerimentos 
realizados diretamente perante a CGU e o Instituto 
Ethos, inclusive por meio de Lei de Acesso à Infor-
mação – LAI, sendo esses posteriormente disponibi-
lizados publicamente.2

2. EMPRESA PRÓ-ÉTICA: EVOLUÇÃO E 
FUNCIONAMENTO

O Pró-Ética surgiu em 09 dezembro de 2010, 
Dia Internacional do Combate à Corrupção, por 
autoria da Controladoria-Geral da União (“CGU”), 
órgão federal encarregado pela promoção da trans-
parência na gestão e defesa do patrimônio público 
(CGU, 2023a), em parceria com o Instituto Ethos 
de Empresas e Responsabilidade Social (“Insti-
tuto Ethos”), Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (“OSCIP”) constituída em 1998 e 
voltada a auxiliar empresas na gestão socialmente 
responsável, sustentável e justa dos seus negócios, 
considerando as áreas de integridade, direitos hu-
manos, meio ambiente e gestão para o desenvolvi-
mento sustentável (INSTITUTO ETHOS, 2023b).

Originalmente, a iniciativa era denominada 
como Cadastro Nacional de Empresas Comprome-
tidas com a Ética e a Integridade, ou “Cadastro Em-
presa Pró-Ética”, possibilitando que organizações 
voluntariamente submetessem suas práticas corpo-
rativas para avaliação e, caso aprovadas, pudessem 
ser publicamente reconhecidas. Contudo, o reconhe-
cimento concedido não implica em qualquer tipo 

2.  Como limitação ao escopo dessa pesquisa, não foi possível acesso ao 
regulamento e documentação acessória referente à edição do Pró-Ética de 
2011-2013, a exceção do Questionário Avaliativo.
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de privilégio às empresas participantes. Inclusive, 
conforme disposto na 2ª Reunião do Comitê Gestor, 
enfatizou-se que:

(...) que esse cadastro não é um selo e não visa 
fornecer às empresas benefícios junto ao poder 
público, tal como concessão de privilégios em 
licitações públicas. Outrossim, o objetivo do 
projeto está em atribuir valor à imagem da 
empresa e induzir a adoção de mecanismos 
de boa governança corporativa, com base nos 
itens constantes do regulamento e questio-
nário do cadastro (CGU, 2023b, p. 2).

Com o advento da Lei Federal nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013 (Lei Brasileira Anticorrupção), 
houve a sua interrupção e reestruturação. As modi-
ficações também tiveram como fulcro potencializar 
a exposição das organizações positivamente ava-
liadas e propulsionar o crescimento do número de 
empresas participantes na iniciativa.

Em 2015, foi apresentado um novo modelo de 
avaliação, o qual persiste até o momento. Resumi-
damente, o método hodiernamente utilizado para 
avaliação pode ser demonstrado da seguinte forma:

TABELA 1 • MODELO DE AVALIAÇÃO EMPRESA PRÓ-ÉTICA

Fonte: Elaborado pelos autores.

Dessa forma, as empresas se sujeitariam a uma 
avaliação de admissibilidade; e, na sequência, os 
programas de Compliance e integridade eram ana-
lisados. Cabe destacar também que, desde a atuali-
zação implementada em 2015, abandonou-se a ter-
minologia de “Cadastro” até então utilizada. Além 
disso, entre 2015 e 2017, as avaliações ocorreram de 
forma anual; e, nos anos subsequentes, passaram a 
ser conduzidas com frequência bianual.

A iniciativa vem recebendo significativo au-
mento de adesões do setor privado nos últimos 
anos. Conforme indicador abaixo, desde a reformu-
lação do Empresa Pró-Ética em 2015, o número de 
empresas interessadas em participar da iniciativa 
mais do que quadruplicou (CGU, 2023c). Vide:

GRÁFICO 1 • ADESÃO AO EMPRESA PRÓ-ÉTICA PELAS EMPRESAS

Fonte: Elaborado pelos autores. Dados extraídos da página “Estatísticas” no website da CGU (CGU, 2023c).
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No gráfico são apontadas a quantidade de orga-
nizações, em cada edição, que (i) enviaram o ques-
tionário preenchido completamente; (ii) cumpriram 
os requisitos de admissibilidade e foram avaliadas; 
e (iii) foram aprovadas.

Verifica-se, portanto, uma crescente partici-
pação e interesse na referida iniciativa, ainda que 
a quantidade de organizações aprovadas seja redu-
zida quando comparadas com aquelas inscritas e 
avaliadas.

3. REQUISITOS E PROGRAMAS DE INTEGRIDADE 

3.1. Primeiras edições do Empresa Pró-Ética: 2011 
a 2013

Em sua estreia, o Cadastro Empresa Pró-Ética 
possuía, entre 2011 e 2013, um questionário avalia-
tivo com 51 (cinquenta e uma) questões, as quais 
eram classificadas entre medidas obrigatórias ou 
desejáveis.

Esses quesitos, por sua vez, eram divididos em:
(i) medidas de ética e conduta, abordando a re-
gularidade fiscal, código de conduta, comitê de 
ética e declarações de compromisso; 
(ii) controles internos, incluindo contabilidade 
e auditoria; 
(iii) relacionamento com o setor público, com 
questionamentos sobre normas e postura da 
empresa frente à órgãos e entidades públicas; 
(iv) capacitação e treinamento, a existência de 
treinamentos; 
(v) transparência, acerca da disponibilização 
pública de informações, como demonstrações 
financeiras, contratos com a administração pú-
blica e doações filantrópicas; e 
(vi) ações coletivas, outros pactos e associa-
ções que a organização aderiu.

Precursor dos atuais marcos legais sobre o tema, 
o referido formulário foi desenvolvido tendo em vista 
a legislação vigente à época, assim como as boas 
práticas existentes e aplicáveis. Nesse sentido, ve-
rifica-se influência do Foreign Corrupt Practices Act 
(FCPA), tal como demonstrado nos questionamentos 
referentes a existência de sistema de informação 
contábil e auditorias internas e externas.3

3.  A referida legislação dá especial atenção às disposições dessa natureza, 
podendo ser dívida entre as previsões anticorrupção (Anti-Bribery Provi-
sions) e aqueles referentes à transparência contábil (Accounting Provisions) 
(UNITED STATES OF AMERICA, 2012).

Entre as medidas obrigatórias, havia a preva-
lência quanto à constatação de mecanismos in-
ternos, como a existência de Comitê de Ética, canais 
para orientações e denúncias, capacitações sobre 
ética e integridade, proteção contra retaliações e, até 
mesmo, Código de Conduta. Já nas medidas dese-
jáveis, por sua vez, constavam a integralidade das 
medidas referentes à transparência, assim como 
autonomia do programa e participação da alta ad-
ministração nos treinamentos. Não obstante, os pi-
lares de análise de riscos e due diligence não eram 
propriamente direcionados.

Em geral, os questionamentos se limitavam a 
verificar a existência abstrata de normas, padrões 
ou treinamentos, sem uma maior preocupação 
com a efetividade ou sua aplicabilidade prática nas 
organizações.

Destaca-se, ainda, que muitos dos itens pre-
vistos no questionário avaliativo dispunham sobre 
a transparência nas doações de natureza político-
-eleitoral realizadas, as quais eram consideradas le-
gítimas naquele momento. Eram exigidas, portanto, 
regras claras sobre o financiamento político, assim 
como compromisso de não apoiar candidatos com 
histórico de corrupção.

Essas questões faziam parte, inclusive, das dis-
cussões nos comitês, conforme exemplificado pela 
Ata da 3ª Reunião do Comitê Gestor:

O Comitê Gestor decidiu que na hipótese de 
uma empresa não possuir regras claras a res-
peito de financiamento político, como foi o caso 
de uma das empresas em avaliação na segunda 
rodada, deverá ser realizada recomendação a 
essa empresa para que ela cumpra esse requi-
sito. Considerando que esse foi o único tópico 
de natureza obrigatória não comprovada pela 
referida empresa, após o saneamento dessa 
questão a empresa poderá participar de nova 
rodada de avaliação (CGU, 2023d, p.2).

Conforme se verifica acima, os encontros do 
Comitê serviram como um laboratório para o funcio-
namento do Pró-Ética, assim como para o desenvol-
vimento das melhores práticas, inclusive chamando 
os membros do Comitê a contribuir com o Projeto de 
Lei que veio a originar a Lei Anticorrupção:

Em seguida a representante da CGU apre-
sentou os pontos principais do atual ‘Projeto 
de Lei sobre a responsabilização administra-
tiva e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional 
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ou estrangeira’, em tramitação na Câmara dos 
Deputados, PL 6826/10, destacando que uma 
das propostas do projeto é que as empresas 
que possuem compliance podem ter a pena 
diminuída. Comentou também sobre as audi-
ências públicas relativas ao PL e convidou a 
todos a participar da construção desse impor-
tante Projeto (CGU, 2023d, p.2).

Com o advento da Lei Anticorrupção, o Em-
presa Pró-Ética foi interrompido para ser reestrutu-
rado em 2014, retornando no ano subsequente com 
as modificações apresentadas a seguir.

3.2. Reestruturação e Adequação do Empresa 
Pró-Ética: 2015 a 2017

O Pró-Ética 2015 e as suas edições posteriores 
reorganizaram o questionário de avaliação, alinhan-
do-o ao Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março 
de 2015, que regulamentou a Lei Anticorrupção. De 
início, a imposição de requisitos de admissibilidade 
já o diferenciava da versão anterior, quando a ava-
liação era realizada de forma unificada, em conjunto 
com os demais quesitos materiais do programa. 
Assim, além de questões formais e procedimentais, 
considerava-se necessário não constar em listas 
restritivas nacionais, possuir Código de Conduta ou 
documento equivalente, comprovar a regularidade 

fiscal e ser signatário do Pacto Empresarial pela In-
tegridade e Contra Corrupção (CGU, 2023e).

Ademais, alinhado ao então vigente Decreto Fe-
deral nº 8.420, de 18 de março de 2015, houve a re-
estruturação e reorganização dos questionamentos, 
os quais foram agrupados em: (i) Comprometimento 
da Alta Direção e Compromisso com a Ética; (ii) Po-
líticas e Procedimentos; (iii) Comunicação e Treina-
mento; (iv) Canais de Denúncia e Remediação; (v) 
Análise de Risco e Monitoramento; e (vi) Transpa-
rência e Responsabilidade no Financiamento Polí-
tico e Social (CGU, 2023f).

Houve uma crescente objetividade quanto à 
forma e ao conteúdo em cada um dos itens, como de-
monstrado por meio das questões sobre o compro-
metimento da alta administração, colocando a parti-
cipação e supervisão do programa como atribuição 
inerente à diretoria, bem como a instituição de res-
ponsáveis pela gestão do programa de integridade:4

4.  Ainda assim, a indicação de pessoa ou área responsável exclusivo 
pelo gerenciamento do programa de integridade ainda não era impositivo. 
Consta no Documento Orientativo para Preenchimento do Questionário do 
Empresa Pró-Ética 2015 que “(...) a responsabilidade pela implementação 
do programa pode ser atribuída a uma área com diversos funcionários e 
com um responsável pela coordenação, ou a uma única pessoa. No caso 
de empresas que contem com uma equipe dedicada ao tema, é recomen-
dável que ela seja composta por pessoas com experiência e expertise em 
atividades ligadas a capacitação e treinamento, coleta e análise de dados 
para monitoramento de políticas/procedimentos, divulgação/comunicação, 
dentre outras áreas que compõem grande parte das atividades na imple-
mentação de um programa de integridade.” (CGU, 2023g).

TABELA 2 • COMPARATIVO EDIÇÕES PRÓ-ÉTICA – COMPROMETIMENTO DA ALTA ADMINISTRAÇÃO

PRÓ-ÉTICA 2011-2013 PRÓ-ÉTICA 2015

A empresa torna público o seu compromisso com a 
ética e a integridade e o seu não-compactuamento com 
a corrupção?

De que maneira a alta direção demonstra seu comprometimento com a 
ética e a integridade (incluindo a prevenção e o combate à corrupção e à 
fraude em licitações e contratos), envolvendo-se nas ações relacionadas 
a esse tema?

A alta direção da empresa está comprometida com a 
ética e a integridade e se envolve nas ações da empresa 
relacionadas a esse tema?

De que maneira a alta direção supervisiona a implementação e 
manutenção do programa de integridade (aplicação das normas, 
realização das atividades de treinamento, comunicação, verificação de 
terceiros, investigações de denúncias, etc)?

A empresa possui Comitê de Ética ou setor responsável 
por tratar do tema da ética?

A empresa possui uma área/pessoa específica responsável pela 
implementação e manutenção do programa de integridade? Como se 
organiza esta área e de que tipo de estrutura dispõe (recursos humanos, 
espaço, materiais, etc)?

Fonte: Elaborado pelos autores. Dados extraídos dos Questionários de Avalia-
ção das edições de 2011 e 2015 do Empresa Pró-Ética (CGU, 2023f).
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Ou seja, as edições posteriores do Pró-Ética 
demonstraram maior atenção à instrumentalização 
do comprometimento da alta administração. Inclu-
sive, foram incluindo questionamentos específicos 
quanto a alocação de recursos financeiros, garantias 
ao responsável pelo programa e compromissos pú-
blicos dessa natureza. 

Além disso, houve o desenvolvimento e imple-
mentação dos pilares referentes a gestão de terceiros 
(due diligence) e análise de riscos.

No mais, ainda na edição de 2015, diante da 
possibilidade de realização de doações político-
-eleitorais por pessoas jurídicas, existiam previsões 
acerca das boas práticas corporativas para a sua 
escorreita realização, principalmente nas questões 
relacionadas à transparência (CGU, 2023f). 

Destaca-se que esse tema já era motivo de de-
bate anterior, incluindo questões como a quantidade 
de recursos, recomendação para que parceiros e 
fornecedores sigam as mesmas regras de financia-
mento, verificação de eventual envolvimento dos 
candidatos apoiados com atos de corrupção e pres-
tação de contas à justiça eleitoral. Conforme consta 
no Documento Orientativo para Preenchimento do 
Questionário do Empresa Pró-Ética 2015:

A empresa deverá descrever as políticas que 
adota em relação ao financiamento de partidos e 
candidatos. Nesta questão, busca-se perceber se a 
empresa possui uma postura clara e pública em re-
lação ao financiamento político, como um posiciona-
mento público reiterado ou uma norma interna que 
seja difundida a seus funcionários e que respeite as 
orientações e recomendações do Tribunal Superior 
Eleitoral (CGU, 2023g).

Contudo, em razão do julgamento da Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade nº 4.650, que declarou 
inconstitucional a realização do financiamento elei-
toral por pessoas jurídicas, o questionário foi ajus-
tado para se readequar a essa nova realidade.

Entre 2015 e 2017, os requisitos avaliativos per-
maneceram sem modificações relevantes, alteran-
do-se significativamente quando o programa passou 
a ser bianual. 

3.3. Ciclo Bianual Empresa Pró-Ética: 2018 em 
diante

A partir de 2018, o ciclo de realização do Pró-É-
tica passou a ser bianual. Desde então, os próprios 
requisitos de admissibilidade foram modificados 
para incluir critérios materiais mais robustos,5 in-
corporando a exigência de comprovação da (i) dis-
ponibilidade do Código de Conduta, em português, 
na página eletrônica da empresa; (ii) acessibilidade 
do canal de denúncias na internet; e (iii) existência 
de uma área ou pessoa dedicada ao programa de in-
tegridade (CGU, 2023h).

A adoção de tais exigências importa em um for-
talecimento dos critérios de seleção e, consequen-
temente, estabelecimento de requisitos mínimos 
fortes a serem considerados na implementação de 
um programa de compliance e integridade.

Além disso, o empoderamento dos profissionais 
responsáveis pelo programa de integridade pode ser 
identificado no transcorrer do questionário, con-
forme quadro comparativo a seguir.

5.  No Pró-Ética 2018-2019 também foi incluída a realização de treinamen-
tos sobre integridade no período como requisito de admissibilidade, o qual 
não foi replicado nas edições subsequentes.
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TABELA 3 • COMPARATIVO EDIÇÕES PRÓ-ÉTICA – SETOR RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

PRÓ-ÉTICA 2017 PRÓ-ÉTICA 2018-2019

Sem correspondência 3) Em relação ao programa de integridade, responda: (...)
b) A área ou setor responsável tem dedicação exclusiva ao programa? (...)
f) A quem esta área/pessoa se reporta?

18) Sobre registros, operações e 
demonstrações financeiras e contábeis, 
responda: (...)
b) A empresa adota lista de “red flags” 
quando da realização dos lançamentos 
contábeis?

9. Acerca dos controles interno e externo da empresa, anexe documentos que 
comprovem: (...)
d. A participação da área responsável pelo programa de integridade no processo de 
verificação de “red flags” e/ou na definição e monitoramento do processo.

25) Qual(is) a(s) unidade(s) 
responsável(eis) pelo planejamento 
da capacitação sobre temas de ética e 
integridade? Se existir mais de uma 
área, explicar as respectivas atribuições 
e interações.

10. Acerca da estratégia de comunicação e treinamento sobre temas relacionados à 
ética e ao programa de integridade, anexe documentos que comprovem: (...)
d. A participação do setor responsável pelo programa de integridade no planejamento, 
elaboração, aplicação e/ou contratação dos treinamentos sobre temas de integridade.

Fonte: Elaborado pelos autores. Dados extraídos dos Questionários de Avaliação das edi-
ções de 2017 e 2018-2019 do Empresa Pró-Ética (CGU, 2023i e 2023l).

Há, portanto, uma preocupação não apenas 
com a existência de uma pessoa, área ou setor res-
ponsável pela gestão e manutenção do programa 
de integridade, mas também com sua participação 
nas atividades inerentes a sua própria função e exis-
tência. Trata-se de meio utilizado para diferenciar 
aqueles programas tidos como de fachada, conforme 
esclarece Francisco Schertel Mendes:

Para além de agir com independência e au-
tonomia, as recomendações e orientações da 
equipe de compliance devem ser levadas a 
sério. Atribui-se à equipe responsável pelo 
compliance o poder de, ao fiscalizar procedi-
mentos e verificar o cumprimento das regras, 
levantar pontos de preocupação e red flags 
para os administradores, exigindo que os 
procedimentos sejam suspensos até que uma 
decisão superior sobre sua continuidade seja 
tomada. Se a direção vier a entender que deter-
minada conduta não deve ser interrompida, no 
sentido contrário do que indicou o compliance, 
isso deve ser devidamente registrado. Só assim 
a empresa pode garantir que as orientações 
serão devidamente analisadas e levadas em 
consideração (MENDES; CARVALHO; 2017, p. 
156/157).

Não obstante, as avaliações acerca do canal de 
denúncias, da interrupção de irregularidades e da 
aplicação de medidas disciplinares são dotadas de 
maior importância, com diretrizes mais objetivas e 
orientações quanto ao tratamento de irregularidades 
envolvendo a própria alta administração.

No mais, para integral conformidade dos pi-
lares, exige-se a comprovação, em primeiro lugar, 
da implementação da medida; em seguida, a dispo-
nibilização, divulgação e capacitação sobre essas; 
e, por fim, demonstração por meio de casos reais, 
conforme o Questionário de Avaliação do Empresa 
Pró-Ética 2018-2019:

12. Anexe documentos onde está formalizada 
a política de incentivo a denúncias e todos 
procedimentos, competências e responsabi-
lidades relacionados ao recebimento e trata-
mento de denúncias.
13. Anexe documentos com dados sobre as 
denúncias recebidas e apuradas e/ou outras 
informações que indiquem que os canais de 
denúncias são monitorados.
14. Demonstre, utilizando caso(s) real(is) de 
apuração de denúncias, a efetiva aplicação dos 
procedimentos estabelecidos pela empresa 
(CGU, 2023l).

O referido item ilustra a tendência das edições 
para que, inicialmente, comprove-se a existência de 
normas, procedimentos ou rotinas de trabalho; na 
sequência, verifique-se a divulgação e capacitação 
quanto a esses expedientes; para, ao final, questio-
nar-se sobre a sua efetividade e aplicação pelos par-
ticipantes, especialmente por meio de indicadores 
extraídos dos próprios sistemas ou casos reais.
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Se, por um lado, as primeiras edições eram dire-
cionadas a verificar a presença de estrutura e proce-
dimento, focadas especialmente na implementação 
de normas escritas; por outro, as edições mais mo-
dernas tendem a questionar sua disponibilidade, efe-
tividade e facilidade de acesso, adotando a própria 
existência de certos pontos como pressuposto na 
avaliação, uma vez que eventual ausência de trans-
parência nas informações alegadas pelas empresas 
pode ocasionar dúvidas quanto à sua aplicabilidade 
prática e, consequentemente, à sua efetividade. 

Em termos práticos e exemplificativos, não basta 
apenas que existam políticas sobre a concessão de 
brindes e hospitalidades em uma determinada orga-
nização; é preciso, sobretudo, que a política esteja 
disponível e seja conhecida pelo seu público-alvo. É 
preciso transparência. 

Trata-se de incorporar elementos de boa go-
vernança corporativa às rotinas de trabalho e co-
nhecimento compartilhado nas organizações. Cor-
roborando com o exposto, o Instituto Brasileiro de 
Governança Corporativa (IBGC), por meio de seu 
Código das Melhores Práticas de Governança Cor-
porativa, elenca a transparência como um dos prin-
cípios básicos de governança, definindo da seguinte 
forma:

Consiste no desejo de disponibilizar para as 
partes interessadas as informações que sejam 
de seu interesse e não apenas aquelas impostas 
por disposições de leis ou regulamentos. Não 
deve restringir-se ao desempenho econômico-
-financeiro, contemplando também os demais 
fatores (inclusive intangíveis) que norteiam a 
ação gerencial e que conduzem à preservação 
e à otimização do valor da organização (IBGC, 
2015, p. 20/21).

Destaca-se, ainda, que os requisitos avaliados 
são igualmente sujeitos às circunstâncias do mo-
mento, podendo diferir de edição para edição. Isso 
se torna evidente quando, durante o Pró-Ética 2020-
2021, o formulário de perfil – destinado a verificar 
informações básicas do participante e direcionar os 
quesitos da avaliação – questionou sobre eventuais 
doações destinadas ao enfrentamento da pandemia 
de COVID-19 (CGU, 2023m). Trata-se de ponto ati-
vamente analisado, inclusive pela possibilidade 
de concessão de pontuação extra, desde que devi-
damente comprovada a transparência e monitora-
mento exigidos.

Por fim, o Pró-Ética 2022-2023 novamente 
trouxe relevantes alterações nas estruturas e requi-
sitos, apresentando um questionário de conformi-
dade com 10 (dez) áreas, ao invés de apenas 6 (seis), 
como em anos anteriores, e com um número supe-
rior de questionamentos.

Foi a primeira edição realizada sob a égide do 
Decreto Federal nº 11.129, de 11 de julho de 2022, 
que regulamenta a Lei Anticorrupção e revogou o 
anterior. Houve uma atualização dos pilares exigidos 
para a estruturação de um programa de integridade, 
com destaque para a definição de seus objetivos.

Outrossim, houve a consolidação de parâme-
tros avaliativos explorados em edições anteriores, 
com a elevação de determinados itens a grupos 
avaliativos próprios, sem que fossem avaliados 
em conjunto com outros temas.6 Como exemplo, 
a avaliação da instância interna responsável pela 
aplicação do programa de integridade seria feita em 
subgrupo próprio, deixando de integrar os quesitos 
destinados a analisar o comprometimento da alta di-
reção. Também foram colocados em áreas próprias 
(i) controles para assegurar a precisão e a clareza 
dos registros contábeis e a confiabilidade dos relató-
rios e demonstrações financeiras; (ii) diligências para 
contratação e supervisão de terceiros e para fusões e 
aquisições societárias; e (iii) monitoramento do pro-
grama de integridade.

Consequentemente, as análises referentes a 
cada uma das áreas estavam mais direcionadas e es-
pecíficas, como demonstrado por aqueles referentes 
ao comprometimento da alta direção. As atribuições 
e condutas esperadas das mais altas instâncias de-
cisórias das organizações são delineadas de forma 
mais objetiva, esperando que esses atuem de forma 
ativa na supervisão do programa de integridade, 
adotem as medidas cabíveis quando necessárias 
e demonstrem o seu apoio, como medida impres-
cindível para gerar engajamento e conferir credibi-
lidade. É nesse contexto em que se passa a exigir 
demonstrações pessoalizadas de apoio, bem como 
declarações de apoio da chamada média gerência.

6.  Em termos práticos, isso implica na necessidade de maior individuali-
zação e atendimento dos requisitos apresentados, visto que é necessário 
que todas as áreas tenham um percentual mínimo de aderência pelas par-
ticipantes.
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Nesse contexto, desde o Pró-Ética 2018-2019, passa-se a questionar sobre os critérios de seleção aplicá-
veis aos membros da alta administração:7

TABELA 4 • COMPARATIVO EDIÇÕES PRÓ-ÉTICA – AVALIAÇÃO DOS MEMBROS DA ALTA ADMINISTRAÇÃO

PRÓ-ÉTICA 2018-2019 PRÓ-ÉTICA 2020-2021 PRÓ-ÉTICA 2022-2023

1.5. Existem critérios 
formalizados para escolha 
de membros da alta direção 
que considerem aspectos de 
integridade?

1. Acerca do comprometimento da 
alta direção da sua empresa com 
o Programa de Integridade, anexe 
documentos que comprovem: (...)

f. A existência de critérios 
formalizados para escolha de 
membros da alta direção, que 
considerem aspectos de integridade.

1.1. A empresa adota formalmente critérios de integridade 
para seleção dos candidatos aos cargos da alta direção, 
inclusive para escolha de membros da alta direção de suas 
controladas/subsidiárias, quando for o caso?

1.2. A empresa aplica critérios de integridade para seleção 
dos candidatos aos cargos da alta direção, inclusive para 
escolha de membros da alta direção de suas controladas/
subsidiárias, quando for o caso?

Fonte: Elaborado pelos autores. Dados extraídos dos Questionários de Avaliação das edições de 2018-2019 e 
2020-2021 (CGU, 2023l e 2023n) e do Formulário de Conformidade 2022-2023 do Empresa Pró-Ética (CGU, 2023o).

Assim, a comprovação do comprometimento da alta direção está diretamente atrelada à sua conduta 
exemplar, a qual igualmente se reflete nas demais instâncias da organização e confere credibilidade.

No tocante à estruturação da área de integridade, esta deve estar formalmente constituída, contando 
com autonomia e independência para atuação. Para tanto, é necessário mais do que comprovar a destinação 
de recursos, sendo necessária a apuração da relação entre estrutura da empresa e tamanho da área, recursos 
humanos e adequada qualificação destes, ferramentas de trabalho e poder de atuação.

Aliás, é nesse sentido que são objeto de questionamento outros temas para verificar justamente a exis-
tência da autonomia e garantias adequadas, tais como remuneração, atuação direta na supervisão das inves-
tigações e reporte às mais altas instâncias organizacionais.

Além disso, a área de integridade também começou a ser afetada pelos requisitos de transparência, com 
a tendência de se exigir informações e relatórios sobre o seu funcionamento:

TABELA 5 • COMPARATIVO EDIÇÕES PRÓ-ÉTICA – TRANSPARÊNCIA

PRÓ-ÉTICA 2020-2021 PRÓ-ÉTICA 2022-2023

12.1. A empresa disponibiliza, na internet, informações 
relativas: (...)

h) A empresa divulga algum relatório periódico com 
informações relativas ao programa de integridade (relatório de 
sustentabilidade / relatório de integridade / relato integrado / 
relatório anual)?

22.1. A empresa disponibiliza na internet informações sobre: (...)

22.1.10. Relatório periódico com informações relativas ao 
programa de integridade (relatório de sustentabilidade / 
relatório de integridade/ relato integrado / relatório anual)?

22.2. Existe uma seção específica no site da empresa que reúna 
as informações sobre o programa de integridade?

Fonte: Elaborado pelos autores. Dados extraídos do Questionário de Avaliação da edição 2020-2021 
(CGU, 2023n) e do Formulário de Conformidade 2022-2023 do Empresa Pró-Ética (CGU, 2023o).

7.  Nos termos da atual legislação sobre privacidade e proteção de dados, quaisquer operações de tratamento devem observar aos princípios da finalidade, 
necessidade e adequação (Art. 6º, inc. I, II e III da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), devendo se limitar ao mínimo necessário para o alcance dos 
propósitos legítimos pretendidos, inclusive como meio de evitar qualquer tipo de discriminação (Art. 6º, inc. IX, LGPD). Não obstante, as leis trabalhistas e 
respectivo entendimento pelos tribunais superiores firmaram entendimento sobre a possibilidade de consulta de antecedentes criminais de candidatos (ba-
ckground check), segundo o qual é legítima e não caracteriza lesão moral quando amparada em expressa previsão legal ou justificar-se em razão da natureza 
do ofício ou do grau especial de fidúcia exigido, tais como motoristas rodoviários de carga, bancários e afins, trabalhadores que atuam com substâncias 
tóxicas e entorpecentes e armas, trabalhadores que atuam com informações sigilosas (BRASIL, 2017). Portanto, a exigência de critérios e verificações 
quanto a integridade direcionada especificadamente à alta administração se coaduna com os referidos entendimentos, diante do grau de fidúcia exigido.
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Dessa forma, a demonstração pública do fun-
cionamento do programa de integridade se torna 
critério importante para a avaliação. Além disso, a 
expansão do conceito para questões de integridade 
pode sugerir a sua expansão para a agenda ESG.

Contudo, uma das alterações de maior rele-
vância diz respeito a análise de riscos, a qual é de-
nominada e tratada na área de gestão de riscos para 
integridade. Dentre as modificações advindas pelo 
novo decreto federal regulamentador da Lei Anticor-
rupção, tem-se a mudança da expressão “análise de 
riscos” para “gestão de riscos”, implicando em uma 
forma mais integrada de se observar a questão. 

Isso porque se entende que a gestão de riscos 
possui escopo mais amplo, o qual incorpora – mas 
não se limita – a sua análise. Trata-se de procedi-
mento voltado a identificação, exame e planejamento 
de ações com o intuito de dar tratamento aos riscos 
do negócio, inclusive para reduzir os seus eventuais 
efeitos, através de medidas preventivas e reparató-
rias preestabelecidas por políticas e procedimentos 
internos. Não se reduz, portanto, a averiguação dos 
riscos aos quais a empresa está submetida; a gestão 
busca a adoção de providências e controles cabíveis 
para resguardá-la. 

A esse respeito, Rodrigo Miranda elucida que 
a gestão de riscos “preserva e agrega valor à orga-
nização, contribuindo fundamentalmente para a re-
alização de suas metas de desempenho, objetivos 
e cumprimento de sua missão, representando mais 
que um mero conjunto de procedimentos e políticas 
de controle” (MIRANDA, 2017, p. 29).

Como resultado, além da identificação e quan-
tificação dos riscos a que as organizações estão ex-
postas, como já era realizada, foi fortalecido a sua 
necessidade de observância nos controles, normas, 
treinamentos e demais medidas referentes ao pro-
grama de Compliance e integridade. Conforme 
consta no Documento Orientativo para Preenchi-

mento do Formulário de Conformidade do Pró-Ética 
2022-2023, seriam documentos hábeis a demonstrar 
conformidade (CGU, 2023p):

Matriz de riscos, laudos e relatórios produzidos 
pela própria empresa ou por terceiros contra-
tados para essa finalidade, contendo:

• Descrição dos riscos de integridade;

• Prazo para implantação dos mecanismos 
não existentes;

• Correlação dos riscos mapeados e treina-
mentos realizados;

• Avaliação de probabilidade (chances de o 
risco ocorrer) e de impacto (consequências 
que serão geradas caso o risco aconteça) 
para a empresa, segmentado de acordo com 
o nível de criticidade (“Mapa de Calor”);

• Os riscos relacionados às principais ativi-
dades de controladas/subsidiárias;

• Medidas de mitigação dos riscos não 
aceitos;

• Plano de Contingência, para os casos de 
materialização dos riscos mapeados;

• Análise do risco priorizado; apetite ao risco; 
estratégia utilizada para cada risco identifi-
cado (eliminar, mitigar, transferir ou aceitar);

• Responsáveis pela implantação/aplicação 
dos mecanismos de mitigação de riscos; e

• Responsáveis pela análise, monitoramento 
e tratamento dos riscos.

 

Como se observa acima, alinha-se a gestão de 
risco do programa às boas práticas existentes. Essa 
visão de integração da gestão de riscos também pode 
ser observada em outros tópicos ao longo do formu-
lário de conformidade, como observado abaixo:
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TABELA 6 •  PREVISÃO DA GESTÃO DE RISCOS NO FORMULÁRIO DE CONFORMIDADE

EMPRESA PRÓ-ÉTICA 2022-2023

TREINAMENTO COMUNICAÇÃO POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS

11.3. No período avaliado, a empresa realizou 
treinamentos: (...)

11.3.2. direcionados a públicos específicos, 
abordando conteúdo alinhado aos principais 
riscos daquele público, como políticas de doação 
e patrocínio, política de licitação e contratos 
administrativos, controles contábeis e financeiros, 
realização de diligências para contratação e 
supervisão de terceiros?

12.1. a empresa possui um 
planejamento para realização de 
ações de comunicação relacionadas 
ao programa de integridade contendo: 
(...)

12.1.3. a definição do público-alvo, 
com identificação da forma e do 
conteúdo das ações de comunicação?

9.2. as políticas e procedimentos de 
integridade apresentados:

9.2.1. são proporcionais ao perfil 
da empresa e aos riscos a que está 
submetida?

Fonte: Elaborado pelos autores. Dados extraídos do Formulário de Confor-
midade 2022-2023 do Empresa Pró-Ética (CGU, 2023o).

Cumpre destacar a inclusão de uma área nova 
no ciclo de 2022-2023, a qual diz respeito a avaliação 
do impacto dos treinamentos e ações de comuni-
cação no aprimoramento da cultura organizacional. 
Seria justamente por meio dessa que se avaliaria o 
impacto das ações do programa em seu duplo as-
pecto preventivo e dissuasivo. Essa se comprovaria 
por meio de pesquisas internas, relatórios, estudos 
que demonstrem a repercussão dos treinamentos 
e das ações de comunicação na mudança compor-
tamental dos empregados, tais como na evolução 
histórica de denúncias apresentadas, bem como 
de medidas disciplinares aplicadas e demais as-
pectos relacionados à aderência aos treinamentos, 
conforme Documento Orientativo, repercutindo na 
gestão de riscos e monitoramento (CGU, 2023p).

Por sua vez, o monitoramento do programa de 
integridade ganhou destaque ao ser elevado a área 
própria. Essa era avaliada em conjunto com a aná-
lise de risco, ainda que em subtópico específico. 
Os avanços começaram principalmente no ciclo de 
2018-2019 onde se passou a exigir estatísticas ou 
métricas sobre o programa. Em 2020-2021, houve a 
adição de questionamentos atinentes a existência 
de políticas específicas, periodicidade, indicadores 
e metas de desempenho, impondo obrigação de de-
monstrar cumprimento a requisitos mais rigorosos 
de fiscalização atenta, diligente e contínua.

O monitoramento periódico e direcionado opor-
tuniza à empresa a identificação das principais fa-
lhas e perspectivas de melhoria, possibilitando a 
resposta tempestiva por parte das organizações e 
colaborando com a própria gestão de riscos, através 
do fluxo continuo de aprendizado e aprimoramento.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constata-se que no transcorrer dos anos houve 
uma progressiva evolução quanto aos requisitos 
atinentes aos programas de integridade, compreen-
dendo a sua implementação, demonstração e efe-
tividade, assim como sobre as formas como esses 
devem ser avaliados, seja sob o aspecto interno ou 
externo. Isso implica em uma maior maturidade dos 
profissionais quanto a aspectos práticos ao consi-
derar a eficácia das políticas, procedimentos, con-
troles e outras medidas para cada ambiente, con-
forme adequado, incluindo a visão de avaliadores 
externos, os quais incluem eventuais autoridades.

Não obstante, tal como cada programa deve se 
adequar ao setor, ambiente, interações e circuns-
tâncias a que está submetido, os requisitos de um 
programa também são fruto do período em que se 
encontra, devendo se adaptar as circunstâncias a 
que está inserido.

Como perspectiva futura, as edições mais re-
centes do Pró-Ética já expandem o conceito para 
além do compliance anticorrupção, especialmente 
para questões de sustentabilidade e agenda ASG.8 
Há uma crescente tendência da utilização dos ins-
trumentos associados tradicionalmente aos pro-
gramas de integridade em outros âmbitos.

A título exemplificativo, o novo Regulamento de 
Emissores da B3, em vigor a partir de 19 de agosto 
de 2023, determinou que as empresas adotem me-
didas para a composição das respectivas altas ad-

8.  Trata-se de sigla que se refere a questões Ambientais, Sociais e Gover-
nança (ASG), tradução de “Environmental, Social and Governance”, citado 
pela primeira vez no relatório “Who Cares Wins”, em 2004, em inciativa 
conjunta da Organização das Nações Unidas (ONU) com o Banco Mundial.
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ministrações, incluindo critérios de indicação de 
dimensão social com (i) complementariedade de 
experiência; e (ii) diversidade em matéria de gê-
nero, orientação sexual, cor ou raça, faixa etária e 
inclusão de pessoa com deficiência. Essa, por sua 
vez, espelha-se nos requisitos e critérios de seleção 
constantes no Pró-Ética.

Além disso, a Lei Federal nº 14.457, de 21 de 
setembro de 2022, que estabeleceu o Programa Em-
prega +Mulheres, estabeleceu uma série de medidas 
e combate ao assédio sexual e outras formas de vio-
lência no trabalho, as quais incluem (i) regras de 
conduta com ampla divulgação; (ii) fixação de pro-
cedimentos para o recebimento e acompanhamento 
de denúncias; e (iii) realização periódica de ações de 
capacitação, de orientação e de sensibilização. As 
referidas medidas em muito se assemelham as me-
didas estipuladas pelo decreto federal anticorrupção 
e boas práticas existentes (BRASIL, 2022).

Dessa forma, havendo uma expansão da com-
preensão do programa para uma gestão de riscos 
sob uma perspectiva mais ampla, poder-se-ia es-
perar isso das futuras edições do programa.

Por fim, a iniciativa inspirou a melhorias, ama-
durecimento e incentivos na adoção de programas 

de integridade, bem como outras medidas de natu-
reza semelhante. Nesse sentido, pode-se citar inicia-
tivas nacionais e internacionais, tais como o “Selo 
Mais Integridade”, do Ministério da Agricultura e 
Pecuária, destinado a premiar empresas e coopera-
tivas do agronegócio que, reconhecidamente, desen-
volvam boas práticas de integridade, ética, respon-
sabilidade social e sustentabilidade ambiental; e o 
“Sello de Integridad Paraguay”, voltado à promoção 
de programas de integridade no setor privado para-
guaio e conscientização das empresas sobre o seu 
papel na prevenção da corrupção e do impacto deste 
tipo de evento na economia e clima de negócios; 
buscando, ainda, a disseminação de boas práticas 
de integridade.

Por todo o exposto, verifica-se que o Pró-Ética 
exerce um relevante papel no cenário empresarial 
contemporâneo, promovendo a conformidade legal 
e a disseminação de valores éticos sólidos nas prá-
ticas corporativas. Ao reconhecer e destacar organi-
zações que adotam altos padrões de integridade e 
responsabilidade, não só recompensa as organiza-
ções, mas também estabelece um modelo a ser se-
guido pelas demais.
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The future of Law nº 12,846/2013: three issues to be improved over the next 10 years

El futuro de la Ley nº 12.846/2013: tres cuestiones a mejorar en los próximos 10 años

Victor Aguiar de Carvalho

https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v16i29.708

Resumo: Importantes resultados foram obtidos durante a primeira década de vigência da Lei nº 12.846/2013, 
tanto em esfera federal, como em entes subnacionais. No entanto, a despeito dos aprimoramentos ao sistema 
brasileiro anticorrupção, reformas legislativas futuras ainda poderiam aperfeiçoar o desenho dos institutos 
jurídicos trazidos pelo diploma. Sem a pretensão de examinar todo o sistema de incentivos produzido pela lei, 
o presente artigo tem por objetivo analisar três inconsistências do diploma, lançando luzes sobre: (i) a incon-
gruência entre o tipo de corrupção identificado em pesquisas internacionais como o mais característico do 
Brasil e algumas das opções legislativas adotadas na lei; (ii) a necessária associação de efetivos instrumentos 
de consensualidade ao sistema punitivo, considerando os efeitos colaterais que podem advir da incidência 
sancionatória em seu máximo rigor; (iii) o imperativo aprimoramento de soluções negociais, com o escopo 
de criar adequados incentivos para a colaboração empresarial, notadamente nas hipóteses menos graves. O 
texto conclui que determinadas opções do legislador não parecem compatíveis com o principal desafio do 
Brasil na seara anticorrupção, que concerne à corrupção grandiosa. Além disso, aponta que instrumentos 
de consensualidade ainda precisam ser refinados para evitar que a busca pelo sancionamento de infratores 
acarrete externalidades negativas perniciosas para a sociedade. Por fim, defendem-se duas medidas a poten-
cialmente incrementar incentivos para a colaboração empresarial por meio de acordos de leniência, que são 
a participação do Ministério Público, bem como a ampliação dos benefícios em hipóteses menos graves, à 
luz do que vem ocorrendo nos Estados Unidos com a expansão da aplicação do novo Corporate Enforcement 
Policy em todos os casos da divisão criminal.  Para cumprir seus objetivos, o trabalho emprega como meto-
dologia a análise de literatura nacional e estrangeira, notadamente em Direito e em ciência política, além de 
instrumentos e raciocínios usuais da análise econômica do direito.

Palavras-chave: lei anticorrupção; grande corrupção; sanção; consensualidade; leniência.

1. Artigo submetido em 10/09/2023 e aceito em 09/08/2024.
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Abstract: During the first decade that Law nº 12.846/2013 has been in force, important results have been achieved 
at both the federal and sub-national levels. However, despite the improvements to the Brazilian anti-corruption 
system, future legislative reforms could still advance the design of the legal institutes brought in by the law. 
Without examining the entire system of incentives produced by the legislation, this paper aims to analyze three 
inconsistencies in the law, shedding light on: (i) the incongruity between the type of corruption identified in in-
ternational research as the most typical in Brazil and some of the legislative options adopted by the law; (ii) the 
necessary association of effective instruments of consensus to the corporate liability system, considering the side 
effects that can arise from applying tough sanctions; (iii) the imperative improvement of settlements regimes, 
aiming to create adequate incentives for corporate cooperation, especially in less serious cases. This paper con-
cludes that some of the legislator’s choices do not seem compatible with Brazil’s main anti-corruption challenge, 
which is grand corruption. In addition, it points out that consensual instruments still need to be refined to prevent 
punishing of offenders from leading to negative externalities that are detrimental to society. Finally, it advocates 
two measures to potentially increase incentives for corporate collaboration through leniency agreements, which 
are the involvement of the Public Prosecutor’s Office, as well as the increase of benefits in less severe cases, in 
the light of what has been happening in the United States with the expansion of the new Corporate Enforcement 
Policy to all cases in the criminal division.  To achieve its objectives, this paper uses as its methodology the study 
of national and foreign literature, notably legal and political science literature, as well as conventional tools and 
reasoning from the economic analysis of law.

Keywords: brazilian anti-corruption act; grand corruption; sanction; consensus; leniency.

Resumen: Se lograron importantes resultados durante la primera década de la Ley n.º 12.846/2013, tanto a nivel 
federal como en las entidades subnacionales. Sin embargo, a pesar de las mejoras en el sistema anticorrupción 
brasileño, futuras reformas legislativas pueden mejorar el diseño de los institutos jurídicos de la ley. Sin pretender 
examinar todo el sistema de incentivos producido, este artículo pretende analizar tres incongruencias, arrojando 
luz sobre: (i) la incongruencia entre el tipo de corrupción identificado en investigaciones internacionales como 
el más característico de Brasil y algunas de las opciones legislativas adoptadas; (ii) la necesidad de asociar 
instrumentos eficaces de consensualidad al sistema punitivo, considerando los efectos colaterales que pueden 
surgir del máximo rigor de las sanciones; (iii) la imperiosa mejora de las soluciones negociales, con el objetivo de 
crear incentivos adecuados para la colaboración empresarial, especialmente en los casos menos graves. El texto 
concluye que algunas de las opciones del legislador no parecen compatibles con el principal reto anticorrupción 
de Brasil, que es la gran corrupción.  También señala que es necesario perfeccionar los instrumentos de consenso 
para evitar que el afán de sancionar a los infractores provoque externalidades negativas perjudiciales para la 
sociedad. Por último, se propugnan dos medidas para aumentar potencialmente los incentivos a la colaboración 
empresarial a través de los acuerdos de clemencia, que son la participación del Ministerio Público, así como la 
extensión de los beneficios en los casos menos graves, a la luz de lo que viene ocurriendo en Estados Unidos con 
la ampliación de la aplicación de la nueva Corporate Enforcement Policy en todos los casos de la división penal.  
Para cumplir con sus objetivos, el trabajo utiliza como metodología el análisis de literatura nacional y extranjera, 
especialmente en derecho y ciencia política, así como las herramientas y razonamientos habituales del análisis 
económico del derecho.

Palabras clave: ley anticorrupción; gran corrupción; sanción; consenso; clemencia.
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1. INTRODUÇÃO

Em agosto de 2023, a Lei nº 12.846/2013 – que 
ficou conhecida no meio jurídico e na sociedade 
pela imprecisa expressão “Lei Anticorrupção” – 
completou dez anos de vigência. A aplicação da 
lei permitiu a obtenção de diversos resultados dos 
quais é possível se orgulhar. Em esfera federal, há 
notícias de que já foram instaurados mais de 1.664 
processos, com a aplicação de multas que superam 
o valor de R$ 1,3 bilhão.2 Além disso, 29 acordos de 
leniência foram celebrados, com a pactuação de re-
torno de R$ 18,70 bilhões aos cofres públicos.3

A referida lei também serviu como marco legal 
para o aperfeiçoamento da integridade pública nos 
estados da federação. Como exemplos, pode-se 
citar a aplicação da lei como fundamento jurídico 
para centenas de processos administrativos de res-
ponsabilização instaurados no Estado do Espírito 
Santo, um dos entes públicos pioneiros na apli-
cação do diploma; bem como a recente celebração 
de três acordos de leniência pelo Estado do Rio de 
Janeiro. Além disso, a lei também estimulou o surgi-
mento de novos órgãos de Controladorias em entes 
públicos, como ocorreu no Estado Rio de Janeiro, 
que tão somente no ano de 2018, impulsionado pelo 
êxito da aplicação da Lei nº 12.846/2013, criou a sua 
Controladoria Geral do Estado, por meio da Lei nº 
7.989/2018.

No entanto, a despeito dos aprimoramentos ao 
sistema brasileiro anticorrupção advindos da publi-
cação da Lei nº 12.846/2013, ainda cabe olhar para 
o futuro e refletir sobre eventuais reformas legisla-
tivas que poderiam contribuir para o aprimoramento 
do referido diploma. Será que a lei realmente cria 
um sistema de incentivos mais adequado ao prin-
cipal tipo de corrupção identificado no Brasil? Há 
algum equívoco ou inconsistência no desenho de 
seus principais institutos jurídicos, como o acordo 
de leniência?

Até mesmo por suas limitações de objeto e 
espaço, o presente artigo não tem por escopo exa-
minar todo o sistema de incentivos produzido pela 
Lei nº 12.846/2013. Analisam-se, aqui, apenas três 
inconsistências da Lei nº 12.846/2023 que suscitam 
preocupações, lançando luzes sobre questões que 

2.  https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/07/26/lei-anticorrup-
cao-devolve-bilhoes-aos-cofres-publicos.ghtml

3.  https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-le-
niencia

deveriam ser objeto de reflexão em futuras reformas 
legislativas. São elas: (i) a incongruência entre o 
tipo de corrupção identificado em pesquisas inter-
nacionais como o mais característico do Brasil e 
algumas das opções legislativas adotadas no refe-
rido diploma; (ii) a necessária associação de efetivos 
instrumentos de consensualidade a um sistema pu-
nitivo em desfavor de pessoas jurídicas – como é o 
caso da Lei nº 12.846/2013 –, considerando os pos-
síveis e graves efeitos colaterais que podem advir de 
sua incidência sancionatória em seu máximo rigor; 
(iii) o imperativo aprimoramento do regime de solu-
ções negociais da referida lei, com o escopo de criar 
adequados incentivos para a colaboração empresa-
rial, notadamente nas hipóteses menos graves.

Desde logo, é importante compreender as crí-
ticas suscitadas em sua justa medida. Em primeiro 
lugar, não se está a negar o avanço que a Lei nº 
12.846/2013 trouxe para o sistema brasileiro anti-
corrupção, a despeito de eventuais e pontuais im-
perfeições de seu desenho legislativo. Os resultados 
obtidos nos últimos dez anos, a que já fizemos re-
ferência, falam por si. Em segundo lugar, não se 
está a defender que o acolhimento das críticas aqui 
suscitadas, em reformas legislativas futuras, neces-
sariamente eliminaria a ocorrência de atos lesivos 
à Administração Pública, produzindo um sistema 
de incentivos imune a críticas. Neste artigo não se 
busca uma bala de prata contra atos lesivos à Ad-
ministração, mas, sim, estimular aperfeiçoamentos 
normativos e institucionais incrementais, que 
podem levar a um quadro de melhor controle da cor-
rupção, ainda que não ideal (TAYLOR, 2019).

A abordagem aqui adotada acompanha a mo-
derna visão de que a agenda anticorrupção não pre-
cisa se basear necessariamente em grandes eventos 
ou campanhas. Reformas anticorrupção incremen-
tais, adotadas gradualmente, com o escopo de 
aprimorar o sistema de incentivos, podem também 
levar a mudanças das expectativas e das normas so-
ciais, contribuindo ao longo do tempo para alcançar 
um novo equilíbrio, preferível ao anterior (STE-
PHENSON, 2019).

Aliás, esse parece ter sido o caminho adotado 
por países que aprimoraram, ao longo da história, 
seus padrões de governança pública (MUNGIU-
-PIPPIDI, 2015).  Tais países passaram por longos 
processos de acumulação de pequenas reformas 
graduais e de aprimoramentos de diversas ordens 

https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/07/26/lei-anticorrupcao-devolve-bilhoes-aos-cofres-publicos.ghtml
https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2023/07/26/lei-anticorrupcao-devolve-bilhoes-aos-cofres-publicos.ghtml
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia
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em seus sistemas de incentivos para, finalmente, al-
cançar o controle dos níveis de corrupção (CUÉLLAR 
e STEPHENSON, 2020).

Para cumprir seus objetivos, o trabalho emprega 
como metodologia a análise de literatura nacional e 
estrangeira, notadamente em Direito e em ciência 
política, além de instrumentos e raciocínios usuais 
da análise econômica do direito. Como limitação 
do trabalho, convém reiterar que o artigo não tem 
a pretensão de revisar todo o sistema de incentivos 
produzido pela Lei nº 12.846/2013, mas apenas o de 
analisar três importantes inconsistências do arranjo 
normativo do referido diploma, que suscitam pre-
ocupações e que poderiam ser objeto de reformas 
futuras. Além disso, não se mostra possível testar a 
efetividade das teses aqui defendidas antes de sua 
implementação.

2. A INCONGRUÊNCIA ENTRE O TIPO DE 
CORRUPÇÃO CARACTERÍSTICO DO BRASIL 
E ALGUMAS OPÇÕES ADOTADAS NA LEI Nº 
12.846/2013

Entre as diferentes classificações quanto às 
formas de manifestação da corrupção, há na litera-
tura especializada a usual distinção entre “pequena 
corrupção” e “grande corrupção” (ou “corrupção 
grandiosa”). A pequena corrupção, também conhe-
cida como corrupção burocrática, é aquela com a 
qual o cidadão comum por vezes se depara ao lidar 
com a Administração Pública. Concerne a agentes 
públicos corruptos, na ponta da máquina governa-
mental, que tentam obter indevidos benefícios pes-
soais abusando do poder que detêm, seja o poder 
para conceder um benefício ao administrado, seja 
para impor um ônus ou sanção (ROSE-ACKERMAN, 
2006).

Já a corrupção grandiosa é aquela que ocorre 
em larga escala, por meio da instrumentalização 
de políticas públicas ou de projetos estatais em be-
nefício de lideranças políticas e em detrimento do 
interesse público (ROSE-ACKERMAN, 1999). Essa 
forma de corrupção geralmente envolve uma colabo-
ração entre as esferas mais altas da Administração 
Pública e interesses empresariais, ainda que agentes 
de níveis inferiores da burocracia também sejam re-
crutados para executar o esquema desonesto.

Naturalmente, a pequena corrupção e a cor-
rupção grandiosa não são fenômenos dissociados. 
Na verdade, os dois tipos de corrupção estão interli-
gados. Ao ocorrer nas mais elevadas esferas da Ad-
ministração, a grande corrupção tende a estimular 
e a legitimar a disseminação da pequena corrupção 
nos estratos inferiores da Administração.

A classificação entre pequena corrupção e cor-
rupção grandiosa contribui para a adequada com-
preensão do fenômeno da corrupção no Brasil. De 
acordo com o estudo Latinobarómetro, há no país 
uma percepção mais disseminada de ocorrência de 
corrupção entre os agentes políticos do que entre os 
servidores públicos. Enquanto 71% da população 
acredita que os parlamentares estão envolvidos em 
corrupção e 51% pensa que o Presidente e seus fun-
cionários também incorrem nesse ilícito, apenas 
27% da população sustenta que os servidores pú-
blicos em geral são corruptos. Esse número é menor 
até do que a crença de corrupção entre líderes reli-
giosos (33%). Para além dos agentes políticos, entre 
as figuras de Estado há também significativa crença 
de existência de corrupção entre Magistrados (39%) 
e policiais (43%), números estes que ainda são con-
sideravelmente menores do que os atinentes aos 
agentes políticos, como acima expostos (LATINO-
BARÓMETRO, 2021).

Os dados acima seguem a mesma tendência 
identificada na pesquisa Latinobarómetro para o 
ano de 2018. Enquanto apenas 27% da população 
brasileira entrevistada considerava que “todos” ou 
“quase todos” os servidores são corruptos, 62%, 
59% e 56% da população tinha a mesma opinião em 
relação ao presidente e seus funcionários, aos parla-
mentares e aos vereadores, respectivamente (LATI-
NOBARÓMETRO, 2018).

A bem da verdade, convém registrar que a 
Transparência Internacional, no ano de 2019, iden-
tificou um considerável aumento na percepção de 
corrupção entre funcionários públicos. Em 2017, 
o percentual dos entrevistados que considerava 
que a maioria dos oficiais do governo era corrupto 
atingia apenas 24%. Tal percentual pulou para 54% 
em 2019. A despeito do incremento da percepção 
da corrupção entre oficiais do governo, na mesma 
pesquisa a percepção de corrupção entre os mem-
bros do parlamento e na cúpula do Executivo conti-
nuava ainda maior, alcançando 63% e 57%, respec-
tivamente. Todavia, acreditamos que a elevação em 
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relação aos servidores públicos tenha relação com 
a quantidade de informações na imprensa sobre 
casos de corrupção na Administração brasileira nos 
últimos anos – notadamente fruto da notória “Ope-
ração Lava Jato” – e que, de toda forma, não nega 
a afirmação de que, no Brasil, existe mais elevada 
percepção de corrupção entre agentes políticos do 
que entre servidores públicos (TRANSPARÊNCIA 
INTERNACIONAL, 2019).

Portanto, os dados existentes sobre a corrupção 
no Brasil apontam que a população nacional acre-
dita que a corrupção está mais disseminada na sua 
cúpula política – o que se associa à corrupção gran-
diosa – do que na burocracia estatal.

A despeito desses dados, a Lei nº 12.846/2013 
parece ter sido desenhada notadamente para o en-
frentamento da pequena corrupção, envolvendo a 
burocracia estatal, que, como dito, não é o principal 
problema do país nesta seara, ao menos não de 
acordo com a percepção de sua própria população.

Veja-se, nesse sentido, que a lei parte da pre-
missa – que talvez seja excessivamente otimista – de 
que a cúpula da Administração Pública está neces-
sariamente engajada na aplicação das normas an-
ticorrupção. Evidencia-se esse otimismo excessivo 
nas escolhas legislativas de conceder – como regra 
geral – a competência para a instauração de pro-
cesso administrativo de responsabilização (PAR) e 
para celebrar acordos de leniência à autoridade má-
xima de cada órgão. Em acréscimo, esse otimismo 
também está presente em um modelo de leniência 
que é negociado exclusivamente pela própria Ad-
ministração, sem a participação de qualquer órgão 
independente à Administração, como o Ministério 
Público.

Exemplificando, o legislador imaginou que o 
Secretário de Saúde de um determinado Estado da 
Federação, ao tomar conhecimento de que houve 
frustração do caráter concorrencial de uma licitação 
para fornecimento de insumos de saúde, como con-
sequência de um conluio entre um servidor público 
e uma empresa fornecedora, determinaria a instau-
ração de um rigoroso processo administrativo de res-
ponsabilização, bem como eventualmente celebraria 
um acordo de leniência com a empresa envolvida.

Todavia, não foram poucos os escândalos re-
centes na história do Brasil em que as próprias au-
toridades máximas de órgãos – como Secretários de 
Estados da federação – figuravam entre os suposta-

mente envolvidos nos ilícitos investigados. A preo-
cupação aqui exposta, portanto, não é uma ilação 
meramente teórica.

Em relação aos processos administrativos de 
responsabilização, ao atribuir competência à auto-
ridade máxima de cada órgão para instaurá-los e 
julgados, o desenho legislativo em questão permite 
que altas autoridades que eventualmente estejam 
em conluio com as empresas infratoras impeçam a 
instauração dos expedientes de apuração e punição. 
Pior, o modelo permite que tais autoridades iniciem 
os expedientes sancionatórios apenas como reação 
a pressões da sociedade, mas que, posteriormente, 
assegurem a ineficácia dos processos administra-
tivos por meio da nomeação para a comissão de ins-
trução de servidores sem qualificação técnica para a 
função, alinhados politicamente à autoridade nome-
ante ou igualmente em conluio com o esquema ob-
jeto de investigação. Já quanto aos acordos de leni-
ência, em alguns casos, especialmente em cenários 
de corrupção sistêmica em um determinado ente da 
federação, a possibilidade de negociação do acordo 
com uma autoridade que eventualmente não siga o 
mais elevado padrão de integridade pública pode 
dar azo a uma verdadeira leniência de compadrio, 
por meio das quais são protegidos interesses eco-
nômicos privados, travestidos de interesse público.

Na esfera federal, essa questão é considera-
velmente minorada pela atribuição de competência 
concorrente à Controladoria Geral da União – órgão 
dotado de maturidade e suficiente capacidade ins-
titucional para apuração de atos lesivos tipificados 
no diploma –, tanto para negociar acordos de leni-
ência, como para instaurar o PAR ou para avocar 
processos já instaurados, com o escopo de corrigir 
o andamento.

Já nos Estados e Municípios, o problema é con-
sideravelmente mais preocupante. Primeiramente, 
porque não é frequente que já exista um órgão – como 
uma Controladoria local – que possua o amadureci-
mento institucional e qualificação técnica compa-
rável à CGU. Segundamente, porque as máquinas 
públicas subnacionais tendem a ser menores, mais 
pessoalizadas e submetidas a um menor grau de ac-
countability social em comparação à União. 

Sendo a Lei Anticorrupção um diploma de ca-
ráter nacional (CYRINO e MENDONÇA, 2020), com 
o objetivo de minimizar o risco de captura política 
e de aprimorar a efetividade esperada de seus ins-
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trumentos, acreditamos que a lei não deveria trazer, 
como regra geral, a dispersão de competências 
entre autoridades máximas de órgãos ou entidades, 
mas sim indicar que a competência para instaurar 
e julgar PARs, bem como para negociar acordos de 
leniência, deveria ser centralizada em um único ou 
em um número reduzido de órgãos com sólida re-
putação e recursos adequados para investigar atos 
lesivos.

No entanto, a abordagem mais comum tem sido 
diferente. Em geral, estados e capitais seguem o 
modelo federal, com a atribuição de competências 
às autoridades máximas de todos os órgãos e enti-
dades, com a possibilidade de competência concor-
rente para uma Controladoria local, que por vezes 
carece de recursos e estrutura adequados em com-
paração com a Controladoria-Geral da União (CGU). 
Isso resulta em desafios técnicos e materiais para 
a abertura e condução de PARs, especialmente em 
casos de maior complexidade, bem como para a 
possível negociação de acordos administrativos, 
quando necessário.

Naturalmente, como é próprio de uma fede-
ração, o melhor desenho institucional dependerá 
das circunstâncias da administração local e de-
verá ser definido nas normas que regulamentam a 
Lei Anticorrupção em cada ente federativo. De toda 
sorte, parece-nos que, em considerável parcela dos 
Estados brasileiros, a competência para o PAR de-
veria concentrar-se em atuação necessariamente 
conjunta da Procuradoria Geral do Estado com a 
Controladoria local, com o escopo até mesmo de 
evitar nulidades jurídicas que podem advir de uma 
equivocada tramitação de processo administrativo. 
A mesma lógica aplicar-se-ia aos Municípios com 
maior estrutura administrativa.

Em Estados em que não haja Controladoria de-
vidamente organizada, por se tratar de um processo 
administrativo, parece-nos que a atribuição deveria 
caber à Procuradoria Geral do Estado, órgão com 
competência para atuação em questões jurídicas e 
usualmente já mais bem estruturado nos Estados 
da federação, com possibilidade de requisição de 
servidores de outros órgãos para composição da co-
missão processante, quando necessário por razões 
técnicas.

3. O SISTEMA PUNITIVO DA LEI Nº 12.846/2013 
E OS NECESSÁRIOS INSTRUMENTOS DE 
CONSENSUALIDADE

Além do considerável dano reputacional supor-
tado por qualquer pessoa jurídica alcançada pela 
Lei Anticorrupção, o diploma em exame ainda prevê 
a possível incidência de significativas sanções a 
quem incorra em atos lesivos. Por exemplo, a multa 
pode alcançar 20% do faturamento bruto do último 
exercício, o que é um montante substancial e pode 
até mesmo comprometer a sobrevivência da em-
presa, especialmente em setores em que a margem 
de lucro é estreita, como o varejo. Não fosse o bas-
tante, há previsão de sanções, passíveis de serem 
aplicadas na esfera judicial, para a suspensão ou 
interdição parcial das atividades e até para a disso-
lução compulsória da pessoa jurídica.

Há uma razão de ser para sanções tão elevadas, 
que pode ser explicada a partir de lições básicas de 
análise econômica do direito (CARVALHO, 2022). 
Grosso modo, de acordo com a teoria da dissuasão, 
a utilidade esperada a partir de um determinado 
comportamento ilícito seria uma função dos bene-
fícios advindos da conduta, descontados de todos 
os custos que poderão resultar da adoção daquele 
comportamento (a exemplo de sanções formais e 
informais), devidamente ponderados pela probabili-
dade de sancionamento (MCADAMS e ULEN, 2009).

Considerando que os atos lesivos à Adminis-
tração usualmente são ilícitos sorrateiros, praticados 
às escondidas, as autoridades públicas enfrentam 
muita dificuldade em detectar a ocorrência de tais 
malfeitos e em produzir provas necessárias para o 
sancionamento dos envolvidos. Em outros termos, 
a probabilidade de incidência sancionatória é baixa. 
Nesse passo, o desejado efeito dissuasório aos atos 
lesivos da espécie somente será obtido – a despeito 
da baixa probabilidade de sancionamento –, se as 
hipotéticas sanções previstas em lei forem conside-
ravelmente elevadas/rigorosas.

Destaque-se que esse não é um problema 
apenas brasileiro. Segundo um estudo realizado por 
Jonathan M. Karpoff, D. Scott Lee e Gerald S. Martin, 
que analisa ações do DOJ e da SEC por violações ao 
Foreign Corrupt Practices Act (FCPA), a probabilidade 
de punição estimada de uma empresa infratora é de 
apenas 6,4%.  Para que a teoria da dissuasão pro-
duzisse os efeitos previstos, as penalidades médias 
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aplicadas por violações ao FCPA – que já tendem a 
ser elevadas – teriam que ser incrementadas em 8,3 
vezes em relação ao patamar atual (KARPOFF; LEE; 
MARTIN, 2019).

Todavia, seja no Brasil, seja nos Estados 
Unidos, caso tão elevadas sanções viessem a efeti-
vamente incidir sobre uma pessoa jurídica, haveria 
o risco de produção de efeitos colaterais socialmente 
indesejáveis. Por exemplo, uma empresa que rece-
besse uma pesada multa poderia vir a ter sérios pro-
blemas financeiros e até ir à falência. Na verdade, 
apenas os danos reputacionais advindos da notícia 
de envolvimento da pessoa jurídica em graves atos 
lesivos já poderiam colocar as atividades empresa-
riais em risco. Isso para não falar da própria sanção 
de dissolução compulsória da empresa, que direta-
mente a eliminaria do mercado.

Ora, o encerramento de atividades empresa-
riais tende a não ser algo benéfico para a sociedade. 
Além da perda de produção para o país, haverá pre-
juízo para a arrecadação tributária e para terceiros 
que não tem qualquer relação com a atividade ilícita, 
como empregados, investidores e até consumidores 
que dependem daquela empresa.

Note-se, ainda, que, sob um regime de responsa-
bilização objetiva, rigorosas sanções podem incidir 
em desfavor da empresa tão somente pela conduta 
isolada de um ou de alguns empregados ou diretores 
mal-intencionados, sem que o resto dos membros 
da organização empresarial – e ainda menos seus 
investidores – tenham qualquer conexão com tais 
ilícitos.

No mais, há algumas empresas que, consi-
derando o tamanho impacto social que possuem, 
são consideradas grandes demais para falir. Por 
exemplo, caso uma grande instituição financeira 
incorra em atos lesivos à Administração, as autori-
dades públicas inevitavelmente terão que considerar 
– quando da quantificação das sanções a serem apli-
cadas – os potenciais danos sociais que poderiam 
advir do encerramento daquela pessoa jurídica, 
uma vez que há até riscos sistêmicos atinentes ao 
colapso de determinados atores financeiros.   

Nesse passo, a decisão de fazer incidir pesadas 
sanções sobre uma empresa não deve ser encarada 
como trivial, uma vez que pode acarretar uma série 
de consequências perniciosas para terceiros ino-
centes e, no limite, até para a economia nacional. 
Há dúvidas, portanto, quanto à conveniência social 

de efetivamente impor punições tão gravosas sobre 
determinadas pessoas jurídicas.

Em verdade, quando ocorre um ato lesivo à Ad-
ministração, o principal foco punitivo deveria ser o 
de alcançar as pessoas físicas que praticaram o ilí-
cito, tanto as que estão vinculadas à Administração 
Pública, como aquelas que decidiram pelo ilícito es-
condidas por trás de um escudo da pessoa jurídica 
(CARVALHO, 2022).

Justamente para que o mais das vezes não haja 
sobre as pessoas jurídicas a incidência sanciona-
tória em sua máxima extensão – com todas as suas 
consequências socialmente perniciosas que pode-
riam advir – um regime sancionatório como o da 
Lei nº 12.846/2013 precisa estar associado a instru-
mentos de solução consensual.

Em termos mais diretos: em considerável parte 
dos casos, não é sequer socialmente desejável que 
as sanções hipoteticamente previstas na lei venham 
de fato a incidir sobre as pessoas jurídicas em sua 
máxima extensão. Afinal, se assim o fosse, os efeitos 
colaterais sobre terceiros e sobre as atividades pro-
dutivas poderiam ser consideráveis. Solução mais 
eficiente é buscar um caminho para a resolução con-
sensual do conflito.

De fato, nem sempre o caminho mais eficiente 
para a tutela do interesse público será obtido por 
meio da perseguição sancionatória a todo custo 
(MOREIRA e CAGGIANO, 2020). Atualmente, acei-
ta-se com naturalidade que a função administrativa 
venha a ser cumprida por meio da consensualidade, 
com a utilização de concertações para a satisfação 
de finalidades públicas (PALMA, 2015). Soluções 
consensuais viabilizam, em abordagem pragmá-
tica, a redução da litigiosidade e a obtenção de re-
sultados eficientes, com a economia de escassos 
recursos públicos.

Há quatro razões para considerar que soluções 
consensuais são mais consentâneas ao princípio da 
eficiência quando empresas incorrem em atos le-
sivos à Administração. Em primeiro lugar, servem 
como uma antecipação de (moderada) sanção, pou-
pando não apenas recursos administrativos que 
seriam consumidos em investigações e na trami-
tação de expedientes sancionatórios, como também 
recursos financeiros e humanos que seriam gastos 
pela empresa em investigações internas e para a 
sua defesa em procedimentos sancionatórios. Em 
segundo lugar, garantem que as atividades em-
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presariais serão preservadas, seja por mitigarem 
danos reputacionais à empresa, seja por evitarem 
que as atividades produtivas sejam aniquiladas por 
sanções demasiadamente severas. Com isso, evi-
tam-se indesejáveis danos sociais colaterais, tanto 
a terceiros, como à economia nacional. Em terceiro 
lugar, métodos concertados podem ser manejados 
para induzir comportamentos socialmente desejá-
veis futuros, por meio, por exemplo, de obrigações 
de aprimoramento de sistemas de conformidade 
internos. Em quarto lugar, os instrumentos consen-
suais podem ser utilizados para a obtenção de ele-
mentos de prova em desfavor das pessoas físicas di-
retamente envolvidas nos ilícitos, contribuindo para 
que os indivíduos sejam pessoalmente punidos.

Entendendo a importância de caminhar no 
sentido de incrementar as soluções consensuais e 
evitar a incidência sancionatória – em sua máxima 
potência – sobre atividades produtivas, andou bem a 
CGU ao estabelecer nos processos administrativos 
de responsabilização um novo modelo de solução 
consensual, por meio da Portaria Normativa no 
19/2022, que denominou de julgamento antecipado 
dos processos administrativos de responsabilização.

Nota-se o esforço da CGU, na regulamentação 
do referido instrumento, para que não fosse con-
fundindo com o acordo de leniência, que é o meio 
previsto na Lei para a resolução negocial dos atos 
lesivos. Com isso, as reduções sancionatórias ad-
vindas do julgamento antecipado são considera-
velmente menores, notadamente no que concerne à 
mitigação da multa aplicável. Enquanto no acordo 
de leniência a sanção pecuniária pode ser reduzida 
em até 2/3, no julgamento antecipado do processo 
permite-se apenas a concessão de atenuantes no 
cálculo da multa, com modesta redução da alíquota 
aplicável.

Além disso, o julgamento antecipado do pro-
cesso não tem por escopo auxiliar na alavancagem 
investigativa ou contribuir necessariamente para o 
aprimoramento de procedimentos e sistemas de in-
tegridade internos, o que representa uma relevante 
perda para o interesse público em comparação à 
possibilidade de celebração de acordos de leniência.

Ao fim, o novo modelo de consensualidade re-
vela, também, as limitações de atratividade que os 
acordos de leniência apresentam na prática. Até por 
isso, precisa ser manejado com cautela para que 
esteja em harmonia com as previsões legais sobre 

leniência, evitando que um novo arranjo de solução 
concertada – menos complexo e abrangente – acabe 
por desincentivar ainda mais o modelo legal de 
leniência. 

Na verdade, adotando-se a consciência de que 
instrumentos de solução consensual são imprescin-
díveis para o adequado funcionamento de um regime 
sancionatório às pessoas jurídicas, em eventuais re-
formas legislativas futuras há que se aprimorar os 
incentivos concedidos para a celebração de acordo 
de leniência, notadamente porque tal instrumento 
não serve tão somente para a pacificação do litígio 
(como o julgamento antecipado do PAR), sendo re-
levante também para a reengenharia da pessoa jurí-
dica, mediante a assunção de obrigações que con-
tribuam para o aprimoramento de procedimentos e 
sistemas de integridade internos.

 4. O IMPERATIVO APRIMORAMENTO DO 
REGIME DE LENIÊNCIA DA LEI Nº 12.846/2013

Para a maior parte das pessoas jurídicas que 
exercem atividades econômicas vultosas, há sempre 
o risco de que algum de seus diretores, empregados 
ou colaboradores incorram em atos lesivos como os 
tipificados na Lei nº 12.846/2013. Mesmo os mais 
efetivos sistemas de integridade não são imunes a 
falhas e, assim, é bastante provável que, em algum 
momento, uma pessoa jurídica precise lidar com a 
ocorrência de um ato de violação à integridade em 
seu meio.

O desenho normativo-institucional da Lei nº 
12.846/2013 espera que, nessas hipóteses, a pessoa 
jurídica leve os fatos ao conhecimento das autori-
dades públicas e busque uma resolução consensual, 
colaborando com as investigações, identificando 
os demais envolvidos na infração e celebrando um 
acordo de leniência.

O regime de leniência consiste na celebração de 
um acordo administrativo integrativo, em que há a 
concessão de abrandamentos sancionatórios a uma 
pessoa jurídica infratora em troca da satisfação de 
obrigações, notadamente o fornecimento de informa-
ções e provas sobre os fatos e o aprimoramento de 
procedimentos e sistemas de integridade que sirvam 
para prevenir a recorrência do ilícito (PALMA, 2014).

No entanto, o modelo de leniência da Lei nº 
12.846/2013 vem sofrendo com uma série de ques-
tões atinentes à segurança jurídica desses acordos, 
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que se manifestam desde a dúvida quanto a com 
quem negociar (MOREIRA, 2018). Afinal, a despeito 
das literais previsões normativas quanto à compe-
tência para a celebração da leniência por atos lesivos 
à Administração, o Ministério Público entendeu que 
também cabia a ele idêntica competência, de forma 
isolada. Ora, não se deve esperar que a pessoa pri-
vada denuncie práticas que poderiam restar para 
sempre desconhecidas quando sequer consegue de-
terminar com precisão as consequências jurídico-fi-
nanceiras de adotar tal linha de ação ou quando há 
insegurança quando à validade e eficácia futura de 
tal acordo (SØREIDE, 2016).

Mas a questão aqui não é simples. Nos termos 
do art. 16 da Lei nº 12.846/2013, a competência para 
celebração de acordos de leniência é da autoridade 
máxima de cada órgão ou entidade pública. Em es-
fera federal, essa competência foi concentrada na 
Controladoria Geral da União, arranjo usualmente 
replicado também em regulamentações estaduais, 
que atribuem essa missão a Controladorias locais. 
Ao optar por um modelo negocial que envolve apenas 
a própria Administração Pública, a Lei nº 12.846/013 
mais uma vez aposta no genuíno engajamento da Ad-
ministração na aplicação das normas anticorrupção, 
o que, em alguns casos, pode acabar por se revelar 
pouco realista, especialmente em entes públicos que 
estejam passando por cenários de corrupção sistê-
mica. Retornaremos ao ponto abaixo.

Para criar estímulos à colaboração, o Poder 
Público também deverá conceder à empresa sufi-
cientes benefícios na forma de mitigações ou isen-
ções das punições previstas no ordenamento. Veja 
que essa vantagem precisa ser significativa, para 
que a colaboradora não termine em uma situação 
jurídica pior do que aquela concorrente que opta por 
esconder uma conduta ilícita de que tenha conhe-
cimento. Afinal, quando celebra um acordo com a 
Administração, a pessoa jurídica infratora receberá 
certamente algum tipo de sanção, ainda que dimi-
nuída. Já a pessoa jurídica que opta por não coo-
perar poderá até escapar impune.

Assim, é fundamental que haja uma diferença 
substancial entre o tamanho das punições a serem 
impostas na hipótese de autodenúncia empresarial, 
em comparação com as punições aplicadas quando 
não há cooperação com o Estado (ARLEN, 2018). Em 
outros termos, para que um regime de leniência seja 
atrativo, o abrandamento punitivo deverá ser de tal 

ordem que compense a baixa probabilidade de que a 
empresa venha a ser punida independentemente de 
sua colaboração com o Poder Público.

Não fosse o bastante, ao negociar um acordo 
por atos lesivos à Administração, uma pessoa jurí-
dica acaba inevitavelmente fornecendo informações 
que comprometem a si própria ou a pessoas físicas 
a ela vinculadas em relação a outros ilícitos, que, 
não raras vezes, são apurados por órgãos públicos 
distintos. O que é mais preocupante para os envol-
vidos é o fato de que as informações fornecidas no 
acordo poderão propiciar que os indivíduos que efe-
tivamente perpetraram as condutas respondam cri-
minalmente pelos seus atos.

Além disso, ao celebrar um acordo relacionado 
a atos lesivos, uma pessoa jurídica invariavelmente 
se vê obrigada a revelar informações que podem im-
plicar tanto ela própria, quanto indivíduos a ela as-
sociados, em relação a outras infrações, que muitas 
vezes são investigadas por órgãos governamentais 
distintos. Naturalmente, o que causa maior apre-
ensão para as partes envolvidas é o fato de que as 
informações compartilhadas no acordo podem abrir 
caminho para que os indivíduos que perpetraram 
ilícitos sejam responsabilizados criminalmente por 
suas condutas.

No entanto, o indivíduo encarregado de repre-
sentar a pessoa jurídica em um acordo de leniência 
pode também ser uma pessoa passível de responsa-
bilização pessoal quanto aos fatos daquele mesmo 
caso. Um dirigente de uma empresa não terá in-
centivos para liderar a organização em direção a 
um acordo de leniência se isso significar que ele 
possa ser pessoalmente punido pelas informações 
divulgadas.

Em outras situações, as pessoas físicas que 
podem enfrentar consequências criminais decor-
rentes de um acordo de leniência são indivíduos 
sensíveis para aquela organização. Isso é especial-
mente comum em empresas familiares, que são bas-
tante prevalentes no Brasil. A questão que se coloca 
é se os líderes da empresa estariam dispostos a for-
necer evidências que possam prejudicar membros 
da família que detém o controle. Nesses cenários, 
os incentivos legais para a empresa e para os indi-
víduos não estão alinhados de maneira adequada, o 
que diminui a atratividade dos acordos de leniência 
(LUZ e SPAGNOLO, 2017).
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Portanto, um dos principais fatores que pode 
desencorajar a adesão ao modelo de leniência esta-
belecido pela Lei nº 12.846/2013 está relacionado à 
falta de consequências criminais associadas a esse 
mecanismo de resolução concertada. Atualmente, 
caso as pessoas físicas envolvidas – que frequen-
temente mantêm influência na gestão empresarial 
– também desejem garantir proteção legal na seara 
criminal, deverão buscar meios de negociação direta 
com o Ministério Público. Isso pode ser realizado por 
meio de uma colaboração premiada paralela, con-
forme previsto na Lei nº 12.850/2013, ou aderindo 
a um acordo de leniência celebrado pelo Ministério 
Público, que não tem previsão legal expressa.

Aliás, a ausência de mitigação das penalidades 
criminais para indivíduos sob o regime da Lei nº 
12.846/2013 foi um dos motivos que levaram o Mi-
nistério Público Federal a desenvolver seus próprios 
acordos de leniência, permitindo que também pes-
soas físicas pudessem aderir a eles, produzindo re-
flexos na seara criminal (PIMENTA, 2020).

Particularmente no contexto brasileiro, em que 
mesmo grandes corporações muitas vezes advêm de 
estruturas familiares, há usual ligação entre pessoas 
jurídicas e os indivíduos diretamente envolvidos em 
condutas ilícitas. Nesse sentido, não é razoável que 
um sistema de leniência tente separar de maneira 
artificial pessoas físicas e jurídicas, acreditando que 
indivíduos ligados às entidades colaboradoras serão 
simplesmente abandonados e lançados às implica-
ções do sistema de justiça criminal.

Nesse contexto regulatório, não é de se admirar 
que o modelo de leniência inventado pelo Ministério 
Público, que possibilita proteção às pessoas físicas 
na esfera penal, tenha inicialmente encontrado mais 
interesse dos envolvidos do que o acordo oferecido 
a nível federal pela CGU/AGU com base na Lei nº 
12.846/2013.

É de se ressaltar que o direito brasileiro já tinha 
experiência neste tema. A Lei nº 12.529/2011, ao 
tratar dos acordos de leniência no sistema brasileiro 
de defesa da concorrência, prevê a repercussão cri-
minal da pactuação, apontando que o cumprimento 
do acordo leva à extinção automática da punibili-
dade de crimes relacionados. Nesse sentido, com o 
escopo de conferir maior segurança jurídica aos re-
flexos penais da pactuação, o CADE passou a contar 
com o Ministério Público na negociação destes 
acordos (MARTINEZ, 2013).

De fato, no direito brasileiro, é essencial que o 
Ministério Público esteja envolvido nas negociações 
para que acordos de leniência tenham imediatas im-
plicações no âmbito criminal, uma vez que o órgão é 
o titular da ação penal (art. 129, I, CRFB/88). Nesse 
sentido, a participação do Parquet seria um fator im-
portante para ampliar a atratividade do acordo.

Entretanto, essa não é a única justificativa que 
nos leva a acreditar que a participação conjunta do 
Ministério Público seria benéfica para um regime de 
leniência mais eficiente. Dado que um dos objetivos 
centrais desse mecanismo de resolução é o de obter 
informações cruciais para responsabilizar as pes-
soas físicas envolvidas, a colaboração do Ministério 
Público é essencial para avaliar a novidade, a vali-
dade, a higidez e a adequação das provas apresen-
tadas, especialmente para uso na esfera criminal.

Além disso, a participação do Ministério Pú-
blico nas negociações poderia desempenhar um 
papel crucial como um órgão de supervisão. O ponto 
é especialmente relevante ao se considerar que a 
lei, em geral, como visto acima, permite que tais 
acordos sejam celebrados pela autoridade máxima 
de órgãos ou entidades da Administração Estadual 
ou Municipal. Em entes públicos que não dispõem 
de estruturas de controle interno ou de advocacia pú-
blica robustas, como é o caso da maioria dos muni-
cípios brasileiros, a presença do Ministério Público 
em potenciais negociações desse tipo se torna ainda 
mais relevante para que, em algumas hipóteses, as 
leniências não se tornem, eventualmente, acordos 
de compadrio para salvaguardar interesses apenas 
privados travestidos de interesses públicos.

Para que não restem dúvidas, esclareça-se que 
não se defende, aqui, o autônomo modelo de leni-
ência criado pelo próprio Ministério Público, mas, 
sim, o respeito a um desenho normativo expressa-
mente previsto, que contemple a participação do 
Parquet, a incrementar a segurança jurídica dos co-
laboradores e possibilitar consequências criminais 
aos acordos.

No mais, aumentar a atratividade dos acordos 
exige incrementar os benefícios concedidos às pes-
soas jurídicas em determinadas situações. O regime 
negocial brasileiro prevê apenas a leniência parcial, 
reduzindo ou isentando a incidência de determi-
nadas sanções, mas mantendo, ao menos em uma 
interpretação literal, a possibilidade de aplicação de 
outras, que não são expressamente excluídas nos 
termos da lei.
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A própria redução da multa administrativa, que 
é a consequência premial mais tangível do acordo, 
também apresenta limitações. O legislador não 
fixou patamar mínimo para tal mitigação sanciona-
tória, mas apenas um teto máximo de minoração de 
dois terços do valor devido.

Veja-se que o modelo legal atribui às autoridades 
negociantes considerável poder discricionário, que, 
embora venha sendo reduzido por regulamentações 
infralegais, acaba, inevitavelmente, incrementando 
a insegurança no acordo e dificultando que a em-
presa colaboradora calcule a vantagem de colaborar 
com o Poder Público. No mais, considerando a base 
de cálculo prevista para a referida multa, mesmo na 
hipótese de redução sancionatória máxima ainda 
pode ser que a multa continue a ser consideravel-
mente elevada, afastando a empresa da colaboração.

Assim, notadamente nas hipóteses menos 
graves e naquelas em que as colaboradoras revelem 
voluntariamente informações sobre ilícitos dos 
quais a Administração Pública sequer tomou ci-
ência previamente, acreditamos que o legislador de-
veria avançar no sentido de isentar a colaboradora 
de sanções ou, ao menos, reduzi-las de forma mais 
acentuada, mantendo apenas o dever de buscar re-
parar o dano.

Nesse sentido já vem caminhando o Depar-
tamento de Justiça estadunidense, que no ano de 
2023 expandiu o antigo FCPA Corporate Enforcement 
Policy para todos os casos de responsabilização cri-
minal de empresas. Assim, atualmente há uma pre-
sunção de “declination” em favor da empresa – ou 
seja, de uma decisão por parte do governo de não 
investigar e processar a empresa infratora – sempre 
que, ausentes circunstâncias agravantes, a empresa 
reporte voluntariamente o ilícito, coopere plena-
mente, e ainda oportuna e apropriadamente reme-
deie os danos (§ 9-47.120 do Justice Manual). Na-
turalmente, há diversos elementos que devem ser 
preenchidos pela empresa em relação a cada um 
destes fatores para que faça jus ao benefício (TSAO; 
KAHN; SOLTES, 2023).

Exemplos de circunstâncias agravantes que 
afastam a presunção de “declination” são: o envolvi-
mento da direção executiva da companhia, um lucro 
significativo para a companhia advindo do ilícito, 
a difusão ou abrangência da conduta ilícita dentro 
da companhia e a reincidência. Todavia, ainda que 
presentes as circunstâncias agravantes, a empresa 

pode obter uma declination se: (i) a empresa tinha 
um programa de compliance efetivo; (ii) a voluntária 
autorrevelação seja feita imediatamente após a com-
panhia tomar ciência dos malfeitos; (iii) a tenha for-
necido “extraordinária cooperação” às investigações 
do Departamento de Justiça.

Bebendo da experiência americana, acredi-
tamos que, em futuras reformas, o legislador po-
deria adotar a experiência de conceder exclusão 
total das sanções às empresas colaboradoras que 
demonstrassem a presença de cinco fatores: (i) a au-
torrevelação voluntária de ilícitos sobre os quais o 
Poder Público sequer haja tomado ciência; (ii) a co-
operação plena para a apuração dos fatos, inclusive 
identificando os demais envolvidos nas infrações; 
(iii) o esforço para reparar o dano causado; (iv) a 
existência prévia de um sistema de integridade con-
siderado efetivo; (v) a ausência de envolvimento da 
alta cúpula da pessoa jurídica.

Afinal, quando presentes todos os elementos 
acima, provavelmente se estará diante de um ato le-
sivo que ocorreu de forma isolada, perpetrado por 
indivíduos vinculados à empresa, mas sem que 
tal prática seja uma política institucionalizada da 
pessoa jurídica. Não é razoável, portanto, que ter-
ceiros suportem eventuais efeitos colaterais graves 
por conta de um ilícito isolado e que a pessoa jurí-
dica buscou remediar.

Aliás, mesmo quando o acordo versar sobre um 
ato lesivo que já seja objeto de apuração por parte 
do Poder Público, desde que presentes os demais 
elementos, a pessoa jurídica deveria fazer jus a be-
nefícios maiores do que os atualmente previstos, 
como a incidência vinculada – e não dependente de 
atos discricionários das autoridades negociantes – 
dos benefícios máximos estabelecidos em lei. Entre 
esses benefícios, dever-se-ia incluir também, de 
forma vinculada, a isenção das sanções administra-
tivas previstas nos arts. 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 
(atualmente presentes nos arts. 155 e 156 da Lei nº 
14.133/2021), nos termos já autorizados pelo art. 17 
da Lei nº 12.846/2013, já que tais punições repre-
sentam, por vezes, verdadeiras penas de morte para 
as pessoas jurídicas.

Certo é que, da forma como hoje estruturado, o 
modelo de leniência brasileiro não parece conceder 
nem segurança jurídica, nem suficientes benefícios, 
a estimular a cooperação empresarial.
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5. CONCLUSÕES

Sem a pretensão de revisar todo o sistema de 
incentivos produzido pela Lei nº 12.846/2013, o pre-
sente artigo analisou três inconsistências do arranjo 
normativo do referido diploma e que suscitam preo-
cupações para o futuro. Se na primeira década de vi-
gência da Lei nº 12.846/2013 houve consolidação de 
um novo desenho do sistema brasileiro de combate 
à corrupção, a experiência adquirida e a observação 
mais madura dos incentivos produzidos pela lei em 
exame permite que reformas legislativas aprimorem 
os seus institutos.

Inicialmente, analisou-se que determinadas op-
ções do legislador não parecem compatíveis com o 
principal desafio do Brasil na seara anticorrupção, 
que concerne à dita corrupção grandiosa. Assim, 
há necessidade de concentrar as tarefas administra-
tivas pretendidas pela lei em órgãos que possuam 
maior grau de autonomia e capacidade institucional 
para desempenhar tais missões.

Além disso, destacou-se a necessária asso-
ciação de efetivos instrumentos de consensualidade 
a um sistema punitivo em desfavor de pessoas ju-

rídicas, em razão dos possíveis e graves efeitos 
colaterais que podem advir de sua incidência san-
cionatória em seu máximo rigor. Considerando o 
potencial de que terceiros sejam afetados pelas san-
ções impostas às pessoas jurídicas – aí incluindo 
seus empregados e investidores, que não guardam 
qualquer relação com eventuais ilícitos praticados 
– instrumentos de consensualidade precisam ser re-
finados para evitar que a busca pelo sancionamento 
de infratores acarrete externalidades negativas per-
niciosas para a sociedade.

Justamente nesse sentido, defenderam-se duas 
medidas a potencialmente incrementar incentivos  
para a colaboração empresarial por meio de acordos 
de leniência, quais sejam, a participação do Minis-
tério Público – a viabilizar consequências na seara 
criminal para pessoas físicas associadas à empresa 
colaboradora –, bem como a ampliação dos benefí-
cios em hipóteses menos graves, à luz do que vem 
ocorrendo nos Estados Unidos com a expansão da 
aplicação do novo Corporate Enforcement Policy em 
todos os casos da divisão criminal.
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